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INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO        22.789,  DE  19  DE  JUNHO  DE  1933 

Sede  :  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO,  42 
Rio  de  Janeiro  —  Caixa  Postal  420  —  Enderêço  Telegráfico  «Comdecar» 


I  EXPEDIENTE  :  de  12  às  18  horas 
I    Aos  sábados     :  de    9  às  12  horas 


COMISSÃO  EXECUTIVA 

Delegado  do  Banco  do  Brasil  —  Presidente  :  —  Gileno  Dé  Carli.  Delegado  do  Ministério 
da  Agricultura  —  Vice-Presidente  :  —  Alvaro  Simões  Lopes.  Delegado  do  Ministério  da  Fazenda  : 
—  Epaminondas  Moreira  do  Vale.  Delegado  do  Ministério  da  Viação  :  —  José  de  Castro  Azevedo. 
Delegado  do  Ministério  do  Trabalho  :  —  José  Acioly  de  Sá. 

Representantes  dos  ustneiros  :  —  Alfredo  de  Maya,  Nelson  Rezende  Chaves,  Walter  de  Andrade 
e  Gil  Metódio  Maranhão. 

Representante  dos  hanguezetros  :  —  Paulo  de  Arruda  Raposo. 

Representantes  dos  jornecedores  :  —  Don:ingos  José  Aldrovandi,  João  Soares  Palmeira  e  Roosevelt 
Crisóstomo  de  Oliveira. 

SUPLENTES 

Representantes  dos  usineiros  :  —  Afonso  SoleJade,  Armando  de  Queiroz  Monteiro,  Gustavo  Fer- 
nandes Lima  e  Luis  Dias  Roliemberg. 

Representante  dos  hanguezetros  :  —  Moacir  Soares  Pereira. 

Representantes  dos  jornecedores  :  —  Clodoaldo  Vieira  Passos,  José  Augusto  de  Lima  Teixeira 
e  José  Vieira  de  Melo. 

TELEFONES  : 

PRESIDÊNCIA    23-6249 


43-9717 


PRESIDÊNCIA    (Gabinete)    23-2935 

PRESIDÊNCIA   (Oficial   de  Gabinete  da)    ...  «-3798 

COMISSÃO  EXECUTIVA    23-4585 

COMISSÃO  EXECUTIVA  (Secretaria)    23-6183 

DIVISÃO    DE    ESTUDO    E  PLANEJA- 

MENTO    I 

Serviço  de  Estudos  Económicos  ... 
Secção  dc  Produção     e  Consumo 

Secção  de  Custos    c    Preços    | 

Secção  de  Limitação  da   Produção  / 
Serviço  de  Estatística   e  Cadastro 
Secção  dc  Estatística  da  Produção  | 
Secção  de  Estatística  do  Comércio   ^  43-6343 

Secção  de  Revisão   c   Análise    I 

Secção  de  Cadastro    e    Expediente  J 
DIVISÃO   DE  ARRECADAÇÃO  E  FISCALI- 
ZAÇÃO   23-6251 

Serviço    dc    Arrecadação    "v 

Secção  de  Taxas  de  Açúcar    I 

Secção  de  Taxas  de  Cana    e    Al-  | 

■  cool   ,  ^ 

Serviço  dc  Fiscalização    | 

Secção  dc  Fiscalização   | 

Secção  de  Administração    ) 

DIVISÃO  DE  ASSISTÊNCIA  À  PRODU-  -w 

ÇÂO      I 

Serviço  Social  c   Financeiro    | 

Secção  dc  Assistência  Financeira  .  í 

Secção  de  Cadastro    j 

Secção  de  Controle      e      Planeja-  | 

mento    | 

Secção  de  Fiscalização  Assistencial  J 
Serviço  Técnico   Industrial  | 

Secção  de  Fiscalização  Técnica  ..  J  43-6539 
Secção  de  Pesquisa    Industrial    ...  J 

Serviço  Técnico  Agronómico    1 

Secção  de  Pesquisas  Fitottcnicas  .    J  43-0422 

Secção  de  Solos    e   Adubos    ) 

DIVISÃO    DE    CONTROLE    E    FINANÇAS  23-6250 

Serviço  de  Contabilidade    "» 

Secção  de  Orçamento  c  Balanço  .  | 

Secção  dc  Escrituração    | 

Secção  de  Revisão   

Serviço   de  Contróle   Geral    | 

Secção  de  Tomadas  dc  Contas  ..  j 
Secção  de  Conuõle    Administrativo  } 


43-4099 


23-6192 


23-2400 


Serviço  dc  Aplicação  Financeira   ..  ^ 

Secção  de  Operações    dc    Crédito  I 

Secção  dc  Cadastro    ( 

Tesouraria    J 

DIVISÃO  JURÍDICA    23-3894 

Serviço  Contencioso    ^ 

Secção  de  Contencioso  Fiscal   ....  j 

Secção  de  Contencioso  Administra-  | 

tívos    I 

Serviço  de  Consultas  e  Processos  . .  ( 

Secção  de  Processos    Administrati-  | 

vos    j 

Secção  de  Consultas    e    Contratos  J 

DIVISÃO  ADMINISTRATIVA    !> 


23-2400 


23-6161 


23-5189 
43-6724 


>  43-6109 


Serviço  do  Pessoal   

Secção  de  Cadastro  e  Movimenta- 
ção   

Secção  de  Direitos,    Vantagens  e 

Deveres    J 

Secção  de    Assistência    Social    43-7208 

Secção  Financeira    23-2400 

Serviço  do  Material    •> 

Secção  Administrativa    | 

Secção  de  Abastecimento    de    Ma-  1 

terial    ('  23-6253 

Secção  de  Aplicação    e    Recupera-  j 

Ção    J 

Portaria    43-7526 

Zcladoria    da    Sede    23-0313 

Serviço   de   Comunicações    43-8161 

Secçào  de  Recepçãií  e  Expediente  ^ 
Secção  de  Movimento    e    Informa-  I 

Çõe»    { 

Secção  de  Arquivamento    ) 

Serviço  dc  Documentação    ) 

Secção  dc  Publicações    I 

Secção  de  Documentação    ( 

Biblioteca    / 

Serviço  de  Mecanização    \ 

Secção  Hollerith    I 

Secção  Addressograph    ( 

Secção  de  Controle  e  Codificação  1 

Restaurante    23-0313 

SERVIÇO  DO  ÁLCOOL    23-2999 

Secção  do   Álcool    I 

Secção  Administrativa    ( 


23-0796 


23-6252 


23-4133 


43-5079 


BRASIL  AÇUCAREIRO 

Órgão  Oficial  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 

(REGISTRADO  COM  O        7.626,  EM  17-10-1934,  NO  i':  OFÍCIO  DO  REGISTRO  DE  TÍTULOS  E 

DOCUMENTOS) 

PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO,  42  -  9-  pav.  (Serviço  dc 

Documentação) 

Fone  23-6252  —  Caixa  Postal,  420 
Diretor  —  JOAQUIM   DE  MELO 

l  Para  o  Brasil  ....  Cr$  40,00 
Assinatura  anual  ........      p^^.^  ^  g^^^^,.^^,      (.^Ç  00 

Número  avulso  (do  mês)    Cr$  5,00 

Número  atrasado   Cr$  10,00 

Preço   dos  anúncios 

1  página  Cr$  1.000,00 

1/2  página    Cr,$  600,00 

1/4  de  página    Cr$  300,00 

Centimetro  de  coluna   Cr$  30,00 

Capa  (3*  interna)    Cr$  1.300,00 

Capa  externa  —  1  côr    Cr$  1.500,00 

_  2  cores   Cr$  1.800,00 

O  anúncio  e  qualquer  matéria  remunerada  não  especificados  acima 
serão  objeto  de  ajuste  prévio. 

Vendem-se  volumes  de  BRASIL  AÇUCAREIRO,  encadernados,  por 
semestre.  Preço  de  cada  volume  Cr$  80,00. 

Vende-se  igualmente  o  número  especial  com  o  índice  Remissivo,  do 
V  ao  13^  volumes.  Preço  Cr$  10,00. 

Agentes : 

DURVAL  DE  AZEVEDO  SILVA  —  Praça  15  de  Novembro,  42  -  (9'  pav.) 
Rio  de  Janeiro 

AGÊNCIA  PALMARES  —  Rua  do  Comércio,  532  - 1^  —  Maceió  -  Alagoas 
OCTÁVIO  DE  MORAIS  —  Rua  da  Alfândega,  35  —  Recife  —  Pernambuco 
HEITOR  PORTO  &  CIA.  —  Rua  Vigário  José  Inácio,  153  —  Caixa  Pos- 
tal, 235  —  Porto  Alegre  —  Rio  Grande  do  Sul. 

As  remessas  de  valores,  vales  postais,  etc,  devem  ser  feitas  ao  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  e  não  a  BRASIL  AÇUCAREIRO  ou  nomes  mdmduais. 

Pede-se  nermuta  Pi^^^se  permuta. 

On  d  ma^nde  l^hange.  nchiede  o  scamb^^^^ 

We  ask  for  exchange,  -«an  bMet  um  Austauscn. 
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através  do  Serviço  Técnico  Agronómico  e 
em  cooperação  com  os  produtores,  o  apro- 
veitamento e  a  aplicação  dos  residuos  orgâ- 
nicos existentes  e  que  vierem  a  ser  produ- 
zidos nas  zonas  canavieiras. 

Procura,  dêsse  modo,  a  autarquia  açu- 
careira melhorar  as  condições  agrícolas  das 
lavouras,  mediante  a  prática  de  uma  adu- 
bação orgânica  regular,  indispensável  ao 
objetivo  de  elevar  a  produção  das  atuais 
culturas  de  cana.  Para  melhor  aplicação  das 
medidas  que  venham  a  ser  determinadas,  a 
respectiva  execução  caberá  às  diversas  Ins- 
petorias  Técnicas  Regionais  do  I.  A.  A.  O  es- 
forço programado  é  amplo  e  visa  a  obter 
a  difusão  da  prática  da  produção  de  «com- 
postos» nas  várias  regiões,  interessando  às 
Escolas  de  Agronomia,  Estações  e  Campos 
Experimentais,  Estabelecimentos  Militares 
que  disponham  de  animais  e  Estações  de 
Monta  na  coleta  dos  resíduos  orgânicos  dis- 
poníveis. 

Os  técnicos  do  I.  A.  A.  orientarão  os  in- 
teressados na  elaboração  dos  planos  de  pro- 


dução de  adubos  orgânicos,  a  serem  executa- 
dos nas  respectivas  propriedades.  A  utiliza- 
ção pelas  usinas  dos  residuos  de  filtros  e  ji 
cinzas,  com  teôr  de  potassa  aproveitável,  | 
será  obrigatória.  A  questão  das  caldas  vai 
ser  enfrentada,  no  plano,  de  maneira  posi- 
tiva, cabendo  às  destilarias  de  propriedade  ' 
do  I.  A.  A.  função  pioneira  no  particular,  vi- 
sando ao  aproveitamento  das  caldas  resul- 
tantes da  atividade  industrial. 

O  novo  esfórço  a  que  se  propõe  o 
1.  A.  A.,  no  campo  do  aperfeiçoamento  da 
lavoura  canavieira,  é,  por  muitos  titulos, 
digno  de  louvores.  Não  somente  pela  sua 
significação  prática  mas,  igualmente,  pelo 
seu  sentido  pioneiro.  Realmente,  a  autarquia 
canavieira  abre  um  precedente  dos  mais 
valiosos,  no  que  toca  ao  aproveitamento  dos 
residuos  orgânicos  para  fins  de  adubação. 
Ao  que  tudo  permite  prever  a  iniciativa  em 
apreço  não  demorará  em  ser  imitada  em 
outros  setores  agrícolas,  com  evidentes  van- 
tagens para  a  produção  agrícola  no  país. 


HIPERFOSFATO 

O  ADUBO  RECOMENDADO  PARA  AS  TERRAS  ÁCIDAS, 
POR  CONTER  27/28%  DE  FÓSFORO  E  42/44%  DE  CÁLCIO 


A^tntti  excíuíLuo-á,  pala  o.  £i,t.  do-  Rio-  e  2)..  '3'^deAaí: 

ARTHUR  VIANNA  COMPANHIA  DE  MATERIAIS  AGRÍCOLAS 


ADUBOS,  SEMENTES  E  MÁQUINAS  PARA  A  LAVOURA 


AV.     mm,  mw:  -  Fone  22-2531  -  C.  Poslal  m  -  U.  leley.  "SALITIIE"  -  RIO  DE  UIIEIIIO 
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DIVERSAS  NOTAS 


PRODUÇÃO  DE  ADUBOS  ORGÂNICOS 

Na  reunião  realizada  em  6  de  agôslo 
próximo  passado,  a  Comissão  Executiva 
pprovou,  em  redação  final,  a  minuta  de  Re- 
solução, elaborada  pelo  Diretor  da  Divisão 
de  Assistência  à  Produção,  que  dispõe  sôbre 
a  produção  de  adubo  orgânico. 

No  seu  artigo  primeiro,  estabelece  a 
mencionada  Resolução  que  o  I.  A.  A.  promo- 
verá, através  do  Serviço  Técnico  Agronó- 
mico e  em  cooperação  com  os  produtores, 
o  aproveitamento  e  aplicação  dos  resíduos 
orgânicos  existentes  e  que  vierem  ser  pro- 
duzidos nas  zonas  canavieiras.  A  execução 
dessas  medidas  caberá  às  Inspetorias  Técni- 
cas do  I.  A.  A. 


MOENDAS  PARA  CANA  DE  AÇÚCAR 

A  Comissão  Consultiva  do  Intercâmbio 
Comercial  com  o  Exterior,  em  uma  de  suas 
reunióes  do  naês  de  agósto  próximo  findo, 
deliberou  negar  licenças  para  importação 
de  moendas  para  cana  de  açúcar  de  pequena 
capacidade,  compreendidas  como  tais  as  de 
500  toneladas. 

A  deliberação  daquela  Comissão  baseou - 
se  no  fato  de  três  fábricas  produzirem  no 
pais  moendas  de  pequena  capacidade  para 
ji  cana  de  açúcar,  do  tipo  conhecido  como 
(  «Chattanooga»,  tanto  de  acionamento  ma- 
il  nual  e  elétrico,  como  de  tração  animal.  O 
artigo  brasileiro  é  pràticamente  igual  ao  im- 
portado dos  Estados  Unidos.  As  diferenças 
jii  observadas  em  relação  aos  preços,  segini- 
>'  dfi  apurou  a  Carteira  de  Exportação  e  Im- 
portação do  Banco  do  Brasil,  em  inquérito 
procedido,  são  mais  acentuadas  com  respeito 
às  moendas  fabricadas  no  Distrito  Federai. 

A  indústria  paulista  do  ramo  coloca  as 
suas  moendas  a  ijreços  muito  aproximados 
do  similar  estrangeiro.  Além  disto,  a  fábri- 
ca de  São  Paulo  vem  produzindo  abaixo  de 
sua  capacidade.  Caso  dispuzesse  de  mercado 
regular,  poderia  aumentar  o  volume  da  pro- 
dução, e  reduzir  os  preços  unitários  das 
moendas. 


REQUISIÇÃO  DE  AGUARDENTE 

Foi  aprovada  pela  Comissão  Executiva, 
cm  sessão  de  fi  de  agosto  último,  a  minula 
de  Resolução  elalK)rada  pela  Divisão  .Furí- 
dica  e  que  autoriza  a  requisição  de  aguar- 
dente em  poder  dos  atacadistas  para  trans- 
formação em  álcool  anidro,  de  acordo  com 
a  orientação  traçada  pelo  Plano  de  Defesa 
da  Aguardente. 

Por  essa  Resolução,  fica  o  Presidente 
desta  autarquia  autorizado  a  requisitar  .1 
aguardente  em  poder  dos  atacadistas,  po- 
dendo a  aguardente  requisitada,  estabelece 
o  parágrafo  único  do  artigo  pririíeiro,  ser 
liberada  mediante  o  recolhimento  de  que 
trata  o  plano  de  defesa  aludido.  Não  po- 
derá ser  requisitada  a  aguardente  que  te- 
nlia  sido  li))erada  em  |)0(ler  do  produtoi-. 


USINA  SÃO  MIGUEL 

Tendo  em  vista  o  parecer  da  D.  E.  P. 
e  o  voto  do  Sr.  Castro  Azevedo,  a  Comissão 
Executiva  resolveu  deferir  o  pedido  da  Csin;! 
São  Miguel  S.  A.,  localizada  em  Caclioeiro 
do  Itapemerim,  Espírito  Santo,  para  o  fim 
de  liberar  a  produção  da  citada  fábrica,  na 
safra  53/54,  até  um  total  de  13.40^  sacos. 
A  liberação  foi  condicionada  às  medidas  que 
forem  baixadas  com  o  res])ectivo  phuio  de 
safra. 


BONIFICAÇÃO  SÔBRE  ÁLCOOL 

A  Comissão  Executiva  examinou,  na 
sessão  de  13  de  agosto  último,  a  pi-oposta 
do  Serviço  de  Álcool  relativa  ao  pagamento 
de  bonificações  sóbre  o  álcool  resultante  dc 
melaços  e  méis  ricos  fornecidos  à  Destilaria 
Central  do  Rio  de  Janeiro  na  safra  1951/52. 

Relatando  a  matéina  perante  a  Comis- 
são Executiva,  o  Sr.  João  Soares  Palmeira 
manifestou-se  favorável  à  proposta.  O  seu 
parecer  foi  aprovado,  sendo  autorizado  o 

pagamento  da  importância  de  Cr$   

4.682.147,90. 
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COMPRA  DE  TERRENO 

Na  reunião  de  30  de  junho  próximo 
passado,  a  Comissão  Executiva  aprovou  a 
p;'oposta  apresentada  pelo  Sr.  Lourival  Gou- 
veia de  Melo,  relativa  à  venda  ao  Instituto 
de  um  terreno,  destinado  à  instalação  de  gal- 
pões e  máquinas  para  a  mistura  de  adubr) 
químico  e  sua  distribuição  nos  Estados  de 
Pernambuco  e  vizinhos. 

O  terreno  mede  dois  hectares,  encra- 
vado na  propriedade  que  compõe  o  Enge- 
nho Uchòa,  no  município  do  Recife,  os  quais 
serão  desmembrados  do  trecho  da  proprie- 
dade que  fica  à  margem  da  linha  férrea  da 
Rede  Ferroviária  do  Nordeste,  em  conti- 
nuação às  terras  pertencentes  à  Navegação 
Aérea  Brasileira,  devendo  ocupar  somente 
uma  das  margens  da  linha  da  Estrada  de 
Ferro. 

O  terreno  em  questão  é  foreiro  da  Ma- 
rinha, estando  a  sua  posse  inteiramente  lega- 
lizada e  sendo  o  seu  preço  de  Críj^250.000,00 
por  hectare. 

A  respeito  do  assunto,  o  Presidente  do 
I.  A.  A.  apresentou  à  consideração  da  Comis- 
são Executiva  as  necessárias  informações  e 
explicações. 


EXTRA-LIMITE  DOS  TURBINADORES 

Nos  termos  do  parecer  da  Divisão  Jurí- 
dica e  do  voto  do  Sr.  Gil  Maranhão,  a  Comis- 
são Executiva,  na  reunião  realizada  em  20 
df;  agosto  próximo  passado,  resolveu  libe- 
rar antecipadamente  a  produção  dos  enge- 
nhos turbiaadores  do  país  na  safra  1952/53. 

O  voto  do  Sr.  Gil  Maranhão  diz  o  se- 
guinte :  «Em  face  dos  pareceres  emitidos, 
julgamos  deva  a  Comissão  Executiva  liberar 
o  extra-limite  dos  engenhos  turbinadores. 
independentemente  da  exigência  da  produ- 
ção de  álcool  direto  ou  de  fornecimento  de 
mel  rico,  a  que  se  refere  o  plano  e  a  Reso- 
lução 677/52». 


EXPOSIÇÃO  NO  HOTEL  QUÍTANDINHA 

A  Comissão  Executiva,  em  sessão  de 
20  de  agôsto  último,  aprovou  a  minuta  de 
Resolução  que  abre  o  Crédito  especial  de 
96.800  cruzeiros  para  atender  ao  pagamen- 


to das  despesas  com  a  instalação  de  um 
«stand»  do  I.  A.  A.  no  Hotel  Quitandinha. 

O  referido  «stand»,  que  é  uma  mostra 
das  atividades  do  I.  A.  A.  nos  domínios  da 
agro-indústria  do  açúcar,  mede  10  x  12  me- 
tros e  foi  executado  pelo  Stúdio  De  Peixoto. 


QUOTAS  DE  FORNECIMENTO 

Julgando  vários  processos  que  lhe  foram 
presentes  na  reunião  de  20  de  agôsto  último, 
a  Comissão  Executiva  autorizou  a  concessão 
das  seguintes  quotas  de  fornecimento  :  de 
200  toneladas  a  José  Jaime  Coutinho  Dias 
junto  à  Usina  Tiúma;  de  500  toneladas  a  ' 
Lealdo  Rocha  junto  à  Usina  São  José  do 
Junco;  de  200  toneladas  a  Geraldo  Orico 
Fa  penda  junto  à  Usina  Tiúma;  de  500  tone- 
ladas a  Benedito  Torres  Alves  junto  à  Usina 
Sinimbú;  de  3.000  toneladas  a  Alfredo  Cor- 
reia de  Oliveira  junto  à  Usina  União  e  In- 
dústria ;  de  1 . 000  toneladas  a  Hemetério  Ma- 
ciel de  Almeida  junto  à  Usina  Varzinhas. 


COMPRA  DE  ÁLCOOL 

Foi  aprovada  pela  Comissão  Executiva 
a  proposta  da  Cia.  Açucareira  Vieira  Mar- 
tins, proprietária  da  Usina  Ana  Florência, 
de  venda  ao  I.  A.  A.  de  500.000  litros  de 
álcool,  nas  condições  estabelecidas  na  Re- 
solução 686. 

Êsse  álcool  será  desidratado  na  Desti- 
laria Central  Leonardo  Truda. 


"Geografia  do  açúcar 

no  Leste  do  Brasil" 

★ 

Prof.   Afonso  Várzea 


PREÇO  Cr$  50,00  -  A  VENDA  NOS  LIVRflRinS 
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ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


! 

Publicamos  nesta  secção  resumos  das  atas  da 
Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.  Na  secção  "Di- 
versas Notas"  damos  habitualmente  extratos  das 
atas  da  referida  Comissão,  contendo,  às  vezes,  na 
j  integra,  pareceres  e  debates  sobre  os  principais 
assuntos  discutidos  em  suas  sessões  semanais. 


42'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
6  DE  AGOSTO  DE  1952 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Walter  de  Andrade, 
Gil  Maranhão,  Nelson  de  Rezende  Chaves,  Luis 
Dias  Rollemberg  (Suplente  do  Sr.  Alfredo  de  Maia), 
José  Augusto  de  Lima  Teixeira  (Suplente  do  Se- 
nhor Domingos  José  Aldrovandi),  Roosevelt  C.  de 
Oliveira,  João  Soares  Palmeira  e  José  Acióli  de  Sá. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Administração  —  Autoriza-se  a  aberturn  do 
crédito  de  Cr$  15.000,00  para  compra  de  farda- 
mentos destinados  aos  contínuos  da  sede. 

Álcool  —  Para  um  melhor  exame  dos  senhores 
delegados,  manda-se  extrair  cópias  da  minuta  de  Re- 
solução que  dispõe  sobre  a  obrigatoriedade  do  des- 
naturamento  do  álcool. 

Auxílios  e  donativos  — '  De  acordo  com  a  pro- 
posta do  Sr.  Presidente,  aprova-se  a  minuta  de  Re- 
solução que  abre  o  crédito  suplementar  de  Cr$  .  . 
527.789,60  para  pagamento  da  contribuição  do 
I.  A.  A.,  à  fundação  Hospital  da  Agrc-Indústria  do 
Açúcar  de  Alagoas  nas  safras  49/50  e  50/51. 

Julgamento  de  processos  —  Autoriza-se,  de  acor- 
do com  o&  pareceres,  a  conversão  em  quota  de  for- 
necimento junto  à  Usina  Camaragibe,  da  quota  de 
produção  do  engenho  de  Josefa  Gomes  da  Silva 
Melo,  Alagoas. 

—  Manda-se  fixar  a  quota  de  800  toneladas 
de  cana  em  nome  de  Clóvis  Coutinho  de  Andrade 
janto  à  Usina  Paranaguá,  Bahia. 

■ — ■  Aprova-se  o  regime  de  abastecimento  da 
Usina  S.  Geraldo,  S.  Paulo. 


43'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
13  DE  AGOSTO  DE  1952 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Walter  de  Andrade, 


Gil  Maranhão,  Nelson  de  Rezende  Chaves,  Luis  Dias 
Rollemberg  (Suplente  do  Sr.  Alfredo  de  Maia), 
José  Vieira  de  Melo  (suplente  do  Sr.  Roosevelt  C 
de  Oliveira),  Domingos  José  Aldrovandi,  João  Soa- 
res Palmeira  e  José  Acióli  de  Sá. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Admiu]slyaç7io  —  Autoriza-se  a  abertura  de 
crédito  suplementar  de  CrS  3.232,10  para  paga- 
mento do  seguro  da  camionete  do  Serviço  de  Assis- 
tência Social. 

—  De  acordo  com  os  pareceres,  autoriza-se  o 
Sr.  Leon  Schwartz  a  levantar  a  caução  prestada  para 
construção  do  armazém  de  açúcar  do  Recife. 

Álcool  —  Aprova-se  a  proposta  do  Sr.  Gil  Ma- 
ranhão, no  sentido  de  ser  adiado  o  debate  em  torno 
dd  minuta  de  Resolução  que  dispõe  sobre  o  desni- 
turamento  de  álcool. 

Financiamentos  —  É  aprovada  a  proposta  do 
Sr.  Presidente  e,  em  consequência,  reduzida  para  10 
cruzeiros  por  saco  a  taxa  de  remissão  do  emprés- 
timo concedido  à  Usina  Pumatí. 

Exportação  —  Depois  de  prolongados  debates, 
rc.^olve-se  adiar  a  discussão  sobre  o  restabelecimento 
do  Fundo  de  Compensação. 

Julgamento  de  processos  —  Irmãos  Zanin,  Ara- 
raquara.  São  Paulo,  pedindo  aumento  de  quota  de 
pjodução  —  manda-se  aguardar  oportunidade. 

—  João  Blandini,  Visconde  do  Rio  Branco, 
Minas  Gerais  —  autoriza-se  a  fixação  de  uma  quota 
de  100  toneladas  junto  à  Usina  São  João. 

—  Ezequeiel  Ferreira  Leite,  Capela,  Sergipe  — ■ 
concede-se  uma  quota  de  fornecimento  de  5 .  OOÓ  to- 
neladas junto  à  Usina  Vassouras. 

—  Veloso  &  Irmão,  Bahia  —  manda-se  arqui- 
vai- o  processo. 


44?  SESSÃO  "ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
20  DE  AGÔSTO  DE  1952 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Gil  Maranhão,  Walter 
dt  Andrade,  Moacir  Soares  Pereira  (suplente  do  Se- 
nhor Paulo  Raposo),  Nelson  de  Rezende  Chaves, 
Luis  Dias  Rollemberg  (suplente  do  Sr.  Alfredo  dc- 
Maia),  José  Augusto  de  Lima  Teixeira  (suplente 
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do  Sr.  Domingos  José  Aldrovandiy,  João  Soares  Pal- 
meira, Roosevelt  C.  de  Oliveira  e  José  Acióli  de  Sá. 
Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Expediente  —  De  acordo  com  o  requerimenixi 
do  Sr.  Gil  Maranhão,  manda-se  transcrever  na  ata 
o  parecer  que  o  mesm.o  elaborou  sôbre  a  questão  do 
pagamento  da  parte  fixa  da  gratificação  dos  mem- 
bros da  Comissão  Executiva,  quando  substituídos  por 
suplentes. 

Administração  —  Autoriza-se  a  abertura  de  cré- 
ditos suplementares  às  riibricas  "10",  0303",  "0302" 
e  "8103". 

—  De  acordo  com  o  parecer  do  Sr.  Acióli  de 
Sá,  resolve-se  aceitar  a  proposta  da  firma  João  An- 
tônio Pereira  para  substituição  da  instalação  elétrica 
do  Edifício  Taquara. 

i — ■  De  acordo  com  os  pareceres,  aprova-se  a  pro- 
posta da  Distribuidora  de  Automóveis  Studbaker  S.A. 
para  fornecimento  de  caminhões  ao  S.E.C.R.R.A. 

Empréstimos  e  fi)iancianie)itos  ■ —  Aprova-se  a 
minuta  de  Resolução  que  abre  o  crédito  especial  de 
800.000  cruzeiros  para  pagamento  do  empréstimo 
concedido  à  Usina  Sapucaia. 

—  Nos  termos  da  proposta  do  Sr.  Presidente, 
autoriza-se  a  redução  de  10  para  5  cruzeiros  por  saco 
da  quota  de  remissão  do  empréstimo  concedido  à 
Usina  Cachoeira  Lisa. 

—  Ê  também  autorizada  a  redução  para  15 
cruzeiros  por  saco  da  quota  de  remissão  do  emprés- 
timo concedido  à  Usina  N.  S.  de  Lourdes. 

Julgamento  de  processos  —  Autoriza-se  a  per- 
muta de  quotas  de  fornecimento  junto  às  usinas  Mi- 
neiros e  Santo  Amaro  entre  Vicente  Siqueira  Moço 
e  Florentino  B.  Nogueira. 

—  De  acordo  com  o  parecer  do  Sr.  Lima  Tei- 
xeira, autoriza-se  a  partilha  e  transferência  da  quota 
de  fornecimento  junto  à  Usina  Queimado  e  vin- 
culada ao  fundo  agrícola  "São  João"  para  os  nomes 
de  Manuel  da  Mata  Filho  e  Licurgo  Ramos  da 
Mata. 

—  Resolve-se  indeferir  o  pedido  de  incorpo- 
r?ção  de  quota  de  Maria  Filomena  de  Araújo  Soares. 

—  Aprova-se  o  regime  de  abastecimento  da 
Usina  N.  S.  Aparecida. 

—  É  indeferido  o  recurso  da  Usina  Santa  Cruz. 


45'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
27  DE  AGOSTO  DE  1952 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Walter  de  Andrade, 
Gil  Maranhão,  Moacir  Soares  Pereira  (suplente  do 
Sr.  Paulo  Raposo),  Luis  Dias  Rollemberg  (suplente 
do  Sr.  Alfredo  de  Maia),  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira  (suplente  do  Sr.  Domingos  José  Aldro- 
vandi),  João  Soares  Palmeira  e  José  Acióli  de  Sá. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli  e,  durante 
uma  ausência  do  mesmo,  do  Sr.  Álvaro  Simões  Lopes. 

Álcool  —  Autoriza-se  o  pagamento  à  Usina 
Santa  Maria  da  importância  de  500.000  cruzeiros 
como  adiantamento  por  conta  do  álcool  anidro  a  en- 
tregar na  safra  corrente. 

Empréstiuios  e  financiamentos  —  De  acordo 
com  o  parecer  do  Sr.  João  Soares  Palmeira,  é  defe- 
rido o  pedido  da  Cooperativa  Agro-Pecuária  de  Pau- 
dalho  Ltda. 

, —  É  autorizada  a  redução  de  29  para  14  cru- 
zeiros por  saco  da  qucta  de  remissão  do  empréstimo 
concedido  à  Usina  Treze  de  Maio. 

—  Na  forma  dos  pareceres,  resolve-se  conce- 
der um  empréstimo  no  valor  de  1 . 600 . 000  cruzei- 
ros ao  Sr.  José  Corona,  proprietário  da  Usina  Bon- 
fim, em  São  Paulo,  para  aquisição  de  quatro  depó- 
sitos para  álcool. 

—  Autoriza-se  a  redução  de  30  para  15  cru- 
zeiros por  saco  da  quota  de  remissão  do  empréstimo 
concedido  à  Usina  Fortuna,  em  Sergipe. 

Plano  da  Aguardente  —  Aprovam-se  as  pro- 
postas, de  acôfdo  com  o  parecer  da  Comissão  Espe- 
cial, das  firmas  Oficinas  Reunidas  Ernesto  Trivelato 
e  M.  Dedini  para  construção  de  tanques  e  reservató- 
rios em  São  Paulo. 

Julgamento  de  processos  —  Manda-se  fixar 
uma  quota  de  fornecimento  de  mil  toneladas  de  cana 
em  nome  de  Sebastião  Vieira  Martins  junto  à  Usina 
Santa  Helena. 

—  Autoriza-se  a  transferência  para  o  nome  de 
Manuel  Gomes  Viana  de  um  têrço  da  quota  de  for- 
necimento vinculada  ao  imóvel  "Capões"  e  à  Usina 
Mineiros. 

—  Aprova-se  o  regime  de  abastecimento  da 
Usina  Raffard,  em  São  Paulo. 
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Oficinas  DEDINI 

PIRACICABA  -  ESTADO  DE  SÃO  PAULO 


Especializadas  na  fabricação,  consertos  e  reformas 

de  máquinas  e 
aparelhos  para 
USINAS  DE 

AÇÚCAR, 
REFINARIA  e 
DISTILARIA 


Fundição  geral  de 
ferro,  aço  e  bronze 


Caldeira 
aquitubular  de  câ- 
maras seccionais 

200  m2  e 
Quádruplo  -efeito 
400  m2  .  2  vácuos 
até  100  sacos 


INFORMAÇÕES  : 
Comércio  e  Indústria  MATEX  Ltda. 

AV.  RIO  BRANCO,  25,  11"  and.  —  Caixa  Postal,  759 

RIO  DE  JANEIRO 


Fone  23-5830 


RUA  VELHA  N*  37  —  Caixa  Postal,  440  —  Fone  3269 
Recife  —  Estodo  de  Pernambuco 


RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


RESOLUÇÃO      652/52  —  De  14  de  março  de  1952. 

ASSUNTO  —  Dispõe  sôbre  a  padronização  das  escritas  das 
usinas  do  oaís. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  e  tendo  em  vista  o  disposto  no  arti- 
go 175  do  Decreto-lei  n.  3.855,  de  21  de  novembro  de  1941 
(Estatuto  da  Lavoura  Canavieira)  e 

considerando  que  a  padronização  das  esci'itas  das  usinas 
de  açúcar,  determinada  pelo  citado  dispositivo  legal,  é  condi- 
ção essencial  para  que  possa  o  I.  A.  A.  apurar  com  maior  exa- 
tidão,  os  custos  de  produção  da  agro-indústria  do  açúcar,  no 
interesse  da  defesa  dêsse  importante  setor  de  economia  nacio- 
nal a  qual  lhe  compete  prover; 

considerando  que  conforme  ficou  estabelecido  pela  alta 
administração  do  país,  só  será  admitida,  de  futuro,  revisão  de 
preços  de  açúcar  à  vista  da  apuração  dos  custos  de  produção 
através  das  escritas  padronizadas  das  usinas; 

consideí'ando,  ainda,  que  tal  medida  virá  facilitar  ao  I.A.A., 
não  só  conhecer  melhor  de  tais  custos,  como,  também,  da  situa- 
ção econômico-financeira  das  usinas,  de  modo  a  poder  delibe- 
rar sôbre  a  concessão  de  empréstimo  e  auxílios  financeiros 
necessários  para  restabecer-lhes  o  equilíbrio  e  consequente 
desenvolvimento; 

considerando  que,  além  dessa  finalidade,  a  padronização 
permitirá  o  estudo  dos  fenómenos  económicos  desfavoráveis 
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que  atuam,  direta  ou  indiretaniente,  sôhre  os  custos  de  pro- 
dução, dando  assim  oportunidade  a  providências  tendentes  a 
atenuá-los,  quando  fôr  mistér;  c  por  outro  lado, 

considerando  que  dos  estudos  técnicos  a  que  se  procedeu 
resultou  o  trabalho  da  «Comissão  de  Padronização»,  que  foi 
objeto  de  apreciação  favorável  de  competentes  contabilistas, 
designados  pelos  produtores,  para  dele  conhecerem  e  oferece- 
rem sugestões;  e,  finalmente, 

considerando  que  o  plano  apresentado  se  reveste  das  con- 
dições técnicas  exigíveis  e  oferece  a  possibilidade  de  sua  apli- 
cação segundo  as  necessidades  e  atividaddes  de  cada  usina, 
resolve, 

Art.  1-  —  Fica  estabelecido  o  sistema  de  contas  padroni- 
zadas para  as  usinas  de  açúcar  do  país,  de  acordo  com  a  classi- 
ficação e  na  forma  das  insti-uções  constantes  do  anexo  único 
desta  resolução. 

Art.  2-  —  As  usinas  deverão  escriturar  suas  contas  obede- 
cendo ao  sistema  de  classificação  a  que  se  refere  o  artigo  ante- 
rior, a  partir  de  1-  de  setembro  de  1952,  podendo,  entretanto, 
fazê-lo  desde  já,  se  assim  o  desejarem. 

Art.  3-  —  São  fixadas  as  seguintes  datas  para  encerra- 
mento das  contas  e  levantamento  dos  respectivos  balanços, 
que  obedecerão  aos  modelos  próprios  constantes  do  anexo  alu- 
dido no  art.  1°,  31  de  agosto  de  cada  ano,  para  as  usinas  do 
Norte,  e  31  de  dezembro  de  cada  ano  para  as  usinas  do  Sul 
do  país,  de  acordo  com  o  critério  de  zoneamento  já  adotado 
pelo  LA. A. 

Art.  4-  —  O  I.A.A.  manterá  nos  Estados  produtores  fun- 
cionários especialmente  incumbidos  <le  orientar  e  auxiliar  as 
usinas  na  implantação  do  sistema. 
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Parágrafo  único  —  A  «Comissão  de  Padronização»  fica 
transformada  em  «Comissão  Consultiva»  e  terá  a  seu  cargo 
dirimir  quaisquer  dúvidas  que  possam  surgir  na  execução  do 
plano,  e  bem  assim  propor  à  Comissão  Executiva  do  I.A.A.  as 
alterações  que  forem  julgadas  convenientes  e  que  a  prática 
aconselhar. 

Art.  5-  —  Nenhum  requerimento  ou  pedido  de  financia- 
mento, empréstimo  ou  benefício,  terá  andamento  no  I.A.A. 
nem  êste  tornará  definitivo  qualquer  aumento  de  limite,  a 
partir  de  1-  de  setembro  de  1952,  sem  que  as  usinas  interes- 
sadas tenham  adotado  a  padronização  que  fez  objeto  desta 
Resolução  e  na  forma  por  ela  determinada. 

Art.  6-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  quatorze  dias  do  mês  de  março  de  mil 
novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.O.»,  4/7/r)2) 


RESOLUÇÃO       670/52  —  De  24  de  abril  de  1952. 

ASSUNTO  —  Abre,  a  diversas  rubricas  do  Orçamento  vigen- 
te, créditos  especiais  no  valor  de  Cr$  

20.000.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições  legais,  resolve  : 
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Art.  1"  —  Fica  aberto  ao  Orçamento  vigente,  o  crédito 
especial  de  Cr$  20.000.000,00  (vinte  milhões  de  cruzeiros), 
destinado  ao  financiamento  para  aquisição  de  adubos,  na  fornvi 
do  plano  aprovado  pela  Comissão  Executiva  em  sessão  de  16 
de  abril  corrente. 


Art.  2'  —  O  crédito  aberto  no  art.  1",  fica  distribuído  da 
seguinte  forma  : 


Rubricas 

Valores 

Estados 

9.508 

Cri 

578.600,00 

Paraiba 

9.509 

» 

6.531.000,00 

Pernambuco 

9.504 

» 

2.250.100,00 

Alagoas 

9.511 

» 

471.400,00 

Sergipe 

9.505 

» 

657.900,00 

Bahia 

9.506 

» 

4.930.400,00 

Estado  do  Rio 

9.507 

» 

785.600,00 

Minas  Gerais 

9.510 

» 

3.795.000,00 

São  Paulo 

20.000.000,00 

Art. ,3°  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  quatro  dias  do  mês  de  abril  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.O.»,  3/7/52) 


RESOLUÇÃO       671/52  —  De  7  de  maio  de  1952. 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  especial  à  rubrica  «9609»  (Adian- 
tamentos —  Delegacia  Regional  em  Recife)  do 
orçamento  vigente. 
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A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições  resolve  : 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  .  . 
«9609»  (Adiantamentos  —  Delegacia  Regional  em  Recife)  o 
crédito  especial  de  Cr$  1.618.253,50  (um  milhão  seiscentos  e 
dezoito  mil  duzentos  e  cinquenta  e  três  cruzeiros  e  cinquenta 
centavos),  como  adiantamento  do  valor  do  melaço  em  estoque 
na  Usina  Cucaú,  de  propriedade  da  Cia.  Geral  de  Melhoramen- 
tos, de  Pernambuco,  e  destinado  a  Destilaria  Central  Presidente 
Vargas,  na  forma  do  art.  36  da  Resolução  536/51  com  o  art.  10 
da  Resolução  640/52  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  sete  dias  do  mês  de  maio  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.O.»,  3/7/52) 


RESOLUÇÃO  N''  672/52  —  De  30  de  abril  de  1952. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  rubrica  «7173» 
(Destilaria  Central  Presidente  Vargas  —  Segu- 
ros), o  crédito  suplementar  de  Cr$  36.473,30. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 
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 -^i'*-  1-  —  t^ica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica 

«7173»  (D.C.P.V.  —  Seguros),  o  crédito  suplementar  de  Cv^  .  . 
36.473,30,  (trinta  e  seis  mil  quatrocentos  e  setenta  e  três  cru- 
zeiros e  trinta  centavos),  destinado  ao  pagamento  do  seguro 
de  5  caminhões  adquiridos  para  os  serviços  da  Destilaria  Cen- 
tral Presidente  Vargas. 

Art.  2-^  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  trinta  dias  do  mês  de  abril  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.O.»,  3/7/52) 


RESOLUÇÃO  N"  679/52  —  De  26  de  março  de  1952. 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  especial  à  rubrica  «9510»  do  orça- 
mento vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  .\lcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  á  rubrica 
«9510»,  o  crédito  especial  de  Cr$  1 . 643 . 000,00  ( um  milhão  seis- 
centos e  quarenta  e  três  mil  cru.zeiros),  correspondentes  ao 
montante  do  financiamento  da  instalação  da  Destilaria  de  Ál- 
cool Anidro  na  Usina  São  Bento,  no  Estado  de  São  Paulo, 
com  o  valor  de  Cr$  1.550  000,00  (um  milhão  quinhentos  e  cin 
quenta  mil  cruzeiros),  e  mais  os  juros  que  o  mesmo  deverá  pro- 
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duzir  no  corrente  exercício  Cr$  93.000,00  (noventa  e  três  mil 
cruzeiros). 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  seis  dias  do  mês  de  março  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.O.»,  23/6/52) 


RESOLUÇÃO  N  680  —  De  21  de  maio  de  1952. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  rubrica  «0303»  o 
crédito  suplementar  de  Cr$  22 . 400,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  .  . 
«0303»  o  crédito  suplementar  de  Cr$  22.400,00  (vinte  e  dois 
mil  e  quatrocentos  cruzeiros)  destinado  ao  i-eajustamento  da 
gratificação  «pro-labore»  dos  funcionários  lotados  no  Gabinete 
da  Presidência. 

Art.  2°  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  conti-ário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
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Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  um  dias  do  mes  de  maio  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidenlo 

(«D.O.»,  23/6/52) 


RESOLUÇÃO  N'  681/52  —  De  30  de  maio  de  1952. 

ASSUNTO  — -  Abre  ao  orçamento  vigente,  rubrica  «8703» 
(Aquisição  de  Veículos  -  Sede),  o  crédito  espe 
ciai  de  Cr$  75 . 000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  .  . 
«8703»  (Aquisição  de  Veículos  -  Sede)  o  crédito  especial  de 
Cr$  75.000,00  (Setenta  e  cinco  mil  cruzeiros),  destinado  n 
compra  de  uma  caminhonete  Ford  para  atender  aos  serviços 
da  Secção  de  Assistência  Social  do  LA. A. 

Ari.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  (Ío 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  trinta  dias  do  mês  de  maio  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Giieno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.O.»,  23/rVõ2) 
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RESOLUÇÃO  W  682/52  —  De  30  de  maio  de  1952. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  rubricas  «9172»  e 
«7235»,  créditos  especiais  de  Cr$  20  .000.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
tendo  em  vista  a  representação  da  C.C.F.,  e  no  uso  de  suas 
atribuições,  resolve  : 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
«9172»,  o  crédito  especial  de  Cr$  20.000.000,00  (vinte  milhões 
de  cruzeiros),  destinado  à  aquisição  de  10.000.000  litros  de 
aguardente  pela  D.C.E.R.J.,  e  outro  de  Crí-fí  20.000.000,00  (vin- 
te milhões  de  cruzeiros,  à  ruljrica  «7235»,  para  cobrir  a  baixa 
do  produto  quando  da  saídr.  do  Almoxarifado  para  a  redes- 
tilação. 

Art.  2°  —  A  presente  Resolução  enti^ará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  trinta  dias  do  mês  de  maio  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

(«D.O.»,  23/6/52) 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 


RESOLUÇÃO       683/52  —  De  30  de  maio  de  1952. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  rubrica'  «0303» 
(Administração  Central  —  Gratificação  pro-Ia- 
bore),  o  crédito  suplementar  de  Cr$  3.400,00. 
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A  Comissão  Executiva  do  instituto  do  Açúcar  c  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  .  . 
«0303»  (Administração  Central  —  Gratificação  pro-labore),  j 
crédito  suplementar  de  Cr$  3.400,00  (três  mil  e  quatrocentos 
cruzeiros),  destinado  ao  pagamento  da  gratificação  mensal  pro- 
labore,  ao  encarregado  dos  serviços  de  regularização  dos  auto- 
móveis do  I.  A.  A. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  trinta  dias  do  mês  de  maio  de  mil  nove- 
centos e  cinquenta  e  dois. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 


(«D.O.»,  23/6/52) 


RESOLUÇÃO      690/52  —  De  14  de  maio  de  1952. 

ASSUNTO  —  Aditamento  à  Resolução  n  652/52  que  estabe- 
lece o  sistema  de  Contas  Padronizadas  para  as 
Usinas  de  Açúcar. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições  e  tendo  em  vista  a  Exposição  de 
Motivos  da  Comissão  Consultiva  de  Padronização  das  Escritas 
das  Usinas  de  Açúcar  do  Pais,  Resolve: 

Art.  1?  —  O  (Sistema  de  Contas  Padronizadas  para  as 
Usinas  de  Açúcar»,  aprovado  pela  Resolução  n'  652/52,  de  14 
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de  março  de  1952,  fica  acrescido  do  Suplemento  anexo  à  presen- 
te Resolução,  que  passa  a  fazer  parte  integrante  do  Plano 
original. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  quatorze  dias  do  mês  de  maio  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Gileno  Dé  Carli  Presidente 

(«D.  O.»,  23/7/52) 

ANEXO 

SUPLEMENTO  DO  SISTEMA  DE  CONTAS  PADRONIZADAS 
PARA  AS  USINAS  DE  AÇÚCAR 

2.000  —  PASSIVO 

2.100  —  NÃO  EXIGÍVEL  (Capital  e  Reservas) 


2.105  —  Reserva  para  reequipamento  compulsório 

2 . 106  —  Patrimônio  de  reequipamento  compulsório. 

INSTRUÇÕES  PARA  MOVIMENTAÇÃO  DAS  CONTAS 

2.105  —  Reserva  de  reequipamento  compulsório 

Será  conta  creditada  pelas  retenções  correspondentes  a 
80%  do  sobrepreço,  que  couber  à  usina,  ou  lhe  fôr  posterior- 
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mente  entregue  pelo  I.  A.  A.  e  debitada  pela  despesa  decorrente 
da  aplicação  dessa  receita  nos  fins  previstos  na  Resolução  W 
665/52,  a  crédito  da  conta  2.106.  Haverá  siinultaneamenle  lan- 
çamento a  débito  da  conta  correspondente  ao  Ativo  Imobilizado 
(subgrupamento  1.100),  para  incorporação  ao  Patriinôuio  do 
melhoramento  executado. 

A  parte  que  couber  aos  fornecedores  nos  termos  do  art.  3- 
da  citada  Resolução  será  também  debitada  nesta  conta  (2.105). 

2 . 106  —  Patrimônio  de  reequipamento  compulsório 

Esta  conta  será  creditada,  a  débito  de  2.105,  tôda  vez  em 
que  fôr  aplicada  qualquer  parcela  correspondente  à  parte  da 
usina  na  distribuição  do  sobrepreço  criado  pela  Resolução  .  . 
n-  619/51.  Haverá,  concomitantemente,  lançamento  a  débito 
das  contas  do  ATIVO  IMOBILIZADO,  para  incorporar  ao  Pa- 
trimônio o  bem  ou  melhoramento  criado.  O  seu  saldo  repre- 
sentará, sempre,  as  inversões  realizadas  com  a  receita  do 
sobrepreço  e  a  soma  do  seu  saldo  com  a  2.105  indicará,  em 
qualquer  época,  o  total  recebido  pela  usina  nos  termos  da  alí- 
nea «b»  do  art.  1°  da  Resolução  n'  665/52. 


RESOLUÇÃO  N9694/52  —  De  21  de  maio  de  1952. 

ASSUNTO  —<  Abre  ao  orçamento  vigente,  rubrica  «OUU 
(Administração  Centrai  —  Outros  serviços  de 

terceiros)  o  crédito  suplementar  de  Cr$  

370.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 
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Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  .  .  . 
«0361»  (Administração  Central  —  Outros  Serviços),  o  crédito 
suplementar  de  Cr$  370.000,00  (trezentos  e  setenta  mil  cru- 
zeiros), destinado  ao  pagamento  de  despesas  na  forma  da  auto- 
rização da  Comissão  Executiva  em  sessão  de  21  de  maio  de 
1952. 

Art.  2°  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  um  dias  do  mês  de  maio  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.O.»,  15/7/52) 


RESOLUÇÃO       695/52  —  De  2  de  julho  de  1952. 

ASSUNTO  ■ —  Dispõe  sôbre  a  inobservância  pelas  usinas  do 
recolhimento  do  sobrepreço  e  dá  outras  pro- 
vidências. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1°  - —  As  usinas  que  deixarem  de  recolher  ao  Banco 
do  Brasil  ou  ao  órgão  designado  pelo  Instituto,  nos  prazos  regu- 
lamentai'es,  os  valores  correspondentes  ao  sobrepreço  de  que 
trata  o  art.  3°  da  Resolução  619/51,  serão  declaradas,  por  ato 
do  Sr.  Presidente  do  Instituto,  impedidas  de  usar  da  faculdade 
concedida  pelo  §  V  do  art.  V  da  Resolução  n?  665/52. 
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Parágrafo  único  —  Para  os  fins  <lo  disposto  iicslr  aiiigo 
a  Divisão  de  Arrecadação  e  Fiscalização  encaininliará,  mensal- 
mente, ao  Presidente  do  Instituto,  a  relação  das  usinas  falto- 
sas, acompanhada  dos  elementos  necessários  ao  respectivo 
despacho. 

Art.  2?  —  As  usinas  a  que  se  refere  o  artigo  anterioi-  serão 
notificadas  do  despacho  que  as  declarar  impedidas  de  reter 
do  valor  do  sohrepreço  a  importância  de  Cr$  8,90  (oito  cru- 
zeiros e  noventa  centavos)  por  saco  de  açúcar  de  sua  produ- 
ção, ficando,  em  consequência,  ohrigadas  a  recolher,  dentro 
do  prazo  de  oito  dias,  a  partir  da  notificação,  as  ini])ortàncias 
em  débito,  sob  as  penas  da  lei. 

Art.  3-  —  Verificado  pela  Divisão  de  Arrecadação  e  Fisca- 
lização que  as  usinas  mencionadas  nos  artigos  anteriores  per- 
sistem no  propósito  de  inobservância  das  normas  regu.lamen- 
tares,  encaminhará  o  expediente  respectivo  à  Divisão  Jurídica, 
para  as  providências  indicadas  no  art.  4°. 

Art.  4-  —  A  Divisão  Jurídica  de  posse  dos  elementos  refe- 
ridos no  aitigo  anterior  promoverá  contra  a  usina  faltosa  n 
competente  ação  cominatória,  ou  ação  de  depósito,  na  forma 
dos  arts.  302,  item  XII,  e  366  e  seguintes  do  Código  de  Processo 
Civil,  além  das  providências  de  ordem  legal  julgadas  neces- 
sárias. 

Art.  5"  —  Independente  das  providências  a  que  se  referem 
os  artigos  anteriores  serão  declaradas  impedidas,  por  ato  do 
Sr.  Presidente,  para  transacionar  com  o  Instituto,  as  usinas 
que  retenham  em  seu  poder,  além  dos  prazos  regulamentares, 
as  importâncias  relativas  ao  valor  do  sobrepreço  a  que  este- 
jam obrigadas  a  recolher,  na  forma  das  Resoluções  em  vigor. 

Parágrafo  único  —  Para  os  fins  do  disposto  neste  artigo, 
a  Divisão  de  Arrecadação  e  Fiscalização  será  obrigatòriamenv'e 
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ouvida  em  todos  os  processos  de  empréstimos,  financiamentos, 
vendas  de  adubos  ou  implementos  agrícolas,  bem  como  em 
todos  os  demais  casos  que  importem  na  concessão,  pelo  I.A.A., 
de  vantagens,  benefícios  ou  favores  de  ordem  geral  ou  parti- 
cular aos  produtores  de  açúcar,  inclusive  bonificações  sobre 
álcool  residual. 

Art.  6-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disijosiçôes  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dois  dias  do  mês  de  julho  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.O.»,  15/7/52) 


RESOLUÇÃO       698/52  —  De  10  de  julho  de  1952. 

ASSUNTO  —  Aprova  o  plano  de  defesa  da  aguardente,  na 
safra  de  1952/53,  e  dá  outras  providências. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
usando  das  faculdades  que  lhe  são  atribuídas  pelo  art.  1-  do 
Decreto-lei  n^  4.382,  de  15  de  junho  de  1942  e  arts.  V  e  7'  do 
Decreto-lei  n-  5.998,  de  18  de  novembro  de  1943,  resolve  apro- 
var o  seguinte  plano  de  defesa  da  produção  aguardenteira  na 
safra  de  1952/53  : 

1  —  DA  PRODUÇÃO 

Art.  1?  —  A  produção  de  aguardente,  na  safra  1952/53, 
será  orientada,  piúncipalmente,  no  sentido  de  sua  transforma- 
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ção  em  álcool  anidro  destinado  a  carJ)urante  de  nioloi-es  de 
explosão. 

Parágrafo  único  —  A  transformação  om  álcool  anidro, 
na  forma  desta  Resolução,  se  fará  nas  Destilarias  do  Insti- 
tuto e  nas  Destilarias  particulares  com  as  quais  o  LA. A.  con- 
tratar a  operação. 

Art.  2'  —  O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  fomentará 
a  política  de  transformação  da  aguardente  em  álcool  anidro 
e  procurará  assegurar  preço  remunerador  para  o  produto,  me- 
diante a  adoção  das  seguintes  providências  : 

a)  —  na  utilização  ao  parque  alcooieiro  nacional  na  re- 
des tilação  da  aguardente; 

b)  —  no  financiamento  aos  pequenos  produtores,  median- 
te adiantamentos  sôbre  a  aguardente  a  ser  entregue  pai-a  trans- 
formação em  álcool  anidro; 

c)  —  no  escoamento  da  aguardente,  muna  proporção  de 
até  50  %,  destinada  à  transformação  em  álcool  anidro  para 
fins  carburantes; 

d)  —  na  liberação,  quando  necessário,  a  critério  do 
I.A.A.,  da  percentagem  de  aguardente  cuja  transformação  era 
álcool  anidro  não  seja  aconselhada  ou  seu  escoamento  seja 
impraticável; 

e)  —  na  elaboração  de  um  plano  de  financiamento  para 
a  instalação  de  tanques  de  estocagem  de  aguardente  destinada 
à  redestilação; 

f )  —  na  melhoria  da  qualidade  da  aguardente  destinada 
ao  uso  das  populações. 
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Art.  3- —  Considera-se  aguardente  para  os  fins  desta  Reso- 
lução todo  o  líquido  alcoólico  do  teor  mínimo  em  álcool  etí- 
lico de  46-  GL  a  15-  C  resultante  da  destilação  do  mosto  fer- 
mentado de  melaço  ou  caldo  de  cana,  com  características  orga- 
nolépíicas  próprias  do  produto. 

II  —  DA  DISTRIBUIÇÃO  DA  AGUARDENTE 

Art.  4'  —  A  circulação  e  a  distribuição  da  aguardente 
será  disciplinada  pelas  normas  estabelecidas  no  Decreto-Lei 
11'  5.998,  de  18  de  novembro  de  1943. 

Parágrafo  único  —  As  fábricas  de  aguardente  (Destila- 
rias) sòmente  podem  dar  saída  ao  produto  quando  consignado 
ao  LA. A.  ou  quando  sua  entrega  a  terceiros  tenha  sido  pelo 
mesmo  autorizada. 

Art.  5-  —  As  ordens  de  entrega  de  aguardente  pelos  produ- 
tores aos  compradores  serão  expedidas  pelo  LA. A.  e  vigorarão 
por  sessenta  dias. 

Parágrafo  único  —  As  Delegacias  Regionais  poderão,  na 
presente  safra,  de  acordo  com  instruções  que  forem  baixadas 
pela  Presidência,  expedir  ordens  jjrévias  de  entrega  aos  pro- 
dutores para  o  total  da  percentagem  da  aguardente  liberada. 

III  —  REQUISIÇÃO 

Art.  6-  —  Fica  requisitada,  a  partir  da  publicação  desta 
Resolução  no  «Diário  Oficial»,  da  União,  tòda  a  aguardente  i 
ser  produzida  nesta  safra  de  1952/53,  bem  como  a  existente  em 
estoque  nas  fábricas  ou  em  seus  depósitos. 

§  1-  —  A  aguardente  requisitada  na  forma  deste  artigo 
será  utilizada  na  transformação  em  álcool-anidro  destinado  à 
mistura  carburante  de  motores  de  explosão. 
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§  2'  —  A  requisição  a  que  se  rcíere  este  artilho  se  eíeti- 
vará  à  medida  que  forem  baixadas  pelo  I^resideutc  do  I.A.A. 
ou  órgãos  regionais  quando  por  este  autorizados,  as  i-espec- 
tivas  ordens  de  requisição,  mediante  notificação  aos  jjrodulores. 

Art.  7-  —  A  aguardente  requisitada  na  foi-ma  e  para  os 
fins  do  artigo  anterior  está  isenta  do  pagamento  do  imposto 
de  consumo,  de  acordo  com  o  número  XIX,  nota  32  da  tal)o- 
la  C,  do  Decreto-Lei  n".  7.404,  de  1945. 

Art.  8-  —  Os  produtores  de  aguardente  somente  poderão 
adquirir  estampilhas  de  imposto  de  consumo  às  repartições 
arrecadadoras  da  União  mediante  a  prova  de  liberação  pelo 
I.A.A.  da  respectiva  quantidade  de  aguardente. 

§  1-  —  No  ato  da  requisição  das  estampilhas  de  consumo 
o  produtor  exibirá  o  livro  de  escrituração  do  seu  movimento 
fabril  e  os  talonários  de  notas  de  venda,  sendo  rubricado  o  livi-o 
pelo  funcionário  que  atende  a  essa  requisição. 

§  2-  —  Para  os  fins  deste  artigo  o  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool  fará  às  Coletorias  Federais  respectivas  as  comuni- 
cações necessárias. 

Art.  9-  —  No  ato  do  recebimento  da  aguardente  a  Desti- 
laria recebedora  deverá  proceder  à  análise  técnica  do  produto, 
apurando  o  teor  alcoólico  aparente  e  real,  expresso  em  graus 
G.L.,  acidez,  expressa  em  ácido  acético  (CHS  COOH  por  lOOCC) 
e  o  volume  da  partida  recebida,  do  que  preencherá  um  boletim, 
conforme  modelo  a  ser  aprovado,  subscrito  pelos  prepostos 
da  destilaria  e  do  produtor. 

Art.  10    A  aguardente,  objeto  de  contrato  antes  da  en- 
trada em  vigor  desta  Resolução,  poderá  ser  liberada  desde  que 
o  produtor  faça  prova,  de  modo  inequívoco,  de  que  o  contrato 
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fôra  ajustado  anteriormente  àquela  data,  com  emissão  das 
respectivas  duplicatas. 

Art.  11  —  A  divisão  de  Arrecadação  e  Fiscalização,  jjara 
os  fins  do  disposto  no  arí.  5-,  entrará  eni  entendimento  com 
a  Diretoria  das  Rendas  Internas  a  fim  de  serem  examinadas  as 
medidas  necessárias  à  defesa  dos  interesses  do  fisco. 

Art.  12  —  A  aguardente  requisitada,  e  não  liberada,  só  po- 
derá ser  entregue  pelo  produtor  a  representantes  do  Instituto 
especialmente  designados  e  contra  ordem  de  entrega  pelos 
mesmos  expedida,  observado  modelo  a  ser  aprovado  pelo  Se- 
nhor Presidente  do  Instituto. 

§  1°  —  A  vista  da  ordem  de  entrega  a  repartição  arreca- 
dadora a  que  estiver  jurisdicionada  a  fábrica  emitirá  a  guia 
de  isenção  do  imposto  de  consumo  que,  juntamente  com  aquela 
ordem,  acompanhará  a  mercadoria  até  a  destilai'ia  recebedora. 

§  2-  —  A  guia  de  isenção  será  extraída  em  três  vias,  obser- 
vando modelo  a  ser  aprovado  pelo  Pi*esidente  do  Instituto;  a 
primeira  via  acompanhará  a  aguardente,  a  segunda  ficará  em 
poder  do  engenho  produtor  e  a  terceira  será  retida  pela  repar- 
tição arrecadadora. 

§  3-  —  As  destilarias  recebedoras  conservarão,  pelo  prazo 
de  cinco  anos,  os  documentos  referidos  no  parágrafo  anterior, 
cumprindo-lhes,  ainda,  a  inutilização  dos  mesmos  com  a  indi- 
cação da  data  do  seu  recebimento  e  assinatui'a  do  Gerente  da 
Destilaria  ou  do  seu  preposto. 

Art.  13  —  Depois  dos  entendimentos  a  que  se  refere  o 
art.  11,  a  Divisão  de  Ai-recadação  e  Fiscalização  subn^eterá  à 
aprovação  da  Presidência  do  Instituto  o  modêlo  da  guia,  bem 
como  das  instruções  a  serem  observadas  na  emissão  e  preen- 
chimento do  citado  documento  fiscal. 
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Art.  14  —  A  aguardeníe  requisilada  c  que  não  possa  ser 
desidratada  será  prèvianiente  liberada  mediante  pagamento  do 
imposto  de  consumo  e  o  recolhimento  de  que  tratam  os  arti- 
gos 19  e  20  e  seu  parágrafo  único,  ressahados  os  casos  com- 
provados de  fôrça-maior,  qual  seja  a  impossibilidade  de  esto- 
cagem  na  fábrica,  a  critério  do  I.  A.  A. 

Parágrafo  único  —  A  venda  a  terceiros  da  aguardente 
liberada,  na  forma  deste  artigo,  será  feita  com  observância  das 
normas  do  Decreto-lei  n'  5.998,  de  18  de  novembro  de  1943, 
devendo  a  mercadoria  ser  acompanhada  da  nota  de  expedição 
a  que  se  refere  o  art.  2-  daquela  lei,  salvo  o  disposto  no  art.  5" 
desta  Resolução. 

Art.  15  —  Sei^á  igualmente  liberada,  pelo  Instituto  ou  a 
requerimento  do  produtor,  a  aguardente  requisitada  das  fá])ri  • 
cas  situadas  nos  municípios  cuja  situação  geográfica  não  pos- 
sibilite o  transporte  para  redestilacão  nas  destilarias  do  I.  A.  A. 
ou  de  terceiros. 

Parágrafo  único  —  A  Divisão  de  Arrecadação  e  Fiscali 
zação  organizará,  dentro  do  prazo  de  8  (oito)  dias,  a  relação 
das  fábricas  que  se  encontrem  nas  condições  mencionadas  neste 
artigo,  baixando  o  Sr.  Presidente  do  Instituto  os  atos  necessá- 
rios à  liberação  da  aguardente. 

Art.  16  —  O  produtor  que  não  entregar  ao  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  a  aguardente  requisitada,  ficará,  na  form-i 
desta  Resolução,  sujeito  a  multa  igual  ao  valor  do  produto 
vendido  ou  saido  irregularmente  de  sua  fábrica,  de  conformi- 
dade com  o  que  dispõe  o  art.  7'  do  Decreto-Lei  n''  5.998, 
de  1943. 
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IV  —  DOS  PREÇOS 

Al  t.  17  —  A  aguardente  requisitada  pelo  I.  A.  A.,  será 
paga,  quinzenalmente,  posto  veículo  na  destilaria,  aos  seguin- 
tes preços  : 


Graduação  a 

Preço  por  litro 

Graduação  a 

Preço  por  litro 

15?  C 

Cr$ 

15?C 

Cri 

51' 

1,765 

45? 

1,557 

50? 

1,730 

44? 

1,522 

49? 

1,695 

43? 

1,488 

48? 

1,661 

42? 

1,453 

47? 

1,626 

41? 

1,419 

46? 

1,592 

40? 

1,384 

Parágrafo  único  —  Acima  de  51?  C  a  aguardente  será 
paga  na  base  uniforme  de  Cr$  1,80  o  litro. 

Art.  18  —  0  1.  A.  A.  concederá  aos  produtores  uma  boni- 
ficação por  litro  de  aguardente  entregue  para  transformação 
em  álcool-anidro. 


Parágrafo  único  —  A  bonificação  a  que  se  refere  êste  arti- 
go será  fixada  pela  Comissão  Executiva  no  encerramento  da 
safra,  utilizando  para  êste  fim  a  receita  a  que  se  refere  o 
art.  21. 

Art.  19  —  Os  preços  de  venda  da  aguardente  liberada  pelo 
I.A.A.,  na  forma  do  art.  2?,  letra  d  desta  Resolução,  inclusive 
imposto  de  consumo,  serão  os  do  produto  na  fábrica,  acres- 
cidos de  Cr$  2,00  por  litro. 

Art.  20  —  O  acréscimo  de  preço  de  Cr$  2,00  estabelecido 
no  artigo  anterior  será  recolhido  diretamente  pelo  produtor 
ao  I.  A.  A.  e  terá  a  aplicação  estabelecida  nesta  Resolução. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


SETEMBRO,  1952  —  Pág.  30 


Parágrafo  único  —  O  recolhimento  de  que  tnita  èsle  ai-|i 
go  será  feito  pelos  produtores  às  Delegacias  Regionais  do 
I.A.A.,  às  Agências  do  Banco  do  Brasil  ou  às  repartições  arre- 
cadadoras da  União,  no  ato  do  pagamento  do  imposto  de  con- 
sumo e  na  proporção  desse  pagamento. 

V  —  DO  FUNDO  DA  AGUARDENTE 

Art.  21  —  Fica  criado  pela  presente  Resolução  o  Fundo 
da  Aguardente  que  se  constituirá  pela  receita  [)roveniente  dos 
recolhimentos  a  que  aludem  os  artigos  anteriores,  o  qual 
custeará  : 

a)  o  frete  da  aguardente  requisitada  e  o  retorno  do  res- 
pectivo vasilhame,  das  fáÍDricas  para  as  destilarias  desidrata- 
doras,  até  o  máximo  de  Cr$  0,20  por  litro; 

b)  as  despesas  de  redestilação  da  aguardente  requisitada; 

c)  o  pagamento  de  bonificações  ao  produtor  na  propor- 
ção do  voJume  de  aguardente  que  haja  entregue  ao  I.  A.  A. 
para  transformação  em  álcool-anidro,  a  ser  fixada  na  forma 
do  art.  18,  parágrafo  único; 

d)  a  instalação  de  fábricas  desidratadoras  em  regiões  de 
alta  densidade  produtora  de  aguardente; 

e)  a  aquisição  de  caminhões-tanques  e  carros-tanques 
para  transporte  da  aguardente  a  ser  transformada,  e  do  pro- 
duto desidratado; 

f )  a  instalação  de  centros  receptores  de  aguardente  nas 
zonas  de  produção; 

g)  a  melhoria  do  aparelhamento  industrial  de  destilação 
e  fermentação  das  atuais  fábricas  de  aguardente. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


SETEMBRO,  1952  —  Pág.  31 


272 


Ari.  22  —  Serão  creditados  ao  Fundo  da  Aguardente  50  % 
dos  resultados  líquidos  apurados  em  cada  exercício  na  venda 
do  álcool-anidro  ou  hidratado,  resultante  da  redestilação  da 
aguardente. 

Art.  23  —  A  Divisão  de  Controle  e  Finanças  cscrituraró 
em  conta  especial,  sob  o  titulo  «FUNDO  DA  AGUARDENTE», 
os  recolhimentos  a  que  se  referem  o  art.  20  e  seu  parágrafo 
único  desta  Resolução,  submetendo  à  apreciação  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  os  balancetes  mensais  e  o  balanço 
anual. 

VI  ^  DISPOSIÇÕES  GERAIS 

Art.  24  —  No  caso  de  ser  necessário,  de  futuro,  para  a 
defesa  das  safras,  fixar  o  I.  A.  A.  as  quotas  de  produção  das 
fábricas  de  aguardente,  será  adotada,  para  êsse  fim,  a  médi.'i 
que  fôr  apurada  nas  safras  de  1952/53  a  1954/55. 

Art.  25  —  Será  apreendida,  independente  de  qualquer 
indenização,  na  forma  da  legislação  em  vigor,  a  aguardente 
que,  submetida  a  exame  de  laboratório,  demonstrar  que  se 
trata  de  produto  obtido  do  desdobramento  de  álcool,  obser- 
vado o  disposto  nos  arts.  26  e  seguintes  desta  Resolução. 

Art.  26  —  O  produtor  ou  o  comerciante  que  desdobrar 
álcool  em  aguardente,  ficará  sujeito  a  instauração  do  processo 
criminal,  na  forma  dos  arts.  272  e  273  do  Código. 

§  1'  —  Os  funcionários  do  Instituto  que  verificarem  a 
adulteração,  falsificação  ou  alteração  a  que  se  refere  êste  artigo, 
farão  a  apreensão  da  mercadoria,  lavrando  o  necessário  têrmo, 
tomando  os  depoimentos  e  comunicando  o  fato  à  Coletoria 
Federal  competente,  à  Delegacia  Regional,  ao  Serviço  Técnico- 
Industrial  (D.A.P. )  e  à  Divisão  de  Arrecadação  e  Fiscalização. 

§  2-  —  A  Divisão  de  Arrecadação  e  Fiscalização  preparará 
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o  expediente  a  ser  remetido  ao  INIinistério  da  I^^izcnda,  para  as 
providências  da  alçada  dessa  i^epartição,  inclusive  para  cassa- 
ção da  respectiva  patente,  se  fôr  o  caso. 

Art.  27  —  Feita  a  apreensão  a  que  se  refere  o  artigo  an- 
terior, o  funcionário  providenciará  a  análise  do  produto,  em 
laboratório  que  fôr  indicado  pelo  Serviço  Técnico  Industrial 
(D.A.P. ),  adotando  para  o  caso  as  devidas  cautelas,  de  tudo 
lavrando  o  necessário  termo,  na  presença  de  testemunha  e,  se 
possível,  do  representante  da  Coletoria  Federal  competente. 

Parágrafo  único  —  Do  produto  apreendido,  na  forma  deste 
artigo  serão  retiradas  três  amostras,  devidamente  lacradas  e 
autenticadas,  sendo  duas  enviadas  ao  Serviço  Técnico  Indus- 
trial ou  ao  laboratório  encarregado  da  análise,  e  uma  conser- 
vada na  Inspetoria  Técnica  Regional  ou  Subinspetoria,  para 
suprir  qualquer  falta,  e,  não  sendo  utilizada,  sòmente  será 
destruída  depois  de  concluído  o  processo,  acarretando  o  seu 
extravio  responsabilidade  do  chefe  da  Inspetoria  Técnica  Re- 
gional ou  de  quem  competir  sua  guarda. 

Art.  28  —  As  infrações  ao  disposto  nesta  Resolução  serão 
apuradas  mediante  processo  administrativo  que  terá  por  base 
o  auto  de  infração,  na  forma  da  legislação  em  vigor,  obser- 
vadas as  normas  constantes  da  Resolução  n'  97/44. 

Art.  29  —  Fica  o  Presidente  do  I.  A.  A.  autorizado  a  exa- 
minar a  conveniência  da  criação  de  serviço  especial  de  controle 
da  requisição  e  redestilação  da  aguardente,  nos  termos  desta 
Resolução,  adotando  as  providências  necessárias  ao  seu  fun- 
cionamento. 

Parágrafo  único  —  Enquanto  não  fôr  instituído  o  Ser- 
viço a  que  se  refere  êste  artigo,  caberá  à  Divisão  de  Arreca- 
dação e  Fiscahzação  e  à  Divisão  de  Contrôle  e  Finanças  a  exe- 
cução e  fiscalização  das  Jiormas  relativas  à  requisição  e  redes- 
tilação da  aguardente,  na  esfera  de  suas  atribuições. 
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Art.  30  —  Os  casos  omissos  sei-ão  resolvidos  pelo  Presi- 
dente do  I.  A.  A.  com  a  aplicação,  no  que  couber,  das  normas 
constantes  dos  planos  de  Álcool. 

Art.  31  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
da  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário,  in- 
clusive a  Resolução  n"  676,  de  30  de  maio  de  1952. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dez  dias  do  mês  de  julbo  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.  O.»,  17/7/52) 


PRESERVAÇÃO  DE  AMOSTRAS  DE  CALDO  POR  CONGELAÇÃO 

Refer'nido-se  a  um  artigo  de  Walter  E,  Smith,  publicado  em 
"Reports"  Haivaiian  Sugar  1" echnologists,  escreve  "El  Mundo 
Azucarero" ^  no  número  de  maio  p  p-  : 

"Nas  usinas  em  cjue  se  tomam  amostras  do  caldo  da  pri- 
meira moenda,  da  última,  e  também  do  caldo  misturado  e  do 
caldo  clarificado,  é  necessário  haver  um  analista  e  um  operário 
de  amostras  em  cada  turma  de  trabalho.  Numa  investigação 
realizada  na  usina  Koloa,  verificou-se  que  a  congelação  das 
amostras  era  um  método  satisfatório  de  preservá-las,  mas,  ao 
descongelá-las,  cedo,  mostravam  indícios  de  deterimação,  o  que 
se  evitou  acrescentando  cloreto  de  mercúrio  ao  contingente  das 
amostras  (0,2  ^r.  por  litro),  o  que  permitiu  guardar  as  amos- 
tras até  três  horas  depois  da  descongelação.  Querendo,  as 
amostras  diárias  para  análises  semanais  de  brix  e  polarização 
podem  ser  combinadas  e  congeladas,  com  resultados  satisfatórios. 
A  responsabilidade  de  tomar  as  amostras  e  depositá-las  no  re- 
frigerador é  dos  homens  encarregados  das  várias  secções  dch  pro- 
cesso fabril. 
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CORRENTES 


INDUSTRIAIS  LTDA. 

AV.  ADOLFO  PINHEIRO  5102    •  TEL.  8-9265  •  CAiXA  POSTAL,   i333     •  SÃO  PAULO 


REPRESENTANTES  EXCLL"SIVOS 


NORTE:    COMÉRCIO   E   INDÚSTRIA   MATEX   LTD/á..   -   Rua  Velha.  37  -  Caixa  Postal.  «O  -  R  e  c  i  £  e 
PUCLIESI  õ  FIREMAN  LTOA.  -  Rua  do  Comércio,  536  -  Caixa  Postal.  24  -  Maceió 
R.  FIGUEIREDO  6  CIA.  LTDA."^  Rua  João  Pessoa,  299  -  s/l        Caixa  Postal.  311  —  Aracaiii 
IRMÃOS  CZEKUS  -  Rua  Júlio  Adolfo,  5  -  'oja  -  Caixa  Postal,  33  -  S  a  1  v  a  d  o  r 

CENTRO  AÇUCAREIRO  CAMPOS  :    MACHADO  VIANNA   &  CIA.   LTDA.  -Campos 

MINAS:    COMÉRCIO  E  INDÚSTRIA  MATEX  LTDA..--  Av.  Rio  Branco,  25  -  l/í'   andar   -   Caixa   Postai,   759   -    R  i  o   d  e   J  a  n  • 
PARANÁ  :    H.  J.  WELTZIEN  -  Rua  Neves  Machado,  597  -  Caixa  Postal,  203    -    C  u  r  i  t  i  b  a  nc.ro 


JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA 

DO  1.  A.  A. 


PRIMEIRA  INSTÂNCIA 


Priiiieira  T/iriiia 

Autuados  —  ANTÔNIO  JOSÉ  DA  LUZ  e 
outros. 

Autuantes  —  ANTÔNIO  MARTINS  FURTA- 
DO DE  SOUZA  e  outro. 

Processo  —  A.  I.  25/51  —  Estado  de  Per- 
ní:inbuco. 

Está  incurso  nas  penalidades  da  lei  o 
recebedor  de  açúcar  desacompanhado  das 
respectivas  notas  de  remessa. 

ACÓRDÃO    N"  1.682 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
slo  autuados  Antônio  José  da  Luz  e  outros,  comer- 
ciantes, residentes  no  município  de  Lagedo,  Estado 
de  Pernambuco,  por  infração  aos  arts.  41  e  42,  com- 
binados com  o  art.  63,  todos  do  Decreto-Iei  n.  1.831, 
de  4/12/39  e  autuantes  os  fiscais  deste  Instituto 
Antônio  Martins  Furtado  de  Souza  e  outro,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executi\'a 
dj  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  ficado  plenamente  comprovado 
que  o  comerciante  Antônio  José  da  Luz  adquiriu  de 
Paulo  Otaviano  de  Souza  66  sacos  de  açúcar,  trans- 
portando desacompanhados  das  notas  de  remessa 
respectivas; 

considerando  que  o  mesmo  Antônio  José  da 
Luz  revendeu  esta  mercadoria  em  pequenos  lotes  aos 
comerciantes  Odilon  Coelho  de  Albuquerque,  Sebas- 
tião Gomes  da  Silva,  Manuel  Florentino  da  Silva  ? 
Císcar  Barreto  Cavalcanti,  os  quais  reconheceram  e 
confessaram  que  tinham  adquirido  o  açúcar,  mesmo 
conhecendo  a  sua  situação  de  irregularidade; 

considerando  terem  surgido,  durante  os  depoi- 
m:cntos,  evidentes  contradições,  em  relação  ao  local 
e  aquisição  da  mercadoria,  sendo  todos  acordes  em 
confessar  que  a  mesma  transitou  sempre  sem  os 
documentos  exigidos  em  lei; 

considerando,  também,  que,  não  obstante,  noti- 
ficadas, conforme  consta  do  têrmo  anexo  ao  pre- 
sente auto,  não  apresentaram  os  autuados,  defesa; 


considerando,  no  entanto,  conforme  consta  da 
informação  da  Divisão  de  Arrecadação  e  Fiscaliza- 
ção, serem  os  autuados  infratores  primários, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infr.ação, 
condenados  os  autuados  Antônio  José 
da  Luz  e  Paulo  Otaviano  de  Souza  às 
multas  de  Cr$   1.000,00,  cada  um, 
grau  médio  do  art.  41,  do  Decreto-lei 
n.  1.831,  de  4/12/39  e  Odilon  Coe- 
lho de  Albuquerque,  Sebastião  Gomes 
da  Silva,  José  Braz  da  Silva,  Manuel 
Florentino  da  Silva  e  Oscar  Barreto 
Cavalcanti,  às  multas  de  Cr$  200,00 
cada  um,  mínimo  do  art.  42,  §  2? 
do  Decreto-lei  n.  1.831,  de  4/12/39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  13  de  março  de  1952. 
]osé  Aàóli  de  Sá  —  Presidente;  Luis  Dias  Rol- 
lí-mherg  —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  ' —  Fernando  0/tkka  Lins  — 
1'  Sub-Procurador  Geral. 

* 

*  * 

Autuada  —  JOAQUIM  BANDEIRA  &  CIA. 

Autuante  —  WALMOR  LEVERRIER  BORGES 
CAMOZZATO. 

Processo  —  A.  I.  29/48  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

A  exibição  da  escrita  fiscal  e  comer- 
cial de  usina,  quando  solicitada  por  funcio- 
nário competente,  é  obrigatória. 

ACÓRDÃO    N"  1.683 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuada  a  firma  Joaquim  Bandeira  &  Cia.,  situada 
no  município  de  Ipojuca,  Estado  de  Pernambuco  e 
autuante  o  fiscal  deste  Instituto  Walmor  Leverrier 
Borges  Camozzato,  por  infração  aos  arts.  68  pará- 
erafo  único  e  70  do  Decreto-lei  n.  1.831,  de  .. 
4/12/39,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Ã  Icool, 
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considerando  estar  provado  que  a  autuada  dei- 
xou de  apresentar  ao  fiscal  autuante  os  livros  rela- 
tivos à  atividade  comercial  da  fábrica  na  safra  41/42, 
alegando  que  os  mesmos  se  encontravam  no  escritório; 

considerando  que  os  livros  de  escrituração  devem 
ser  conservados  na  fábrica,  nos  termos  do  art.  70  do 
Decreto-lei  n.  1.831,  de  4/12/39; 

considerando  que  a  infratora  foi  condenada  ante- 
riormente, com  trânsito  em  julgado,  por  igual  in- 
f ração; 

considerando  que  o  fato  de  ter  sido  autuada, 
meses  antes  por  falta  de  exibição  e  conservação  dos 
aludidos  documentos  não  impede  a  Fiscalização  deste 
Instituto  de  solicitar  nova  exibição,  principalmente 
quando  esta  se  destina  à  execução  de  obrigação  legal, 
como  seja  a  da  lavratura  do  termo  de  encerramento 
da  safra; 

considerando,  em  face  do  exposto,  que  a  usina 
autuada  infringiu  o  disposto  no  citado  artigo  70. 

acorda,  pelo  voto  de  desempate  do 
Sr.  Presidente,  em  julgar  precedente 
o  auto  de  fls.,  condenada  a  usina  au- 
tuada ao  pagamento  da  multa  de  .  . 
Cr$  4.000,00,  dôbro  da  condenação 
já  aplicada  em  processo  anterior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  13  de  março  de  1952. 
Castro  Azeredo  —  Presidente;  ]oão  Soares  Pal- 
■lueira  —  Relator;.  Luis  Dias  Rollemberg. 

Fui  presente  . —   Fernando  Oiticica  Lins  — 
1'  Sub-Procurador  Geral. 
("D.O.",  22/5/52) 

*  * 

Reclamante  —  SATURNINO  DE  SOUZA. 
Reclamado  —  AFONSO  CELSO  RIBEIRO  DE 
CASTRO. 

Processo  —  P.  C.  149/49  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

É  de  se  homologar  a  desistência  ex- 
pressa em  documento  hábil. 

ACÓRDÃO    N'  1.689 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  Saturnino  de  Souza,  colono,  residente 
n'^  município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro 
e  reclamado  Afonso  Celso  Ribeirq  de  Castro,  pro- 
prietário de  fundo  agrícola,  situado  no  mesmo  muni- 
cípio e  Estado,  a  Primeira  Turm^  de- Julgamento  da 


Comissão  Executiva  do  Insliluto  do  Açúcar  c  do 
Álcool, 

considerando  que,  pelo  ,  têrmo  de  fls.  33,  os 
interessados  se  conciliaram,  sendo,  em  consequência, 
solucionado  o  litígio, 

acorda,  por  unanin"iidade  de  \'Olos, 
em  homologar  a  desistência  do  recla- 
mante, por  ter  entrado  em  entendi- 
mento com  o  proprietário  da  terra, 
conforme  o  referido  têrmo  de  desis- 
tência. 

Comissão  Executiva,  20  de  março  de  1952. 

]osé  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  ]oão  Soares 
Páhneira  —  Relator;    L/zis  Dias  Rollemberg. 

Fui  presente  — '-  Fernando  Oiticica  Lins  — 
1°  Sub-Procurador  Geral. 

("D.O.",  22/5/52) 

* 

Autuado  —  EUGÊNIO  MANGOLINI  &  FI- 
LHOS. 

Autuante  —  ANTÔNIO  GERALDO  BASTOS. 
Processo  / —   A.  I.   7/51   —   Estado   de  São 
P.-ailo. 

Não  procede  defesa  de  qualquer  au- 
tuado baseada  na  alegação  de  ignorância 
da  lei,  que  regula  o  assunto. 

ACÓRDÃO    N"    \  .  69  0 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
são  autuados  Eugênio  Mangolini  &  Filhos,  comer- 
ciantes, esabelecidos  no  município  de  Guariba,  Es- 
tado de  São  Paulo,  por  inf ração  ao  art.  41,  do  De- 
creto-lei n.  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal 
dêste  Instituto  Antônio  Geraldo  Bastos,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  auto  de  infração  se  baseou 
na  apreensão  de  5  notas  de  remessa  em  situação 
ilegal,  uma  vez  que  não  se  encontravam  as  mes- 
mas devidamente  inutilizadas; 

considerando  que  o  autuado  em  sua  defesa,  se 
limita  a  declarar  deconhecer  a  lei  que  regula  o  assun- 
to, o  que  vale  por  confessar  sua  culpabilidade; 

considerando,  no  entanto,  tratar-se  de  infrator 
primário, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração, 
condenando  o  autuado  ao  pagamento 
da  multa  de  CrS  2.500,00,  referente 
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à  multa  de  Cr$  500,00  por  nota  de 
remessa  encontrada  em  situação  irre- 
gular, no  total  de  5,  de  acordo  com 
o  art  41,  do  Decreto-lei  n.  1.831, 
de  4/12/39. 

Intime  se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  20  de  março  de  1952. 
José  Acióli  de  Sá  . —  Presidente;  Luis  Dias  Rol- 
hmherg  —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente    —    Fernando  Oiticica  Lins  — 
1'  Sub-Procurador  Geral. 
("D.O.",  22/5/52) 

* 

*  * 

Autuados  —  PEDRO  HONÓRIO  DE  LIMA 
e  FIRMO  LINS. 

Autuante  ^-  VICENTE  AMARAL  GOUVEIA. 

Processo  —  A.  I.  63/51  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Está  sujeito  às  penalidades  da  lei, 
aquele  que  recebeu  partida  de  açúcar  desa- 
companhada dos  respectivos  documentos. 

ACÓRDÃO    N"  1.691 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  en:  que 
são  autuados  Pedro  Honório  de  Lima  e  Firmo  Lins, 
comerciantes,  estabelecidos  no  município  de  Ribei- 
rão, Estado  de  Pernambuco,  por  infração  aos  arti- 
gos 36,  §  3^  60,  64  e  65,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto  Vicen- 
te Amaral  Gouveia,  a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  os  comerciantes  autuados  re- 
ceberam 10  sacos  de  açúcar  desacompanhados  dos 
respectivos  documentos  fiscais  e,  ainda,  sem  a  marca 
da  sacaria,  sendo  4  sacos  em  poder  de  um  deles  e 
os  6  restantes  em  poder  do  outro; 

considerando  que  os  próprios  infratores  confes- 
saram reconhecer  ter  infringido  a  lei; 

considerando,  no  entanto,  tratar-se  de  infratores 
primários, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  c  auto  de  infração, 
condenando  Pedro  Honório  de  Lima 
e  Firmo  Lins  ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  200,00  (duzentos  cruzeiros) 
cada  um,  grau  mínimo  do  art.  42, 
do  Decreto-lei  n.  1.831,  de  4/12/39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva^  20  de  março  de  1952. 


]osé  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Luis  Dias  Rol- 
leniherg  —  Relator:  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  )■ —  Fernando  Oiticica  Lins  — 
1"  Sub-Procurador  Geral. 

("D.O.",  22/5/52) 

Autuada  —  USINA  SANTANA  S.  A. 
Autuantes  —  CLAUDIANO  MANSO  PÓVOA 
e  outros. 

Processo  —  A.  I.  43/51  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Deve  ser  recolhida,  dentro  do  prazo 
legal,  a  taxa  de  Cr$  1,00  sôbre  tonelada 
de  cana  recebida  pela  usina,  de  seus  for- 
necedores, sob  pena  de  autuação. 

ACÓRDÃO    N'  1.692 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuada  a  Usina  Santana  S.  A.,  localizada  no  mm- 
nicípio  de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e 
autuantes  os  fiscais  deste  Instituto  Claudiano  Manso 
Póvoa  e  outros,  por  infração  ao  art.  145,  do  Decreto- 
le-  n.  3.855,  de  21/11/41,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  ficado  comprovado  o  não  reco- 
lhimento, dentro  do  prazo,  da  taxa  relativa  a  ... 
14.868.120  quilos  de  cana  de  açúcar  recebida  de 
seus  fornecedores  pela  Usina  Santana,  de  1-  de  junho 
dc  1949  a  15  de  setembro  de  1950  (safras  1949/50 
e  1950/51); 

considerando  não  ter  apresentado  defesa  a  fá- 
brica atuada,  não  obstante  devidamente  notificada, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração, 
condenando  a  Usina  Santana  S.  A.  ao 
pagamento  da  multa  no  dobro  do  va- 
lor da  taxa  não  recolhida,  ou  sejam, 
Cr$  29.736,24  e  mais  ao  recolhi- 
mento da  mesma  taxa,  na  quantia  de 
Cr$  14.868,12,  nos  termos  do  arti- 
go 146, -  do  Decreto-lei  n.  3.855,  de 
21/11/41. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  20  de  março  de  1952. 
]osé  Acióli  de  Sá  ■ —  Presidente;  Luis  Dias  Rol- 
Itmberg  —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

F'ui  presente  : —   Fernando  Oiticica  Lins  — ■ 
1°  Sub-Procurador  Geral. 
("D.O.",  22/5/52) 
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ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  1.  A.  A, 


ESTADO  DE  ALAGOAS: 


ESTADO  DO  MARANHÃO  : 


16.710/52  —  Manoel  Cesário  de  Omena  , —  São 
Luis  do  Quitunde  —  Inscrição  de 
engenho  de  rapadura  .  —  Mandado 
arquivar,  em  29/8/52. 

ESTADO  DA  BAHIA  : 

19.511/52  —  Jovi  Gonçalves  —  Porto  Seguro  — 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura  — 
Deferido,  em  5/8/52. 


20.336/52  —  Antônio  Ferreira  Lima  —  Coelho 
Neto  —  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura e  aguardente  —  Deferido, 
em  5/8/52. 

l"^.025/'52  —  Joaquim  Barbosa  Maciel  —  Codó  -  — 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura  e 
aguardente  —  Deferido,  em  18/8/52. 

22.871/52  —  Aureliano  Leite  de  Sousa  —  São 
João  dos  Patos  —  Inscrição  de  enge- 
nho de  aguardente  e  rapadura  — 
Deferido,  em  27/8/52. 


20.104/52  —  S.  A.  Lavoura  e  Indústria  Reunidas 
—  Santo  Amaro  I —  Vistoria  das  ca- 
nas de  fornecedores  —  M'andado 
arquivar,  em  25/8/52. 

ESTADO  DO  CEARA: 

87/42  —  Antônio  Rosa  de  Carvalho  Lima  — 
Ubajara  —  Inscrição  de  engenho  ds 
rapadura  —  Deferido,  em  8/8/52. 

Deferidos,  em  18/8/52 

16.030/52  —  João  Hermógenes  Landim  —  Mis- 
são Velha  —  Inscrição  de  engenho 
rapadura. 

16.031/52  —  João  Hermógenes  Landim  —  Barba- 
Iha  —  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura. 

21.578/52  —  José  Antônio  Pereira  —  São  Bene- 
dito —  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura. 

21.536/52  —  Açucareira  Cearense  S.  A  —  Re- 
denção —  Permissão  para  fabricar 
aguardente  na  safra  de  1952/53. 

ESTADO  DO  ESPIRITO  SANTO: 

18.884/52  Farid  Sad  —  Itapemirim  —  Trans- 
ferência de  engenho  de  aguardente 
para  João  de  Ivo  Alpoim  —  Defe- 
rido, em  18/8/52. 

23.603/52  —  Waldyr  Schwab  —  Cariacica  —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente  — 
Deferido,  em  29/8/J2. 


Deferidos,  em  29/8/52 

22.872/52  —  x'\ltino  Alves  de  Almeida  —  Barão 
de  Grajaú  —  Inscrição  de  dois  en- 
genhos de  aguardente  e  rapadura, 
nos  municípios  de  Barão  de  Grajaú 
e  São  João  dos  Patcs. 

23.968/52  —  João  Orsano  da  Silva  —  Timon  — 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura  c 
aguardente. 

23.969/52  —  Francisco  Pedreiras  Veras  —  Timon 

—  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura e  aguardente. 

ESTADO  DE  MATO  GROSSO: 

18.322/52  ■ —  José  Palhano  —  Campo  Grande  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente 

—  Deferido,  em  5/8/52. 

ESTADO  DE  MJSAS  GERAIS  : 

Deferidos,  em  5/8/52 

5.036/52  —  Maria  Ermelinda  da  Fonseca  Ribei- 
ro e  Amador  Ubaldo  Ribeiro  —  Je- 
queri  —  Transferência  de  inscrição 
de  usina  para  Usina  Bálsamo  S.  A. 

10.948/52  —  João  Rodrigues  de  Andrade  Filho  — 
Visconde  do  Rio  Branco  —  Trans- 
ferência de  quota  de  fornecimento 
de  canas,  junto  à  usina  "São  João", 
para  Marcos  de  Paula  Nascimento. 

17.914/52  —  José  Dias  Coelho  —  Itabira  —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente. 
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Ip. 082/52  —  Mário  Monteiro  de  Rezende  —  Leo- 
poldina —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

19.510/52  —  Hércules  Bossi  Pimenta  —  Itama- 
randiba  —  Inscrição  e  engenho  de 
aguardente. 

Deferidos,  em  18/8/52 

5.258/41  —  Horácio  da  Costa  Júnior  —  Santa 
Quitéria  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

5.261/41  —  Antônio  Fernandes  Filho  —  Santa 
Quitéria  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

5.263/41  —  José  Joaquim  da  Costa  —  Santa  Qui- 
téria —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

5.264/41  —  José  Justino  de  Jesus  —  Santa  Qui- 
téria —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

5.265/41  i —  José  Dias  Ribeiro  —  Santa  Quitéria 
■ —  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

5.267/41  —  José  Jerônimo  da  Costa  —  Santa 
Quitéria  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

5.268/41  —  Antônio  Amaro  Pereira  —  Santa 
Quitéria  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

5.269/41  — -  Crispim  Francisco  da  Silva  ■ —  Santa 
Quitéria  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

1.604/42  —  Lucinda  Rodrigues  da  Costa  —  San- 
ta Quitéria  —  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura. 

24.178/47  —  Joãc  da  Silxa  Xavier  —  Cataguases 
—  Transferência  de  engenho  de  ra- 
padura para  Silvino  Xavier  da  Silva. 
6.186/52  —  Sebastião  de  Rezende  Tostes  ■ —  Juiz 
de  Fora  —  Cancelamento  de  inscri- 
ção de  engenho  de  açúcar  . 

16.660/52  —  Assuério  Carneiro  de  Oliveira  — 
Januária  ■ —  Transferência  de  enge- 
nho de  rapadura  e  aguardente  para 
Beltrando  Caribé. 

16.662/52  —  Elias  José  dos  Santos  —  Januária  — 
Transferência  de  engenho  de  rapa- 
dura para  Antônio  Fernandes  Viana. 

19.665/52  —  Antônio  Xavier  de  Souza  —  Ponte 
Nova  —  Transferência  de  quota  de 
fornecimento  de  canas  junto  à  usi- 


na "Ana  Florência",  para  Manoel 
Pinto  Moreira. 

20.904/52  —  Antônio  Basileu  de  Araújo  —  Ita- 
marandiba  —  Inscrição  de  engenho 
de  aguardente. 

23.077/52  —  Joel  Cesta  —  Aimorés  —  Inscrição 
de  engenho  de  aguardente. 

23.078/52  —  Raimundo  José  de  Andrade  —  Fer- 
ros —  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

23.079/52  —  Francisco  da  Silva  Badaró  —  Leo- 
poldina . —  Transferência  de  enge- 
nho de  rapadura  para  Mário  Batista 
de  Rezenda. 

Gerson  Isidoro  Pereira  —  Taru- 
mirim  —  Inscrição  de  engenho  de 


23.083/52 
23.086/52 


23.087/52 


aguardente. 
Artur  Lourenço  Gomes  —  Cam- 
pos Gerais  —  Transferência  de  en- 
genho de  rapadura  para  Antônio  Ver- 
gílio  da  Silva. 

José  Soares  Calazans  —  Malaca- 
cheta —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 


Mandados  arquivar,  em  18/8/52 

1.155/41  —  Antônio  Romão  de  Freitas  —  Cam- 
pestre —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

23.092/52  —  Altamiro  Dayrell  —  Serro  i —  Mon- 
tagem de  engenho  de  aguardente. 

Deferido    em  25/8/52 

16.947/52  —  Jorge  Rachid  i —  Visconde  do  Rio 
"Branco  —  Transferência  de  quota 
de  fornecimento  de  cana,  junto  à  usi- 
na "Rio  Branco",  para  Décio  Tei- 
xeira. 

5.796/40  —  Manoel  Assis  Brandão  —  Guanhães 
—  Transferência  de  engenho  de  açú- 
car bruto  para  José  Barbosa  Mes- 
quita —  Indeferido,  em  29/8/52. 

ESTADO  DA  PARAÍBA: 

Deferidos,    em  18/8/52 

16.153/52  —  Ivan  de  Albuquerque  Silveira  — 
Guarabira  —  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura  e  aguardente. 
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16.159/52  —  Miguel  Nunes  de  Albuquerque  Pini 

—  Areia  —  Transferência  de  enge- 
nho de  rapadura  para  Joaquim  Me- 
nezes de  Melo. 

ESTADO  DO  PARANÃ: 

2.1.950/52  —  Raul  Saks  Oliveira  , —  Santo  Antô- 
nio da  Platina  —  Inscrição  de  en- 
genho de  aguardente  —  Deferido, 
em  5/8/52. 

ESTADO  DE  PERNAMBUCO  : 

21.413/52  —  Usina  Muribeca  S.  A.  —  Jaboatão 

—  Autorização  para  aproveitamento 
dos  melaços  residuais  da  safra  1952/ 
53  e  os  remanescentes  da  safra  de 
1951/52,  na  fabricação  de  aguar- 
dente —  Indeferido,  em  18/8/52. 

ESTADO  DO  PIAUÍ: 

Deferidos  em  5/8/52 

18.878/52  —  Nilo  Carvalho  —  São  Pedro  do 
Piauí  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura  e  aguardente. 

19.224/52  —  José  Alves  da  Silva  —  Campo  Maior 

—  Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

Deferidos,  ew  18/8/52 

17.453/52  —  Antônio  Gonçalves  da  Costa  —  Al- 
tos —  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura. 

2i. 035/52  —  Acilino  Ferreira  dc  Nascimento  — 
Campo  Maior  : —  Inscrição  de  enge- 
nho de  rapadura. 

* 

22.391/52  —  Lourenço  Barbosa  Castelo  Branco  — 
Oeiras  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente  —  Mandado  arquivar,  em 
27/8/52. 

ESTADO  DO  RIO  GRANDE  VO  NORTE: 

16.312/52  —  Raimunda  Montenegro  Soares  e  ou- 
tros —  Touros  —  Inscrição  de  en- 
genho de  rapadura  —  Deferido,  em 
18/8/52. 


ESTADO  DO  RIO  CRASDE  SUL: 

Deferidos,  em  18/8/52 

17.022/52  —  Heinberto  Otto  Butzkc  —  Candela 
ria  —  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

17.815/52  -  Ari  Hendrich  Monteiro  —  São  Lou- 
renço do  Sul  —  Inscrição  de  enge- 
nho de  aguardente. 

17.818/52  —  Elwin  Behling  —  Candelária  —  In.s- 
crição  de  engenho  de  aguardente. 

24.039/52  —  Artur  José  Schwcrz  —  Tupanciretã 
—  Liberação  de  aguardente  requisi- 
tada pela  Resolução  n.  698/52  — 
Mandado  arquivar,  em  27/8/52. 

23.323/52  —  Rudolpho  Hcbus  —  São  Lourenço 
do  Sul  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente  —  Deferido,  em  29/8/52. 

ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO: 

15.383/52  —  Dionísio  Parrilha  Dias  e  outros  — 
Cambuci  —  Reclamação  contra  a 
usina  "Vargem  Alegre"  por  falta  de 
aphcação  da  taxa  de  Ci$  2,00  para 
Assistência  Social  —  Mandado  Ar- 
quivar, em  5/8/52. 

Deferidos,  em  5/8/52 

14.354/52  —  Esmeraldo  Cordeiro  —  Campos  — 
Transferência  de  quota  de  forneci- 
mento de  canas  junto  às  usinas  "Cam- 
baíba"  e  "Poço  Gordo",  para  Co- 
rinto Cordeiro,  3  título  precário. 

19.749/52  —  Gilberto  e  João  de  Paula  Antunes  — 
Itabcraí  —  Liberação  de  aguardente, 
de  acordo  com  o  art.  10,  da  Reso- 
lução 676/52. 

2j  .694/52  —  Manoel  Ferreira  de  Araújo  Filho  — 
Campos  —  Inscrição  de  engenho  ds 
aguardente. 


19.321/52  —  Valentim  Peres  e  Peres  ,; —  São  Fi- 
délis —  Liberação  de  200.000  litros 
de  aguardente,  vendidos  anterior- 
mente à  requisição  (Resolução  n.  .  . 
676/52).  —  Deferido  em  8/8/52. 
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28.698/51 


17.486/52 
19.043/52 

21.245/52 
22.957/52 
23. 110/52 

17.901/52 

17.932/52 
21 .083/52 


Deferidos,  ei>i  18/ò/52 

-  Sérgio  Francisco  da  Cruz  (Espólio) 

—  Campos  —  Transferência,  por 
desmembramento,  de  parte  da  quota 
de  fornecimento,  junto  à  usina 
"Cupim"  para  Ordino  Gomes  Ca- 
bral. 

-  Ercília  Mendes  da  Silva  —  Campos 

—  Desentranhamento  de  documentos. 

-  José  Manoel  de  Carvalho  —  Cam- 
pos —  Retificação  de  nome,  na  re- 
lação dos  fornecedores  da  usina  "Mi- 
neiros", onde  figura  como  José  Car- 
valho. 

-  André  Palma  Estebanez  Carmo  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

-  Pedro  Arsênio  dos  Santos  Sobrinho 

—  Itaocara  —  Inscrição  de  engenho 
de  aguardente. 

-  Irmãos  Viegas  —  Itacoara  —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente. 


Indeferidos,   em  18/8/52 

—  Antônio  Soares  Monteiro  —  São  Fi- 
délis —  Liberação  de  aguardente  re- 
quisitada de  1952  à  1955. 

—  Jorge  Bragança  —  Silva  Jardim  — 
Liberação  de  aguardente  requisitada. 

—  Homero  Doyle  Maia  —  Rio  Bonito 
—  Liberação  da  quota  de  aguardente, 
com  base  no  art.  15  da  Resolução 
698/52,  de  10/7/52. 


Deferidos,  em  25/8/52 

15/745/52  —  Roberto  Rocha  da  Silva  —  Cam- 
pos —  Transferência  de  quota  de 
fornecimento  de  canas,  junto  à  usina 
"Sapucaia",  para  Renato  Nascimento 
.Souza. 

19-976/52  I —  João  Rosa  —  Campos  —  Transfe- 
rência de  quota  de  fornecimento  de 
canas,  junto  à  usina  "Santa  Cruz", 
para  José  dos  Santos  Sobrinho. 

21.693/52  ■'. —  Júlio  Manoel  Ferreira  —  Campos  — 
Retificação  de  seu  nome  que  figura 
entre  os  fornecedores  da  usina  "Ou- 
teiro", como  sendo  Júlio  Ferreira. 


Ilie  Sogar  Manulaclyren  Supplf  Co. 

London 

oferece .  . . 


para  cozimentos 
automáticos 


IDII/HaVTEC  iltida. 

Rua  D.  José  de  Barros,  264 
SÃO    PAur.  o 

E  todos  os  demais  aparelhos  para  Usina 


Mandados  arquivar,  em  25/S/'i2 

2.382/38  —  Higino  Baltazar  de  Melo  —  Sum.i- 
douro  —  Cancelamento  de  inscrição. 

21.114/52  —  Maria  Amélia  de  Vasconcelos  Bar- 
roso , —  Campos  ■ —  Medida  assecura- 
tória  —  Impossibilidade  de  comple- 
tar sua  quota  de  fornecimento  junto 
à  usina  "São  José",  na  safra  de  .  . 
1951/52  e  fornecer  à  mesma  usin.n, 
na  safra  de  1952/53. 

2^.217/52  —  Acácio  e  Joaquim  Moraes  Vizeii  — 
Paraíba  do  Sul  —  Liberação  de 
aguardente  requisitada  pela  Resolu- 
ção n.  698/52  —  Mandado  arqui- 
var, em  29/8/52. 

ESTADO  DE  SÃO  PAULO  : 


Deferidos,  em  5/8/52 


17.913/52 


Ângelo  Celeti  Sobrinho 


Jaú  — 

Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 
18.662/52  —  Antônio  Cantizani  —  Lins  —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


SETEMBRO,  1952  —  Pág.  42 


2R3 


2.1  .944/52 

2i .946/52 
2] .947/52 
21.948/52 

2J .951/52 


Antônio  Escudero  ; —  Getulina  — 
Transferência  de  seu  engenho  de 
aguardente  para  o  município  de 
Jundiaí. 

Donozor  de  Oliveira  —  Penápolis  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 
Irmãos  Amaral  —  Jundiaí  —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente. 
Manoel  Paulino  Carlos  —  Itápolis 

—  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  para  Leonídio  Paulino 
Carlos. 

Vitor,  Francisco  e  Donato  D'Andrea 

—  Amparo  —  Inscrição  de  engenho 
de  aguardente. 

Deferidos,  em  8/8/52 

15.203/51  — ■  Ana  Maria  Policastro  Tarsitano  — 
Novo  Horizonte  —  Solicita  a  ma- 
nutenção da  quota  do  engenho  tur- 
binador  de  Miguel  Tarsitano,  que 
está  paralisado,  e  comunica  qut  o 
mesmo  reiniciará  seu  funcionamento 
no  ano  de  1952. 

22.244/52  —  João  Batista  de  Alencar  —  Salto 
Grande  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

20.467/52  \ —  Assad  Ferres  &  Irmão  —  Lençóis 
Paulista  —  Transferência  de  enge- 
nho de  aguardente  para  Nadim  Te- 
mer Feres  —  Deferido,  em  18/8/52. 


8.606/t2  —  Cia.  Industrial  c  Agrícola  Santa  Bár 
bara  —  Santa  Bárbara  d'Oeste  — 
Aumento  das  quotas  <ic  seus  forne- 
cedores de  cana  :  Fidélis,  Aristides 
e  Pedro  Grego. 

Deferidos,  eni  25/8/52 

2<S. 799/48  --  Irmãos  de  Mateus  &  Cia.  —  Piras- 
sununga  —  Transferência  da  usina 
"São  Luiz"  para  Cia.  Brasil  Rural 
S.  A. 

23.892/52  —  Francisco  Corbo  ■ —  Sertãoziniio  — 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente para  Antônio  Lovato. 


Mandados  arquivar,  em  21/S/'b2 


20. 197/52 
21 .952/52 


Usina  Santa  Flelena  S.  A.  —  Açúcar 
e  Álcool  —  Rio  das  Pedras  —  Li- 
beração extra-limite. 

Usina  Açucareira  de  Cillo  S.  A.  — 
Santa  Bárbara  d'Oeste  —  Assistên- 
cia Social  na  Usina  de  Cillo. 


23.423/52 


Francisco  Sartori  —  São  Pedro  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente 
—  Def  erido,  em  29/8/52. 


UTILIZAÇÃO.  DOS  RESÍDUOS  DA  CANA  DE  AÇÚCAR 

"El  Mundo  Azucarero"  publica  em  sua  edição 
de  fevereiro  do  ano  corrente  uma  apreciação  do  livro 
de  E.  Antonio  Vazquez  "Utilização  dos  resíduos  d.j 
indústria  açucareira" ,  editado  em  Havana. 

A  cana  de  açúcar  produz  muito  mais  substância 
\  vegetal  do  que  qualquer  outra  planta  cultivada  pelo 
\  homem.  Contudo,  apenas  pouco  ?nais  de  um  quinto 
I  desta  substância  tem  utilidade  lucrativa.  Grande  es- 
forço tem  sido  e  continua  a  ser  exercido  para  explo- 
j)  ração  do  valor  que  existe  em  bagaço,  refugo,  cera, 
•  melaço,  e  outros  produtos  da  indústria  açucareira.. 

Em  seu  trabalho,  E.  Antônio  Vazquez  dedica 
i  dezenove  capítulos  ao  exame  dos  sub-produtos  da 


cana,  incluindo  o  bagaço  como  fonte  de  celulose,  pa- 
pel, papelão  e  cartão  para  paredes,  e  analisa  o  custo 
da  produção  destes  materiais.  Contém  um  capítulo  so- 
bre bagaço,  como  fonte  independente  de  fermento  e 
furfurol;  dois  capítulos  sobre  lignina  que  acompa- 
nha as  fibras  da  cana  e  cinco  capítulos  sobre  a  utili- 
zação das  olhaduras,  folhas,  em  que  há  valores  que 
ainda  não  foram  bem  apreciados.  Outros  capítulos 
trataní  da  utilização  do  melaço  como  fonte  de  álcool 
e  fermento.  Há  utn  íjnportante  capítulo  sôbre  a  simul- 
tânea fabricação  do  papel  e  álcool,  que  se  está  veri- 
ficando com  sucesso  em  vários  países.  Há  ainda  um 
capítulo  que  se  ocupa  da  utilização  das  lamas  do: 
filtros.  Grande  parte  do  livro  é  um  relatório  dos  lon- 
gos estudos  do  autor  sôbre  a  matéria. 
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SERVIÇO  DO  PESSOAL 


REQUERIMENTOS  DESPACHADOS  PELOS  SE- 
NHORES PRESIDENTE,  DIRETOR  DA  D.  A.  E 
CHEFE  DO  SERVIÇO  DO  PESSOAL  EM 
AGOSTO  DE  1952 

Auxilio  Odontológico 

685/52  —  G.J.C.S.  —  Defiro  o  pedido,  em  caráter 
excepcional,  como  ocorreu  no  caso  do 
GP  1275/52,,  quanto  à  funcionária 
O.  E.  M.,  dentro  do  máximo  de  Cr$  .  . 
3 . 000,00,  por  já  se  achar  com  o  tra- 
balho concluído  e  quanto  aos  funcioná- 
rios D.B.,  H.P.O.  e  C.L.,  por  já  esta- 
rem os  respectivos  serviços  em  prepa- 
ração, conforme  se  apurou  no  presente 
expediente.'  Com  referência  aos  traba- 
lhos executados  nas  pessoas  de  E.  A.  e 
C.  C,  não  podem  ser  pagos  pelo  Ins- 
tituto, por  não  se  tratar  de  beneficiá- 
rios do  Fundo  de  Beneficência  dos  Ser- 
vidores do  I.  A.  A.  Os  trabalhos  ape- 
nas orçados,  como  é  o  caso  das  fun- 
cionários Z.  V.  e  S.  N.  Q.,  deverão 
aguardar  oportunidade,  em  5/8/52. 

701/52  —  C.A.C.  —  Aguardar  oportunidade,  em 
7/8/52. 

740/52  —  J.N.A.  —  De  acordo,  em  26/8/52. 
818/52  —  E.M.U.  —  De  acordo,  em  26/8/52. 
948/52  —  P.L.B.  —  De  acordo,  em  7/8/52. 
988/52  —  J.L.C.V.  —  De  acordo,  em  26/8/52. 

Auxilio  pré-nalal 

1059/52  —  W.G.  I —  De  acordo  com  a  concessão 
do  auxílio  pré-natal  de  Cr|  1 . 000,00, 
à  vista  das  informações  desse  Serviço, 
em  6/8/52. 

1122/52  —  L. S.R.C.  —  Por  contrariar  disposição 
expressa  no  item  I  das  Disposições  Ge- 
rais do  R.F.B.S.I.A.A.  não  está  no 
caso  de  ser  atendido,  em  13/8/52. 

1146/52  • —  A.A.F.  —  De  acorde  cem  a  concessão 
do  auxílio  pré-natal  de  Cr$  1.000,00, 
à  vista  das  informações  dêsse  Serviço, 
em  20/8/52. 

1186/52  —  S.B.L.S.  —  De  acordo  com  a  conces- 
são do  auxílio  pré-natal  de  Cr$  .... 
1.000,00,  à  vista  das  informações  dês- 
se Serviço,  em  20/8/52.  - 


Aiixílio-Materiiidade 

437/52  —  J.R.  —  De  acordo,  em  7/8/52. 
1070/52  —  J.B.F.L.  —  De  acordo,  em  26/8/52. 

Auxílios  fmaíiceiros  diversos 

493/52  —  A.V.  —  De  acordo  com  o  parecer  do 
Sr.  Chefe  do  Gabinete.  Faça-se  um 
apêlo  à  Santa  Casa  de  Misericórdia, 
solicitando  uma  diminuição  na  diária 
para  internamento,  a  fim  de  ser  aliviada 
a  situação  financeira  do  operário  A.V., 
em  2/8/52. 

749/52  —  A.C.L.  —  De  acordo,  em  26/8/52. 
798/52  —  E.R.C.  —  De  acordo,  em  7/8/52. 
817/52  —  J.A.J.        De  acordo,  em  7/8/52. 
&25/52  ' —  D.B.  —  De  acordo  com  o  parecer  da 

D.A.,  em  12/8/52. 
910/52  —  A.G.A.  —  De  acordo,  em  7/8/52. 
1022/52  —  A.B.M.  —  De  acordo,  em  7/8/52. 
1036/52  —  M.L.S.  —  De  acordo  com  o  parecer  da 

D.A.,  em  12/8/52. 
1037/52  —  L.G.L.O.   —   Defiro  o   pedido,  com 
fundamento  no  Cap.  V,  item  8,  na 
base  de  Cr$  120,00  a  diária,  pelo  prazo 
máximo  de  cinco  meses,  em  21/8/52. 
1064/52  —  J.P.S.  —  De  acordo,  em  7/8/52. 
1150/52  —  M.H.F.F.  —  De  acordo,  em  27/8/52. 
1227/52  —  A.W.F.  —  De  acordo,  em  28/8/52. 
1743/52  —  O.A.S.  —  De  acordo  com  o  parecer, 
em  19/8/52. 

Auxílio  financeiro  e  licença  para  tralanienlo  de 
saúde 

938/52  \ —  M.L.S.  —  De  acordo  com  o  parecer 
da  D.A.,  em  12/8/52. 

Licença-gala 

897/52  —  R.S.A.O.  i —  De  acordo  com  a  conces- 
são de  oito  dias  de  licença-gala,  à  vista 
das  informações  dêsse  Serviço,  em  .  . 
23/8/52. 

1197/52  —  P.T,  —  De  acordo  com  a  concessão 
de  oito  dias  de  licença-gala,  à  vista  das 
informações  dêsse  Serviço,  cm  23/8/52. 
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Licença- gestação 


L 195/52  —  S.B.L.S.  —  De  acordo,  em  28/8/52, 

Licença  para  trai  amento  de  saúde 

918/52  —  M.G.S.S.  —  De  acordo,  em  7/8/52. 
1019/52  —  S.B.L.S.  —  Deferido,  em  5/8/52. 
1032/52  —  I.C.A.  —  De  acôrao,  em  7/8/52.- 
1082  —  L.B.S.  —  De  acordo,  em  26/8/52. 

Prorrogação  de  licença  para  tratamento  de  saiide 

Sòl/")!  —  J.P.R.F.  —  de  acordo,  em  7/8/52. 
Ij  30/52  —  I.C.A.  —  De  acordo,  em  26/8/52 
1132/52  —  M.L.P.A.  !—  De  acordo,  em  26/8/52. 

Licença  sem  vencimentos 

1125/52  :—  C.L.S.C.M.  —  De  acordo,  em  26/8/52. 

Prorrogação   de   licença   sem  vencimentos 

l^lò/^bl  —  J. S.L.C.  —  De  acordo,  em  26/8/52. 

Abono  de  faltas 

598/52       M.A.F.  —  De  acordo,  em  6/8/52. 
928/52  —  E.B.S.M.  —  Deferido,  em  5/8/52. 
'    971/52  —  S.B.L.S.  —  Deferido,  em  21/8/52. 
I  1044/52  —  N.M.P.  —  Deferido,  em  16/8/52. 
I  1090/52  —  L.L.S.  —  Nos  termos  da  informação, 
■  em  16/8/52. 

\  1098/52  —  J.C.  —  Deferido,  em  16/8/52. 
l  1107/52  —  G.M.  —  Deferido,  nos  termos  da  in- 
formação, em  16/8/52. 
1109/52  —  -F.P.  —  Deferido,  em  16/8/52. 
li  11/52  —  Y.L.C.  >^  Deferido,  em  16/8/52. 
1]  40/52  —  C.E.M.P.  —  Indeferido,  nos  termos  da 

informação,  em  18/8/52. 
1076/52  — •  G.M.  . —  Deferido,  nos  termos  da  in- 
formação, em  5/8/52. 
1079/52  —  M.C.S.C.M.  —  Deferido,  em  22/8/52. 
I  1089/52  —  L.L.S.  —  Deferido,  em  2/8/52. 

1097/52  —  J.B.F.  —  Deferido,  nos  termos  da  in- 
I  formação,  em  11/8/52. 

1 1099/52  —  S.S.R.  —  Indeferido,  em  face  da  falta 
de  chamada  médica,  em  16/8/52. 
.102/52  —  M.P.F.P.  —  Deferido,  em  5/8/52. 
106/52  —  A.P.  —  Deferido,  -m  J.6/8/52. 
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WC  L  TF 

Ê  REPRESENTANTE  DA 

írvan  WOLFF  íoi  nomeado  exclusi- 
vo representante  técnico  da  divisão 
de  maquinaria  para  a  indústria  a(;u- 
careira,  da  Graver  Manufacturing 
Company,  nos  Estados  Unidos  do 
BrasiL  O  senlior  WOLFF  será  en- 
carregado da  instalação,  serviços  téc- 
nicos e  de  vendas  de  cquipamenío 
Graver  para  toda  a  indústria  brasi- 
leira do  açúcar,  especialmente  iio 
referente  ao  clarificador  contínuo 
Standar  e  ao  modelo  mais  pequeno, 
chamado  Graveret.  Seu  endereço  : 
Caixa  Postal  35,  Maceió  —  Alagoas. 


1113/52  —  R.S.C.  —  Indeferido,  em  face  da  falti 
de  chamada  médica,   em  11/8/52. 

11 14/52       O.A.A.  —  Deferido,   em  13/8/52. 

1131/52  —  A.R.S.  —  Deferido,  em  11/8/52. 

1133/52        M.S.C.  —  Deferido,  em  11/8/52. 

1134/52  —  M.R.P.  —  Indeferido,  em  face  da  falta 
de  chamada  médica,  em  12/8/52. 

1138/52  —  W.L.C.  —  Deferido,  em  13/8/52. 

1139/52  —  I.L.A.  —  Deferido,  em  13/8/52. 

1142/52  —  J.A.C.B.  —  Deferido,  em  16/8/52. 

1148/52  —  N.S.S.  —  Deferido,  em  13/8/52. 

1149/52  —  D.B.M.  —  Deferido,  em  13/8/52. 

1151/52  \ —  Y.S.L.  —  Deferido,  nos  termos  da 
informação,  em  16/8/52. 

1  159/52  _  A.M.I.        Deferido,  em  16/8/52.  . 

1162/52  —  M.C.F.C.  —  Deferido,  em  16/8/52. 

1.79/5,2  —  M.P.F.P.  —  Deferido,  nos  termos  da 
informação,  em  28/8/52. 

1  180/52  —  R.P.L.  —  Deferido,  em  28/8/52. 

1184/52  —  M.S.C.  —  Deferido,  em  28/8/52. 

1190/52  —  I.V.R.  —  Deferido,  nos  termos  da 
informação,  em  23/8/52. 

1201/52  —  J.C.A.  —  Indeferido,  nos  termos  da  in- 
formação, em  23/8/52. 
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l?05/52  —  L.P.V.  —  De  acordo,  em  28/8/52. 

1219/52  —  W.L.C.  —  Deferido,  em  28/8/52. 

1220/52  —  L.P.V.  r-  Deferido,  em  23/8/52. 

1225/52  —  W.R.A.  —  De  acordo  cem  a  concessão 
de  oito  dias,  à  vista  das  informações 
dêsse  Serviço,  em  25/8/52. 

Reconsideração  de  despacho 

1001/52  —  A.D.P.  —  Atendido,  em  5/8/52. 
1193/52  —  N.V.P.  —  Indeferido,  em  28/8/52. 
1223/52  —  S.S.R.  —  Indeferido,  nos  têrmos  da  in- 
formação, em  25/8/52. 

Exonerações 

767/52  —  R.R.A.  —  De  acordo,  em  7/8/52. 
774/52  —  A.P.F.  —  Arquive-se  junto  ccrn  o  pe- 
dido anterior,  em  13/8/52. 
966/52  —  B.D.O.  —  De  acordo  com  o  parecer 

da  D.  A.,  em  12/8/52. 
1135/52  ^  M.W.M.R.  —  De  acordo  com  o  pare- 
cer, em  13/8/52. 
1303/52  —  J.A.C.S.  —  De  acordo,  em  12/8/52. 

Ajuda  de  custo 

1018/52  —  A.B.P.  —  Conceda-se  a  ajuda  de  custo 
correspondente  a  um  mês,  em  30/8/52. 
1021/52  —  J.C.F.S.  —  Conceda-se  a  ajuda  de  custo 


correspondente  a  dois  meses,  em  .  . 
11/8/52. 

1085/52  —  A.C.F.  —  De  acordo,  em  26/8/52. 

Horàrio-especial 

1014/52  —  J.A.L.  —  De  acordo,  em  26/8/52. 

Transferência  -le  carreira 

157/52  —  W.F.N.  —  De  acordo  com  o  parecer, 
em  12/8/52. 

Pagamento   de   diferença   de  vencimentos 

942/52  —  E.M.U.  —  De  acordo,  em  28/8/52. 

943/52  —  A.A.M.  —  De  acordo,  em  28/8/52. 
1011/52  —  E.A.B.  —  De  acordo,  em  28/8/52. 
1153/52  ■—  E.M.F.  • —  De  acordo,  em  28/8/52. 
1158/52  —  V.C.  —  De  acordo,  em  28/8/52. 

Salário-jamilia 

958/52  —  N.S.  —  De  acordo  com  o  parecer  da 
D.A.,  em  12/8/52. 

Contagem  de  tempo  de  serviço 

526/52  —  M.L.P.P.  —  De  acordo,  em  28/8/52. 

546/52  —  P.F.C.P.  —  De  acordo,  em  26/8/52. 

689/52  —  V.O.A.  —  De  acordo,  em  28/8/52. 

1204/52  —  JC.A.  —  De  acordo,  em  28/8/52. 

1366/52  —  N.C.A.F.  —  De  acordo,  em  28/8/52. 

Cópia  de  documento 
947/52  —  R.L.  —  De  acordo,  em  26/8/52. 


MOLÉSTIA  NÃO  IDENTIFICADA  EM  CUBA 

Numa  página  dedicada  a  notícias  de  Cuba,  "The 
International  Sugar  Journal"  informava,  recentemente, 
que,  na  'Província  de  Oriente,  os  canaviais  das  usi- 
nas San  German,  Palma  e  Miranda,  acusam  sintomas 
de  uma  moléstia  ainda  não  identificada,  Êsses  sinto- 
mas são  :  aparência  geral  de  clorose  aguda  em  toda 
a  planta;  desintegração  completa  do  sistema  radi- 
cular, que  se  converte  em  uma  massa  informe,  morte 
de  todo  o  caule. 

Conjectura-se  que  o  mal  é  proveniente  da  ação 
d-i  microorganismos,  que  penetram  na  planta  através 
de  lesões  superficieis,  especialmente  dos  cortes  na 
superfície  dó  colmo  depois  da  colheita,  e  gradual- 


mente se  dirige  para  as  raízes.  As  plantas  atacadas 
podem  ser  arrancadas  facilmente. 

As  pesquisas  levadas  a  efeito  para  determinar 
o  agente  causador  da  moléstia  sugerem  que  esta  se 
deve  ao  fungus  Ceratostomella  paradoxa,  numa  cor- 
rente não  classificada  ainda  e  muito  mais  virulenta 
do  que  o  organismo  iomum, 

A  moléstia  parece  atacar  seletivamente  a  varie- 
dade PO]  2878.  Numa  área  de  quinze  "caballerias" 
fortemente  infestada  somente  um  colmo  de  Média 
Luna  3/18  apresentava  os  sintomas,  sendo  PO]  2878 
todas  as  demais  canas  atacadas. 

O  Ministério  da  Agricultura  de  Cuba.  indus- 
triais e  alguns  departamentos  do  governo  dos  Esta- 
dos Unidos,  conclui  a  informação,  estão  estudando 
seriamente  essa  nova  moléstia. 
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PORQUE  :  A  Cia.  dc  Fivcs-Lillcs  desde  niai^ 
dc  ^  dc  século,  c  especializada  era  constru- 
ção de  todas  as  categorias  de  maquinarias  para 
usinas  e  destilarias.  Instalou  considerável  quan- 
tidade de  usinas  completas  no  mundo  inteiro. 
Dispõe  de  técnicos  experientes»  ±iempre  na  var.' 
guarda  do  progresso.  Possui  vastas  oficinas 
providas  dc  aparelhagem  moderna.  Pode  exe- 
cutar em  oficinas  próprias  material  dc  usina 
completo,  inclusive  o  equipamento  elé  tricô.  A 
Cia.  Fivcs-Lille  dedicou-se,  particularmente,  â 
construção  de  Centrífugos  automáticos  de  gran- 
de velocidade:  1500  à  1800  P  P.  M.  para  25 
descargas  por  hora.  Fabrica  um  novo  tipo  de 
moendasr  de  alto  rendimento  der  extração»  com 
dispositivos  particulares,  engrenagens  Frezadas 
em  espinha  de  peixe,  virola  inclinada,  rolos 
descentrados,  ctc. 

Entregam-se  prospectos  descritivos  mediante 
simples  pedidos. 


HENOT  IRMÃOS  &  CL\.  LTDA. 

AV.  ERASMO  BRAGA,  22"?  -  1 1'  and. 
salas  1111/1112 
Tel.:  42-9462  —  Caixa  Postal  3245 
Endereço  telegráfico  :  "Sucrecane"  —  Rio 


GOVERNADOR  AGAMEMNON  MAGALHÃES 


Vitimado  por  mal  súbito  faleceu,  às 
primeiras  horas  do  dia  24  de  agosto  último, 
no  Palácio  das  Princesas,  em  Recife,  o  Go- 
vernador do  Estado  de  Pernambuco,  Prof. 
Agamemnon  Sérgio  de  Godói  Magalhães.  A 
infausta  nova  propagou-se  rapidamente  pela 
cidade,  pelo  Estado  e  pelo  País  tendo  deter- 
minado inúmeras  manifestações  de  pezar, 
quer  da  parte  do  povo,  quer  da  parte  do 
mundo  oficial. 

Nascera  o  Governador  Agamemnon  Ma- 
galhães no  mimicípio  de  Serra  Talhada,  em 
Pernambuco,  aos  5  de  novembro  de  1893. 
Racharei  em  Ciências  e  Leti-as,  em  1911, 
colou  grau  como  Racharei  em  Ciências  Ju- 
rídicas e  Sociais  em  191G,  na  tradicional 
Faculdade  de  Direito  do  Recife.  Após  exer- 
cer durante  alguns  anos  a  função  de  promo- 
tor púbhco,  foi  eleito,  em  1918,  para  a  Câ- 
mara Estadual,  sendo  reeleito  para  a  legis- 
latura que  terminou  em  1924.  Como  Depu- 
tado revelou-se  um  estudioso  dos  problemas 
administrativos  apresentando  diversos  p]'o- 
jetos  de  importância,  inclusive  um  relativo 
à  reforma  do  ensino  primário  e  normal  no 
Estado,  que  logrou  ver  vitorioso. 

Sua  vocação  didática  levou-o  a  disputar 
e  conquistar  a  cadeira  de  Geografia  do 
Ginásio  Pernambucano,  em  1921,  e  a  de 
Direito  Constitucional,  na  Faculdade  de  Di- 
reito, em  1934.  A  sua  tese  neste  concurso  so- 
bre o  Estado  moderno  definiu-o  como  um 
conhecedor  seguro  dos  complexos  problemas 
do  Direito  Constitucional  contemporâneo  e 
observador  atento  da  evolução  político-social 
da  Humanidade. 

Eleito  Deputado  Federal  em  1924  conti- 
nuou a  sua  trajetória  política,  agora  na  esfe- 
la  nacional.  A  Aliança  Liberal  teve  nele  um 
dos  seus  chefes  mais  prestigiosos  no  Norte 
do  país.  Em  1934  integrou  a  Assembléia  Cons- 
tituinte onde  assumiu  posição  marcante,  ca- 
bcndo-lhe  a  apresentação  dos  piimeiros  estu- 
dos sôbre  a  criação  dos  Institutos  de  Aposen- 
tadoria e  Pensões.  Escolhido  Ministro  do 
Trabalho,  Indústria  e  Comércio  realizou,  de 
1934  a  1937,  uma  gestão  das  mais  ativas, 
tendo  contribuído,  decisivamente,  para  a 
ampliação  da  nossa  legislação  social,  sendo 
da  sua  autoria  muitos  dos  projetos  posterior- 
mente transformados  em  lei  pelo  Congresso. 


Após  o  10  de  novembro  de  1937  foi  nomeado 
Interventor  Federal  em  Pernambuco,  função 
que  exerceu  até  1945,  quando  voltou  nova- 
mente para  o  Rio  a  fim  de  ocupar  o  Ministé- 
rio da  Justiça.  Constituinte  Federal  pela 
segunda  vez,  em  1946,  deu  novas  demonstra- 
ções da  sua  cultura  e  tirocínio  político,  sendo 
notória  a  influência  exercida  na  elabora- 
ção da  parte  relativa  à  ordem  económica  na 
Constituição  promulgada  em  setembro  de 
1948.  Candidato  ao  Govêrno  do  seu  Estado 
natal  foi  eleito  em  1950  passando  a  exercer 
êsse  elevado  posto  em  1951. 

Homem  público  de  singulares  mereci- 
mentos o  Governador  Agamemnon  Maga- 
lhães dispensou  sempre  à  política  açucareira 
do  Presidente  Vargas  o  seu  mais  decidido 
apoio.  Em  oportunidades  várias  coube 
ao  ilustre  pernambucano,  nas  diversas  posi- 
ções ocupadas,  colocar-se  ao  lado  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  ajudando  a  autar- 
quia a  superar  dificuldades  ocasionais  surgi- 
das. Adepto  fervoroso  do  intervencionismo 
estatal  na  economia,  sustentava  que  ao  Es- 
tado cabe  o  dever  de  orientar  os  fenómenos 
económicos  num  sentido  coletivo  de  maneira 
a  conciliar  os  interêsses  em  jôgo  e  lograr 
uma  resultante  que  atenda  às  vantagens  do 
maior  número. 

A  Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.,  reu- 
nida em  27  de  agosto  próximo  passado, 
aprovou,  pór  unanimidade,  a  proposta  do 
sr,  José  Acióli  de  Sá,  no  sentido  de  ser  inser- 
ia na  ata  dos  trabalhos  um  voto  de  profundo 
pesar  pelo  falecimento  do  Governador  Aga- 
memnon Magalhães. 

O  Presidente  do  I.  A.  A.  enviou  ao  Go- 
vernador interino  de  Pernambuco  o  seguinte 
telegrama: 

Em  nome  pessoal  e  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  transmitimos  os  votos 
sentido  pesar  morte  Governador  Agamem- 
non Magalhães.  T^mos  real  impressão  do 
que  representa  para  Pernambuco  e  para  o 
país  o  falecimento  dêsse  homem  público  de 
qualidades  tão  excepcionais.  Na  impossibi- 
lidade do  meu  comparecimento  ao  sepul- 
tamento  do  dr  Agamemnon  seguiu  Recife 
meu  Chefe  Gabinete  Dr.  Pessoa  da  Silva  para 
representar-me  e  ao  Instituto.  Saudações.  — 
Gileno  Dé  Carli.  Presidente  Instituto  Açú- 
car Álcool.» 
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H  AC  I E  N  DA  SAN  TA  TE  RE  SA 


Venezuela,  S.  Ái^ 


i 


As  três  estações  de  cen+rifugas  da  Hacienda  Santa 
Tereza,  uma  das  mais  novas  e  mais  modernas  usinas  da 
Venezuela,  estão  completamente  equipadas  com  centrí- 
fugas Roberts  Fluid  Drive,  com  os  controles  automáticos 
e  o  sistema  Stevehs  dé  tratamento  térmico  das  massas 
cozidas.  . 


r  WeSURN  STAUs\ 

I  MACHINE  COMPANY  1 
1^  HAMILTON.  OHIO,  U.  S.  A 


Bateria  de  duas  centrifugas  Roberts  Fluid  Driye  que  tra 

1600  rpm  na  seçSo  de  refinação  do  açúcar,  com  portas 

gamento  de  massa  colida  acionadas  por  ar  e  controle  automático 
do  ciclo  das  operações. 
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REVALORIZAÇÃO  DA  AGUARDENTE 


A  propósito  (ia  Resolução  698/52  <la 
Comissão  Executiva  do  Instituto  <lo  Açúcar 
c  (lo  Álcool,  que  aprovou  o  plano  de  defesa 
(la  aguardente,  na  safra  de  1952/53,  o  ves- 
pertino «Ultima  Hora»  procurou  obter  junto 
ao  Presidente  do  I.  A.  A.  detalhes  sobre  o 
novo  plano,  tendo  o  Sr.  Gileno  Bt  Carli  pres- 
tado as  seguintes  declarações: 

«Sal)emos  que  a  questão  é  complexa,  mas 
o  plano  que  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
está  executando  visa  retirar  num  futuro  p\-ó- 
ximo  150  milhões  de  litros  de  aguardente 
para  a  transformação  em  álcool  anidro». 

Continuando,  afirmou  : 

—  Os  benefícios  sôbre  a  saúde  do  povo 
brasileií-o,  com  a  ausência  de  um  volume  tão 
absurdo  de  bebida  baixa,  de  alto  teor  de 
impurezas,  são  manifestos.  Além  disso,  a 
compensação  da  fabricação  de  combustível 
líquido,  evitando  a  evasão  de  divisas  escas- 
sas, vem  fortalecer  o  aspecto  nacionalista  do 
plano. 

A  EXECUÇÃO  DO  PLANO 

O  Sr.  Gileno  Dé  Carli  prossegue  falando: 

—  A  economia  dos ,  produtos  não  vai 
ser  afetada,  pois  a  média  da  aguardente 
requisitada  para  a  desidratação,  e  a  liberada 
para  o  mercado,  dará  uma  possibilidade  de 
Híelhoria  na  situação  económica  do  produto. 
E  o  plano  já  está  em  plena  fase  de  execução. 
Acabamos  de  contratar  em  São  Paulo  monta- 
gem de  15  tanques  de  i-ecepção,  cada  um  com 
a  capacidade  de  1  milhão  de  litros.  Abrimos 
também  concorrência  para  a  aquisição  de  34 

(  cuminhões-tanques,  sendo  que  já  recebemos 
na  Diretoria  Central  do  I.  A.  A.,  em  Campos, 
'  Estado  do  Rio,  2  milhões  de  litros.  Quanto 
i  à  requisição  subirá  a  10  milhões.  E  uma 
I  notícia  alviçareira  é  o  fato  de  que  ainda 
i  no  Estado  do  Rio  a  desidratação  está  sendo 
li  feita  com  pleno  êxito. 

BEM-ESTAR  DO  POVO 

O  presidente  do  I.  A.  A.  explica: 

—  Sabemos  que  o  plano  será  executado 
no  primeiro  ano  com  imperfeição  em  virtude 
da  disseminação  dos  engenhos  por  todo  o 
país.  Estão  inscritos  16  mil  produtores.  Con- 


Uido,  apesar  dessas  dil  iculdades.  <i  plano  é 
tão  benéfico,  apr(\senta  t;d  magnitude,  inle- 
ressa  de  tal  maneira  à  economia  nacional,  (ii- 
zendo  respeito  ao  l)em-estar  do  povo,  que  não 
niediremos  esforços  para  levá-lo  a  bom  lèr- 
n-.o.  A  incompi-eensão  de  uns,  a  demagogia 
de  outros,  a  ignorância  de  alguns,  o  inten^sse 
contrariado  de  nuiitos  atacadistas,  desdo- 
bradores  de  álcool  em  aguardente,  —  todos 
esses  —  estamos  certos  —  se  insurgirão  con- 
tra a  útil  intervenção  do  Estado  na  economia 
aguardentista. 

CAMPANHA  DE  REDENÇÃO 
E  concluindo: 

—  Todavia,  os  elementos  ([ue  o  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool  já  |)ossui  sôbre  o 
problema  levam-me  à  convicção  (|ue  é  pre- 
ferível arrostar  uma  inicial  animosidade,  a 
deixar  de  executar  uma  campanha  de  reden- 
ção. Teremos,  assim  revalorizado  o  produto?- 
da  aguardente  que  aíites  vivia  oprimido 
como  se  fòra  um  fabricante  de  ópio.  Hoje, 
êJe  terá  um  lugar  de  destaque  nos  quadros 
económicos  do  país,  pois  será  lun  fator  de- 
cisivo para  a  produção  em  larga  escala  do 
álcool  carburante.» 

Ainda  cout  referência  ao  novo  plano  de 
defesa  da  aguardente,  o  Presidente  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool  dirigiu  ao  Gover- 
nador do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  em  agosto 
último,  o  seguinte  ofício  : 

«Respondendo  ao  ofício  de  V.  Exa.  da- 
tado de  4  do  corrente,  venho  informar  que 
este  Instituto  já  autorizou,  em  24  de  julho 
findo  a  liberação  de  õG^/c  da  aguardente  sob 
requisição,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro.  Os 
demais  50  da  aguardente,  abrangidos 
ainda  pelo  i-egime  da  Resolução  n.  698-51, 
serão  liberados  ou  encaminhados  à  rcdestila- 
ção,  na  conformidade  da  conclusão  dos  es- 
tudos que  estamos  ultimando.  Entretanto, 
em  face  do  ofício  de  V.  Exa.,  adianto  que 
o  município  de  Parati  integra  o  grupo  dos 
municípios  flumineses  pai-a  os  quais  será 
adotada,  nestes  próximos  dias,  a  liberação 
global  da  aguardente,  dada  a  inconveniên- 
cia, no  momento,  da  sua  retirada  para  redes- 
tilação.» 
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RESTABELECIDO  O  FUNDO  DE  COMPENSAÇÃO 


Na  reunião  de  20  de  agosto  p.  p.,  a 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool  aprovou  o  restabelecimento  do 
Fundo  de  Compensação,  mediante  a  cobran- 
ça de  Cr$  3,00  por  saco  de  açúcar,  sôbre 
66,66%  de  tôda  a  produção  nacional,  nas 
condições  a  serem  fixadas. 

A  matéria,  que  vinha  sendo  discutida  há 
quase  um  mês,  deixara  de  ser  votada  na 
reunião  anterior,  em  virtude  de  um  pedido 
de  vista  feito  por  um  representante  de  São 
Paulo.  Iniciando  os  debates,  o  Sr.  Walter  de 
Andrade  comunicou  à  Casa  que,  na  véspera, 
em  São  Paulo,  a  Associação  dos  Usineiros, 
por  31  votos,  entre  35,  se  manifestara  con- 
tra o  restabelecimento  do  Fundo  de  Com- 
pensação. 

Com  a  palavra,  o  Sr.  Gil  Maranhão  fez 
algumas  observações  quanto  à  taxa,  sugerin- 
do uma  redução  para  que  a  cobrança,  em 
relação  ao  Norte,  se  tornasse  inferior. 

Esclarecendo  uma  dúvida  levantada  pelo 
Sr.  Roosevelt  de  Oliveira,  disse  o  Sr.  Gileno 
Dé  Carli  que  se  tomaria  exatamente  aquêle 
momento  para  fazer  incidir  a  taxa.  Como  os 
três  cruzeiros  sôbre  os  70%  da  safra  corres- 
ponderiam, mais  ou  menos,  a  Cr$  2,00  sôbre 
a  safra  total,  a  sugestão  do  Sr.  Gil  Maranhão 
foi  no  sentido  de  que  fossem  computados 
70%  sôbre  a  safra  do  sul  e  do  norte,  porque 
os  Estados  de  São  Paulo  e  Rio  de  Janeiro 
já  deveriam  ter  escoado  30%  de  suas  safras. 

Para  ciência  da  Comissão  a  respeito  da 
situação  da  exportação  de  açúcar  do  Bi-asil 
para  o  exterior,  o  Presidente  leu  o  relatório 
que  lhe  enviou  a  firma  E.  G.  Fontes. 

Segundo  êsse  relatório,  o  Govêrno  dos 
Estados  Unidos  abriu  concorrência  para  a 
compra  de  19.000  toneladas  de  açúcar  refi- 
nado ou  cristal,  para  embarque  para  a  Grécia 
durante  setembro/outubro.  O  representante 
da  aludida  firma  indicou  que,  tendo  em  vista 
a  competição  de  outros  países,  tornar-se-ia 
necessário  os  exportadores  bi^asileiros  ofere- 
cerem preço  não  superior  a  US$4,90  por 
100  Ibs.  de  pêso  FOB  portos  nacionais  para 
açúcar  cristal,  tendo  em  vista,  especialmente, 
que  Cuba  oferece  açúcar  refinado  na  base  de 


US$  5,10  por  100  Ibs.  sem  encontrar  com- 
pradores. 

Sôbre  êste  assunto,  a  firma  já  havia 
telegrafado  a  seus  representantes  comuni- 
cando o  desinterêsse  do  I.  A.  A.  pela  referida 
concorrência,  em  vista  de  que  o  citado 
preço  produz  apenas  cêrca  de  Cr$  119,00 
por  saco  de  60  quilos  líquidos. 

Também  o  Egito  abrirá  concorrência 
para  uma  compra  semelhante.  Todavia,  o 
pagamento  só  poderá  ser  feito  em  libras 
egípcias  utilizáveis,  únicamente,  para  a  com- 
pra de  algodão  do  Egito,  que  está  por  preços 
acima  dos  que,  atualmente,  vigoram  nos 
mercados  internacionais,  tornando  assim,  di- 
ficílima a  sua  colocação. 

Simultaneamente,  a  firma  E.  G.  Fontes 
recebeu  oferta  firme  do  Govêrno  Britânico 
para  a  compra  de  30  .000  toneladas  de  açúcar 
demerara,  embarques  parciais  outubro/ ja- 
neiro, ao  preço  de  sh.  32,  por  112  Ibs.  líqui- 
das, base  96-  polarização,  com  testes  de 
acôrdo  com  a  Sugar  Association  of  London. 

Considei-ando,  entretanto,  que  aquêle 
jjreço  produziria  apenas  cêrca  de  Cr.$  97,00 
por  saco  de  60  quilos  líquidos  FOB  Recife 
respondeu  a  firma  que  o  I.  A.  A.  não  poderia 
aceitar  a  oferta,  ou  mesmo  fazer  uma  contra- 
oferta,  tomando-se  por  princípio  o  preço 
oferecido,  mas,  que  voltaria  ao  assunto  logo 
que  possível. 

O  Japão,  por  sua  vez,  comunicava  que, 
em  princípio,  parecia  poder  pagar  um  prémio 
de  cêrca  de  10%  sôbre  o  atual  nível  do  mer- 
cado internacional  para  açúcar  demerara  ou 
cristal,  pagamento  em  conta  aberta.  Os  en- 
tendimentos prosseguiam  no  sentido  de  se 
cliegar  a  uma  base  de  preço  razoável. 

De  sua  parte,  informou  o  Presidente  da 
Comissão  Executiva  aos  demais  membros 
dêsse  órgão  que,  na  véspera,  houvera  uma 
concorrêência  em  Portugal,  tendo  o  Brasil 
cotado  o  açúcar  demerara  a  uma  redução 
de  20%  sôbre  o  preço  nacional  (Críp  160,00 
o  saco  FOB);  entretanto,  fora  vitoriosa  a 
proposta  de  Cuba,  com  preço  de  97  dólares 
a  tonelada  FOB. 

E  acrescentou  o  Sr.  Gileno  Dé  Carli: 

«Na  última  audiência  que  me  concedeu 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


SETEMBRO,  1950  —  Pág.  50 


291 


c  Sr.  Presidente  da  República,  fiz  ver  a  S. 
Excia.  a  grande  dificiddade  que  encontrava 
o  Brasil  no  mercado  internacional,  em  face 
(la  situação  cambial.  S.  Excia.  me  autorizou 
a  procurar  o  Sr.  Diretor  da  CEXIM  para  com 
cJe  estudar  uma  possibilidade  de  exportação, 
através  de  um  mecanismo  que  não  sei  se 
obterá  êxito.  Temos  necessidade  de  decidir 
se  se  estabelece  ou  não  o  Fundo  de  Com- 
pensação, pois  já  estamos,  praticamente,  há 
um  mês  neste  debate  e  não  podemos  prolon- 
gá-lo mais,  diante  da  perspectiva  de  o  mer- 
cado açucareiro  declinar  cada  vez  mais.  Não 
há  confiança  em  que  o  Instituto  possa  diri- 
mir as  dificuldades  que  assoberbam  o  merca- 
do interno,  não  obstante  só  a  possa  resolver 
a  sua  ação  decisiva.  A  minha  opinião  pessoal, 
(lue  não  pretendo  fazer  prevalecer  na  decisãí> 
da  Comissão  Executiva,  é  que  devemos  res- 
tabelecer o  Fundo  de  Compensação,  na  base 
cie  três  cruzeiros  por  saco,  sobre  70%  da 
])rodução,  com  a  ressalva  expressa  de  que, 
se  não  houver  necessidade  de  exportação, 
se  realizará  a  devolução  total;  se  houver 
necessidade  de  exportação,  aplicar-se-á  o 
Fundo  de  Compensação  e  o  Instituto  apurará 
o  saldo  da  cobrança.  O  Instituto  deseja, 
naturalmente,  que  tudo  seja  devolvido,  tudo 
fazendo,  no  sentido  de  conseguir  a  compensa- 
ção para  exportação  do  açúcar  para  o  exte- 
rior. O  Sr.  Px-esidente  da  República  me  autori- 
zou a  j)rocurar  uma  solução  para  isso.  Se 
não  fôr  conseguida  a  exportação  por  com- 
pensação, o  Instituto  fará  vendas  para  entre- 
||  gas  futuras,  em  dezembro  ou  janeiro,  aguar- 
dando, assim,  a  possibilidade  da  utilização  da 
nova  politica  cambial,  em  discussão  no  Con- 
gresso Nacional». 

Aceita  a  proposta  do  Presidente 

Ao  ser  submetida  a  votos  a  proposta  do 
Presidente  do  I.  A.  A.,  no  sentido  do  resta- 
belecimento do  Fundo  de  Compensação, 
com  as  emendas  que  foram  sugeridas,  decla- 
rou o  Sr.  Moacir  Soares  Pereira  julgar  mais 
interessante  o  restabelecimento  do  Fundo, 
mediante  a  cobrança  de  Cr$  3,00,  sôbre 
C6,667o  da  produção  de  cada  usina  do  pais, 
sugestão  logo  aceita  pela  Comissão  Executi- 
va. 

Votaram  de  acordo  com  a  proposta  do 
Sr.  Gileno  Dé  Carli,  os  senhores  Álvaro 
Smiões  Lopes,  Gil  Maranhão,  Moacir  Soares 


Pereira,  Nelson  Rezende  Chaves,  Luiz  l)ias 
Bolleml)erg",  Roosevell  de  Oliveira,  Josr  Au- 
gusto Lima  Teixeira,  .loão  Soares  Palmeira 
e  José  Acióli  de  vSá. 

Na  sua  declaração  de  voto.  o  Sr.  Gil  Ma- 
ranhão, com  apôio  dos  Senhores  Nelson 
Rezende  Chaves  e  Luiz  Dias  Rollenilx  rg, 
lcmbi'ou  o  estabelecimento  de  unia  l'ói'inula 
para  evitar  a  necessidade  de  maior  exp<)i-t;i- 
ção,  mediante  a  pi-odução  de  álcool  (h'i-et(); 
assim,  haverá  devolução  ao  proíhitor  da- 
quilo que  não  for  utilizado. 

0  VOTO  DO  REPRESENTANTE  DE  SÃO 

PAULO 

O  único  voto  discordante,  foi  do  Sr. 
Walter  de  Andrade,  que  assim  o  justificou  : 

«Considerando  que  o  Fundo  do  Com- 
pensação dos  preços  do  açúcar  foi  criado  e 
regulamentado  pela  Resolução  L')4/8;  consi- 
derando que  o  referido  Fundo  conta  com 
um  saldo  de  cem  milhões  de  cruzeiros,  con- 
forme se  verifica  do  balancete  do  Instituto; 
considerando  que  o  art.  18  da  referida  Reso- 
lução veda  a  aplicação  dêssc  Fundo  em 
finalidades  estranhas  ás  previstas  na  mesma; 
considerando  que  o  Fundo  existe  e  é  sufici- 
ente para  fazer  face  à  projetada  exportação 
d-  açúcar,  vota  no  sentido  de  não  ser  cobra- 
da a  taxa  prevista,  até  que  a  Resolução 
154/48  tenha  fiel  cumprhnento  por  parte  do 

1  A.  A.  Êste  voto  demonstra  que  São  Paulo 
não  se  quer  rebelar  contra  uma  medida  que 
o  Instituto  julgue  saneadora  do  mercatlo; 
quer  apenas  que  o  Instituto  cumpra,  cm 
primeiro  lugar,  uma  Resolução  da  sua 
Comissão  Executiva;  que;  que  o  Instituto 
de  o  exemplo  de  que  está  vigilante  e  de  que 
para  essa  vigilância,  para  aplicação  do  remé- 
dio necessário,  no  momento  oportuno,  êle 
tem  os  meios  que  a  própria  Comissão  Execu- 
tiva lhe  deu». 

REDUÇÃO  DA  DISTRIBUIÇÃO  DO  SO- 
BREPREÇO 

Na  reunião  seguinte,  isto  é,  no  dia  27 
do  mesmo  mês,  a  propósito  de  uma  concor- 
rência na  Tunisia  para  importação  de  açúcar, 
a  Comissão  Executiva  voltou  a  tratar  do 
p]oblema  relati%o  ao  Fundo  de  Compensa- 
ção, tendo  o  Sr.  Gileno  Dé  Carli  inicial- 
mente dado  ciência  à  Casa  dos  entendimen- 
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tos  havidos,  naquele  dia,  entre  a  presidência 
do  I.  A.  A.  e  uma  delegação  de  usineiros  dc 
São  Paulo,  credenciada  pela  Associação  de 
Usineiros  do  Estado.  Salientou  o  Presidente 
ter  encontrado  da  parte  dos  produtores  pau- 
listas perfeita  compreensão  do  problema; 
encontraram  êles,  também,  por  parte  do  Ins- 
tituto, o  mesmo  ânimo  de  procurar  uma  solu- 
ção de  perfeita  conciliação  para  a  questão 
da  economia  açucareira  em  geral.  Tanto  os 
produtores,,  como  a  autarquia,  entendem  que, 
desde  que  o  Fundo  de  Compensação  é  real- 
mente uma  sobretaxa,  retirada  do  preço,  e 
tendo  em  vista  que  o  Governo  fixou  ou 
admitiu  o  justo  preço,  qualquer  agravamen- 
to de  sobretaxa  traria  um  recalque  dêsse 
preço. 

Como  resultante  desses  entendimentos, 
propôs  o  Sr.  Gileno  Dé  Carli  que  se  levasse 
na  sessão  seguinte  a  minuta  de  Resolução 
com  a  indicação  da  redução  da  distribuição 
do  sobrepreço  de  Cr$  8,90  para  Cr$  5,90, 
e  dispondo  sôbre  a  cobrança  da  sobretaxa 
de  Cr$  3,00  sôbre  66,66  %  da  safra  1952/53. 
Nas  condições  da  proposta,  no  rateio  que 
daria  a  distribuição  final  presumível,  de 
Cr$  8,90,  haveria  dedução  de  Cr$  3,00  sôbre 
66,66  %  da  safra,  para  formação  do  fimdo 
de  cobertura  do  prejuízo  da  exportação.  O 
rateio  do  sobrepreço  ficaria  reduzido  de 
Cr$  8,90  para  Cr$  5,90. 

Reafirmando  que  São  Paulo  aceita  o 
conceito  de  justo  preço  formulado  pelo  Pre- 
sidente, ponderou  ainda  o  Sr.  Walter  de 
Andrade  que,  dentro  do  critério  que  atual- 
mente  preocupa  São  Paulo  há  evidente  ma- 
neira discriminativa  de  tratar  Estados  que 
perante  o  Ii  stituto  devem  ser  iguais.  Para 
São  Paulo,  tendo  que  recolher  Cr$  13,20  e 
não  conseguindo  o  preço  de  liquidação  que 
lhe  foi  fixado  pela  Resolução  619,  justo  se- 
ria que  se  fizesse,  também,  quanto  ao  sobre- 
preço, a  redistribuição  em  função  da  média 
ponderada  do  preço  de  venda  de  cada  Es- 
tado, porque  também  poderá  Pernambuco 
não  atingir  o  preço  de  Cr$  187,30.  É  justo 
que  receba,  cada  um,  a  diferença  oara  os 
Cr$  187,30. 

AS  GESTÕES  DO  I.  A.  A.  JUNTO  AO  BAN- 
CO DO  BRASIL 

Sôbre  êsse  ponto,  julgou  o  Presidente 
oportuno  prestar  alguns  esclarecimentos: 


«Apesar  de  ser  eu  próprio  pernambu- 
cano, muito  amando  a  minha  terra,  porque 
nunca  se  perde  o  cunho  provincial,  sou  obri- 
gado a  declarar  que  na  questão  de  preço 
único,  tenho  sempre  agido  com  absoluta 
isenção  de  ânimo,  com  absoluta  independên- 
cia de  qualquer  vinculo  de  interêsses  d.; 
amizade  ou  de  ligações  com  o  meu  Estado. 
Acho  que  a  politica  do  preço  único  é  a  polí- 
tica de  igualdade.  Se  São  Paulo,  ou  o  sul, 
através  da  verificação  real  da  situação, 
através  da  verificação  de  que  não  há  conluio, 
(Siga-se  assim,  entre  produtor  e  comerciante, 
no  sentido  de  rebaixar  o  mercado  interno, 
provar  que  a  sua  situação  é  tal  ou  qual, 
deverá  ser  dada  atenção  ao  fato.  Se  Pernam- 
buco tiver  o  pi-eço  de  Críp  187,30  e,  por 
condições  de  mercado  interno,  o  sul,  na  épo- 
ca da  sua  safra,  não  tiver  atingido  o  preço 
médio  ponderado,  é  de  tôda  justiça  fazer  a 
revisão  dêsse  preço  médio.  Mas  o  mesmo 
poderá  acontecer  em  sentido  inverso  :  se  a 
defesa  que  o  Instituto  fizer,  de  agora  em 
diante,  der  resultado  positivo,  quanto  a  asse- 
gurar à  safra  do  sul  um  preço  melhor;  se 
o  norte,  quando  entrar  no  mercado,  por  en- 
contrar o  sul  superabastecido,  não  conse- 
guir o  justo  preço,  é  de  tôda  justiça  reexa- 
minar a  situação,  para  que  o  sul  pague  ao 
norte  a  diferença  daquilo  que  este  não 
atingiu.» 

Disse  mais  o  Sr.  Gileno  Dé  Carli : 
—  «O  conceito  de  preço  único  não  é  só 
no  papel  que  está.  O  preço  de  Cr$  187,30 
é  preço- teto;  mas  devemos  procurar  é  o  preço 
único,  dentro  daquilo  que  o  mercado  de- 
monstrar como  real.  Naturalmente,  se  um 
ou  outro  usineiro,  por  questões  de  ordem 
financeira,  por  questões  de  desorganização 
de  mercado,  ou  de  seu  próprio  mercado,  de 
sua  própria  distribuição  «torrou»  o  seu  açú- 
car, para  angariar  dinheiro,  tal  circunstân- 
cia não  deverá  contribuir  para  rebaixar  o 
preço.  Mas,  se  verificarmos  que  a  conjuntura 
do  momento  não  permitiu  a  consecução  do 
pi'eço-teto,  é  justo,  então,  que  procure  o  Ins- 
tituto, com  os  elementos  de  que  se  dispuser 
para  eliminação  de  tudo  que  fôr  exagerado 
em  matéria  de  fraude  e  desorganização,  de 
anormalidade,  encontrar  uma  fórmula  justa 
para  o  justo  preço.  O  ilustre  representante 
de  São  Paulo  pode  declarar  aos  seus  repre- 
sentados que  o  que  nos  anima  é  o  desejo  de 
assegurar  aos  produtores  um  preço  igual. 
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—  Com  estas  declarações,  acho  que 
completo  a  satisfação  que  estava  reinando 
na  Casa,  desde  o  início,  em  face  do  acordo 
em  matéria  de  Fundo  de  Compensação.  Mas, 
completando  o  meu  raciocínio,  direi,  sobre 
a  necessidade  da  sustentação  do  mercado, 
que  a  função  principal  do  Instituto  é  real- 
mente assegurar  ao  produtor  um  justo  preço, 
uma  justa  remuneração,  porque  só  assim 
pode  haver  ajustamento  das  classes  que  tra- 
balham na  agro-indústria  açucareira.  Toda- 
via, o  Instituto  está  verificando  que,  por 
questões  de  retração  de  crédito,  mudança  de 
estrutura  da  distribuição,  etc,  frente  à  gran- 
de safra  deste  ano,  fenómeno  que  se  repe- 
tirá de  agora  por  diante,  o  Instituto  está 
verificando  que  São  Paulo  jamais  poderá 
tei  a  veleidade  de  querer  vendor  o  seu  açúcar, 
como  o  vendia  anteriormente,  quando  a  sua 
safra  era  de  quatro  ou  cinco  milhões  de 
sacos.  O  problema  do  norte  se  transplantou 
para  São  Paulo;  e,  no  caso,  com  muito  maior 
gravidade  porque,  enquanto  o  norte  pode 
concentrar  a  sua  distribuição  num  único 
pórto  exportador,  a  disseminação  de  distri- 
buição no  sul,  especialmente  em  São  Paulo, 
torna  o  problema  muito  mais  sério,  quanto 
a  poder  o  produtor,  ou  o  Instituto,  agir,  no 
sentido  de  melhor  distribuição  do  açúcar. 
Atendendo  a  tudo  isso  e  atendendo  à  ideali- 
dade da  existência  de  questões  financeiras, 
(K  gravame  dos  próprios  produtores,  da  in- 
tranquilidade do  próprio  mercado  interna- 
cional, da  situação  da  Cooperativa  de  Per- 
nambuco, com  estoques  remanescentes  da 
safra  anterior,  verificamos  que  o  preço  está 
rebaixado  no  sul.  Para  evitar  que  a  média  do 
sul  seja  baixa  e  que  haja  reivindicação,  no 
caso  justa>  dos  produtores  do  sul,  no  sentido 
de  terem  liquidação  igual  à  do  Norte,  quero 
comunicar  à  Comissão  Executiva  que  tive, 
há  três  dias,  longa  conversa  com  o  Senhor 
General  Anápio  Gomes,  que  faz  parte  da 
Diretoria  do  Banco  do  Brasil,  assim  como 
ontem  com  o  próprio  Sr.  Presidente  do  Ban- 
co. O  Instituto  já  conta  com  cêrca  de  qua- 
trocentos e  vinte  milhões  de  cruzeiros,  para 
financiamentos  de  açúcar  e  vai  o  crédito 
agora  ser  renovado.  Do  valor  dêsse  crédito 
o  Instituto  já  transferiu  para  o  sul  cento  e 
sessenta  milhões.  Porém,  em  relação  a  São 
Paulo,  por  exemplo,  Cr$  100.000,00  dariam 
para  retirar  do  mercado  seiscentos  e  sessen- 
ta e  seis  mil  sacos  de  açúcar.  jConsiderando 


a  salVa  de  nove  milhões,  ou  ainda  maior, 
no  sul,  com  o  receljimento,  em  breve,  de 
açúcar  do  norle,  do  que  resultará  existência 
maior  de  açúcar  nos  mercados  do  sul,  cs[)c- 
cialmcnte  no  de  São  Paulo,  o  Instituto  tem 
de  mudar  de  íática,  em  relação  à  dclesa  do 
mercado.  Não  só  a  warrantagem  i)oderá  de- 
cidir da  sorte  do  mercado,  porípie,  na  base 
de  CrS  150,00,  com  as  taxas  de  remissão 
relativamente  altas,  inclusive  em  São  Paulo, 
restará  para  o  usineiro  uma  parcela  livre 
que  não  dará  para  o  mesmo  se  movimentar 
e  também  não  dará  para  inspirar  confiança 
no  mercado,  evitando  que  o  usineiro  escoe 
precipitadamente  o  seu  açúcar.  Obtive  pro- 
messa favorável,  tanto  do  Presidente  do 
Banco  como  do  Diretor  da  Carteira  especia- 
lizada, no  sentido  de  i)ossibiIitar  ;í  interven- 
ção do  Instituto  no  mercado  do  sul,  com  a 
compra  de  açúcar  com  ])acto  de  relrovcnda. 
Em  vez  de  Cr$  150,00  por  saco  de  açúcar,  o 
Instituto  interviria,  comprando  na  base  de 
Críf  170,00  ou  mesmo  Críp  175,00,  para,  então, 
garantir  a  sustentação  do  mercado.  Na  con- 
versa preliminar  que  tive  com  os  dirigentes 
do  Banco  do  Brasil,  ficou  acertado  que  o 
Instituto  oficiaria  ao  Banco,  pleiteando  afé 
quinhentos  milhões  de  cruzeiros,  para  aten- 
der à  defesa  do  mercado.  Creio  que  não 
haverá  necessidade,  pelo  menos  por  ora,  des- 
sa importância,  já  que  se  escoou  talvez  um 
têrço  da  safra,  ou  um  quarto  da  produção; 
não  haverá  necessidade  de  tanío  dinliciro, 
mas  é  preferível  que  o  Instituto  fiíjuc  arma- 
do de  um  crédito  elevado,  de  liquidação  real, 
com  boa  margem  de  garantia.  Não  tenho 
dúvida  alguma  de  que  não  haverá  da  parte 
do  Instituto  risco  algum.  Amanhã  mesmo 
será  oficiado  ao  Presidente  do  Banco  do 
Brasil,  pedindo  a  assistência  financeira  que 
o  mercado  exige.  Com  quinhentos  milhões 
de  cruzeiros,  na  base  de  Cr.$  170,00,  pode- 
riam ser  retirados  do  mercado  cêrca  de  três 
milhões  de  sacos  de  açúcar.  Na  verdade,  o 
que  existe  é  superabundância  de  açúcar  o 
desde  que  seja  escoado  o  saldo,  calculado 
em  um  milhão  de  sacos,  não  haverá  perigo, 
nem  risco  de  baixa  de  preço.  Tenho  con- 
vicção de  que  será  uma  operação  absoluta- 
mente garantida  c  o  Instituto  está  dando 
uma  i'eal  demonstração  de  atenção  à  eco- 
nomia açucareira,  no  sentido  da  sustentação 
do  preço.  É  a  notícia  que  me  cumpria  <lar 
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N\  m\  POLÍTICA  PO  BRASIL 

ENSAIO    SOCIOLÓGICO    SÓBRE    O  ELEMENTO 
POLITICO    NA    CIVILIZAÇÃO    DO  AÇÚCAR 

O 

FERNANDO  DE  AZEVEDO 

(Professor  da  Universidade  de  São  Paulo) 
O 

Preço  do  vol.  br.  Cr$  40,00 
O 

A  VENDA  NA  j 

LIVRARIA  CIVILIZAÇÃO  BRASILEIRA 
RUA  DO  OUVIDOR,  94 
Rio    de  Jíneiro 


à  Comissão  Executiva,  em  complemento  das 
informações  que  já  haviam  sido  prestadas. 

Ainda  mais  :  Desde  que  o  Fundo  de 
Compensação  já  está  praticamente  em  exe- 
cução, sei-á  necessário  decidir  a  questão  do 
início  da  safra  do  Nordeste,  isto  é,  de  Per- 
nambuco e  Alagoas,  com  demerara  para  ex- 
portação. Tenho  a  impressão  de  que  uma 
quota  de  7  %  sôbre  a  limitação  de  Pernam- 
buco e  Alagoas  seria  suficiente  para  iniciar 
a  safra,  com  a  produção  de  açúcar  deme- 
rara. Isso  traria  como  consequência  o  afasta- 
mento de  Pernambuco  e  Alagoas,  pratica- 
mente, do  mercado,  no  mês  de  setembro  e 
mais  de  metade  do  mês  de  outubro;  por- 
tanto, trata-se,  no  caso,  de  mais  um  ele- 
mento de  sustentação  do  preço  no  mercado 
interno.» 

EXPORTAÇÃO  DE  420 . 000  SACOS  DE 
AÇÚCAR  DEMERARA 

Em  seguida,  infoi-mou  o  Sr.  Gileno  Dé 
Carli : 

—  Os  países  com  os  quais  nos  enten- 
demos, Chile  e  Portugal,  dão  preferência 
absoluta  ao  demerara,  porque  possuem  refi- 
narias. Não  acredito  que  possamos,  na  ver- 
dade, ter  sempre  no  mercado  livre  uma  pos- 
sibilidade de  colocação  de  açúcar  cristal,  na 
mesma  base  do  demerara.  O  Chile,  por  exem- 
plo, país  com  o  qual  estivemos  articulados 
para  fazer  compensação  de  contas,  chegou 
a  nos  propor,  para  o  demerara,  20  %  acima 
do  preço  do  mercado  internacional.  Também 
Portugal,  em  uma  concorrência  realizada  há 
poucos  dias  exigiu  apenas  o  demerara.  O 
Instituto  está  em  negociações  para  a  expor- 
tação de  420.000  sacos  de  açúcar  demerara, 
ní  seguinte  base  :  preço  do  mercado  livre 
em  dólai-es,  com  aproveitamento  de  cartas 
de  compensação  ainda  vigentes  e  emitidas 
pela  CEXIM.  Êsse  açúcar  só  poderá  ser  ven- 
dido na  área  do  dólar,  porque  só  podemos 
obter  ágio  do  comprador,  mediante  troca 
com  mercadorias  da  área  do  dólar;  o  ágio 
da  área  da  libra  é  muito  mais  baixo  por  mo- 
tivo de  serem  melhor  reputadas  as  mercado- 
rias importadas  da  área  do  dólar.  Assim, 
julguei  muito  mais  conveniente  iniciar  a 
safra  com  a  fabricação  de  demerara;  é  de 
notar  que  o  financiamento  do  Banco  do 
Brasil,  na  base  de  Cr$  135,00  por  saco  de 


demerara,  corresponde,  mais  ou  menos,  ao 
preço  FOB  da  proposta;  acredito  que  sei'á 
esta,  mais  ou  menos,  a  base  do  preço  do 
demerara  a  ser  fechada.  Enquanto  a  proposta 
que  foi  aprovada  pela  Comissão  Executiva 
é  de  granulado,  considerado  como  cristal, 
na  base  de  Cr$  146,00,  a  proposta  para  deme- 
rara é  de  Cr$  136,00,  base  de  preço  muito 
melhor  do  que  a  do  granulado.  Por  isto,  con- 
siderei preferível  iniciar  a  safra  com  deme- 
rara. E  ainda  mais  :  quando  o  comércio  do 
Brasil  tiver  ciência  de  que  Pernambuco  e 
Alagoas  estão  fabricando  só  demerara  para 
exportar,  não  havendo  possibilidade  de  escoa- 
mento para  o  mercado  interno,  a  reação  dos 
preços  será  imediata.» 

Observou  o  Sr.  Moacir  Soares  Palmeira 
que  nos  últimos  anqs  as  exportações  do  Ins- 
tituto têm  sido,  na  sua  maior  parte,  de 
açúcar  cristal  e  granulado,  e  até  de  refinado 
de  Pernambuco;  foram  obtidos  ótimos  pre- 
ços, bem  superiores  ao  preço  obtido  de  deme- 
rara, guardada  a  relação,  geralmente  adota- 
da,  de  dez  por  cento.  Não  somente  por  isso, 
mas  ainda  por  motivos  de  ordem  técnica 
de  fabricação,  talvez  fôsse  preferível,  para  o 
Instituto,  mandar  produzir  açúcar  cristal 
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-ez  de  demerara. 

Participando  dos  debates,  informou  o 
Sr.  Gil  Maranhão  que,  ao  preço  do  mercado 
externo  atual,  é  preferível  fazer  álcool.  O 
preço  do  demerara  no  mercado  externo  é 
de  Cr$  90,00  FOB,  reduzido  a  Cr$  88,00, 
computados  os  10  %  dos  impostos  de  expor- 
tação, sem  considerar  o  saco  vasio,  que  se 
aproveita.  Um  saco  de  demerara,  rendendo 
trinta  litros  de  álcool,  ao  preço  de  Cr$  3.00 
o  litro,  dará  uma  apuração  de  CrÇ  90,00. 

Acrescentou  o  Sr.  Moacir  Soares  Pereira 
que  as  despesas  de  fabricação  atualmente 
atingem  a  82  centavos,  mais  a  bonificação 
de  vinte  centavos  para  a  destilaria;  ao  todo, 
são,  portanto,  um  cruzeiro  e  dois  centavos: 
isso,  para  a  fabricação  de  álcool  do  melaço; 
em  se  tratando  de  açúcar,  a  despesa  de  fabri- 
co ção  é  um  pouco  maior. 

O  Sr.  Gil  Maranhão  esclareceu  ainda 
que  o  Instituto  está  entregando  o  álcool  às 
companhias  de  petróleo  a  Cr$  4,50.  O  mer- 
cado internacional  de  açúcar  ainda  pode 
cair  mais,  porque  a  safra  de  Cuba  já  ter- 
minou há  muito  tempo.  As  cotações  de  açú- 
car do  mercado  internacional  para  embar- 
que em  janeiro  ou  fevereiro  são  mais  bai- 
xas do  que  as  de  venda  para  entrega  pronta. 

O  Sr.  Moacir  Soares  Pereira  entende 
que,  então,  ou  se  produz  demerara  para  ex- 
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portar  a  preço  razoável,  ou  melhor.  Híbri- 
ca-se  logo  dirctamente  álcool.  Se  se  (i/cr 
demerara,  para  depois  transformá-lo  em  ál- 
cool, ocorrerá  uma  série  de  operações  e  des- 
pesas que  reduzirá  a  apuração  do  açúcar  a 
Cv^  80,00.  mais  o  valor  do  saco  vasio.  En- 
tretanto, produzindo-se  dirctamente  o  álcool 
do  mel  rico,  não  haverá  ])rejuízo  algum.  Fa- 
bricar demerara  para  transformar  em  álcool 
não  é  aconselhável;  para  exportar,  sim. 

R  lembra  que  a  D.C.P.V.  é  a  única  des- 
tilaria capaz  de  transformar  demerara  em 
álcool,  mas  que  está  inteiramente  lotada  para 
tôda  a  safra. 

O  Sr.  Gileno  l)é  Carli,  entre  Ian  to.  obser- 
vou, que  aquela  destilaria  vai  ter  aumen- 
tada a  sua  cajjacidadc  de  produção  de  ses- 
sensa  para  cem  mil  litros  diários.  E,  ainda 
que  a  D.C.P.V.  não  venha  a  ter  capacidade 
suficiente  para  atender  à  recepção  de  todos 
os  melaços  e  o  açúcar  de  demerai-a,  o  Insti- 
tuto se  orientará  num  outro  sentido,  provi- 
denciando para  que,  de  futuro,  as  usinas 
não  lhe  remetam  quantidades  tão  grandes 
de  melaço. 

Finalmente,  submetida  a  votos  a  pro- 
posta do  Presidente,  relativa  à  produção  de 
7  %  do  limite  das  usinas  de  Pernambuco  e 
Alagoas,  em  demerara,  ao  inicio  da  safra, 
foi  a  mesma  aprovada  na  integra  i)ela  Co- 
missão Executiva. 


TOMADA  CONTINUA  DE  AMOSTRAS  DE 
CALDO  DE  CANA 

A  respeito  da  ioniada  contínua  de  amostrai  de 
caldo  de  cana  informa  "El  Mundo  Aziícarero" ,  no 
\  número  de  maio  p.p.,  que  na  usina  de  Mossman 
í  emprega-se  o  processo  que  consiste  em  colocar-se  por 

I  baixo  da  primeira  moenda  do  tendem  um  aditamento. 
\  de  tal  modo  que  um  fio  contínuo  de  caldo  se  dirige 

II  do  primeiro  cilindro  alimentador  para  um  balde 
i  grande,  parte  de  um  conjunto  de  baldes  numa  mesa 

çirctãar,  que  gira  a  velocidades  ajustáveis  por  um 
"  motor  elétrico.  Nesta  usina  é  costume  o  fazendeiro 
I  entregar  várias  cargas  de  caminhão  de  uma  só  vez. 
Quando  o  caminhão  está  sobre  a  ponte  de  pesar, .  é 
ali  pesado,  marcado  com  uma  etiqueta  branca  e  des- 
pejado no  condutor.  A  pessoa  encarregada  de  tomar 


amostras  do  caldo  observa  quando  a  cana  assim 
marcada  entra  na  primeira  moenda,  e  regula  um 
pino  que  ajusta  a  bica  da  amostra,  ficando  esta 
aberta  até  que  a  cana  do  último  caminhão^  igual- 
mente marcada,  entre  na  primeira  moenda.  Os  bal- 
des de  caldo  dessa  remessa  são  então  retirados  e  en- 
viados para  o  laboratório,  e  a  mesa  circular  é  nova- 
mente preparada  para  receber  o  caldo  da  remessa 
seguinte.  Êste  dis-positivo  de  amostras  pode  ser  utili- 
zado para  amostras  de  uma  só  carga  (2  1/2  toneladas), 
aumentando-se  assim  o  trabalho  do  laboratório.  Para 
evitar  o  inconveniente,  os  operadores  de  pequenas 
fczendas  estão  convencidos  da  conveniência  de  entre- 
garem quatro  ou  cinco  cargas  de  caminhão  de  uma 
vez.  Como  estes  fazendeiros  podem  dispor  de  ape- 
nas um  caminhão,  combinam  seus  meios  de  transporte 
para  conduzir  a  carga  mutuamente. 
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A  QUESTÃO  DO  LANÇAMENTO  DE  RESÍDUOS 
DAS  DESTILARIAS  NOS  RIOS 


Na  reunião  de  6  de  agosto  p.  p.,  o  Sr. 
José  Vieira  de  Melo,  representante  dos  For- 
necedores de  Cana,  a  respeito  dos  prejuizos 
cííusados  à  economia  açucareira  do  nordeste 
pelo  lançamento  dos  resíduos  das  destilarias 
nos  rios,  apresentou  a  Comissão  Executiva  a 
seguinte  indicação,  que  foi  tomada  na  devida 
consideração: 

«Aproveitando  a  oportunidade  que  se 
oferece  com  a  discussão,  hoje,  nesta  Execu- 
tiva, sôbre  adubos  orgânicos,  venho  trazer 
à  consideração  dos  senhores  membros  da 
mesma  Comissão,  alguns  argumentos,  que 
julgo  de  grande  utilidade  para  os  canaviei- 
ros,  principalmente  para  os  de  Pernambuco. 

A  poluição  das  águas  dos  rios  pelo  efei- 
to das  caldas  neles  lançadas  é  um  mal  tão 
velho  e  o  remédio  também  tão  antigo  e 
debatido,  que,  custa  a  crer,  que  num  Estado 
como  Pernambuco,  tradicionalmente  cana- 
vieiro,  não  se  tenha  ainda  resolvido. 

Durante  anos,  a  Comissão  Permanente 
de  Proteção  aos  cursos  dáguas  tem  trabalha- 
do para  obter  uma  solução,  indo  ao  enconti^o 
da  própria  legislação  do  pais. 

Tudo  em  vão.  Alguns  industriais  mais 
avisados  têm  tentado  por  conta  própria,  a 
solução  do  problema.  E,  por  falar  em  pro- 
blema, um  dos  mais  graves  no  momento  de- 
corre da  carestia  dos  géneros  alimentícios  e 
no  nordeste  notadamente  importamos  quase 
tudo,  de  que  precisamos  para  comer:  carne 
de  charque,  feijão,  farinha,  tainhas  do  Rio 
Grande,  etc.  Pois  bem:  o  lançamento  das 
caldas  nos  rios  provoca  a  mortandade  dos 
peixes,  que  constituem  a  base  da  alimentação 
das  populações  ribeirinhas. 

Não  poderemos  nem  devemos  ficar  indi- 
ferentes a  êsse  problema,  deixando  que  êle 
SC  torne  eterno,  pela  indiferença  dos  poderes 
competentes.  Caldas  nos  rios  quer  dizer  mor- 
tandade de  peixes,  apodrecimenío  das  águas, 
saciifício  das  aves.  Tratamento  das  caldas 
nos  trazem  abundância  de  peixe,  defesa  da 
saúde  e  conservação  das  espécies  aquáticas. 

A  segunda  hipótese  se  impõe.  Podemos 
afirmar  que  constitui  hoje  uma  idéia  fixa, 


um  comentário  comum,  apontar  o  derrame 
das  caldas  nos  rios  como  um  dos  maiores 
inconvenientes  da  indústria  açucareira  no 
meu  Estado.  Repetindo  as  inconveniências: 
águas  poluídas,  fauna  fluvial  aniquilada, 
populações  ribeirinhas  sujeitas  a  diversas 
moléstias  provocadas  pelo  ar  contaminado, 
pela  exalação  pútrida  das  correntes,  a  perda, 
por  sua  vez,  de  ricos  elementos  orgânicos 
que  poderiam  ser  aproveitados  na  recupe- 
ração de  um  solo  quase  exausto. 

Não  seria  justo  condenar,  in  limine,  as 
usinas  que  atiram  às  águas  os  restos  da  in- 
dustrialização de  suas  fábricas,  porque,  se 
não  o  fizessem  que  destino  dariam  às  caldas 
que  escorrem  de  suas  destilarias? 

Todo  o  povo  em  geral,  principalmente 
ot  nossos  periódicos,  reclamam  do  LA. A., 
órgão  controlador  das  atividades  açucareiras 
no  país,  a  solução  dêste  problema,  pedindo 
que  dê  o  bom  exemplo  instalando  na  Destila- 
ria do  Cabo  aparelhamento  para  o  tratamen- 
to das  caldas  de  sua  própria  fábrica.  Planos 
existem,  estudos  já  foram  feitos,  teoricamen- 
te já  foram  apontados  os  remédios.  Restam 
agora  as  esperanças  no  L  A.  A.,  dizem  todos. 

É  preciso  encontrar  uma  solução  que 
interesse  aos  alcooleiros  e  que  não  lhes  traga 
desvantagens  económicas.  Querer  resolver  o 
problema  das  caldas  cumprindo  a  letra  da 
lei,  proibindo  o  seu  lançamento  nas  águas, 
será  o  mesmo  que  determinar  o  fechamento 
das  destilarias,  o  que  acarretaria  grandes  , 
prejuízos  aos  industriais,  aos  operários  desta  ( 
indústria,  aos  Estados  produtores  e,  conse-  '\ 
quentemente,  ao  povo  em  geral. 

Jornalistas  perguntam  até  quando  per- 
durará essa  orgia  de  desrespeito  às  leis;  . 
alegando  que  há  leis  federais  de  proibição 
do  derrame  de  caldas  nos  rios,  há  leis  esta- 
duais reguladoras  daquelas,  há  uma  organi- 
zação de  Caça  e  Pesca,  há  estudos  e  mais 
estudos  de  aproveitamento  de  caldas  como 
adubo,  há  várias  soluções  práticas  para  evi- 
tar o  mal,  etc.  Respondendo  a  êstes  justos 
reclamos,  é  que  na  afirmação  retro,  disse 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


SETEMBRO,  1952  —  Pág.  56 


297 


que  o  prolilcma  das  caldas,  ncão  sc  resolveria 
somente  cumprindo  a  letra  da  lei. 

O  velho  «Diário  de  Pernambuco»,  cuja 
opinião  é  acatada  no  Brasil  inteiro,  dedica 
páginas  e  mais  páginas  ao  magno  problema 
das  caldas.  Podemos  ler  em  grandes  manche- 
tes: 

«Há  70  anos  vêm  sendo  envenenadas  as 
águas  dos  rios  nordestinos.» 

«A  Destilaria  do  Cabo  lança  ao  Rio 
Pirapama  oitocentos  metros  cúbicos  de  resí- 
duos sem  tratamento.  Não  sobreviverá  a 
fauna  aquática  de  Pernambuco». 

«Centenas  de  fossas  ajudam  a  transfor- 
mar nossas  águas  interiores  em  fétidas 
cloacas». 

«Levantamento  das  principais  bacias  po- 
luídas —  Um  problema  que  desafia  solução. 
—  Que  terá  sido  feito  do  memorial  dos  pes- 
cadores ?». 

OUTRAS  MANCHETES: 

«Os  homens  do  açúcar  precisam  devolver 
ao  solo  aquilo  que  dele  retiram.»  «É  impres- 
cindível, também,  atentar  no  problema  sani- 
tário da  região,  cujos  rios  foram  transforma- 
dos em  fétidas  cloacas,  dando  em  resultado 
a  mortandade  dos  peixes  e  consequente  fa- 
vorecimento da  proliferação  de  mosquitos 
transmissores  de  moléstias  nocivas  — -  Um 
apêlo  ao  Presidente  Giieno  Dé  Carli,  do 
I  I  A.  A.» 

O  LADO  PRÁTICO  DO  PROBLEMA 

Desde  maio  de  1948,  foi  considei\ida  a 
conveniência  de  se  promover  a  depuração 
>  do  efluente  da  Destilaria  do  Cabo,  uma  vez 
que   sem   o    tratamento    dos  resíduos  da 
D.  C.  P.  V.  resultava  praticamente  improfí- 
í  cua  toda  providência  para  obrigar  os  usinei- 
f  ros  a  fazer  o  tratamento  das  caldas  de  suas 
I  destilarias.  Em  setembro  de  1949,  por  oca- 
'  sião  do  Congresso  Açucareiro  de  Petrópolis, 
foi  designado  um  representante  da  C.P.P.G.A. 
'  para  promover  entendimentos  com  o  Presi- 
|<  dente  do  L  A.  A. 

A  Comissão  Permanente  de  Proteção  aos 
Cursos  Dágua.  numa  de  suas  reuniões,  co- 
mentou o  assunto,  relembrando  que  o  Sr. 
Edgar  de  Goes  Monteiro,  então  Presidente 
1'dc  I.  A.  A.,  aproveitando  a  sua  viagem  a 
I  Pernambuco,  teve  oportunidacle  de  assistir 


PAPEL  DE  BAGAÇO  DE  CANA  NO  MHXICO 

A  ////pi  ci/sa  c/ibaiio  dá  destaque  às  iiolícias  che- 
gadas do  México  sobre  d  //lilizaçFw  de  f^iipel  iabri- 
cado  com  bagaço  de  cana  para  a  impressão  de  jornais. 
O  processo  de  fabricação  descoberto  e  patenteado  pelo 
engenheiro  Antonio  Bayart  permite  obter  um  papel 
bem  mais  barato  qi/e  o  iisiial.  O  novo  produto  é 
fabricado  com  90  %  de  bagaço  e  10  c/c  de  pasta  de 
madeira,  sendo  o  seu  custo  de  115  pesos  a  tonelada, 
contra  170  pesos  para  o  papel  importado.  O  papel 
vem  sendo  produzido  numa  fábrica  experimental 
instalada  no  Estado  de  Taumalipas,  importante  zona 
d  d  cana  de  açúcar  do  país. 


ao  funcionamento  da  Estação  Piloto  dc  Ira- 
tamenío  dc  caldas,  localizada  na  Usina  Bu- 
lhões, instalação  essa  que  serviu  de  base 
para  a  experiência  da  extinta  Comissãí)  de 
Estudos  de  Caldas,  cujos  resultados  foram 
os  mais  concludentes  possíveis. 

Nesta  ocasião  foi  entregue  ao  Sr.  Góes 
Monteiro  um  memorial  no  qual  a  C.  P.  P.- 
C  A.  apresentava  i)lantas.  especificações  e 
orçan  ento  pai-a  uma  instalação  de  depuração 
biológica  adequada  à  capacidade  da  Desti- 
laria do  Cabo.  Èstes  entendimentos  continua- 
ram em  dezembro  de  49  com  o  então  chefe 
do  Serviço  Técnico  do  L  A.  A.,  sob  ciíja  res- 
ponsabilidade se  achava  o  citado  memoria!. 
Dessas  conversações,  resultou  o  encontro  de 
uma  solução,  (informa  a  CP. P.C. A.)  para 
resolver  o  problema  da  calda  da  Destila i'ia 
do  Cabo,  mediante  o  emprêgo  de  um  estágio 
de  digestão  anareóbica  combinado  à  filtração 
biológica.  Atá  o  momento  não  nos  consta 
que  tenha  sido  tomada  qualquer  providência, 
a  não  ser  um  relatório  apresentado  pelo  Si'. 
Walter  Maurício  de  Oliveira,  tccnologista 
desta  autarquia,  relativo  ao  problema  das 
caldas  da  Destilaria  do  Cabo.  Não  pesa  ne- 
nhuma dúvida  sôbre  as  vantagens  advindas 
com  o  tratamento  das  caldas,  sejam  na 
Destilaria  do  Cabo  ou  em  qualquer  outra. 

Quanto  à  eficiência  do  referido  trata- 
mento já  foi  o  mesmo  comprovado  por  estu- 
dos realizados  em  instalações  experimentais 
nos  Estados  Unidos  e  confirmadas  no  Brasil, 
quanto  a  biofiliração  pela  extinta  comissão 
dc  estudos  de  caldas. 

Convém  salientar  que  a  C. P.P.C. A.  já 
sugeriu  ao  I.  A.  A.  a  combinação  dos  proces- 


BRASLL  AÇUCAREIRO 


setembro;  195?  —  Pág.  57 


298 


SOS  de  fermentação  anaeróbica  e  filtração 
biológica.  Isto  porque  técnicos  de  renome 
mundial  como  Buswell  e  Eldridge  aconse- 
lham, toda  vez  que  se  torna  necessário  um 
gráo  de  depuração,  a  combinação  dos  dois 
processos  atraz  referidos,  convindo  ressaltar 
que  «The  Dor  Company»  fábrica  americana 
de  equipamentos  industriais  já  propoz  a 
este  Instituto  orçamento  e  montagem  das 
instalações.  Além  de  outras  vantagens  jun- 
te-se  a  que  resulta  da  importação  de  1 . 600 
toneladas  de  óleo  combustível,  por  safra. 

Não  devem  igualmente  ser  esquecidas 
as  vantagens  que  podem  advir  do  aproveita- 
mento das  lamas  digeridas  e  do  líquido  tra- 
tado na  adubação  e  irrigação  do  solo  agríco- 
la. As  caldas  das  destilarias  contém  elevado 
teôr  de  sais,  dos  quais  se  destacam  os  nitratos 
e  sais  de  potássio.  Tanto  isto  é  verdade  que, 
em  Piracicaba,  conforme  relatórios  apresen- 
tados pelos  agrónomos  dês  te  Instituto,  no- 
ta-se  o  resultado  satisfatóiio  nos  terrenos 
adubados  antes  do  plantio  das  canas,  com 
caldas  das  destilarias. 

Conforme  estudo  feito  pelos  técnicos,  é 
ainda  oportuno  salientar,  que,  por  dia  de 
funcionamento,  a  Destilaria  do  Cabo  lança 
nc  rio  Pirapama  a  significativa  importância 
de  treze  mil  cruzeiros,  ou  seja,  a  importân- 
cia de  2  milhões  e  600  mil  cruzeiros  em  200 
dias  de  trabalho.  Além  de  se  considerar  a 
recuperação  dos  gazes  de  fermentação  anae- 
róbica, que  substituirá  parte  do  óleo  combus- 
tível queimado  nas  caldeiras,  temos  que 
enxergar  a  vantagem  do  material  fertilizan- 
te obtido  na  lama  do  digestor,  não  sendo  ra- 
zóavel  que  os  nossos  homens  da  indústria 


e  da  lavoura  continuem  a  adquirir  adubos 
no  exterior,  quando  tão  boa  fonte  de  fertili- 
zantes tem  nas  caldas  lançadas  nos  rios,  e 
que  tanto  desequilíbrio  causa  à  nossa  balan- 
ça comercial,  quando  tudo  acertado  seria 
devolver  ao  solo  aquilo  que  dêle  retiramos. 

Com  o  tratamento  das  caldas  das  des- 
tilarias, lucraria  a  um  só  tempo,  o  I.  A.  A., 
0-5  industriais,  os  governos  federal  e  estadual, 
os  municípios,  os  agricultores  e  o  povo  em 
geral.  ! 

Antes  de  terminar,  eu  quero  também 
lembrar  um  trabalho  aproveitável  do  Dr. 
Nicolas  Van  Gorkum,  publicado  no  Boletim 
da  Estação  Experimental  de  Cana  de  Açúcar 
do  município  de  Escada,  Estado  de  Pernam- 
buco, em  dezembro  de  1913,  no  qual  estuda 
detalhadamente  uma  instalação  para  sedi- 
mentar, decantar  e  clarificar  as  caldas  da 
destilação. 

Terminando,  eu  venho  solicitar,  Sr.  i. 
Presidente,  providencias  urgentes  sobre  o  i 
assunto  que  acabo  de  tratar,  desejando  que 
a  Destilaria  do  Cabo  venha  servir  de  exem- 
plo nas  medidas  tomadas  sôbre  o  problema 
das  caldas,  aos  industriais  de  minha  terra, 
e  que,  se  fôr  necessário,  êste  Instituto,  em 
boa  hora  sob  a  direção  de  V.  Excia.,  per- 
nambucano que  é,  conhecedor  dos  magnos 
problemas  do  Estado,  venha  auxiliar  fi- 
nanceiramente aos  mesmos,  tudo  de  acôrdo 
com  um  plano  adredemente  traçado  pelos 
nossos  técnicos. 

Lembro  mais  a  inclusão  de  um  artigo 
referente  a  caldas  das  destilarias,  no  plano 
que  vamos  estudar  sôbre  adubos  orgânicos.» 


nr/-ií-r-  SERRAGRANDE  ..a^í-í^ 

RECIFE   •    (ALAGOAS)    •  MACEIÓ 

USINA  SERRA  GRANDE  S/A 

AÇÚCAR  ^  ''USGA'' 

TODOS  OS  TIPOS  ""  O  COMBUSTÍVEL  NACIONAL 
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COMBATE  AS  PRAGAS  DA  LAVOURA 
CANAVIEIRA  EM  PERNAMBUCO 


A  Comissão  Executiva,  cm  sua  reunião 
de  13  de  agosto  próximo  passado,  aprovou 
a  mimita  de  Resolução  apresentada  pelo 
Relator,  Sr.  João  Soares  Palmeira,  no  senti- 
do da  abertura  de  um  crédito  especial  de 
Cr$  600.000,00  para  atender  ao  pagamento 
da  subvenção  do  Instituto  destinada  a  fazer 
face  às  despesas  relativas  ao  combate  às 
pragas  da  cana  no  Estado  de  Pernambuco. 

O  assunto  fôra  tratado  em  carta  do  mês 
de  março  deste  ano  do  Chefe  da  Inspetoria 
Técnica  Regional  de  Pernambuco  à  adminis- 
tração central  do  LA. A.  Encaminhou  o  Chefe 
daquela  Inspetoria  cópias  de  diversos  do- 
cumentos, pelos  quais  se  constatava  ter  a 
Inspetoria  tomado  conhecimento  e  alertado 
o  Serviço  Agrícola  sobre  as  pragas  que  in- 
festam a  lavoura  canavieira  pernambucana. 
Não  contava,  entretanto,  o  Inspetor  que  o 
prejuízo  decorrente  dessas  pragas  tivesse 
um  valor  económico  tão  elevado  quanto  o 
estimado  pelo  Diretor  da  Estação  Experi- 
mental de  Curado. 

As  despesas  para  o  combate  às  pragas 
da  cana,  segundo  a  relação  apresentada  pelo 
Diretor  de  Curado,  orçam  em  Cr$  846.000,00, 
incluída  a  parcela  de  Cr$  500.000,00  relativa 
a  inseticidas,  pulverizadores,  injetores,  dro- 
gas, aparelhos  de  laboratório,  etc. 

Os  cálculos  feitos  pelo  Diretor  de  Cura- 
do indicam  um  prejuízo  de  43.593  toneladas 
de  canas,  que  deixam  de  ser  produzidas  por 
motivo  do  ataque  das  pragas,  e  cujo  valor 
af  cende  a  Cr$  6.538.500,00. 

Em  carta  de  30  de  julho  deste  ano,  a 
Inspetoria  Técnica  Industrial  remeteu  ao 
Instituto  uma  cópia  do  plano  de  combate 
às  pragas  dos  canaviais  de  Pernambuco, 
1  reahzado  e  fornecido  pela  Chefia  do  Posto 
(  de  Defesa  Sanitária  Vegetal  do  Ministério 
i  da  Agricultura. 

No  referido  plano  está  devidamente  dis- 
t  tribuída  a  verba  de  Cr$  600.000,00  solicitada 
I  ac  I.A.A.  e  aprovada  pela  Comissão  Exe- 
.{  cutiva. 


Em  8  de  agosto,  a  propósito  do  assunto 
em  causa,  o  Diretor  da  Divisão  de  Assi.s- 
téncia  à  Produção  dirigiu  ao  Presidente  do 
Instituto  um  ofício,  em  que  passava  às  mãos 
de  S.  Ex,  o  processo  relativo  às  meíhdas  de 
combate  aos  colcopteros  que  atacam  as  la- 
vouras canavieiras  do  Pastado  de  Pernam- 
buco. 

Dizia  neste  ofício  o  Diretor  da  D.A.P. 
que,  de  acordo  com  o  telegrama  da  Insjjc- 
toria  Técnica  Regional  de  Pernambuco,  chc- 
gara-se  à  conclusão  da  necessidade  do  cré- 
dito de  Cr$  600.000,00  para  os  trabalhos  de 
combate  às  pragas  da  cana  naquele  Estado. 

Como  se  podia  deduzir  dos  documentos 
aue  instruíam  o  processo,  observou  o  Dire- 
tor da  D.A.P.,  não  se  verificara  perfeita  arti- 
culação entre  os  vários  órgãos  que,  em  Per- 
naml3UC0,  estão  interessados  na  questão. 

Por  outro  lado,  em  ofícios  de  28  de 
junho  e  25  de  julho  dêste  ano,  o  Chefe  <lo 
Posto  de  Defesa  Sanitária  Vegetal  daquele 
Estado,  apresentava  as  especificações  do  ma- 
terial necessário  àquela  finalidade,  indicando 
a  parté  de  que  dispunha  o  Posto,  e  a  parte 
que  seria  preciso  adquirir.  Cumpria  salien- 
tar que  entre  os  dois  expediente,  observava- 
sc  grande  divergência  no  que  dizia  respeito 
às  quantias  do  material  dadas  como  indis- 
pensáveis aos  trabalhos  em  causa. 

Assim  era  que,  no  ofício  de  28  de  junho, 
fôra  apresentada  a  seguinte  relação  :  1  cami- 
nhonete «jeep»;  100  polvilhadeiras  «Root»; 
2,'j  pulverizadores  «Calimax»;  15  toneladas 
dc  «Fenatox  40»;  5  toneladas  de  «Fenatox 
20-40»;  5  toneladas  de  BHC  a  12  %;  10  tone- 
ladas de  talco-. 

Entretanto,  através  do  ofício  de  25  de 
julho,  o  material  especificado  foi  o  seguinte: 

1  caminhonete  «jeep»;  5  toneladas  de  «Fe- 
natox 40»;  5  toneladas  de  «Fenatox  20-40»; 

2  toneladas  de  BHC  a  12  %  e  3  %  eventuais. 

Além  disso,  em  ambos  os  ofícios  men- 
cionados salientava  o  Chefe  do  Pôsto  de 
Defesa  Agrícola  não  dispor  aquela  Reparti- 
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cão  da  necessária  verba  para  contrato  de 
25  operários  com  o  salário  diário  de  Cr$  .  . 
40,00  e  de  um  motorista  com  mensalidade  de 
Cr$  1 . 500,00  pelo  prazo  de  seis  meses,  bem 
como  de  diárias  para  três  agrónomos  e 
eventuais. 

Ouvida,  a  Divisão  de  Controle  e  Finan- 
ças informou  que  para  a  realização  da  des- 
pesa de  Cr$  600.000,00  prevista  no  processo, 
seria  necessária  a  abertura  de  crédito  espe- 
cial à  rubrica  «0199»,,  de  vez  que  não  existe 
no  orçamento  atual  verba  para  atender  ao 
combate  às  pragas  da  cana  em  Pernambuco. 

Atendendo  à  urgência  do  assunto  e  ten- 
do em  vista  ainda  o  parecer  do  Serviço  Téc- 
nico Agronómico  propunha  o  Diretor  da 
D.A.P.  a  abertura  do  crédito  indicado  a  fim 
de  ser  destinado,  inicialmente,  às  seguintes 
despesas  com  pessoal  e  material : 

Cr$ 

a)    5  operários  a   Cr$  40,00 
(25  dias  por  mês)  em  6 


meses   30.000,00 

b)  complementação  das  diá- 
rias de  2  agrónomos  do 
I.A.A.  a  Cr$  150,00  (25 
dias   por  mês)   em  seis 

meses   27 . 000,00 

c)  10  toneladas  de  Fenatox 

40»  a  Cr.|  20,00  o  quilo  .  .  200.000,00 

d)  10  toneladas  de  talco  a 
2,30  o  quilo  ( telegrama  de 

fls.  71)    23.000,00 

e)  despesas  de  transporte  do 
material  a  ser  fornecido 
pelo  Ministério  da  Agri- 
cultura (doe.  de  fls.  VO)  5.000,00 

f)  eventuais   10.000,00 


Total    295.000,00 


As  despesas  a  serem  realizadas  por  con- 
ta da  parte  restante  do  crédito  seriam  auto- 
rizadas posteriormente,  após  estudo  mais 
detalhado  do  assunto,  que  seria  procedido 
pela  Inspetoria  Técnica  Regional  do  Norte 
em  colaboração  com  o  Pós  to  de  Defesa  Agrí- 


cola do  Ministério  da  Agricultura  e  com  a 
participação  do  Serviço  Técnico  Agrónomico. 

—  «Convém  salientar,  concluía  o  Dire- 
tor da  D.A.P.,  que,  consoante  ofício  n.  3.182, 
do  Diretor  da  Divisão  de  Defesa  Sanitária 
Vegetal,  a  fls.  70,  foi  comunicado  ao  I.A.A. 
que  aquêle  Ministério  fornecei^ia  100  polvi- 
Ihadeiras  «Root»,  10  pulverizadores  «Cali- 
max»  e  5  toneladas  de  BHC  a  12  %,  desde 
que  fóssem  pagas  pelo  Instituto  as  despesas 
com  o  transporte  dêsse  material  do  Rio  até 
Recife. 

Assim,  as  despesas  resultantes  do  embar- 
que do  material  a  ser  remetido  pelo  Minis- 
tério da  Agricultura  para  Recife  deverão  cor- 
rer por  conta  do  crédito  a  ser  aberto.» 

Por  despacho  de  8  de  agósto,  o  Presi- 
dente do  Instituto  mandou  encaminhar  o 
processo  ao  Sr.  João  Soares  Palmeira  para 
dar  parecer  sóbre  o  assunto  e  relatá-lo  à  Co- 
missão Executiva. 

Foi  o  seguinte  o  parecer  do  Sr.  João 
Soares  Palmeira,  unanimemente  aprovado 
pela  Comissão  Executiva  : 

«A  informação  do  Sr.  Diretor  da  Divi- 
são de  Assistência  à  Produção,  que  acabo 
de  ler  para  conhecimento  desta  Comissão 
Executiva,  esclarece  perfeitamente  o  assunto. 

A  Diretoria  de  Defesa  Sanitária  Vegetal 
íio  Ministério  da  Agi-icultura,  pelo  oficio  de 
fis.  70,  relaciona  o  material  a  ser  fornecido 
para  o  co.jiibate  à  praga  verificada  nos  cana- 
viais iDcrnambucanos,  esclarecendo  que  as 
despesas  de  transporte  devem  ser  custeadas 
pelo  Instituto. 

A  verba  necessária,  conforme  discrimi- 
nação constante  do  documento  de  fls.  81/82, 
do  Sr.  Chefe  do  Pôsto  de  Defesa  Sanitária 
Vegetal  de  Pernambuco,  atinge  a  Cr$  .... 
600.000,00  sendo  necessário  a  abertura  do 
respectivo  crédito,  como  opina  a  Divisão  de 
Contróle  e  Finanças  dêste  Instituto. 

Conclui  o  parecer  do  Diretor  da  D.A.P., 
que  deverá  ser  transcrito  na  ata,  apresen- 
tando as  bases  para  a  aplicação  do  crédito. 

Tendo  o  Sr.  Presidente  me  designado 
Relator,  o  meu  voto  é  no  sentido  de  ser 
concedido  o  crédito  acima  referido,  subme- 
tendo o  caso  à  consideração  desta  Comissão 
Executiva,  e  observadas  as  conclusões  do 
parecer  da  D.A.P.» 
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CLARIFICADOR  GRAVER 

A  boa  clarificação  é  essencial  para  se  obterem  bons  resultados  em 
tôdas  as  operações  da  oficina  do  açúcar.  Xaropes  de  alta  qualidade 
do  evaporador  podem  se  conseguir  somente  quando  os  evapora- 
dores recebem  dos  clarificadores  caldos  claros  como  o  cristal. 
O  Clarificador  Graver  —  por  sua  alimentação  periférica  e  flocula- 
ção  por  contra-corrente  —  acumula  lama  muito  grossa  e  i)roduz 
um  caldo  sempre  claro  e  límpido  como  o  cristal. 


DIVISÃO  DE  CLARIFICA  DOIRES 

GRAVER  TANK  S^MFS  CÇLINC. 

East  Chicago,  Indiana,  E.  U.  A 

Endereço  Telegráfico:  "Gravertank,  East  Chicago" 


REPRESENTANTES 
ÁFRICA, 

MAURITIUS,  REUNION  : 

Patrick  Murray  (Pty.)  Ltd.  — 
Durban.    Union    of    S.  A. 

BRASIL  : 

Irvan  Wolff-São  Paulo.  Rio  de 
V   Janeiro,  Maceió  e  Pernambuco. 

I  COLÔMBIA  : 

General  Sales  Corp.  dcl  Occí- 
dentc    Limitada,  —  Cali. 

COSTA  RICA  : 

Distribuidora,  S.  .A.  —  San  José. 

,  CUBA  : 

Ing.    Cirilo    Romero  —  Havana. 

REP.  SALVADOR  : 

Comp.  Importadora  de  Maqui- 
naria —  San  Salvador. 

FRANÇA  : 

Compagnie   de    Fives-Lílle  — 
Paris  8. 

HAVAI  : 

P.   S.    Pell   ô   Co.  -  Honolulu. 

I  JAMAICA,   BWI  : 

II  Masterton,    Ltd.  —  Kingston. 

I  PERU  : 

1)  Oscar    Bahr  —  Lima.    S.  A. 

j  PORTO  RICO  ; 
^EP.  DOMINICANA  : 

Porto  Rico  Iran  Works,  Inc.  — 
Ponce. 

I  /ENEZUELA  : 

'[  juinand  —  Caracas,   S.  A, 

-OUISIANA,  U.S.A.  : 

^.   J.    Keller  —  Baton  Rouge. 

'  iUATEMALA  : 

.'.ndrews  6  Co.  —  Guatemela 
}  <  :ity. 


ÍNDIA  : 

R.  S.  Dass  Badhwar  —  Lucknow 
and  Bahraich. 


MÉXICO  : 

Equipps  Arucareros.  S.  A, 
México  D.  F. 


FILIPINAS  : 

Engincering  Equipment  6  Supply 
Company  —  Manila. 


EXECUÇÃO  DO  PLANO  DA  AGUARDENTE 


EM  SÃO  PAULO 

Perante  a  Comissão  Executiva,  na  reunião  de 
6  de  agosto  passado,  o  Presidente  do  L  A.  A.,  Se- 
nhor Gileno  Dé  Carli,  declarou  que  havia  encar- 
regado o  engenheiro  Fernando  Guena,  Chefe  da 
Inspetoria  Técnica  Regional  de  São  Paulo,  de  estu- 
dar as  medidas  necessárias  à  implantação  do  Plano 
d.i  Aguardente  naquele  Estado.  O  Sr.  Fernando 
Guena  apresentou  à  alta  administração  desta  autar- 
quia longo  e  minucioso  relatório  sôbre  o  impor- 
tante assunto,  o  qual  foi  aprovado  pela  Comissão 
Executiva. 

Transcrevemos,  em  continuação,  a  parte  essen- 
cial do  trabalho  em  apreço,  conforme  consta  da  ata 
d  l  sessão  de  6  de  agosto  : 

"Cumprindo  determinação  dessa  Presidência  vi- 
mos, com  a  presente  exposição,  apresentar  a  Vossa 
Ex.  um  plano  consubstanciando  as  medidas  qne 
nos  parecem  mais  indicadas,  com  o  objetivo  de  al- 
cançar algum  êxito,  no  Estado  de  São  Paulo,  na 
aplicação  da  Resolução  n.  698/52,  relativa  à  requi- 
sição da  aguardente  e  sua  transformação  em  álcool 
anidro,  na  safra  1952/53. 

Convém  salientar  que,  em  face  da  carência  de 
tempo,  decorrente  da  data  em  que  se  fez  a  requi- 
sição —  meados  da  safra  —  e  da  improvisação  dos 
meios  a  serem  empregados,  grandes  serão  as  difi- 
culdades a  vencer,  pois,  o  L  A.  A.  enfrentou  o  pro- 
blema completamente  desaparelhado.  O  êxito  de- 
penderá, exclusivamente,  da  pontualidade  com  que 
forem  concluídas  as  obras  previstas  no  plano,  tais 
como,  montagem  de  reservatórios  para  aguardente, 
recebimento  de  caminhões-tanques,  etc. 

O  plano,  em  linhas  gerais,  pode  se  resumir  no 
que  segue  ; 

a)  retirada  de  parte  da  aguardente  requisitada 
para  desidratação  imediata; 

b)  retirada  de  parte  da  aguardente  requisitada, 
com  estocagem,  para  desidratação  na  entre-safra. 

Para  iniciar,  imediatamente,  a  desidratação  da 
aguardente  o  L  A.  A.  não  poderá  contar  com  as  des- 
tilarias particulares  de  álcool  anidro,  de  vez  que  as 
mesmas  se  acham  lotadas  para  tôda  a  safra,  só  po- 
dendo, pois,  trabalhar  na  entre-safra,  e  assim  mes- 
mo, dependendo  do  preço  que  fôr  pago  pela  desi- 
dratação. 


Portanto,  só  poderemos  contar,  para  trabalho 
imediato,  com  a  Destilaria  de  Lençóis,  uma  vez  equi- 
pada com  coluna  de  desidratação.  Acidentalmente, 
poderemos  contar,  também,  com  a  destilaria  da  Usina 
Bonfim,  com  a  capacidade  diária  de  40.000  litros 
dc  álcool  anidro. 

Assim,  a  capacidade  máxima  de  desidratação, 
para  trabalho  imediato,  no  período  da  safra,  se  li- 
mita a  99  •  000  litros  diários  de  aguardente,  represen- 
tados por  11.000  litros  de  Lençóis  e  88.000  litros 
da  Bonfim. 

Deslilaria  Bonfnii  —  Esta  destilaria  está  em 
condições  de  receber  e  iniciar,  imediatamente,  o  ser- 
viço de  desidratação  da  aguardente,  DESDE  QUE  O 
L  A.  A.  GARANTA  A  RETIRADA  CONSTANTE 
E  IMEDIATA  DO  ÁLCOOL  PRODUZIDO. 

A  aguardente  produzida  na  zona  onde  a  reti- 
rada para  a  Destilaria  Bonfim  pode  ser  considerada 
económica  é  calculada  em  7.000.000  de  litros,  sendo 
2.000.000  litros  pertencentes  aos  municípios  de 
J?boticabal,  Guariba,  Taquaritinga,  Monte  Alto, 
Matão,  etc,  e  5.000.000  de  litros  correspondentes 
ao  município  de  Sertãozinho. 

Admitindo-se  o  início  dos  trabalhes  em  1 5  de 
agosto,  teremos  a  safra  terminada,  digamos,  em  15 
de  novembro,  com  portanto,  75  dias  efetivos  de 
trabalho.  Reservando  25  %  da  capacidade  da  desti- 
laria para  trabalhar  o  próprio  melaço,  teríamos  dis- 
poníveis, mais  cu  menos,  66.000  litros  de  aguar- 
dente diários. 

66.000  litros  X  75  dias  —  4.850.000  diários. 

Mas,  só  podemos  contar  com  50  %  da  produ- 
ção da  zona  ou  sejam  S.^^OO.OOO  litros. 

Logo,  o  S.E.C.R.R.A.  terá  que  se  aparelhar 
para  transportar  3.500.000  litros  de  aguardente, 
de  acordo  com  a  capacidade  de  desidratação  da  Des- 
tilaria Bonfim,  de  vez  que  esta  ainda  não  possui 
depósito. 

Assim, 

3.  500.000  Its. 

 —   aproximadamente   52  dias. 

66.000  Its. 

Em  face  da  localização  das  fábricas  de  aguar- 
dente não  nos  parece  aconselhável  o  emprego  de  ; 
caminhões-tanques  pesados.  Será  interessante  a  for- 
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mação  de  uma  frota  "leve"  constituída  de  carros- 
tanques  de  5.400  Its.  de  capacidade,  correspondente 
a  27  quartolas,  carga  normal  de  um  caminhão  e 
quantidade  já  consagrada  pelo  uso  nos  meios  aguar- 
denteiros.  Justificamos  este  nosso  ponto  de  vista  com 
o  fato  de  os  caminhões  só  trabalharem  em  pequenos 
percursos,  20,  30  e  no  máximo  60  km.  No  caso  do 
tri.nsporte  do  álcool  para  São  Paulo  ou  qualquer 
outro  centro,  mais  distante,  então  se  justifica  o  em- 
prego de  caminhões  de  maior  tonelagem,  com  me- 
ter Diesel,  como  também  o  emprêgo  do  vagão- 
tanque. 

Nessas  condições  o  transporte  dos  66.000  Its. 
diários  em  carros-tanques  de  5.400  Its.  será  feito 
em 

66.000  Its. 

 =   12,3  viagens,  ou 

5.400  Its. 

aproximadamente  6  (seis)  carros-tanques  de  ... 
5.400  Its.  dando  2  viagens  por  dia  cada  um. 

Neste  caso,  ainda,  visando  o  início  imediato  da 
desidratação,  enquanto  não  se  completa  a  construção 
dos  carros-tanques,  o  serviço  de  transporte  da  aguar- 
dente deverá  ser  feito  com  o  concurso  de  companhias 
particulares  de  transporte,  possuidoras  de  carros- 
tanques. 

Portanto,  a  desidratação  da  aguardente  na  Des- 
tilaria Bonfim  não  apresenta  problema,  podendo  ser 
iniciada  imediatamente. 

Destilaria  de  Lençóis  —  A  Destilaria  de  Len- 
çóis possui  um  aparelho  Golzern-Grima,  com  a  capa- 
cidade de  5 . 000  Its.  diários  de  álcool  hidratado,  do 
qual  faz  parte,  também  uma  coluna  de  desidratação 
que,  até  hoje,  não  foi  montada.  Por  determinação 
de  V.  Exa.,  procedemos  a  uma  inspeção  rigorosa 
em  todas  as  instalações,  achando  todo  o  material 
existente,  em  perfeito  estado  de  conservação. 

O  tempo  previsto  para  a  montagem  da  coluna 
dc  desidratação  é  de  30  dias.  Portanto,  só  podere- 
mos contar  com  o  funcionamento  da  destilaria,  diga- 
mos, em  10  de  setembro,  podendo  trabalhar  durante 
tôda  a  entre-safra,  até  10  de  junho  de  1953,  ou  225 
dias  efetivos  de  trabalho. 

A  esse  período  corresponderá  o  máximo  de 
matéria-prima  (aguardente),  a  saber  : 

225  dias  X  11.000  Its.  =  2  .  500 . 000  Its. 

Sendo  a  produção  da  zona  da  ordem  de  ... 
9 . 000 . 000  litros,  só  poderão  ser  retirados  27,6  % 
da  produção,  em  face  da  pequena  capacidade  da  des- 
tilaria, ainda  que  trabalhando  durante  9  meses,  de 
I  safra  e  entre-safra. 


A  safra  de  aguardente  termina,  pràticamentc, 
ein  meados  de  novembro,  restando  sòmentc  três  me- 
ses para  a  retirada  da  aguardente,  que  deverá  ser 
estocada  para  posterior  desidratação. 

Acontece,  porem,  que  a  Destilaria  so  possui 
estocagem  para  400 . 000  Its.  de  aguardente  e  ... 
300.000  Its.  de  álcool  e  .só  poderá  iniciar  o  traba- 
lho de  desidratação  na  mellior  das  hipóteses  em 
l(i  ou  15  de  setembro. 

Aguardente  a  ser  retirada  até    .  . 

10/11/52    2.500.000  Its. 

Aguardente  que  pode  ser  retirada  e 

estocada  imediatamente   650.000  Its. 


1 .850.000  Its. 

O  volume  de  1 . 850 . 000  Its.  corresponde  à 
aguardente  que  deverá  ser  retirada  depois  de  ini- 
ciado o  serviço  de  desidratação,  que  sòmente  poderá 
ser  feito  quando  os  tanques  projetados  já  estiverem 
montados.  Esta  retirada  não  deverá  exceder  a  meados 
de  novembro. 

Admitindo-se  o  prazo  de  60  dias  para  a  mon- 
tagem dos  novos  reservatórios  teremos  a  seguinte 
situação  : 

10  de  setembro  —  início  do  funcionamento 
d.i.  destilaria; 

10  de  outubro  —  término  da  montagem  dos 
novos  reservatórios. 

Aguardente  retirada  e  estocada  até  10/9/52  z= 
—:  650.000  Its.  (será  conveniente  deixar  um  tanque 
de  álcool  de  50.000  Its.  livre,  para  qualquer  even- 
tualidade decorrente  de  alguma  possível  falha  na 
retirada  do  álcool). 

Posição  em  10  de  outubro,  estando  a  destilaria 
já  com  25  dias  de  funcionamerto  : 

aguardente  retirada  até  10/9/52  ..        650.000  its. 

aguardente  desidratada  entre  10/9  e 
10/10  e  que  corresponde  à  repo- 
sição do  estoque    275.000  Its. 

925.000  Its. 

Máximo  da  aguardente  que  poderá 

ser  retirada  até  10/10/52   925.000  Its. 

2.  500.000  Its. 

Nessas  condições  : 

925.000  Its. 


1.575.000  Its. 
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O  volume  de  1 .  575  . 000  Its.  ou,  aproximada- 
mente, 1 . 600 . 000  Its.,  é  a  aguardente  que  deve  ser 
retirada,  entre  10  de  outubro  e  10  de  novembro, 
portanto,  durante  30  dias,  o  que  corresponde  a  uma 
retirada  diária  de  54 . 000  Its. 

Recapitulando  : 

De  10/8  a  10/9  (30  dias)  : 
650.000  Its. 

  ou  22.000  Its.  diários. 

30  dias 

De  10/9  a  10/10  (30  dias)  : 
275  .000  Its. 

  ou  9.200  Its.  diários. 

30  dias 

De  10/10  a  10/11  (30  dias)  : 
1 . 600 .  000  Its. 

 ' —  ■ —  ou  53.333  Its.  diários. 

30  dias 

Os  22.000  Its.  diários  correspondem  a 
22 . 000  Its. 

 •  =  4  viagens,  ou 

5.400 

2  (dois),  caminhões-tanques  de  5.400  its.,  dando 
2  viagens  diárias  cada. 

Os  9.200  Its.  entre  10/9  e  10/10  serão  trans- 
portados sem  qualquer  problema  com  os  dois  carros- 
tanques. 

O  transporte,  a  partir  de  10  de  outubro  deve 
ser  aumentado  : 

53.333  Its. 

—  —  mais  ou  menos  10  viagens,  ou 

5.400 

5  (cinco)  carros-tanques  de  5.400  Its.  dando  2  via- 
gens diárias  cada.  São,  pois,  mais  três  carros-tan- 
ques, de  vez  que  2  já  vinham  prestando  serviços. 

Mas,  nesta  ocasião  já  estará  terminado  o  ser- 
viço de  transporte  da  aguardente  para  a  Destilaria 
Bonfim,  passando  para  Lençóis  3  carros-tanques  dos 

6  que  lá  trabalharam. 

Assim,  para  que  a  Destilaria  de  Lençóis  possa 
ser  integrada  no  plano  geral  de  requisição  e  desidra- 
tação da  aguardente,  teremos  : 

— •  montagem  de  tanques  com  capacidade  para 
1 .500.000  Its.; 

—  montagem  da  coluna  de  desidratação; 


—  aquisição  de  dois  carros-tanques  de  5.400 
litros  cada; 

' —  montagem  de  dispositivos  para  carregamento 
de  vagões-tanques  no  desvio  ferroviário; 

— ■  ampliação  do  abastecimento  de  água  à  des- 
tilaria; 

—  transformação  das  caldeiras  para  a  queima 
de  óleo; 

—  aquisição  de  um  grupo  gerador,  para  supe- 
rar a  atual  crise  de  energia  elétrica,  liber- 
tando-se  do  racionamento  obrigatório  de  36 
horas  semanais,  aliado  ao  péssimo  forneci- 
mento da  atual  energia; 

—  limpeza  e  pequena  reforma  nos  prédios  de 
residência; 

—  instalação  para  trabalhar  com  carros-tanques, 
tanto  para  recebimento  da  aguardente  como 
para  expedição  de  álcool. 

ZONA  DE  LIMEIRA  —  Esta  zona  conta  com 
uma  produção  aproximada  de  12.000.000  Its.  É, 
por  conseguinte,  uma  zona  i^»e  deve  ser  considerada 
nesta  safra,  não  só  pelo  volume  da  aguardente  que 
pode  ser  retirada,  como,  principalmente,  pelas  possi- 
bilidades que  ela  apresenta  para  o  futuro. 

Não  existindo  na  zona  destilaria  do  I.  A.  A., 
só  poderemos  contar  com  as  destilarias  particulares, 
para  o  trabalho  na  entie-safra. 

Inicialmente,  usaremos  as  destilarias  particulares, 
com  a  "instalação  de  centros  receptivos  de  aguar- 
dente nas  zonas  de  produção",  sendo  que  esses  tan- 
ques serão  o  início  das  obras  previstas  na  alínea  d 
do  are.  21,  da  Resolução  698/52  :  "a  instalação  de 
fábricas  desidratadoras  em  regiões  de  alta  densidade 
produtora  de  aguardente". 

À  produção  da  zona  de  Limeira,  pode  ser  adi- 
cionada a  produção  de  Rio  Claro,  dependendo  do 
local  onde  forem  instalados  os  centros  receptores 
da  aguardente.  Produzindo  a  zona  de  Rio  Claro, 
aproximadamente  3  . 000 . 000  Its.,  poderemos  contai 
com,  aproximadamente  7  .  500 .  000  de  litros  de  aguar- 
dente para  desidratação  nesta  safra.  Neste  caso,  a 
única  fábrica  que  poderá  se  encarregar  da  desidra- 
tação, não  só  pela  sua  localização,  como  também  pela 
sua  capacidade,  é  a  Usina  Iracema,  que  possui  uma 
destilaria  para  30 . 000  Its.  de  álcool  anidro  diários. 

Portanto,  a  escolha  do  local  para  a  montagem 
dos  tanques,  deverá  obedecer,  o  quanto  possível,  le- 
vado em  conta  o  centro  de  gravidade  da  produção 
da  zona,  a  proximidade  de  água  e  desvio  ferroviá- 
rio, tendo  em  vista  a  montagem  da  futura  desidra- 
tadora  central.  Se  de  todo  fôr  impossível  encontrar 
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um  local  que  satisfaça  as  exigências  citadas,  o  pro- 
blema poderá,  então,  ser  resolvido  de  outra  maneira  : 
ai  duas  grandes  2onas  de  maior  produção  serão 
"centros  receptores  de  aguardente",  montando-se, 
neste  caso,  a  desidratadora  central  em  outro  local 
equidistante  dos  dois  centros  levando-se,  também, 
err.  consideração,  um  centro  distribuidor  de  gasolina. 

Assim,  dada  a  necessidade  imperiosa  de  retirar 
alguma  aguardente  da  zona  de  maior  produção,  nesta 
safra,  visando  credenciar  o  plano  de  requisição  e, 
tendo  em  vista  as  possibilidades  futuras,  parece-nos 
imprescindível,  salvo  melhor  juízo,  a  instalação  ime- 
diata, de  tanques  com  capacidade  necessária,  para  a 
estocagem  da  aguardente. 

Admitindo-se  que  os  reservatórios  fiquem  pron- 
tos dentro  de  60  (sessenta)  dias,  a  retirada  da  aguar- 
dente só  poderá  se  iniciar  em  10  de  outubro.  Nesta 
ocasião  já  não  contamos  com  50  %  da  safra,  pois  o 
S.E.C.R.R.A.,  dada  a  impossibilidade  de  ir  retirando 
desde  já  a  aguardente,  será  obrigado  a  ir  liberando-a 
em  face  da  precariedade  de  estocagem  dos  produtores. 
Digamos  que  ainda  possamos  contar  cem  uns  30  , 
ou  4. 500.000  Its.  Neste  caso,  o  S.E.C.R.R.A.  terá 
que  se  aparelhar  para  transportar  aquêle  volume 
de  aguardente  em,  aproximadamente,  30  dias,  o  que 
corresponde  a  uma  retirada  diária  de  150.000  litros. 

150.000  Its. 

  =  aproximadamente  28  viagens 

5.400 

ou  14  carros-tanques  de  5.400  Its.  dando  2  viagens 
por  dia,  cada. 

Mas,  em  10  de  outubro,  os  seis  carros-tanques 
que  servirem  na  Destilaria  Bonfim,  estarão  desem- 
baraçados, sendo  que  três  passaram  a  trabalhar  em 
Lençóis  e  os  restantes  passarão  a  trabalhar  em  Li- 
meira. Neste  caso  serão  necessários  somente  onze  car- 
ros-tanques para  o  serviço  da  zona. 

A  capacidade  de  estocagem  na  zona  de  Limeira 
deverá  ser,  inicialmente,  da  ordem  de  4 .  500 . 000  Its. 

ZONA  DE  PIRACICABA  —  A  produção  da 
zona  de  Piracicaba  é  da  ordem  de  15  . 000 . 000  Its. 
Portanto,  todo  o  estudo  feito  para  a  zona  de  Li- 
meira adapta-se,  perfeitamente,  à  zona  de  Pira- 
cicaba. 

Já  expuzemcs  o  nosso  ponto  de  vista  no  que 
so  refere  à  capacidade  dos  carros-tanques. 

Os  tanques  de  1 .  000 . 000  Its.  ficam,  relativa- 
mente, mais  baratos  que  os  de  500. 000 Its.,  mas, 
por  outro  lado,  estes  últimos  serão  m.ontados  mais 
depressa  que  os  primeiros.  ^ 


Assim,  convém  que,  em  cada  local  de  recebi- 
mento, pelo  menos  um  tanque  de  1  . 000 . 000  Its. 
seja  desdobrado  em  2  de  '^OO.OOO,  dada  a  carência 
trcmf^nda  de  tempo,  maior  inimigo  do  êxito  do 
plano. 

Assim,  teremos  : 

7  tanques  de    1 . 000 . 000  Its   7  . 000 . 000  Its. 

7  tanques  de       500.000  Its   3  . 'iOO .  000  Its. 


10.  500.000  Its. 

14  tanques  totalizando    10 .  500 . 000  Its. 

A  alta  percentagem  de  estocagem  sobre  a  aguar- 
dente a  .ser  desidratada,  70  ,  é  justificada  pelo  fato 
de  que  9 . 000 . 000  Its,  (60  ^/c)  só  poderão  ser  desi- 
dratados na  entre-safra. 

Tendo  em  vista  a  magnitude  do  plano,  para  o 
futuro,  a  montagem  de  tal  estocagem  nesta  safra, 
estará  acelerando  a  sua  execução.  Assim,  no  próximo 
ano  o  problema  já  será  infinitamente  mais  simples. 
Todo  o  esforço  desenvolvido  nesta  safra  será  mais 
de  efeito  moral  do  que  prático,  pois,  mesmo  que  tudo 
corra  rigorosamente  dentro  do  previsto,  a  percenta- 
gem será  pequena. 

Vejamos  o  que  representa  a  aguardente  a  ser 
retirada  em  relação  à  produzida  nas  demais  zonas 
do  Estado  com  possibilidades  futuras  de  requisição  : 


Zona  de  Produção  Requisição  Perccnt. 

Its. 

Guariba    2.000.000         1.000.000         50  % 

Lençóis    5.000.000         2.500.000         50  % 

Sertãozinho  .  9.000.000         2.500.000         28,5  % 

Limeira    12.000.000         3.600.000  30% 

Rir  Claro  ..  .         3.000.000  900.000  .30% 

Piracicaba    ..  15.000.000         4.500.000         30  %, 

Jaú    1.500.000  —  — 

Piraçununga  .         3.000.000  a  estudar 

São  Carlos  .  .  1 .000.000 

R;o  Pedras  .  .  1.000.000 
Marília    1.000.000 


53.500.000        15.000.000         28  % 


Orçamento  APROXIMADO  para  a  execução  do 
plano  na  safra  1952/53,  no  Estado  de  São  Paulo. 

Dada  a  exiguidade  do  tempo  só  nos  foi  possí- 
vel a  obtenção  de  dados  aproximados.  No  caso  de 
ser  aprovado  o  plano  em  questão,  logicamente,  serão 
abertas  concorrências,  quando  então,  teremos  os  valo- 
res reais.  De  qualquer  maneira,  porém,  o  êrro  para 
mais  ou  para  menos,  que  vier  a  ser  verificado,  estará 
de  antemão  justificado. 
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Destilaria  de  Lençóis  : 
Montagem  da  coluna 

Mão  de  obra  —  4  montadores  a  Cr$  180,00/dia,  durante  30  dias.  .  .  . 
Aluguel  de  4  máquinas  elétricas  de  solda  a  Cr$  30,00/hora,  du- 
rante 30  dias   

Encanamentos,  juntas,  flanges,  etC  

Bomba  d'água  (rio)   

Encanamento  d/bomba  do  rio   

Encanamento  p/carregamento  de  álcool  na  estação  da  E.  F.  S.  ... 

Tanque  de  30.000  Its.  na  Estação  da  E.  F.  S  

Mão  de  obra  para  revisão  em  geral  

Pintura,  adaptação,  etc  

Adptação  para  queima  de  óleo   

Depósito  para  óleo,  mais  ou  menos  20 . 000  Its  

Grupo  gerador  p/60kw    170.000,00  576.000,00 


21 

600,00 

36 

000,00 

50 

000,00 

25 

000,00 

97 

000,00 

27 

000,00 

30 

000,00 

10 

000,00 

50 

000,00 

40 

000,00 

20 

000,00 

170 

000,00 

Encanamentos  e  bombas  para  os  novos  depósitos  de  aguardente   80.000,00 

RESERVATÓRIOS 

1  tanque  de  1 . 000 . 000  Its.  mais  cu  menos   500.000,00 

1  tanque  de     500.000  Its.  mais  ou  menos   300.000,00 

3  tanques  de  1 .  000 . 000  Its.  mais  ou  menos   1 .  500 . 000,00 

3  tanques  de     500 . 000  Its.  mais  ou  menos   900.000,00 

3  tanques  de  1 . 000 .  000  Its.  mais  ou  menos   1 .  500 . 000,00 

3  tanques  de     500 . 000  Its.  mais  ou  menos   900.000,00  5.600.000,00 


14 

CARROS-TANQUES 

Chassis  de  Cr$  110.000,00.  Tanques  de  Cr$  4,00/litro.  Portanto,  valor  aproximado  de  1 
carro-tanque  de  5.400  Its.  —  Cr$  131.600,00. 

6  carros-tanques   789.600,00 

2  carros-tanques    263.200,00 

11  carros-tanques    1.447.600,00 

14  carros-tanques   '   1.842.400,00  4.342.800,00 

Compra  dos  terrenos  para  montagem  dos  tanques,  construção  de  casas  para  encarregados, 

garages,  etc   1 .  200 . 000,00 

Mecanização  da  fiscalização    500.000,00 


■         ,  12.299.400,00 

Eventuais  (-f  20%)    2.700.600,00 


Total    15.000.000,00 

Nestes  dados  não  figuram  as  despesas  várias,  como  : 

—  licenciamento  de  33  carros-tanques; 

' —  instalação  do  escritório  central  do  Serviço; 

—  instalação  dos  controles  nas  zonas; 

—  pessoal  do  escritório  central  e  das  zonas,  gratificações,  etc". 
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NO  ESTADO  DO  RIO 

As  medidas  relacionadas  com  a  execução  do 
Plano  da  Aguardente  no  Estado  do  Rio  estão  con- 
substanciadas no  relatório  abaixo  transcrito  e  que 
foi  apresentado  ao  Sr.  Presidente  pelo  Chefe  do 
S.E.C.R.R.A.  e  aprovado  pela  Comissão  Executiva  em 
20  de  agosto  : 

"Passo  às  mãos  de  V.  Ex.  o  relatório  comple- 
mentar que  me  foi  dirigido,  em  data  de  seis,  do 
corrente,  pelo  responsável  por  este  S.E.C.R.R.A.,  no 
Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

2 .  Os  estudos  contidos  no  referido  relatório 
foram  realizados  em  face  do  despacho  de  V.  Ex. 
aposto  em  29/7/52,  ao  ofício  n.  3/52,  deste  Ser- 
viço, anexo  a  êste  expediente,  e  relativo  à  Execução 
d,i  Resolução  698/52,  naquele  Estado. 

3.  Consoante  se  constata  do  teor  do  relató- 
ri')  em  apreço,  é  inteiramente  desaconselhável  a  desi- 
dratação da  aguardente  da  zona  circunvizinha  de  Ita- 
boraí,  na  Usina  Tanguá,  dada  a  necessidade  de  inves- 
timento de  elevada  quantia,  a  demora  na  preparação 
da  Usina  e  a  assistência  técnica  requerida  pelo  em- 
preendimento. 

4.  Uma  vez  fora  de  cogitação  a  hipótese  de 
redestilação  da  aguardente  naquela  Usina,  foi  estu- 
dado, então,  o  encaminhamento  dos  volumes  requi- 
sitados para  a  nossa  Destilaria  Central. 

5 .  O  novo  plano  consiste  na  fundação,  em 
Itaboraí,  de  um  centro  de  recebimento  e  reembar- 
que  da  aguardente  para  Campos.  A  recepção  abran- 
geria a  aguardente  requisitada  nos  municípios  de  : 


1) 

Araruama 

2) 

Cabo  Frio 

3) 

Cachoeira  do  Macacu 

4) 

Casimiro  de  Abreu 

5) 

Itaboraí 

6) 

Magé 

7) 

Maricá 

8) 

Niterói 

9) 

Rio  Bonito 

10) 

São  Gonçalo 

11) 

São  Pedro  da  Aldeia 

12) 

Saquarema 

13) 

Silva  Jardim 

6.  A 

aguardente    requisitada  seria 

R.A.  no  Estado  do  Rio,  que  preonclieria,  no  ato  do 


recebimento  do  produto,  o  boletim  anexo.  De  cada 
partida  de  aguardente  seria  extraída  também  uma 
amestra,  a  qual,  juntamente  com  o  boletim  aludido, 
seguiria  para  a  nossa  Destilaria  de  Campos.  Ali,  com 
os  elementos  do  boletim  mencionado  e  dc  posse  da 
competente  amostra,  seria  extraído  o  boletim  de 
análise  instituído  para  preenchimento  nas  Destilarias. 

7.  Para  a  execução  imediata  do  plano,  com 
base  no  relatório  junto  sugiro  a  V.  Ex.  que,  provisò- 
riamente,  seja  contratado  o  aluguel  do  tanque-reser- 
vatório  de  álcool  da  Usina  Tanguá,  onde  seria  depo- 
sitada a  aguardente  entregue  pelos  produtores. 

8.  O  encaminhamento  da  aguardente  à  nossa 
Destilaria  seria  feito  mediante  a  utilização  dos  nos- 
so: vagões-tanques,  em  viagem  de  retorno,  após  a 
entrega  de  álcool  nesta  Capital.  Esta  solução,  como 
a  da  estocagem  da  aguardente  no  tanque- reservató- 
rio de  álcool  da  Usina  Tanguá,  seria  adoíada  até  o 
nosso  aparelhamento  definitivo.  Assim,  proponho  a 
V.  Ex.  as  seguintes  providências  : 

1-  —  a  aquisição  de  um  terreno  nas  proximi- 
dades do  desvio  da  Leopoldina  Railway,  em  Itaboraí; 

2°  I —  a  construção,  nesse  terreno,  de  um  tan- 
que-reservatório  com  a  capacidade  de  500.000  li- 
tros, com  instalações  para  c  responsá\  el; 

3'  —  a  aquisição  de  dois  caminhões-tanques, 
com  capacidade  de  transporte  de  10.000  litros  cada 
um. 

9.  A  despesa  para  êsse  aparelhamento  com  a 
margem  de  20  %  (vinte  por  cento)  para  eventuais, 
deverá  situar-se,  aproximadamente,  em  tôrno  de 
Cr$  1.200.000,00  (um  milhão  e  duzentos  mil  cru- 
zeiros), admitida  a  compra  do  terreno  em  valor 
igual  ao  do  custo  da  construção  do  tanque-reserva- 
tório,  cu  sejam:  CrS  300.000,00  (trezentos  mil 
cruzeiros) .  Neste  cálculo,  foram  levadas  em  consi- 
deração as  bases  constantes  do  relatório  correspon- 
dente à  instalação  dos  serviços  dc  requisição  em  São 
Paulo. 

10.  Desse  modo,  o  S.E.C.R.R.A.  do  Estado 
do  Rio  poderia,  fàcilmente,  na  safra  futura,  dar  es- 
coamento a  volumes  substanciais  da  produção  das 
mencionadas  zonas,  bem  como,  da  de  vários  outros 
Municípios  da  região  sul-fluminense. 

11.  Per  outro  lado,  os  caminhões-tanques  per- 
mitiriam o  transporte  mais  rápido  da  aguardente, 
sem  o  inconveniente  do  retardamento  dos  vagões  em 
su;'.  viagem  de  retorno  à  Destilaria. 

12.  Nesta  oportunidade,  julgo  também  neces- 
sário propor  a  V.  Ex.  que  seja  dotado  o  S.E.C.R.R.A. 
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do  Estado  do  Rio,  dos  veículos  destinados  ao  trans- 
porte dos  responsáveis  pela  execução  dos  trabalhos 
de  requisição  nas  zonas  Norte  e  Centro  fluminense, 
visto  como  a  vasta  zona  abrangida  com  a  retirada 
da  aguardente,  para  redestilação,  está  a  exigir  a 
maior  mobilização  dos  executores.  O  custo  dêsses 
veículos  atingiria  à  cifra  de  Cr$  140.000,00  (cento 
e  quarenta  mil  cruzeiros)  aproximadamente. 

13.  Vale  ressaltar  a  essa  Presidência  que  a 
aguardente  ?  ser  encaminhada  para  redestilação  po- 
derá atingir,  em  todo  o  Estado,  nesta  safra,  o  total 
de  10.000.000  (dez  milhões)  de  litros,  estando 
compreendidos  na  zona  de  Campes,  os  seguintes 
Municípios  : 


1) 

—  Bom  Jesus  do  Itabapoana 

2) 

—  Cambuci 

3) 

—  Campos 

4) 

—  Itaocara 

5) 

—  Itaperuna 

6) 

—  Macaé 

7) 

—  Miracema 

8) 

—  Natividade  do  Carangola 

9) 

—  Porciúncula 

10) 

—  Sta.  Maria  Madalena 

11) 

—  Sto.  Antônio  de  Pádua 

12) 

—  São  Fidélis 

13) 

—  São  João  da  Barra 

14) 

— ■  São  Sebastião  do  Alto. 

15) 

—  Trajano  de  Morais. 

14.  À  vista  do  exposto,  solucionando  o  pla- 
nejamento da  execução  da  Resolução  698/52  no  Es- 
tado do  Rio,  proponho,  finalmente,  a  V.  Ex.,  que  seja 
concedida  liberação  para  os  restantes  50  %  (cin- 
quenta por  cento)  da  aguardente  abrangida  pela  re- 
quisição, nos  municípios  adiante  discriminados,  pela 
inconveniência  de  sua  retirada,  no  momento,  Dara 
redestilação  : 

1)  ! — ■  Angra  dos  Reis 

2)  — ■  Barra  do  Pirai 

3)  — ■  Barra  Mansa 

4)  ■ —  Bom  Jardim 

5)  —  Cantagalo 

6)  —  Carmo 

7)  —  Cordeiro 

8)  —  Duas  Barras 

9)  — ■  Duque  de  Caxias 
10)  —  Itaguaí  ■ 


11)  —  Itaverá 

12)  — •  Mangaratiba 

13)  — ■  Marquês  de  Valença 

14)  —  Nilópolis 

15)  —  Nova  Friburgo 

16)  —  Nova  Iguaçu 

17)  —  Paraíba  do  Sul 

18)  —  Parati 

•  19)  — ■  Petrópolis 

20)  —  Pirai 

21)  —  Rezende 

22)  —  Rio  das  Flores 

23)  — ■  São  João  do  Merití 

24)  —  Sapucaia 

25)  — ■  Sumidouro 

26)  —  Teresópolis 

27)  —  Três  Rics 

28)  — •  Vassouras. 

15.  Quanto  aos  impressos  referidos  na  pente 
fmal  do  relatório  junto,  esclareço  a  V.  Ex.  que  os 
mesmos  já  se  encontram  pràticamente  prontos,  tendo 
sido  feita  a  entrega  de  parte  deles,  ao  Serviço  do 
Material,  desta  Sede.  No  decurso  desta  semana,  esses 
impressos  serão  encaminhados  às  Delegacias  Fiscais 
do  Tesouro  Nacional  c  às  nossas  Delegacias  Regio- 
nais, para  redistribuição  entre  os  executores  e  os 
exatores  em  geral." 

A  respeito  do  assunto,  faz  o  Sr.  Presidente  à 
Casa  a  seguinte  exposição.: 

—  Antes  de  pôr  em  discussão  e  votação  o  assun- 
to, quero  prestar  informações  à  Casa  sôbre  duas  ocor- 
rências relativas  à  questão  da  aguardente. 

Na  visita  que  fiz  ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda, 
êste  estava  de  posse  de  um  telegrama  do  Sindicato 
do  Comércio  Atacadista  da  Indústria  de  Bebidas  do 
Rio  de  Janeiro,  alertando-o  do  grave  prejuízo  que 
iria  ter  a  Fazenda  Nacional,  pelo  fato  de  a  aguar- 
dente requisitada  não  pagar  sêlo,  como  se  o  assunto 
pudesse  ficar  na  alçada  do  Sindicato  aludido.  Disse- 
me  ainda  S.  Ex.  que  o  Ministério  iria  ter  de  fato 
um  prejuízo  de  cêrca^de  cem  milhões  de  cruzeiros, 
em.  face  do  não  recebimento  do  imposto  de  consumo, 
que  é  de  sessenta  centavos  por  litro,  mais  os  adi- 
cionais. Em  contra-partida,  entretanto,  os  cento  e 
cinquenta  milhões  de  litros  de  aguardente  requisitados 
dariam  ao  Brasil  a  possibilidade  de  fabricar  setenta 
e  cinco  milhões  de  litros  de  álcool  anidro,  proporcio- 
nando uma  economia  de  Cr$  0,40,  na  importação 
correspondente  da  gasolina;  haveria,  assim,  uma  eco- 
nomia na  gasolina,  de  trinta  milhões  de  cruzeiros. 
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Esclareci  a  S.  Ex.  que  enquanto  a  receita  do 
imposto  de  consumo  é  em  cruzeiros,  aquilo  que 
deixaria  de  ser  gasto  na  importação  seria  em  dóla- 
res, moeda  esta  que,  no  caso,  muito  mais  interessa 
aj  Brasil.  Existe  outro  aspecto  ainda  a  considerar, 
que  é  c  da  saúde  das  populações  presas  ao  vício  da 
embriaguês. 

Depois  de  relatar  minuciosamente  as  reações 
favoráveis  e  desfavoráveis  na  Bahia,  em  Pernam- 
buco, Minas  Gerais  e  na  Paraíba,  e  as  soluções  que 
ia  dando,  finalizou  o  Sr.  Presidente  declarando  que 
o  Instituto  estará  sempre  na  melhor  intenção  de 
rever  as  peculiaridades  dos  casos  regionais.  Aliás  — 
acrescenta  ■ —  isso  tudo  relatei  ao  Sr.  Presidente  da 
República,  e  dele  recebi  a  declaração  de  que  estava 
suficientemente  esclarecido  e  achava  que  o  plano 
do  Instituto  estava  certo;  que  eu  prosseguisse  ,e  res- 
pondesse, em  seu  nome,  ao  Governador  de  Per- 
n;imbuco,  explicando  os  fundamentos  de  ordem  eco- 
nómica e  de  saúde  pública  que  o  Instituto  teve  em 
vista  para  pôr  em  execução  um  plano  nacional  desta 
natureza. 

Era  a  informação  que  queria  trazer  à  Comissão  Exe- 
cutiva, antes  da  votação  da  proposta  do  S.E.C.R.R.A. 

EM  MINAS  GERAIS 

Na  reunião  de  27  de  agosto,  a  Comissão  Exe- 
cutiva tomou  conhecimento  da  execução  do  Plano  da 
Aguardente  no  Estado  de  Minas  Gerais,  na  confor- 
midade do  ofício  que  o  chefe  da  S.E.C.R.R.A.  diri- 
giu ao  Sr.  Presidente  e  cujo  teôr  é  o  seguinte  : 

"Passo  às  mãos  de  V.  Ex.  o  relatório  junto, 
dirigido  a  esta  Chefia,  em  data  de  ontem,  pelo  Exe- 
cutor do  S.E.C.R.R.A.  no  Estado  de  Minas  Gerais. 

2 .  Os  estudos  contidos  no  referido  relatório 
foram  realizados  objetivando  a  retirada  da  aguar- 
dente sob  requisição,  exclusivamente  das  fábricas  si- 
tuadas em  quarenta  municípios  compreendidos  na 
Zona  da  Mata. 

3 .  Para  a  redestilação  em  apreço  foram  con- 
sideradas duas  áreas  :  a  de  influência  da  nossa  Des- 
tilaria Central  Leonardo  Truda  e  a  da  Usina  Volta 
Glande.  A  primeira  delas,  compreendendo  a  aguar- 
dente originária  de  16  municípios  e  a  segunda, 
abrangendo  a  de  24  municípios. 

4.  Segundo  o  relatório  em  exame,  poderão 
ser  redestilados,  na  Zona  da  Mata,  nesta  safra  .  . 
2.300.000  (dois  milhões  e  trezentos  mil)  litros  de 

(aguardente,  com  uma  consequente  produção  de  cêrca 
de  1.100.000  (um  milhão  e  cem.  mil)  litros  de 
álcool  anidro. 


3 .  Para  a  execução  do  Plano  consubstanciado 
no  relatório  anexo,  o  responsável  pelo  S.E.C.R.R.A. 
em  Minas  Gerais  propõe  a  compra  de  terrenos,  a 
construção  de  tanques,  a  aquisição  de  veículos  e  o 
aparelhamento  de  nossa  Destilaria  Central  Leonardo 
Truda  situando-se  a  despesa  orçada  em  cêrca  de  Cr$  . 
3.000.000,00  (três  milhões  de  cruzeiros). 

6.  Quanto  aos  tanques,  porém,  julgo  de  toda 
a  conveniência  propor  a  V.  Ex.  que,  ao  invés  da 
construção  do  reservatório  para  500.000  (quinhen- 
tos mil)  litros  em  Volta  Grande,  se  eleve  para  a 
capacidade  de  1.000.000  (um  milhão)  o  proposto 
para  o  município  de  Cataguases.  Com  êsse  procedi- 
m.ento  instalaríamos  naquela  localidade  —  o  maior 
centro  aguardenteiro  da  Zona  da  Mata  —  um  entre- 
posto que,  oportunamente,  poderia  ser  transformado 
em  centro  redestilador. 

7.  Sugiro,  ainda,  a  V.  Ex..,  que  o  contrato 
para  a  redestilação  em  Volta  Grande  seja  retardado, 
até  que  o  LA. A.  se  encontre  suficientemente  apare- 
lhado dos  dados  técnicos  capazes  de  instruir  o  com- 
promisso a  ser  assumido.  Entrementes,  a  retirada 
da  aguardente  se  processaria  e  o  armazenamento  se- 
ria atendido,  utilizandc-se  o  Instituto,  desde  logo, 
das  6  (seis)  dornas  de  fermentação  da  destilaria  da 
mencionada  fábrica,  cuja  capacidade  de  estocagem 
total  se  eleva  a  200.000  litros. 

8 .  Finalmente  proponho  a  V.  Ex.  a  liberação 
dos  restantes  50  (cinquenta  por  cento)  da  aguar- 
dente sob  requisição  nos  municípios  adiante  discri- 
minados, integrantes  também  da  Zona  da  Mata,  em 
Minas  Gerais,  uma  vez  que  dos  mesmos  não  será 
possível,  nesta  safra,  efetivar  a  retirada  de  aguar- 
dente para  redestilação.  Os  referidos  municípios  são  : 


1) 

—  Bias  Fortes 

2) 

— •  Carangola 

3) 

—  Divino 

4) 

—  Espera  Feliz 

5) 

—  Eugenópolis 

6) 

—  Juiz  de  Fora 

7) 

—  Laginha 

8) 

—  Lima  Duarte 

9) 

—  Manhuaçú 

10) 

— •  Manhumirim 

11) 

—  Matias  Barbosa 

12) 

—  Matipó 

13) 

—  Mercês 

14) 

—  Miradouro 
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15) 

—  Muriaé 

16) 

—  Palma 

17) 

—  Rio  Preto 

18) 

—  Santa  Margarida 

19) 

—  Santos  Dumont 

20) 

—  Simonésia 

21) 

— ■  Tombos. 

9.  Para  os  demais,  já  se  encontra  autorizada 
por  V.  Ex.  a  competente  liberação,  na  forma  de 
nessa  proposta  apresentada  com  o  ofício  n.  38/52, 
e  despacho  de  26  do  corrente  mês." 

O  Sr.  Presidente,  verbalmente,  justificou  os  ser- 
viços e  despesas  propostos  pelo  Chefe  do  S.E.C.R.R.A., 
por  indispensáveis  à  execução  do  plano  da  aguar- 
dente, no  Estado  de  Minas  Gerais. 


A  Comissão  Executiva  aprovou  a  proposta  em 
causa,  relativa  à  redestilação  e  liberação  da  aguar- 
dente da  Zona  da  Mata,  nas  Destilarias  do  Instituto, 
em  Ponte  Nova  (D.C.L.T.),  e  na  Destilaria  da  Usina 
Volta  Grande;  à  compra  de  terrenos  para  a  mon- 
tagem de  tanques,  à  construção  de  tanques,  à  aqui- 
sição de  veículos  e  ao  aparelhamento  da  D.C.L.T. 

Aprovou  também  a  despesa  completa,  no  valor 
de  Cr$  3.000.000,00,  mediante  a  abertura  dos  cré- 
ditos indispensáveis,  à  medida  que  foram  se  fazen- 
do necessários. 

Foi  aprovada,  ainda,  a  liberação  de  50  %  da 
aguardente  sob  requisição  nos  21  municípios  indi- 
cados no  ofício.  As  medidas  complementares,  pro- 
postas pelo  Sr.  Chefe  dc  S.E.C.R.R.A.,  foram  tam- 
bém aprovadas  pela  Comissão  Executiva. 


PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR  EM  PIRACICABA 

"A  Gazeta",  de  São  Paião,  publicou  em  13 
de  agosto  passado,  que,  segundo  as  informações  -  do 
agrónomo  regional  da  Secretaria  de  Agricultura,  o 
município  de  Piracicaba  produzirá  na  presente  safra 
mais  de  um  milhão  e  meio  de  sacos  de  açi/car. 

Além  das  nove  usinas  já  existentes  e  em  plena 
fase  de  produção,  outra  será  instalada  no  município, 
havendo  ainda  entendimentos  para  a  constituição  de 
uma  sociedade  cooperativa  que  projeta  construir  nova 
usina  num  dos  distritos  piracicabanos. 

Nenhuma  das  usinas  em  funcionamento  produ- 
zirá menos  de  50.000  sacos  de  açúcar,  sendo  que  a 
melhor  alcançará  quase  400.000  sacos.  No  corrente 
ano,  três  novas  usinas  entraram  em  funcionamento, 
uma  das  quais  com  a  capacidade  de  produção  de 
100.000  sacos  de  açúcar. 

De  acordo  com  os  dados  fornecidos  pelo  agró- 
nomo regional,  Sr.  Milton  Ferraz  de  Arruda,  a  pro- 
dução em  expectativa  será  de  1.515.000  sacos  de 
açúcar  e  8 . 960 . 000  litros  de  álcool.  A  lavoura  cana- 
vieira  do  município  foi  muito  beneficiada  com  as 
chuvas  de  junho. 


HERVICIDAS  ' —  Piracicaba  parece  que  se 
apresenta  como  o  primeiro  município  agrícola  a  uti- 
lizar-se  de  hervicidas  na  cultura  da  cana.  Constitui, 
èste,  um  dos  mais  modernos  sistemas  de  cultivo  do 
solo,  empregado  nos  Estados  Unidos  com  grande 
êxito.  E,  baseado  nas  informações  do  agrónomo  re- 
gional, publica  o  periódico   bandeirante :   "Para  a 


cana  de  açúcar  os  resultados  obtidos  estão  sendo  con- 
siderados magníficos  e  muito  promissores,  princi- 
palmente em  face  da  falta  de  braços  para  a  lavoura 
e  da  elevação  contínua  do  preço  da  mão  de  obra" . 

Nas  culturas  de  uma  das  usinas  do  município 
estão  sendo  desenvolvidos  importantes  trabalhos  ex- 
perifnentais  com  a  aplicação  de  hervicidas,  obtendo- 
se  resultados  bem  auspiciosos.  Conforme  esclareci- 
mentos prestados  ao  agrónomo  regional  pelo  técnico 
que  dirige  a  emprêsa  em  questão,  o  sucesso  absoluto 
do  empreendimento  está  na  dependência,  apenas, 
da  utilização  de  pulverizadores  de  baixo  volume, 
adaptáveis  à  lavoura  canavieira.  Com  os  pulveriza- 
dores manuais  comuns  são  necessários  de  900  a 
1 . 000  litros  de  água  por  alqueire,  dispêndio  muito 
elevado  que  encarece  e  dificulta  a  operação,  pois  que 
o  r  pulverizadores  de  baixo  volume,  para  a  mesma 
tarefa,  consumiriam  somente  100  óu  no  tnáximo, 
200  litros  de  água.  O  hervicida  que  está  sendo  usado 
em  tratamento  de  pré-emergência  é  o  2.4.  D.,  que 
ataca  as  dicotiledóneas  em  geral,  bem  como  as  gra- 
míneas que  se  multiplicam  por  semente.  Como  não  é 
êste  o  caso  da  cana,  esta  cultura  se  desenvolve  sevi  ^ 
ser  prejudicada.  , 

Para  maior  desenvolvimento  e  rendimento  da  ■ 
cultura  canavieira  do  município  de  Piracicaba,  empe- 
nha-se  o  agrónomo  regional  em  interessar  os  lavra- 
dores na  irrigação  e  humificação  do  solo  e  na  cor- 
reção  de  sua  acidez,  objetivos  que  fá  estão  desper- 
tando interêsse  e  vêm  prometendo  resultados  satis- 
fatórios, tanto  assim  que,  quanto  à  irrigação,  diver- 
sas maquinarias  fá  foratn  encomendadas  e,  efn  breve, 
deverão  entrar  em  atividade. 
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Perante  a  Comissão  Executiva,  na  ses- 
Scão  de  27  de  agosto,  o  Sr.  Gil  Maranhão  fez 
a  seguinte  exposição  : 

«Sr.  Presidente  :  Está  definitivamente 
fechada  a  exportação,  para  a  Tunisia,  de  um 
lote  de  dez  mil  toneladas  métricas  de  açúcar 
granulado,  da  safra  1951/52,  de  Pernam- 
huco,  ao  preço  de  cento  e  quarenta  e  seis 
cruzeiros,  por  saco  de  sessenta  quilos,  FOB 
Recife,  inclusive  a  comissão  de  2  %  dos 
vendedores,  que  são  a  firma  Norton,  Me- 
gano  &  Co.  Ltd.,  desta  praça,  na  forma  da 
praxe  usual.  A  operação  está  definitivamente 
ultimada  e  resultou  de  várias  demarchcs  e 
entendimentos  processados  através  de  uma 
série  de  sondagens  da  posição  do  mercado 
externo.  A  cotação  obtida  para  o  negócio 
realizado  foi  a  melhor  que  se  pôde  encon- 
trar, e,  na  verdade,  acima  da  cotação  inEer- 
nacional,  para  açúcar  refinado,  no  mercado 
livre.  A  venda  feita,  além  de  ser  uma  ])oa 
operação  no  sentido  do  preço  alcançado,  nas 
condições  do  mercado  externo,  também  o  é, 
quanto  à  defesa  do  mercado  interno,  sendo 
de  grande  significação,  no  momento,  quan- 
do o  saldo  da  safra  1951/52,  ainda  se  acha 
em  poder  da  Cooperativa  dos  Usineiros  de 
Pernambuco,  que  estava  sendo  obrigada  a 
forçar  um  tanto  a  colocação  dêsse  no  mer- 
cado nacional,  porque  necessitava  a  Coope- 
rativa liquidar  a  sua  safra  passada,  cujo 
ciclo  já  se  encerrou  :  amanhã,  em  Pernam- 
buco, já  se  começa  a  produzir  açúcar  da 
nova  safra.  Penso  que  esta  explicação  de 
ordem  geral  é  suficiente  para  conhecimento 
da  matéria  pela  Comissão  Executiva.  Mas  é 
(h  assinalar  que  o  preço  de  Cr$  146,00,  con- 
siderados os  impostos  e  as  taxas  que  recaem 
sôbre  a  exportação  de  açúcar,  além  dos  tri- 
butos normais,  ficará  reduzido,  talvez,  de 
uns  dezesseis  ou  dezessete  cruzeiros.  Assim, 
o  prejuízo,  mesmo  tomando  por  base,  para 
o  açúcar  a  exportar,  o  preço  interno  do  açú- 
car cristal,  é  de  grande  monta  e  vai  exigir 
do  Instituto  uma  certa,  podemos  dizer,  gi- 
nástica, para  pagar  ao  Banco  do  Brasil  o 
financiamento  dêsse  açúcar  na  base  de  cento 
e  cinquenta  cruzeiros,  apurando  apenas  cento 
e  trinta  cruzeiros  por  saco;  ainda  mais  se 
acentua  essa  dificuldade,  com  ^  não  dispo- 


nibilidade dos  recursos  do  Fundo  d(>  Com- 
pensação, que  vai  ser  forçado  com  a  col)ran- 
ça  da  taxa  de  três  cruzeiros  ])or  saco  de 
açúcar,  sôbre  o  restante  da  corrente  saíra. 
Existe  ainda  a  possibilidade  de  os  mesmos 
compradores  adquirirem  mais  cinco  mil  tone- 
ladas do  mesmo  açúcar,  para  isso  tendo 
opção  do  Instituto;  dependerá  essa  nova  ope- 
ração da  ol)  tenção  de  praça  em  navios,  por 
parte  dos  com])ra(lores.  O  açúcar  deve  ser 
embarcado  em  setembro  e  <)utul)ro,  à  opção 
do  comprador,  estando  já  escalado  um  na- 
vio, para  tocar  em  Recife  na  i)rimeira  quiíi- 
zena  de  setembro.  Com  isso  ficarão,  não  só 
os  produtores  de  Pernambuco,  mas  também 
os  de  todo  o  país,  aliviados  de  um  açúcai' 
que  estava  pesando  sôbre  as  condições  do 
mercado.  Se  fôr  iniciada  a  safra  com  a  fabri- 
cação de  açúcar  demerai"a  para  exi)orta- 
ção,  o  alívio  se  fará  sentir  de  forma  nuiito 
mais  substancial;  acredito  que,  com  o  cor- 
rer das  semanas,  voltará,  pouco  a  pouco,  a 
normalidade  ao  mercado  interno.» 

A  seguir,  o  Presidente  Gileno  I)é  Carli 
declarou  : 

—  Fechado  o  negócio,  da  maneira  me- 
lhor que  poderíamos  esperar,  pois  represen- 
ta sôbre  a  base  do  mercado  internacional 
uma  majoração  de  quase  10  %,  proponho 
que  a  Comissão  Executiva  homologue  a  de- 
cisão desta  Presidência,  relativajncnte  ao 
lote  vendido,  que  foi,  realmente,  o  melhor 
negócio  que  se  apresentou,  após  consultas 
sôbre  preços,  durante  mais  de  trinta  dias,  em 
todos  os  mercados  do  numdo.  O  Instituto 
vai  pleitear  do  Governador  de  Pcrnamlnico 
isenção  do  impôsto  de  exportação.  Já  tenho 
da  parte  do  Governador  de  Alagoas  a  pro- 
messa de  advogar  junto  à  Assembléia  Le- 
gislativa —  da,  qual  depende  o  ato  —  a  isen- 
ção do  impôsto  para  o  açúcar  que  fôr  expor- 
tado daquele  Estado.  Vou  pleitear  de  Per- 
nambuco a  mesma  concessão,  para  suavizar 
o  prejuízo  da  exportação  do  açúcar. 

A  Comissão  Executiva,  toman<]o  conhe- 
cimento do  assunto,  aprovou  a  opei-ação  rea- 
lizada pelo  Sr.  Presidente,  bem  como  as  pro- 
vidências em  andamento,  para  a  realização 
de  novas  exportações. 
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IX  CONGRESSO  INTERNACIONAL 
DE  INDÚSTRIAS  AGRÍCOLAS 


O  IX  Congresso  Internacional  de  Indús- 
trias Agrícolas  foi  realizado  em  Roma,  no 
período  compreendido  entre  26  de  maio  e 
1-  de  jimho  do  corrente  ano.  Como  delega- 
dos do  Brasil,  compareceram  ao  conclave  os 
Srs.  Sales  Filho,  representante  do  Governo 
Federal;  Jaime  Fernandes,  representante  do 
Ministério  da  Agricultnra;  Moacir  Soares 
Pereira,  representante  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool;  e  Josafá  Macedo,  repre- 
sentante do  Estado  de  Minas  Gerais. 

Numerosas  foram  as  teses  debatidas  no 
Congresso,  versando  sôbre  os  múltiplos  iDro- 
blemas  da  indústria  açucareira. 

Foram  os  seguintes  os  trabalhos  apre- 
sentados e  seus  respectivos  autores  : 

SECÇÃO  TÉCNICA 

Estudo  sôbre  a  depuração  calco-carbônica 
dos  sucos  brutos  —  Renato  Salani  e 
Giovanni  D'Orazi. 

Estudo  sôbre  a  depuração  calco-carbônica 

—  A.  Brieghel-Muller. 

Da  cristalização  das  soluções  açucaradas  e 
de  sua  aplicação  na  indústria  açucareira 

—  Gaston  Truffault. 

A  viscosidade  dos  melaços  no  contrôle  — 
J.  Hend. 

Regulação  das  usinas  de  cana  —  Jean  Guil- 
laume. 

O  polariscópio  automático  Spreckels  na  «fá- 
brica de  açúcar  de  beterraba  ideal»  — 
W.  O.  Bernhardt. 

Como  evitar  as  incrustações  nas  evapora- 
ções das  usinas. 

SECÇÃO  LEVEDURA  ALIMENTAR 

Combinação  de  equações  de  rendimento  na 
proliferação  da  Torulopsis  utilis  —  Luiz 
Hidalgo,  Antônio,  Reus  e  José  Garrido. 

Produção  de  levedura  alimentícia  a  partir  de 


sucos  de  gamão  (Sps.  Asphodelus)  e  do 
mosto  de  uva  —  J.  Carballo  Caabeiro. 

A  levedura  alimento  na  economia  francesa 

—  R.  Jacquot  e  P.  Birolaud. 

SECÇÃO  DE  FERMENTAÇÃO 

A  poluição  das  águas  de  superfície  pelas 
águas  residuais  das  indústrias  agrícolas 

—  Edm.  Leclere  e  I.  Beeckmans  de 
West  Meerbeck. 

A  poluição  das  águas  de  superfície  pelas 
águas  residuais  das  indústrias  agrícolas 

—  Max  Grevemeyer. 

Integridade  biológica  do  vinho  na  técnica 
enológica  —  Michel  Flauzy. 

Considerações  sôbre  o  rum  —  Jean  Guil- 
laume. 

Estudo  sôbre  a  flora  bacteriana  de  um  ace- 
tificador  de  vinagre  de  álcool  —  J.  Fra- 
teur  e  P.  Simonart. 

Estudo  do  aumento  dos  rendimentos  nas 
destilarias  pelo  emprego  de  novos  pro- 
cessos —  Charles  Mariller. 

Aumento  dos  rendimentos  na  produção  de 
álcool  de  melaços  de  beterraba  pelo 
emprego  de  preparados  de  ênzima  me- 
bilase  —  H.  Jorgensen. 

Pressupostos  para  o  balanço  da  fermenta- 
ção do  vinho,  compreendidos  os  pro- 
dutos acessórios  —  P.  G.  Garoglio  e 
G.  Fiorenzano. 

Fermentação  micoquímicas  e  produtos  deri- 
vados —  Edmondo  Bredo. 

SECÇÃO  DE  QUESTÕES  AGRÍCOLAS 

Estudo  dos  processos  de  conservação  dos 
produtos  e  subprodutos  agrícolas  — 
Gabriel  Fernandez  Montes. 

Contribuição  para  a  solução  do  problema  il 
alimentar  humano  pelo  aperfeiçoamen-  t 
tó  técnico  das  condições,  conservação  e 
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Flagrante  tomado  na  entrada  do  Palácio  do  Capitólio,  em  Roma,  em 
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transformação  dos  produtos  perecíveis 

—  Robert  Bousser. 

A  floricultura  e  a  indústria  agrária  na  Itália 

—  Mário  Zucchini. 

Problemas  económicos  atuais  da  indústria 
resineira  —  Miguel  Gaviiía. 

A  produção  americana  de  sucos  de  frutas 
vista  por  um  europeu  —  P.  Dupaigne. 

Visão  de  conjunto  e  considerações  gerais 
sôbre  a  técnica  do  Congresso  das  In- 
dústrias Agrícolas  —  Robert  Busser. 

A?,  indústrias  agrícolas  no  Congo  Belga  — 
J.  Bonnet. 

Indústria  agrária  —  G.  Battisti  Cerletti. 

índice  da  mecanização  da  agricultura  em 
relação  à  indústria  agrária  —  Giovanni 
Candura. 

Mecanismo  da  síntese  biológica  —  E.  B. 
Chain. 

Razões  da  profunda  distinção  entre  a  pes- 
quisa científica  e  sua  aplicação  prática  : 
meios  para  vencer  as  dificuldades  — 
A.  H.  Maunder. 

O  desenvolvimento  da  Agricultura  e  a  con- 
dição indeclinável  do  desenvolvimento 
económico  —  Giuseppe  Ugo  Papi. 

Fatores  de  crescimento  e  síntese  proteica 

—  Mr.  Gino  Bergami. 

SECÇÃO  DE  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 

O  futuro  da  fabricação  de  açúcar  branco  nas 
usinas  de  Cannes  —  Jean  Guillaume. 

Fabricação  de  açúcar  de  beterraba.  Estudos 
a  respeito  de  uma  fábrica  ideal.  Poten- 
cialidade de  trabalho  diário  :  12  tone- 
ladas de  beterrabas  —  U.  Ciancarelli  e 
G.  Lanata. 

Vantagens  do  processo  Steffen  com  compres- 
são de  beterrabas  e  produção  de  pôlpa 
seca  —  Carlo  Vesely. 

Conservação  da  beterraba  e  perdas  de  açú- 
car durante  e  estocagem  —  Jean  Eiler- 
tsen. 

Fabricação  de  açúcar  de  beterrabas.  Estu- 
dos sôbre  uma  fábrica  ideal  —  Dario 
Teatini. 

Fabricação  de  açúcar  de  cana.  Estudo  sóbre 
uma  fábrica  ideal  —  Jean  Guillaume. 


A  montagem  da  fábrica  de  açúcar  ideal,  dos 
pontos  de  vista  técnico,  económico,  hi- 
giêncio  e  social  —  Gaston  Truffault. 

Estudo  económico  comparativo  das  produ- 
ções açucareiras  de  cana  e  beterraba  — 
Mário  Baudini. 

Estudo  económico  dos  açúcares  de  cana  e 
beterraba;  utilização  dos  subprodutos 
da  produção.  —  Francisco  de  la  Peíia 
Martin-Gonzales. 

SECÇÃO  DE  CELULOSE 

A  alfa  como  fonte  de  celulose  —  Luiz  San- 
guino  e  Benitez. 

Estudo  das  diversas  fontes  de  celulose  de 
origem  florestal  e  agrária.  Sua  impor- 
tância em  relação  à  qualidade  e  quanti- 
dade do  produto  obtido  —  F.  E.  Polazzo. 

SECÇÃO  DE  ADUBAÇÃO 

Adubação  e  irrigação  das  culturas  industriais 
de  cana  após  os  índices  foliares  —  Pier- 
re  Halais. 

A  adubação  da  beterraba  de  açúcar  na  Itá- 
lia —  Agostino  Aldrovandi. 


NOVO  DESINFETilNTE  PARA  MOENDAS  DE  CANA 

"El  Mundo  Azucarero" ,  de  maio  trás  uma  refe- 
rência à  aplicação,  para  a  ãesinjeção  de  uma  usina 
em  Cuba,  de  uni  novo  desinfetante  chamado  "Steri- 
Cblor  4X",  produzido  pela  Wyandotte  Chemical 
Corp.,  que  consiste  e^n  sulfa-cloramine-para-sódio- 
telueno,  inócuo,  incorrosivo.  No  teste,  a  solução  deste 
produto  químico  em  água  se  recalcou  por  bomba,  de 
■  um  tanque  de  mil  galões  para  pulverizadores  que 
aplicaram  o  liquido  nas  jacas  Messchaert  de  lim- 
par ranhuras,  sob  a  pressão  de  140  Ibs.  por  polegada 
quadrada;  e  outros  pulverizadores  trataram  as  paredes 
da  moe7ida.  Neste  teste,  o  tandem  de  cinco  moendas 
trabalhou  durante  três  dias  sem  desinfetante,  depois 
trabalhou  cinco  com  êle  e  três  dias  sem  desinfetantes. 
No  curso  de  seis  dias  sem  tratamento  o  coeficiente  de 
glucose  do  caldo  misturado  era,  em  média  2.214; 
nos  cinco  dias  de  tratamento,  foi  de  0,320.  Eviden- 
temente, isso  representa  considerável  economia  de  sa- 
carose, impedimento  à  decomposição  bactérica  entre 
o  caldo  da  trituradora  e  o  caldo  misturado. 
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Lubrificantes 
para  as  turbinas 


que 


os  campos 


A  necessidade  de  aproveitamento  de 
novas,  áreas  de  terras  para  a  la- 
voura implica  na  aplicação  de  métodos 
cada  vez  mais  aperfeiçoados  de 
irrigação.  Êsses  métodos  se  apoiam  em 
complicados  sistemas  de  turbi- 
nas, bombas,  geradores,  motores  Die- 
sel e  outras  máquinas  que  exigem 
uma  lubrificação  adequada.  Para  esse 
fim  os  cientistas  da  Shell  criaram 
lubrificantes  de  alta  qualidade  apro- 
priados a  cada  tipo  de  maqui. 
naria  como,  por  exemplo,  o  Shell  Tur- 
bo Oil  especificamente  idealizado 
para  lubrificações  das  grandes  turbi"^ 
.  nas  das  centrais  hidrelétricas. 


•  Para  a  solução  de 
qualquer  problema 
de  lubrificação,  con- 
ulte  o  Departamen- 
to Técnico  da  Shell. 


SHELL-MtXBRflZIL  LIMITED 

Rio  de  Janeiro:  P^aça  15  de  Novembro,  10 
PÍUIO  •  BELÍM  •  RfCIfE  •  SÍLVIlOOR  •  CURIÍIBfl  •  PORIO  HIEGRE 


EXPOSIÇÃO  DO  SR.  MOACIR  SOARES  PEREIRA 
SOBRE  A  MISSÃO  QUE  DESEMPENHOU  NA  EUROPA 


Na  reunião  de  27  de  agosto  próximo  passado 
da  Comissão  Executiva,  o  Sr.  Moacir  Soares  Pe- 
reira fêz  uma  exposição  dos  resultados  de  sua  re- 
cente viagem  à  Europa,  como  representante  do  Ins- 
tituto no  Congresso  de  Indústrias  Agrícolas,  reali- 
zado em  Roma  no  m.ês  de  maio  deste  ano. 

Declarou  o  Sr.  Moacir  Soares  Pereira  que  esti- 
vera na  capital  italiana  durante  todo  o  período  em 
que  funcionou  o  Congresso,  tomando  parte  nas  feu- 
niões  solenes  e  nas  comissões  que  interessavam  às 
atividades  do  I.  A.  A.,  isto  é,  as  que  tratavam  das 
questões  do  álcool  e  do  açúcar. 

• —  "Todos  os  trabalhos  relacionados  com  as 
atividades  do  I.  A.  A.,  eu  os  trouxe  comigo  —  con- 
tinuou o  Sr.  Moacir  Soares  Pereira  —  e  pretendo, 
em  conjunto  cem  o  Chefe  do  Serviço  de  Documen- 
tação, selecionar  os  mais  intressantes,  para  publicá- 
lof,  na  revista  BRASIL  AÇUCAREIRO.  Dessa  forma 
ficaremos  conhecendo,  na  coletividade  açucareira  e 
alcooleira,  todos  cs  assuntos  tratados  naquele  Con- 
gresso, com  as  teses  discutidas  e  aceitas.  Em  Roma, 
tive  oportunidade  de  entregar  a  mensagem  votada 
pela  Comissão  Executiva  ao  Padre  Serafim  Leite, 
em  agradecimento  à  remessa  do  seu  trabalho  sobre 
"O  Engenho  do  Conde",  o  velho  e  tradicional  en- 
genho. Voltei  a  visitá-lo  em  diversas  oportunidades, 
trocando  idéias  sôbre  a  documentação  respectiva, 
documentação  histórica,  existente  em  Roma  e  em 
Portugal.  Devo  informar  que  o  Padre  Serafim  Leite 
ficou  muito  sensibilizado  com  a  mensagem,  muito 
penhorado  ao  Instituto.  Fui  também  a  Palermo,  parn 
investigação,  di"  que  fui  encarregado  pela  Comissão 
Executiva,  de  um  ponto  controvertido  na  história 
do  açúcar,  quanto  a  uma  invenção  técnica,  a  dos 
cilindros,  que,  segundo  alguns  autores,  teriam  sido 
descobertos,  ou  inventados  na  Sicília,  quando,  na 
realidade,  segundo  concluiu  de  seus  estudos,  a  res- 
peito, o  Dr.  Gil  Maranhão,  êsse  invento  não  se 
poderia  ter  verificado  naquela  ilha  e  sim  muito  pos- 
teriormente à  época  ali  fixada.  Essa  investigação, 
tenho  o  prazer  de  informar,  foi  muito  proveitosa 
porque  mostrou  os  fundamentos  das  conclusões  do 
Dr.  Gil  Maranhão.  De  fato,  a  invc-nção  não  se 
verificou  na  Sicília,  mas  só  com  a  investigação  levada 
a  efeito  se  poderia  chegar  a  um  resultado  conclusivo; 
só  mediante  consulta  de  certos  autores,  inclusive  Ran- 
zani,  cuja  obra  encontrei  na  "Biblioteca  Comliiu- 
naie",  de  Palermo,  e  a  visita  feita  à  Biblioteca  da 


Universidade  de  Palermo,  cheguei  ao  bom  resul- 
tado alcançado.  Estou  preparando  ainda  um  rela- 
tório com  tôdas  as  partes  interessantes  que  copiei  dos 
livros  dessas  bibliotecas. 

Da  outra  missão  de  que  fui  encarregado  pelo 
Sr.  Presidente,  em  Paris,  referente  a  pesquisa  e  inves- 
tigação sôbre  trabalhos  relativos  à  "microflora"  para 
intensificar  á  decomposição  da  matéria  orgânica, 
cheguei  a  resultados  que,  embora  negativos  quanto 
ao  seu  último  objetivo,  que  era  entabolar  negocia- 
ções para  contratar  um  técnico  para  trabalhar  no 
Brasil,  tiveram  a  vantagem  de  me  fazer  conhecer 
o  pensamento  dos  meios  franceses  científicos  a  res- 
peito do  problema.  Redigi  a  respeito  o  seguinte 
relatório  : 

"No  desempenho  da  missão  que  me  foi  con- 
fiada de  estabelecer  contactos  com  os  meios  cien- 
tíficos da  França,  a  fim  de  conhecer  c  grau  de 
desenvolvimento  atual  do  problema  de  adubação 
orgânica  na  agricultura  francesa,  especialmente  pro- 
cessos modernos  de  decomposição  rápida  da  matéria 
orgânica  mediante  c  emprego  de  culturas  microbia- 
nas, visitei  a  Embaixada  do  Brasil  em  Paris,  infor- 
mando-a  de  minha  incumbência,  e  que  estava  auto- 
rizado a  entabolar  negociações  com  o  objetivo  de 
contratar  agrónomo  francês  daquela  especialidade  para 
realizar  estudes  e  pequisas  no  Brasil,  na  hipótese  de 
existir  realmente  no  país  uma  técnica  eficiente  e 
rápida  de  humificação  da  matéria  orgânica. 

O  Dr.  Murtinho,  secretário  de  nossa  Embaixada, 
tomou  prontamente  as  medidas  necessárias  junto  ao 
Ministério  da  Agricultura  para  a  realização  de  meu 
desiderato,  marcando-se  as  entrevistas  que  eu  deveria 
ter  com  o  Dr.  Barbier,  Diretor- Adjunto  do  "Centre 
de  Recherches  Agronomiques"  de  Versailles,  e  o 
Dr.  Pochon,  Diretor  de  Pesquisas  no  "Institut  Pas- 
teur", em  Paris. 

Encontrei-me  em  primeiro  lugar  com  o  emi- 
nente Dr.  Barbier,  em.  Versailles.  E  no  que  toca 
à  questão  do  adubo  orgânico  preparado,  o  "fumier 
artificiei",  declarou-me  êsse  cientista  que  os  produ- 
tos comerciais,  tais  como  culturas  microbianas,  hor- 
mônios,  destinados  a  favorecer  a  humificação  de 
matérias  vegetais  não  têm  mostrado  até  o  presente 
senão  um  fraco  interêsse,  acrescentando  existir  ape- 
nas uma  produção  comercial  que  nem  mesmo  pode- 
ria ser  considerada  industrial,  sendo  apoiada  pela 
ptopaganda  da  imprensa.  Em  França  conserva-se  o 
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piocesso  usual  de  cstmmeiras,  ajuntando-se  o  azôto 
mineral,  5  kgs.  até  8  kgs.  de  N  por  tonelada  de 
matéria  orgânica  seca  ao  ar,  se  a  matéria  a  humifi- 
car  fôr  pobre  em  nitrogénio,  e  um  "pé  de  cuba" 
(fonte  de  micróbios  sob  l^orma  de  uma  pequena 
quantidade  de  adubo  orgânico  de  operação  prece- 
dente), ou  um  pouco  de  pitriu. 

Passando  ao  aspecto  económico,  observou  que 
em  França  os  práticos  acham  muito  onerosa  a  fabri- 
cação do  "fumier"  artificial  na  grande  cultura.  Está 
em  causa,  no  momento,  a  questão  de  saber  se  se 
deve  enterrar  a  palha  in  naíiira,  ou  queimá-la.  No 
estado  atual  dos  nossos  conhecimentos,  segundo  êle, 
é  muito  mais  recomendável  enterá-la  in  natiiva  do 
que  queimá-la.  Manifestou  também  franco  entusias- 
mo pela  adubação  verde  nas  grandes  culturas. 

Finalmente,  no  caso  especial  da  cultura  da  cana 
de  açúcar  no  Brasil,  julgava  que  cs  resíduos  deixa- 
dos por  êsse  vegetal  (raízes,  fólhas,  palhas,  etc), 
além  da  vegetação  do  período  de  repouso,  consti- 
tuem uma  fonte  considerável  de  matéria  orgânica, 
talvez  50  quintais  de  matéria  orgânica  sêca  por  ano 
mais  ou  menos,  tendo  em  vista  a  média  do  con- 
junto da  rotação.  Na  França  não  dispunham  em 
geral  de  tamanho  volume  de  matéria  orgânica,  em 
virtude  da  natureza  dos  produtos  agrícolas  ali  ex- 
plorados. E  os  franceses  seriam  felizes  se  conseguis- 
sem tal  quantidade  anual  de  matéria  orgânica  para 
o  enriquecimento  de  seus  campos. 

A  entrevista  com  o  Dr. .  Pochon,  Diretor  de 
Pesquisas  do  "Institut  Pasteur",  teve  lugar  a  24  de 
junho  pela  manhã  no  próprio  Instituto.  Em  sua 
\  opinião,  idêntica  à  do  Dr.  Barbier  neste  particular, 
8  O  emprego  de  culturas  especiais  de  bactérias  para 
intensificar  a  humificação  da  matéria  orgânica  no 
preparo  do  "fumier  artificiei",  é  preconizada  apenas 
por  algumas  casas  comerciais  vendedoras  dos  pro- 
dutos que,  afirmam  elas  conduzem  a  tais  resultados. 
Não  há,  entretanto,  qualquer  garantia  de  natureza 
científica  de  obtenção  dos  mesmos.  Trata-se  de  pro- 
paganda puramente  comercial  sem  nenhuma  base 
técnica  segura.  Os  meios  científicos  autorizados  na 
França  assim  vêem  a  questão.  No  país,  atualmente, 
não  se  verifica  qualquer  investigação  séria  a  êsse 
respeito. 

De  sua  parte,  julga  viável  a  preparação  de  auu- 
bo  orgânico  a  partir  dos  resíduos  de  campo  de  cana 
de  açúcar  e  de  outras  matérias  vegetais  em  um 
ponto  central  da  plantação,  desde  que  se  disponha 
de  transporte  adequado  e  económico.  A  operação 
dependeria,  sobretudo,  do  custo  de  transporte  da 
matéria  vegetal  para  o  loca!  da  fabricação  e  desse 
para  os  locais  de  aplicação  do  ad.ibo  jjronto.  É  tam- 
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bém  indispensável  a  existência  de  área  bastante  am- 
pla para  a  preparação  do  adubo,  com  rêgos  abertos 
Hw  perímetro  destinado  ao  aproveitamento  dos  líqui- 
dos residuais  escorridos;  bem  assim,  que  se  enri- 
queça o  produto  com  azôto  sob  uma  forma  adequada, 
pois  a  matéria  orgânica  nãc  é  suficientemente  rica 
dessa  substância.  Junta-se  ainda  à  matéria  orgânica, 
na  fase  de  preparação,  "pé  de  cuba"  da  operação 
anterior,  onde  se  encontram  bactérias  na  concentração 
necessária  para  se  dar  início  à  sua  decomposição. 
Êsse  técnico  preconiza,  pois,  o  processo  clássico. 

Mas,  ao  contrário  do  Dr.  barbier,  entende  que 
a  preparação  e  utilização  do  "fumier  artificiei"  são 
económicas,  mesmo  para  as  grandes  plantações  de 
cana  de  açúcar.  Aquele,  come  se  viu,  considera  mais 
interessante  do  ponto  de  vista  económico  o  enterra- 
mento dos  resíduos  orgânicos  natura"  no  pró- 
prio terreno,  inclusive  os  resultantes  do  período  do 
pousio  e  de  adubação  verde.  Todavia,  o  Dr.  Pochon 
acha  perfeitamente  possível  o  enterramento  "in  loco" 
d-i  matéria  orgânica,  o  qual  entretanto,  não  produz 
tão  bons  resultados  e  exigiria  a  fertilização  suple- 
mentar do  terreno  com  azóto  em  quantidade  bem 
superior  ao  que  se  necessita  quando  da  preparação 
do  "fumier". 

Segundo  comunicação  oriunda  da  Bélgica,  de 
que  teve  conhecimento  através  de  revista  especiali- 
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zada,  começa-se  a  usar  ali  processo  novo,  mecânico, 
para  a  obtenção  do  '"fuinier"  em  grandes  cilindros 
verticais,  onde  a  matéria  orgânica  é  introduzida  na 
parte  inferior  do  aparelho  e  culturas  bacterianas  na 
extremidade  superior.  Consegue-se  assim  o  "fumier" 
em  poucos  dias,  utilizando-se  um  espaço  mínimo.  O 
processo  em  causa,  porém,  não  despertou  qualquer 
interêsse  na  França,  onde  não  existe  nenhuma  ins- 
talação dêsse  tipo.  Observou,  entretanto,  que  as  van- 
tagens de  tempo  e  principalmente  de  espaço,  sendo 
relevantes  em  um  país  pequeno  como  a  Bélgica,  care- 
ciam de  importância  nas  vastidões  do  Brasil. 

Em  vista  das  opiniões  expendidas  pelos  ilus- 
trados técnicos  franceses  e  dos  fatos  por  êles  reve- 
lados, não  seria  oportuno,  como  é  óbvio,  adiantar 
qualquer  demarche  para  o  cumprimento  da  segun- 
da parte  da  minha  missão,  evidentemente  prejudi- 
cada pelos  resultados  preliminares  das  conversações 
havidas.  Dei,  portanto,  conhecimento  das  mesmas  ao 
Dr.  Murtinho,  informando-o  que  não  prosseguiria 
no  meu  propósito,  pois  tudo  indicava  a  impossibili- 
dade de  sua  realização,  tendo  S.  S.  concordado  inte- 
gralmente. Todavia,  cabe  ao  Sr.  Presidente  resolver 
em  definitivo  sôbre  a  matéria  que  é  da  mais  alta 
importância.  De  tôda  maneira,  é  de  esperar  que  as 
informações  colhidas  constituam  subsídio  apreciá- 
vel, dada  sua  origem,  para  o  encaminhamento  do 
problema  pelo  I.  A.  A.". 

Disse  o  Sr.  Moacir  Soares  Pereira  que,  na  Fran- 
ça, a  questão  do  clima  influi  por  causa  do  frio.  Nos 
climas  tropicais,  o  problema  é  diferente. 

Finalmente,  esteve  o  Sr.  Moacir  Soares  Pereira 
na  Suécia,  onde  entrou  em  contacto  com  o  Sr.  Janer, 


grande  importador  de  produtos  brasileiros  e  expor- 
tador de  produtos  suécos  para  o  Brasil,  que  se 
mostrou  interessado  na  questão  da  exportação  do 
açúcar  do  Brasil  para  a  Suécia,  já  tendo  feito,  ante- 
riormente, tentativa  nesse  sentido.  A  Suécia  tem 
grandes  transações  com  o  Brasil,  com  saldo  a  seu 
favor  na  balança  comercial,  devido  às  suas  expor- 
tações, sobretudo  de  celulose,  de  pasta  de  papel. 
Graças  ao  intercâmbio  atualmente  existente,  talvez 
seja  possível  fazer  exportações  de  açúcar  para  a 
Suécia. 

O  Presidente  do  I.  A.  A.  declarou,  ao  fim  da 
exposição  do  Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  que  a  Co- 
missão Executiva  ficara  grata  àquele  representante 
pelo  interessante  relatório  que  apresentara. 

O  Sr.  Walter  de  Oliveira,  Chefe  do  Serviço  Téc- 
nico Industrial  da  Divisão  de  Assistência  à  Produ- 
ção, informou,  a  propósito  do  relatório  do  Sr.  Moa- 
cií  Soares  Pereira,  que  tomara  conhecimento,  através 
de  leitura,  de  que  diversas  firmas,  como  a  Mon- 
santo, estão  experimentando  um  tipo  de  adubação 
orgânica  revolucionário,  mediante  aproveitamento  de 
resinas  sintéticas,  as  quais  se  vêm  revelando  com 
certas  características  muito  curiosas  quando  aplica- 
das ao  solo.  A  Monsanto  vem  tendo  resultados  muito 
interessantes,  com  as  resinas  sintéticas,  com  aprova- 
ção do  Departamento  de  Agricultura  dos  Estados 
Unidos.  Talvez  fôsse  interessante,  para  o  Instituto, 
entrar  em  contacto  com  as  fontes  informativas,  no 
sentido  de  se  conseguir  amostras  para  experimentos. 

O  Presidente  respondeu  que  ficaria  o  Serviço 
Técnico  Industrial  autorizado  a  entrar  em  contacto 
com  essas  fontes. 


A  CULTURA  ALTERNADA  DO  ANANAZ  E 
CANA  DE  AÇÚCAR 

Com  alusão  a  um  arí/go  de  Erich  C.  SpiU)ier, 
publicado  no  Relatório  de  Técnicos  açucareiros  do 
Havaí,  informa  "El  Mundo  Azucarero" ,  de  maio 
p.  p.  que,  com  dupla  finalidade,  a  G^-ove  Farm  Com- 
pany  de  Havaí  iniciou  um  programa  de  plantar 
alternadamente  cana  de  açúcar  e  ananaz.  A  prática 
oferece  duas  vantagens  :  primeiro,  diversifica  e  su- 
plementa o  rendimento  da  empresa  e  dá  emprego  du- 
rante todo  o  ano  ao  pessoal  de  plantação.  Segundo, 
aproveita  as  grandes  quantidades  (30  íz  130  tone- 
ladas') de  matéria  orgânica  que  fica  no  campo  após 
a  colheita  do  ananaz,  como  fonte  de  htimus.  A  gran- 
de quantidade  dêsse  refugo  tornou  necessário  o  uso 
de  grandes  arados  Toivner  para  lavragem  profunda. 
Êstes  arados  executam  um  excelente  trabalho,  com 


um  mínimo  de  gradagem  (^recortar)  antes  de  lavrar, 
e  enterram  o  refugo  quase  completamente. 

Desde  \9A1 ,  a  experiência  tem  demonstrado 
que  a  cana  plantada  após  o  ananaz  é  tnais  saudável 
e  mais  forte  do  que  anteriormente,  e  o  rendimento 
dos  campos  mais  inferiores,  ou  seja  mais  pobres,  era 
maior  em  1,7  toneladas,  algo  dêste  benefício  era 
transmitido  às  socas.  Quando  a  cana  segue  o  ananaz, 
é  preciso  menos  fertilizante  de  potassa  e  nitrogénio. 
Em  1951  a  plantação  contava  de  2.010  acres  de  ana- 
naz, e  a  praxe  agora  é  plantar  cada  ano  canas  em 
300  acres  de  colheita  de  ananaz. 

Como  o  ananaz  é  uma  cultura  que  paga  bem, 
bastante  rendosa  em  si,  e  como  esta  planta  se  cria 
bem,  mesmo  em  solos  pobres  sem  serem  irrigados, 
esta  fotação  agrícola  parece  ser  bem  adotada  no  caso 
da  cana  de  açúcar,  especiahnente  em  vista  do  melho- 
ramento desta  terras  pelo  refugo  do  ananaz. 
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Não  obstante  ter  sido  de  pouco  mais 
de  2,6  milhões  de  sacos  de  açúcar  o  estoque 
registrado  no  final  da  última  safra  (31  de 
maio),  correspondendo  a  10  %  do  consumo 
total  do  país,  ou  seja,  apenas  37  dias  de 
abastecimento  do  mercado  interno,  os  pro- 
dutores brasileiros  estão  apreensivos  nesta 
fase  inicial  da  safra  de  1952/53,  cuja  produ- 
ção é  estimada  em  29,2  milhões  de  sacos 
para  um  consumo  provável  de  28,3  milhões. 

Depois  da  inusitada  expansão  das  saí- 
das para  consumo,  especialmente  no  curso 
das  três  últimas  safras,  há  o  receio  de' que 
esteja  findando  o  período  de  recuperação 
iniciado  após  o  término  da  guerra  e,  como 
consequência  natural,  o  desenvolvimento  do 
consumo  tenda  para  a  normalidade.  Tal  rea- 
justamento não  se  processará,  é  evidente,  de 
um  ano  para  outro,  mas  é  provável  que  se 
efetive  em  um  quinquénio  (1952/56). 

O  fato  é  que  o  novo  ano  açucareiro  — 
1'  de  junho  de  1952  a  31  de  maio  de  1953 
foi  iniciado  em  condições  aparentemente 
pouco  satisfatórias  para  o  produtor,  caracte- 
rizando-se  pelo  desinterêsse  dos  atacadistas 
e  grandes  industriais  nas  operações  a  têrmo, 
o  que  vem  provocando  nas  ofertas  o  relaxa- 
mento do  sistema  de  preços  posto  em  vigor 
pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

O  decréscimo  das  saídas  efetivas  para 
consumo  sôbre  as  previstas,  já  observado 
MOS  dois  últimos  meses  da  safra  passada  — 
abril  e  maio  — ,  prosseguiu  em  junho,  pri- 
meiro mês  da  nova  safra,  refle tindo-se  o 
fenómeno  mais  foitemente  em  Pernambuco 
e  São  Paulo,  os  dois  maiores  centros  pro- 
dutores. 

A  falta  de  interêsse  pelas  operações  para 
entregas  ocasiona  sérias  dificuldades,  prin- 
cipalmente no  início  das  safras,  quando  tais 
operações  constituem  uma  espécie  de  finan- 
ciamento pax-a  a  i-ealização  da  produção  in- 
dustrial, pois  que  o  financiamento  direto, 
concedido  pelos  bancos  e  em  grande  parte 
devido  à  Carteira  de  Crédito  Agrícola  e  In- 
dustrial do  Banco  do  Brasil,  cobre  apenas  a 
parte  relativa  à  produção  agrícola. 


Por  oulro  lado.  reduzidas  as  entregas 
por  conta  de  vendas  antecipadas,  e  limitadas 
mesmo  as  compras  ime(hatas,  ficam  as  fá- 
bricas obrigadas  ao  armazenamento  de  gran- 
des quantidades  de  açúcar  produzido.  Tal 
estocagem,  porém,  encontra  um  teto  na  pi'ó- 
pria  capacidade  dos  armazéns  e  no  cará  ter 
j)erecível  da  mercadoria.  Nos  Estados  |)ro- 
dutores-exportadores  do  Norte  —  Parair)a, 
Pernambuco,  Alagoas  e  Sergipe  —  eia  não 
cria  maiores  i)rol)lemas,  pois  a  produção  é 
«warrantada»,  mas  afeta  sèriainente  o  pro- 
dutor do  sul,  uma  vez  que,  somente  na  safra 
em  curso,  em  face  do  maior  volume  de 
produção  prevista,  vai-se  começar  a  ])ra fi- 
car a  «warrantagem»,  nos  Pastados  do  Hio 
de  Janeiro,  INIinas  Gerais  e  São  Paulo. 

Tem  sua  razão  de  ser,  j)orém,  o  desin- 
terêsse dos  grandes  compradores.  Em  pri- 
meiro lugar,  a  expectativa  de  uma  saCra 
grande  tranquiliza  o  mercado,  que  assim 
não  tem  necessidade  de  se  j)revenir  assu- 
mindo grandes  compromissos.  Em  segundo 
lugar,  dada  a  orientação  impressa  à  poli- 
tica económica  nacional,  particularmente  no 
setor  do  crédito,  os  grandes  consumidores 
—  industriais,  atacadistas  e  varejistas  — 
preferem  opei'ar  apenas  em  função  de  suas 
necessidades  imediatas,  tanto  mais  quanto 
o  açúcar  é  produto  negociado  à  base  de 
preço  estável. 

Um  exame  mais  detalhado  da  economia 
açucareira,  porém,  deixa  claro  que,  caso 
não  sobrevenham  fatóres  novos,  a  situação 
tenderá  para  a  busca  de  seu  equilíbrio  na  lu- 
rai, independentemente  das  i)rovi(icncias  que 
possam  ser  tomadas  pela  Autarquia  açuca- 
reira. Esta,  aliás,  além  das  gestões  levadas 
a  efeito  junto  ao  Banco  do  Brasil  para  a 
destinação  dos  recursos  necessários  à  im- 
plantação da  «warrantagem»  da  produção 
dos  três  citados  Estados  do  sul,  adotou  nor- 
mas, no  Plano  da  Safra  em  vigor,  tenden- 
tes a  conseguir  maior  produção  de  álcool,  o 
que  hnportará  na  redução  da  produção  esti- 
mada de  açúcar,  e  se  refletirá  na  contenção 
dos  estoques. 
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DESENVOLVIMENTO  DA  PRODUÇÃO 

O  ano  açucareiro,  no  Brasil,  vai  de  1- 
dc  junho  a  31  de  maio,  desenrolando-se  a 
safra  em  duas  geografias  distintas,  de  acor- 
do com  as  respectivas  condições  climatéricas. 
No  norte,  até  Bahia,  a  produção  vai  de  1- 
de  setembro  a  31  de  maio  e,  no  sul,  de  1- 
de  junho  a  31  de  janeiro. 

Conquanto  haja  fábricas  de  açúcar  pra- 
ticamente em  tôdas  as  Unidades  da  Federa 
ção,  somente  existem  usinas  em  18  delas. 
Nas  demais  funcionam  engenhos,  produzin- 
do açúcares  de  tipos  baixos  (banguê,  batido, 
rapadura,  eíc. ).  Vamo-nos  ocupar  aqui,  mais 
detidamente,  dos  açúcares  de  usina,  cuja 
produção  é  apurada  pelo  Serviço  de  Esta- 
tística e  Cadastro  do  I.  A.  A.  A  apuração  do 
açúcar  de  engenho  está  a  cargo  do  Serviço 
de  Estatística  da  Produção,  do  Ministério 
da  Agricultura,  sendo  oportuno  observar  que 
se  acha  em  declínio. 

A  produção  de  açúcar  de  usina,  porém, 
tem  evoluído  de  forma  satisfatória,  passando 
de  10.536.714  sacos,  em  1937/38,  para  .. 
2G.  160.597  sacos  na  safra  1951/52,  com  um 

crescimento,  nas  quinze  safras,  de   

15.623.883  sacos  ou,  em  números  relativos 
143,0  %. 

Fracionando  aquele  período  em  três 
quinquénios,  verifica-se  que  o  crescimento 
percentual  evoluiu  em  ritmo  diverso  :  no 
primeiro  quinquénio  —  1937/38  a  1941/42  — 
o  aumento  correspondente  a  27,0  % ;  no  se- 
gundo —  1942/43  a  1946/47  —  a  41,0  %  e, 
no  terceiro  —  1947/48  a  1951/52  —  a  75,0  %  . 

Além  do  intenso  desenvolvimento  da 
produção,  que  se  tem  verificado  sob  um 
ixgime  de  contingenciamento,  acentua-se  de 
safra  para  safra  uma  importante  modifica- 
ção na  estrutura  da  produção  açucareira, 
consequência  do  maior  desenvolvimento  in- 
dustrial dos  Estados  do  sul. 

Sendo  o  açúcar  produto  tradicional  do 
norte,  onde  quatro  Estados  —  Paraíba,  Per- 
nambuco, Alagoas  e  Sergipe  —  têm  nele 
uma  de  suas  principais  fonte  de  riqueza, 
quando  não  a  principal,  base  de  seu  inter- 
câmbio, especialmente  com  os  Estados  me- 


ridionais, aquela  modificação  se  reveste  de 
grande  importância. 

Desprezando  as  primeira  e  última  sa- 
fras do  período  em  exame,  que  foram  sen- 
sivelmente reduzidas  no  norte  em  virtude 
de  sêcas,  tivemos  em  1938/39  uma  produ- 
ção total,  no  país,  de  12.702.719  sacos,  das 
quais  8.045.505  no  norte  (63  4  %  )  e  4.654.214 
no  sul  (36,6%),  ao  passo  que  na  safra  de 
1950/51,  para  uma  produção  total  de  .... 
24.817.491  sacos,  o  norte  concorreu  com 
12.589.724  (50,7  7^)  e  o  sul  com  ..... 
12.227.767  (49,3  %).  Considerando  1938/39 
como  base  igual  a  100,  a  produção  do  norte, 
em  1950/51,  atingiu  a  156,4  e  a  do  sul  a 
262,7. 

No  conjunto  nacional,  o  desenvolvimen- 
to da  produção  do  norte  tem-se  processado 
mais  lentamente,  sendo  hoje  claro  que  nesta 
ou  nas  próximas  safras  teremos  definitiva- 
mente invertida  a  posição,  passando  o  norte 
a  produzir  menos  que  o  sul. 

Compreende-se  que  assim  aconteça, 
quando  se  considera  que  o  sul  é  o  grande 
consumidor,  circunstância  que  influi  como 
estimulante  natural  à  produção,  especial- 
mente se  tal  qualidade  coincide  com  a  exis- 
tência de  condições  naturais  e  a  correspon- 
dente capacidade  de  iniciativa.  Para  que  se 
tenha  uma  idéia  da  expansão  da  produção 
no  sul,  basta  referir  que,  das  297  usinas 
que  funcionaram  na  safra  1941/42,  191  esta- 
vam no  norte  e  106  no  sul;  na  safra  1950/51 
funcionaram  no  país  324  fábricas,  das  quais 
161  no  norte  e  163  no  sul. 

No  crescimento  do  consumo  verifica-se 
também  sensível  modificação,  decorrente  da 
substituição  gradual  dos  tipos  de  engenho 
pelos  da  usina. 

Em  1932  registrou-se  no  país  um  con- 
sumo total  de  16.450.964  sacos,  dos  quais 
8.490.863  de  usina  e  7.960.101  de  engenho. 

O  consumo  total  «per  capita»  foi  de 
28,2  kg.,  dos  quais  14,6  kg.  de  tipos  de  usina 
e  13,6  kg.  de  tipos  de  engenho.  Em  1947, 
último  ano  de  apuração  dos  tipos  de  enge- 
nho, o  consumo  total  no  país  foi  de  .... 
22 . 893 . 622  sacos  de  açúcar,  dos  quais  . . . 
17.580.965  de  Usina  e'  5.312.657  de  enge- 
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nho,  montando  o  consumo  «per  ca))ita»  a 
28,3  kg.,  dos  quais  21,7  kg.  de  usina  e  6,6  kg. 
de  engenho.  Nos  quinze  anos  de  1932  i 
1947,  o  consumo  por  pessoa  sofreu  um  acrés- 
cimo de  apenas  100  g.,  conquanto  o  aumen- 
to dos  tipos  de  usina  haja  sido  de  7  kg., 
compensado  porém  por  uma  redução  de 
7,0  kg.  nos  tipos  de  engenho. 

O  que  ai  se  tem  retratado  é  a  substi- 
tuição de  tipos.  Nos  anos  posteriores,  porém, 
o  consumo  dos  tipos  de  usina  cresceu  muito 
mais  ràpidamente,  cliegando  a  29,2  kg.  em 
1951,  com  o  aumento  de  7,5  kg.  em  apenas 
quatro  anos,  contra  7  kg.,  nos  onze  anos 
anteriores.  Procurando  seguir  a  tendência 
do  consumo  dos  tipos  de  engenho,  na  ex- 
pectativa de  que  de  1948  a  1951,  se  haja 
mantido  uniforme  a  tendência  manifestada 
no  periodo  de  1941/47,  admitimos  para  1951 
um  consumo  de  4.148.000  sacos  de  tipos 
de  engenho,  o  que  daria  uma  média  «per 
capita»  de  4,7  kg.  os  quais,  somados  aos 
29,2  kg.  dos  tipos  de  usina,  deixam  entrever 
um  consumo  «per  capita»  de  33,9  kg.  de 
açúcar,  durante  o  ano  de  1951. 

É  preciso  não  perder  de  vista  que  a 
série  1937/52  abrange  três  períodos  :  o  de 
pré-guerra,  quando  se  pode  admitir  que  a 
produção  atendia  ao  desenvolvimento  natu- 
ral do  consumo;  o  de  guerra,  quando  as 
dificuldades  que  se  antepuzeram  ao  desen- 
volvimento da  produção,  e  à  própria  distri- 
buição, afetaram  sensivelmente  a  evolução 
normal  do  consumo;  e  o  de  após-guerra, 
caracterizado  pela  reação  violenta,  em  bus- 
ca da  recuperação  indispensável. 

Que  a  fase  de  recuperação  está  por  fin- 
dar-se,  parece  indiscutível.  O  consumo  mé- 
dio «per  capita»  dos  tipos  de  usina,  de  .  .  . 
15,6  kg.  em  1937,  passou  a  18,5  kg.  em  1940, 
isto  é,  em  três  anos  aumentou  2,9  kg.,  ou 
aproximadamente,  um  quilograma  por  ano. 
Mas,  de  1940  a  1946,  periodo  que  abrange 
dois  triénios,  o  consumo  médio  «per  capi- 
ta» cresceu  de  18,5  kg.  a  20,5  kg.,  ou  seja, 
em  média,  apenas  330  g.  por  ano.  A  partir 
de  1946,  o  incremento  passa  a  ser  intenso, 
atingindo  alto  nivel  em  1951,  com  29,2  kg. 
por  pessoa;  em  média,  no  último  quinqué- 


nio, o  consumo  médio  «per  capita»  cresceu 
cêrca  de  1,7  kg.  por  ano.  Por  outro  lado, 
se  não  houvessem  existido  as  circunstâncias 
que  tornaram  tão  anormal  a  vida  no  pe- 
ríodo 1940/46,  o  consumo  «per  capita»  teria 
crescido,  anualmente,  em  parcelas  seme- 
lhantes à  média  do  incremento  anual  no 
período  1937/40  (967  g. )  e  o  consumo  mé- 
dio «per  capita»  dos  tipos  de  usina,  em  1951, 
teria  atingido  29,1  kg.  E,  segundo  os  últi- 
mos resultados  divulgados  pelo  Serviço  de 
Estatística  e  Cadastro  do  I.  A.  A.,  tal  média 
ascendeu  a  29,2  kg. 

Un\  dos  fatores  decisivos,  no  desenvol- 
vimento do  consumo,  é  o  crescimento  demo- 
gráfico do  país.  Neste  particular,  tudo  leva 
a  crer  que,  nos  próximos  anos,  a  população 
brasileira  crescerá  de  acordo  com  as  taxas 
que  presidiram  ao  desenvolvimento  obser- 
vado entre  os  dois  últimos  recenseamentos, 
realizados  em  1940  e  1950.  Já  o  aumento  do 
consumo  médio  «per  capita»  não  é  de  fácil 
mensuração,  pois  depende  de  uma  série  de 
outros  fatores  :  variação  do  preço,  oscila- 
ção de  poder  aquisitivo,  flutuações  do  custo 
da  vida,  distribuição  da  mercadoria  etc.  De 
outra  parte,  cumpre  considerar  a  intensidade 
em  que  será  substituído  o  açúcar  bruto  pelo 
de  usina,  nas  áreas  tradicionalmente  domi- 
nadas por  aquêle,  bem  como  o  comporta- 
mento das  indústrias  alimentar,  de  bebidas, 
farmacêutica  e  química. 

Formando,  com  a  têxtil,  a  dupla  mais 
importante  das  indústrias  nacionais,  com 
base  no  mercado  interno,  tem  o  parque  açu- 
careiro ainda  à  sua  frente  amplas  possibi-  - 
lidades  de  desenvolvimento,  sobretudo  na  j 
medida  em  que  se  multiplicarem  os  seus  i 
usos  e  se  diversificar  a  utilização,  seja  da  ^ 
cana,  diretamente,  seja  dos  resíduos  da  pro- 
dução açucareira,  como  matéria  prima  de  ■ 
um  sem  número  de  novos  produtos.  Além  í 
do  álcool  e  da  aguardente,  já  se  fabricam 
no  Brasil  ácido  cítrico,  acetona,  butanol,  pa- 
pel, papelão  e  materiais  tipo  «celotex»  como 
derivados  ou  subprodutos. 


(Transcrito  de  "Conjuntura  Económica",  agos- 
to 1952). 
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SURTO  DA  "CIGARRINHA"  NA  BAHIA 


Na  sessão  de  20  de  agosto  próximo  pas- 
sado, a  Comissão  Executiva,  de  acordo  com 
a  exposição  verbal  do  Presidente  do  Insti- 
tuto, aprovou  o  parecer  do  Serviço  Técnico 
Agronómico  da  Divisão  de  Assistência  à 
Produção  autorizando  desde  logo  a  abertui-a 
do  crédito  de  Cr$  500.000,00  para  o  com- 
bate ao  surto  da  praga  da  «cigarrinha»  no 
Estado  da  Bahia. 

A  respeito  do  assunto,  o  Serviço  Técni- 
co Agronómico  da  D.  A.  P.  dirigira  um  ofí- 
cio ao  Gabinete  da  Presidência  do  I.  A.  A., 
encaminhando  o  processo  referente  ao  com- 
bate à  «cigarrinha»  na  Bahia. 

De  acordo  com  dados  da  Delegacia  Re- 
gional daquele  Estado,  em  carta  de  28  de 
março  de  1952,  foram  feitas  as  seguintes 
despesas  : 

Aquisição  rodiatox  ..  396.000,00 

Frete  Rio-Salvador  ..  21.080,60 

Armazenagem    3.000,00 

Alfândega    2.954,00 

Total   423.034,60 

—  «Cumpre  esclarecer,  informava  o 
oficio  do  S.T.A.,  que  o  agrónomo  Adier- 
son  E.  de  Azevedo  comunicou  a  este  Servi- 

1  ço  que  apesar  de  o  I.  A.  A.  haver  fornecido 
materiais  aos  usineiros  e  aos  fornecedores, 

:  êstes  não  os  estavam  empregando  no  com- 

I  bate  às  pragas  da  lavoura  canavieira. 

;         Aliás,  foi  dado  conhecimento  do  assun- 

\  to  à  Presidência  desse  Instituto  consoante 
oficio  DAP-STA  n.  110,  de  24  de  junho 
de  1952.  . 

Tendo   em  vista  essa    comunicação  o 

,  Sr.  Presidente  determinou  que  fóssem  trans- 
mitidas instruções  ao  aludido  funcionário 
no  sentido  de  transmitir  à  Secretaria  da 
Agricultura   e   entidades   de   classe  essas 

jl  ocorrências. 

!        Recentemente,  a  imprensa  desta  Capital 
noticiou  que  a  «cigarrinha»  estava  assolan- 
do a  região  canavieira  do  Estado  da  Bahia. 
Em  virtude  dessa  notícia,  êste  Serviço, 
jj  consoante  telegrama  n.  128/52,  de  7/8/52, 
1  solicitou  ao  agrónomo  Adierson  Erasmo  de 
Azevedo  o  seu  pronunciamento  a  respeito. 

Em  resposta  o  agrónomo  acima  citado 
informou  em  carta  n.  41,  de  11/8/52,  «que 


um  novo  v  intenso  surlo  da  «cigarrinlia» 
verificado  na  presente  en.tre-safra  dos  fins 
de  junho  i)ara  cá,  obrigou  as  usinas  e  lavra- 
doi  ■es,  já  possuidores  de  experiência  própri.i 
a  encararem  o  problema  com  mais  seriedade, 
do  que  resultou  a  utilização  do  material  que 
foi  anteriormente  fornecido». 

Em  face  da  in"gência  que  o  caso  requer, 
parece-nos  conveniente  que  seja  autorizado 
um  crédito  para  a  compra  e  disiribuiçào 
do  material  destinado  ao  combate  à  «cigar- 
rinha» no  Estado  da  Bahia. 

Dêsse  modo,  ficariam  usineiros  e  for- 
necedores de  canas  aparelhados  para  con- 
tinuarem o  combate  à  praga,  visto  que  o 
emprêgo  de  inseticidas  é  um  dos  aspectos 
do  importante  problema. 

Por  outro  lado,  não  foi  apresenlado  um 
novo  plano  de  trabaliio  para  o  combaie  às 
pragas  que  atacam  a  Íavoiu-a  canavieira  no 
Estado  da  Bahia. 

Isto  pósto,  e  atendendo  a  que  se  Irata 
de  medidas  que  devem  ser  postas  em  prá- 
tica com  a  indispensável  urgência,  dado 
que  qualquer  retardamento  acarretaria  pre- 
juízos insanáveis  e  de  maior  vidto,  sugeri- 
mos a  V.  Sa.  seja  o  expedientr>  submetido 
ao  pronunciamento  da  Administração  dêste 
Instituto,  providenciando,  outrossim,  a  Divi- 
são de  Contróle  e  Finanças  a  abertura  do 

necessário  crédito  no  valor  de  Cr$   

500.000,00.» 

Tratando-se  de  matéria  urgente,  o  Pre- 
sidente, depois  de  fazer  considerações  a  res- 
peito, mostrando  a  necessidade  de  providên- 
cias urgentes,  no  sentido  do  combate  à  praga 
da  «cigarrinha»  na  Bahia,  inclusive  <le  en- 
tendimentos com  o  Ministro  da  Agricultura, 
em  tórno  de  acórdo  a  realizar,  entre  o  Mi- 
nistério da  Agricultura  c  o  I.  A.  A.,  para  o 
mais  eficiente  resultado  possível,  nesse  com- 
bate à  praga  que  infesta  os  canaviais  da 
Bahia  e  que  é  responsável  pela  redução  das 
safras  açucareiras  daquele  Estado,  propoz 
a  aprovação  da  proposta  do  Serviço  Técni- 
co Agronómico  do  I.  A.  A.,  relativo  à  aber- 
tura do  crédito  de  Cr$  500.000,00,  para  ocor- 
rer às  despesas  do  combate  à  «cigarrinha» 
na  Bahia,  o  que  foi  feito. 
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GRATIFICAÇÃO  DOS  MEMBROS 
DA  COMISSÃO  EXECUTIVA 


A  propósito  de  uma  reclamação  do  Sr.  Páulo 
Raposo,  em  que  se  focalizou  a  questão  do  paga- 
mento da  parte  fixa  da  gratificação  dos  membros 
da  Comissão  Executiva  que  se  ausentarem  do  cargo, 
o  Sr.  Gil  Maranhão  emitiu  o  parecer  abaixo  trans- 
crito e  que  foi  inserto  na  ata  da  sessão  de  20  de 
agosto  próximo  passado  : 

"Na  sessão  administrativa  de  19  de  junho  úl- 
timo, a  que  não  compareci,  discutiu  a  Comissão  Exe- 
cutiva, atendendo  ao  pedido  do  seu  membro  Dou- 
tor Paulo  Raposo,  que  se  retirou  para  que  o  assun- 
to se  decidisse  sem  a  sua  presença,  o  seu  direito  à 
percepção  da  parte  fixa  da  gratificação  mensal,  rela- 
tiva ao  período  em  que  esteve  ausente  por  motivo 
de  saúde. 

O  Sr.  Presidente  do  Instituto  e  da  sessão,  Dou- 
tor Gileno  Dé  Carli,  tendo  levantado  dúvida  sobre 
esse  direito,  pediu  a  presença  do  Dr.  Procurador 
Geral  do  Instituto,  Dr.  Francisco  da  Rosa  Oiticica 
que  em  parecer  oral  examinou  o  caso  em  face  ao 
texto  da  Resolução  n.  245/49,  regulamentadora  do 
dispositivo  do  Decreto  n.  26.355,  que  estabeleceu 
a  parte  fixa  da  gratificação  dos  membros  da  Co- 
missão Executiva. 

Conforme  consta  das  notas  taquigráficas  e  acha- 
se  reproduzido  na  ata,  o  pronunciamento  do  Dou- 
tor Procurador  Geral,  na  parte  que  nos  parece  essen- 
cial, é  o  seguinte  : 

"Assim,  embora  a  Resolução  não  declare,  expli- 
citamente, que  o  membro  efetivo  que  se  ausentar 
perderá  a  parte  fixa,  parece-me  que  essa  perda  re- 
sulta do  próprio  conteúdo  da  Resolução  e  da  pró- 
pria norma  que  estabelece  a  obrigatoriedade  da  con- 
vocação do  suplente,  que  perceberá,  aléin  da  grati- 
ficação, a  parte  fixa;  naturalmente  a  parte  fixa  que 
caberia  ao  membro  efetivo,  tendo  em  vista  que  se 
trata  de  verba  orçamentária.  Naturalmente,  o  assun- 
to é  da  competência  da  Comissão  Executiva,  a  qu.\l 
poderá  decidir  em  sentido  contrário  ao  meu  enten- 
dimento, mas  me  parece  que,  então,  seria  conve- 
niente tornar  expresso  aquilo  que  não  resulte  de 
entendimento  da  Resolução  245." 

Iniciada  a  discussão,  teve  o  Dr.  Gileno  Dé 
Carli  necessidade  de  retirar-se,  passando  a  Presi- 
dência ao  Dr.  Álvaro  Simões  Lopes.  Sua  Excelência, 
dando  andamento  à  discussão  sugeriu  por  várias 
vezes,  fôsse  o  assunto  adiado  e  submetido  prèvia- 


mente  a  estudo  mais  demorado  pelo  Dr.  Procurador 
Geral. 

A  Comissão  Executiva,  no  entanto,  pelo  pro- 
nunciamento de  vários  dos  seus  membros,  julgou-se 
esclarecida,  quanto  ao  caso  em  discussão,  decidindo 
por  fim  "manter  o  critério  atual"  isto  é,  aplicar-lhe 
o  critério  até  agora  seguido,  segundo  o  qual,  a  per- 
cepção da  parte  fixa  pelo  suplente,  não  prejudica  a 
d(i  membro  efetivo  ausente,  assim  se  resolvendo  o 
caso  do  Dr.  Paulo  Raposo,  e  mandando-se  o  Dou- 
tor Procurador  Geral  proceder  a  novo  estudo  para 
rever  a  regulamentação  do  assunto  para  futura 
aplicação. 

Na  aprovação  do  vencido,  não  houve  votação 
nominal  nem  pronunciamento  contrário. 

Assinalou-se  posteriormente  que  a  ausência  do 
Dr.  Paulo  Raposo  teve  lugar  de  outubro  de  1950 
até  maio  de  1952,  atingindo  assim  a  dois  exercícios 
findos,  tendo  S.  Sa.  deixado  de  receber,  relativa- 
mente a  setembro  de  1950,  tanto  a  parte  fixa  quanto 
a  variável,  por  haver  comparecido  a  duas  de  suas 
sessões,  e  havendo  já  recebido  a  parte  fixa  corres- 
pondente aos  meses  de  março  e  abril  do  corrente 
ano,  a  cujas  sessões  faltara  inteiramente. 

Após  a  leitura  da  ata,  na  sessão  seguinte,  o  Se- 
nhor Presidente,  Dr.  Gileno  Dé  Carli,  desejoso  de 
que  fôsse  reexaminado  o  assunto  em  face  da  dúvida 
em  que  se  mantinha  e  dada  a  circunstância  de  caber- 
Ihe  a  responsabilidade  perante  o  Tribunal  de  Con- 
tas pelo  pagamento  que  autorizasse,  mesmo  resul- 
tante de  ato  da  Comissão  Executiva,  houve  por  bem 
designar-nos  para  reestudar  a  matéria. 

Tendo  em  conta  a  troca  de  idéias  havida  em 
nossa  primeira,  discussão  e  o  exame  que  fiz  em  se- 
guida do  caso,  venho  submeter  à  apreciação  dos 
ilustres  colegas  o  meu  parecer,  precedido  da  intro- 
dução que  achei  oportuno  elaborar  sôbre  a  estrutura 
da  Comissão  Executiva: 

A  ESTRUTURA  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA 

Segundo  a  legislação  vigente,  a  Comissão  Exe- 
cutiva e  o  órgão  diretor  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  deliberando  pela  maioria  dos  votos  dos 
seus  treze  membros,  representantes,  um  do  Banco 
du  Brasil,  quatro  ministeriais  e  oito  de  produtores 
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(art.  160  e  remissão,  do  Decreto-lei  n  3.855,  dc 
21  de  novembro  de  1941). 

O  delegado  do  Banco  do  Brasil,  originaria- 
mente com  o  direito  de  veto  em  assuntos  bancários, 
vem  sendo  eleito  Presidente  da  Comissão  Executiva, 
cargo  que,  por  extensão,  importa  na  Presidência  do 
próprio  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

O  delegado  do  Banco  do  Brasil  e  os  dos  Mi- 
niítérios,  nomeados  em  comissão  pelo  Presidente  da 
República,  por  tempo  indeterminado,  embora  cons- 
tituam minoria,  exercem  no  seio  da  Comissão  Exe- 
cutiva uma  espécie  de  poder  moderador,  desempa- 
tando questões  em  que  se  dividam  os  representantes 
de  usineiros  e  de  fornecedores,  ou  dando  oportuni- 
dade ao  veto  do  Presidente  nas  decisões  que  não 
contarem  cem  o  voto  da  maioria  dos  representantes 
ministeriais  (art.  165  do  mesmo  Decreto-lei). 

Os  representantes  dos  produtores  são  primeira- 
mente eleitos  pelos  seus  órgãos  de  classe  estaduais 
para  listas  tríplices,  de  onde  são  escolhidos  peb 
Presidente  da  República  e  nomeados  por  três  anos. 

A  maioria  atribuída  aos  representantes  dos  pro- 
dutores, desde  o  início  das  medidas  legislativas  de 
pioteção  à  economia  açucareira,  em  proporção  con- 
servada inalterada,  explica-se  por  serem  os  produ- 
tores ao  mesmo  tempo  os  contribuintes  e  os  benefi- 
ciários diretos  da  política  açucareira,  e,  nessas  condi- 
ções os  que  devem  decidir  de  seus  legítimos  inte- 
resses, resguardados  os  dos  consumidores,  com  .0 
freio  do  veto. 

Em  consonância  com  êsse  espírito,  a  legislação 
procurou  assegurar  desde  o  início  a  legitimidade  da 
representação  dos  produtores.  Pelo  art.  2-  do  De- 
creto n.  22.789,,  de  1'^  de  junho  de  1933,  ficou 
í  proibido  o  seu  exercício  "por  comerciantes,  comis- 
■>  sárics  ou  distribuidores  de  açúcar".  E  o  art.  12  do 
'  Regulamento,  do  Instituto,  baixado  com  o  Decreto 
I  n.  22.981,  de  27  de  julho  de  1933,  manda  dar  pre- 
'  ferência  aos  "produtores  de  açúcar  ou  plantadores 
li  de  cana".  Posteriormente,  a  lei  n.  458,  de  16  de 
t  julho  de  1937,  foi  mais  além,  estatuindo  que  os 
órgãos  de  classe  só  poderiam  escolher,  para  repre- 
sentantes, aos  seus  associados  que  fôsse  efetivamente 
usineiros  ou  lavradores  de  cana. 

Por  outro  lado,  entre  as  atribuições  da  Comis- 
são Executiva  está  a  de  manter-se  "em  ligação  per- 
manente" "com  os  produtores  e  plantadores  esta- 
duais", através  desses  seus  representantes  (art.  18, 
alínea  e  do  Regulamento  do  Instituto). 

Com  tais  qualidades  e  atribuições  é  natural 
í  que  os  representantes  dos  produtores  nem  fempre 
j  possam  comparecer  às  sessões  da  Ccjnissão  Executi- 


va, sem  que  a  sua  ausência  signifique  desinteresse 
ou  falta  de  estudo  dos  pontos  de  vista  e  das  pre- 
tensões de  sua  classe  perante  a  autarquia. 

A  previsão  desse  afastamento  constitui  precisa- 
mente um  dos  motivos  por  que  todos  os  represen- 
tantes de  produtores  na  Comissão  Executiva  possuem 
suplentes,  nomeados  ao  mesmo  tempo  pelo  Presi- 
dente da  República,  o  mesmo  não  ocorrendo  com 
os  delegados  do  Governo  que  não  possuem  substitu- 
tos eventuais. 

A  maior  significação  da  suplência  é,  todavia, 
conceder  representação  aos  produtores  dos  Estados 
não  contemplados  com  membros  efetivos  na  Comis- 
são Executiva.  Anteriormente,  Osses  Estados  davam 
os  componentes  do  Conselho  Consultivo  que  se  reu- 
nia uma  vez  mensalmente.  Suprimindo  êsse  Conse- 
lho e  passando  as  suas  atribuições  para  a  Comissão 
Executiva,  o  Decreto-lei  n.  3.855,  criou  os  luga- 
res  de  suplentes  (arts.  160,  §  1'  e  166),  de  maneira 
a  continuarem  representados  no  Instituto  todos  os 
Estados  produtores  de  mais  de  200.000  sacos. 

A  coexistência  dos  mandatos,  suscita  no  entan- 
to, dificuldades  quanto  ao  entendimento  da  atuação 
dos  suplentes. 

Obedecendo  a  princípio  tradicional  do  direito 
administrativo  brasileiro,  aliás  consagrado  no  Esta- 
tuto dos  Funcionários  Públicos,  todos  os  represen- 
tantes de  produtores  na  Comissão  Executiva,  efeti- 
vos e  suplentes,  nomeados  conjuntamente  pelo  Pre- 
sidente da  República,  tomam  posse  dos  seus  cargos 
dentro  de  trinta  dias  da  data  da  publicação  do  res- 
pectivo ato  de  nomeação  no  "Diário  Oficial",  veri- 
ficando-se,  dêsse  modo,  a  singularidade  da  posse 
concomitante  de  duas  pessoas  para  o  mesmo  lugar, 
o  efetivc  e  o  suplente,  e  da  posse  dêste  últirno,  apa- 
rentemente, sem  entrar  em  exercício. 

A  questão  estará  muitas  vêzes  em  saber  se  o 
exercício  da  função  consiste  apenas  no  ato  de  com- 
parecer à  sessão,  discutir  e  votar  um,  alguns  ou  todos 
os  julgamentos,  considerados  os  casos  da  presença 
de  suplentes  para  relatar  ou  ^evisar  processos  na  ses- 
são a  que  também  está  presente  seu  correspondente 
efetivo,  antes  faltoso. 

Na  realidade,  o  exercício  do  cargo  não  ocorre 
apenas  durante  as  sessões.  A  distribuição  dos  pro- 
cessos administrativos  é  contínua,  diária  e  fora  de 
sessão,  podendo  recair  em  suplente  que  venha  to- 
mando parte  nos  trabalhos,  não  só  em  virtude  do 
conhecimento  daí  decorrente,  como  pela  necessidade 
de  não  sobrecarregar  os  efetivos  que  sempre  com- 
parecem, com  o  trabalho  que  caberia  aos  que  faltaram. 

Comparecendo  à  sessão,  em  lugar  do  efetivo,  o 
suplente  pode  pedir  vista  dos  processos  em  discus- 
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são,  pode  ser  designado  em  virtude  do  rodízio  para 
relatar  processos  contenciosos,  pode  ser  designado 
para  integrar  comissões  de  estudo  ou  de  instrução,  ou, 
ainda,  conforme  os  seus  conhecimentos  especiali- 
zados, ser  escolhido,  por  necessária  a  sua  designação, 
para  exercer  função  permanente  de  natureza  admi- 
nistrativa. 

Enquanto  tem  processos  para  relatar,  quando 
gosa  da  faculdade  de  promover  diligências  ou  quando 
participam  de  comissões,  o  efetivo,  c  suplente,  alter- 
nada ou  concomitantemente,  se  encontram  no  exer- 
cício efetivo  de  seu  mandato. 

Por  outro  lado,  a  atribuição  de  servir  de  ele- 
mento de  ligação  permanente  entre  a  Comissão  Exe- 
cutiva e  os  produtores  e  lavradores  dos  Estados,  não 
cabe  apenas  aos  efetivos,  mas  também,  e  de  forma 
insubstituível  aos  suplentes,  com  relação  aos  respec- 
tivos órgãos  de  classe  que  os  elegeram. 

A  aparente  incompatibilidade  da  atuação  con- 
comitante de  efetivos  e  suplentes  com  o  dispositivo 
que  compõe  a  Comissão  Executiva  com  treze  mem- 
bros, em  parte,  já  encontrou  solução  no  Regimento 
Interno,  nos  casos  de  comparecimento  à  sessão  do 
substituído  e  do  substituto,  êste  para  relatar  pro- 
cesso de  que  pedira  vista  antes,  ou  que  lhe  fora 
anteriormente  distribuído.  A  solução  tem  sido  dada 
considerando-se  a  Comissão  Executiva  composta  não 
em  face  da  totalidade  dos  julgamentos  da  sessão, 
mas  de  cada  decisão,  tendo  o  efetivo  preferência 
para  a  matéria  nova,  além  dos  casos  em  que  seja 
relator  ou  revisor.  Ainda  não  foram,  entretanto, 
admitidas  tôdas  as  naturais  consequências  dessa  ine- 
vitável situação. 

OS  VENCIMENTOS  DOS  MEMBROS  DA  CO- 
MISSÃO EXECUTIVA,  NA  LEGISLAÇÃO 
ANTERIOR 

A  fixação  dos  "vencimentos"  dos  membros  da 
Comissão  Executiva,  foi  deixada  pelo  Decreto  .  .  . 
22,789,  de  P  de  junho  de  1933,  que  criou  o  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool,  ao  respectivo  Regula- 
mento a  ser  posteriormente  baixado,  ficando,  entre- 
tanto, limitados  desde  logo  êsses  proventos  aos  que 
fossem  percebidos  pelos  diretores  gerais  do  Minis- 
tério da  Agricultura,  quanto  ao  Presidente,  e  pelos 
diretores  técnicos  do  mesmo  Ministério,  .quanto  aos 
demais  membros,  naturalmente  para  os  que  pudes- 
sem exercer  funções  de  caráter  permanente. 

O  Regulamento  aprovado  pelo  Decreto  n.  .  . 
22.981,  de  1?  de  junho  de  1933,  estabeleceu  os 
seguintes  vencimentos  (art.  14)  : 


a)  aos  membros  da  Comissão  Executiva  que 
tiverem  função  permanente,  Cr$  2.000,000  mensais; 

b)  aos  demais  membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva, por  sessão,  Cr|  200,00; 

c)  aos  membros  do  Conselho  Consultivo,  por 
sessão,  Cr$  200,00; 

d)  ao  Presidente,  a  gratificação  mensal  de 
Cr$  1.000,00. 

Pelo  parágrafo  único  do  mesmo  artigo,  ficou 
atribuída  ao  Conselho  Consultivo  a  função  de  alte- 
rar êsses  vencimentos,  mediante  aprovação  de  dois 
têrços  dos  seus  membros. 

Essa  faculdade  foi,  no  entanto,  extinta  pelo 
Decreto-leí  n.  1.178,  de  30  de  março  de  1939, 
que  elevou  a  gratificação  anual  do  Presidente  do 
Instituto  para  Cr$  60 . 000,00  anuais  ou  Cr$  .  .  . 
5 . 000,00  mensais,  e  a  dos  membros  da  Comissão 
Executiva  e  do  próprio  Conselho  Consultivo  para 
Cr$  300,00  por  sessão  a  que  comparecessem. 

Esse  Decreto-leí,  retirando  a  faculdade  do  Con- 
selho Consultivo  de  alterar  os  vencimentos  da  Co- 
missão, êle  mesmo  efetuando  a  primeira  dessas  alte- 
rações, não  a  atribuiu,  entretanto,  a  qualquer  auto- 
ridade estranha  ao  Instituto. 

O  Decreto-leí  n.  3.855  (Estatuto  da  Lavoura 
Canavíeira)  que  reestruturou  a  Comissão  Executiva, 
inclusive  introduzindo  os  lugares  de  suplentes,  nada 
dispõe  sobre  a  matéria,  nem  êle  nem  qualquer  outro 
diploma  posterior,  com  força  de  lei. 

Em.  face  dêsses  antecedentes  legais,  dadas  as 
atribuições  autárquicas  da  Comissão  Executiva,  com 
poderes  orçamentários  ilimitados,  e  considerada  a 
circunstância  de  que  uma  das  aplicações  precípuas 
da  taxa  de  defesa  é  a  manutenção  do  Instituto  e  o 
funcionamento  de  sua  Comissão  Executiva,  nenhum 
impedimento  existe  no  sentido  de  ela  própria  fixar 
a  remuneração  dos  seus  membros.  Nem  contra-índi- 
cação  de  outra  natureza,  porquanto,  para  decidir  seria 
preciso  o  assentimento  dos  representantes  do  .Go- 
vêrno  e  do  Presidente  da  autarquia,  que  a  dirige  sob 
a  orientação  do  Presidente  da  República.  Nem  falta- 
riam os  casos  análogos  de  órgãos  de  estrutura  e 
funcionamento  semelhantes  a  indicarem  as  bases  de 
qualquer  alteração. 

Nenhuma  tentativa  de  aumento  da  gratificação 
geral  dos  membros  da  Comissão  Executiva  foi  feita 
em  seu  seio.  Usando,  todavia,  da  autoridade  própria, 
tem  revisto  a  gratificação  especial  dos  seus  membros 
que  exercem  função  permanente. 

A  situação  estabelecida  pelo  Decreto  1 . 178,  de 
30  de  março  de  1939,  conservou-se  inalterada,  até 
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O  advento  do  Decreto  do  Poder  Exeaitivo,  de  14 
J:e  fevereiro  de  1949,  que  elevou  a  gratificação 
por  sessão,  limitando  o  seu  número,  e  criou  uma 
remuneração  mensal  fixa. 

O  CASO  PAULO  RAPOSO  EM  FACE  DO 
DECRETO  N.  26.355 

A  dúvida  suscitada  pelo  caso  do  Dr.  Paulo 
Raposo,  único  representante  efetivo  dos  banguezei- 
ros  na  Comissão  Executiva,  versa  sôbre  o  recebimento 
da  parte  fixa  da  gratificação  durante  os  meses  em 
que  faltou  a  todas  as  sessões. 

O  Decreto  n.  26.355,  de  14  de  fevereiro  de 
1949,  que  fixou  os  vencimentos  e  salários  dos  diri- 
gentes e  servidores  do  I.  A.  A.,  estabeleceu  no  pará- 
grafo único  do  artigo  2"?  : 

""Parágrafo  único  —  Aos  membros  da  Co- 
missão Executiva  será  paga  a  gratificação  men- 
sal fixa  de  Cr$  2.000,00  (dois  mil  cruzeiros) 
e  mais  Cr$  600,00  (seiscentos  cruzeiros)  por 
sessão  a  que  comparecerem,  até  o  máximo  de 

8  (oito)  por  mês." 

Por  esse  texto  está  bastamte  claro  que  a  percep- 
ção da  parte  variável  da  gratificação  ou  jetoii  fica 
condicionada  ao  comparecimento,  às  sessões,  o  que 
importa  em  dizer:  nenhum  comparecimento,  nenhum 
jeton. 

Entretanto,  nem  esse  texto,  nem  qualquer  outro 
do  mesmo  Decreto,  estabeleceu  que  o  não  compare- 
cimento às  sessões  durante  o  mês  sujeitaria  o  membro 
da  Comissão  Executiva  à  perda  da  parte  fixa  de  sua 
gratificação. 

Aliás,  o  citado  dispositivo  foi  reproduzido,  ips/s 
lilteris,  pelo  Decreto  n?  29.118,  de  10  de  janeiro 
de  1951,  que  aprovou  o  Regimento  interno  do  I.  A. A. 
Êsse  ato  do  Presidente  da  República  estabeleceu, 
porém,  em  parágrafo,  a  exclusão  expressa  de  percep- 
ção da  parte  fixa,  pelo  membro  que  foi  eleito  Presi- 
dente do  Instituto,  mas  somente  essa  exclusão,  a 
a  única,  portanto  a  ser  obedecida. 

A  REGULAMENTAÇÃO 

A  Resolução  245/49,  de  9  de  março  de  1949, 
posterior  ao  Decreto  26.355,  dispondo  sôbre  a  subs- 
tituição de  membros  da  Comissão  Executiva,  transcre- 
veu no  art.  1'?  o  dispositivo  désse  diploma  legal,  que 
ciiou  a  parte  fixa  da  gratificação,  e  determinou  no 
seu  art.  2'  e  Parágrafo  único  o  seguinte  : 

"Art.  2°  —  Sempre  que  houver  de  ausen- 

tar-se  por  mais  de  duas  semanas  da  Comissão 


Executiva,  o  membro  efetivo,  que  tiver  suplente, 
dará  ciência  ao  Presidente  que  convocará  substi- 
tuto nos  termos  da  Resolução  25/42. 

Parágrafo  único  —  Convocado  na  forma 
dêste  artigo,  o  suplente  que  comparecer  a  todas  as 
sessões  no  mês,  perceberá,  além  da  gratificação 
de  sessão,  a  parte  fixa." 

A  comunicação  ai  prevista  c  apenas  para  efeito 
da  convocação  do  suplente,  pois,  se  devesse  trazer 
consequências  para  o  membro  efetivo,  ela  não  estaria 
prevista  somente  para  os  que  tivessem  suplentes, 
mas  para  todos  os  membros  da  Comissão  Executiva, 
representante  dos  produtores  ou  delegados  do  Go- 
vêrno. 

É  de  observar-se,  ainda,  que  a  comunicação  está 
implicitamente  sujeita  a  uma  condição  subjetiva,  a 
d.i  intenção  do  membro  efetivo  de  faltar.  A  intenção 
dc  não  comparecer  pode  não  existir,  o  propósito 
ser,  ao  contrário,  de  comparecimento,  mas,  na  ocasião 
da  viagem,  surgir  o  impedimento.  Pode  ainda  ocorrer 
moléstia  grave,  capaz  de  impossibilitar  o  comunicado, 
como  de  fato  sucedeu  no  caso  discutido. 

Ainda  mais,  considerando  que  a  comunicação 
visa  apenas  a  convocação  do  suplente,  a  medida  era 
desnecessária  no  caso  em  apreço,  porquanto  o  lugar 
do  Dr.  Paulo  Raposo,  de  representante  de  banguezei- 
ros  é  único  e  com  um  só  suplente,  que  não  necessita 
de  convocação  para  comparecer,  pois  exerce  na  Comis- 
são Executiva  a  função  permanente  de  Superinten- 
dente da  Execução  do  Plano  do  Álcool. 

O   HISTÓRICO   DA   RESOLUÇÃO  245/49 

Procuremos  no  histórico  da  Resolução  245/49  a 
sur.  inteligência  autêntica. 

Publicado  no  '"Diário  Oficial"  o  Decreto  .  .  . 
26.355,  de  14-2-1949,  que  estabelecia,  a  contar  de 
15-11-48,  a  parte  fixa  da  gratificação  aos  membros 
aa  Comissão  Executiva  e  aumentava  a  parte  variável, 
limitando-lhe  a  percepção,  trataram  os  órgãos  admi- 
nistrativos de  executá-la. 

A  Secção  Jurídica,  cumprindo  determinação  da 
Presidência,  organizou  um  projeto  de  regulamentação, 
o  qual,  apresentado  em  sessão  de  23-2-49,  teve  a  sua 
discussão  suspensa,  para  ser  distribuído  entre  os 
senhores  membros,  em  virtude  das  dúvidas  que 
suscitou.  Por  outro  lado,  a  Contadoria  Geral  sub- 
meteu, em  22-2-,  à  consideração  do  Sr.  Presidente, 
um  quadro  relativo  ao  pagamento  "a  que  tem  direito 
cada  um  dos  Srs.  Membros  da  Comissão  Executiva" 
(gratificação  fixa  de  15-11-48  a  31-1-49  e  diferença 
de  jetons  até  15-2-49,  sob  c  efeito  retroatívo  do  De- 
creto 26.355).  Ésse  quadro  foi  encaminhado  com 
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O  expediente  que  tomou  o  n'  GP  0475/49  no  qual 
era  pedida  autorização  para  efetuar  o  pagamento. 

A  proposta  de  regulamentação  da  Secção  Jurídica 
estabelecia  o  recebimento  da  parte  fixa  pelo  membro 
efetivo  ausente  para  tratamento  de  saúde,  e  sua 
perda,  em  caso  de  licença  que  seria,  aliás,  obrigado 
a  pedir,  sob  pena  de  perda  de  mandato  (alíneas  II 
a  V)  :  assim  como,  atribuía  a  parte  fixa  do  suplente 
que  comparecesse  a  oito  sessões  consecutivas,  quer  con- 
vocado para  subtituir  o  efetivo  correspondente,  quer 
em  virtude  de  substituição  eventual  (alínea  IV). 

A  proposta  de  pagamento  da  Contadoria  Geral, 
abrangia  a  parte  fixa  de  todos  os  membros  efetivos 
ou  suplentes  nos  meses  em  que  compareceram  pelo 
menos  a  uma  sessão,  e  os  excluía,  efetivos  e  suplentes, 
df.  qualquer  recebimento,  nos  meses  em  que  faltaram 
a  tôdas  as  sessões.  Assim,  foram  incluídos  para 
receber  a  parte  fixa  quatro  dcs  suplentes  que  com- 
pareceram a  qualquer  número  de  sessões,  e,  com  re- 
lação aos  efetivos,  houve  a  inclusão  do  Dr.  Alfredo 
dl  Maya  apenas  em  dezembro  por  só  ter  comparecido 
esse  mês  e  a  exclusão  do  Dr.  Paulo  Raposo,  durante 
todo  o  período  a  que  faltou,  até  fevereiro.  Êsse  expe- 
diente foi  despachado  no  dia  imediato  ao  da  sessão, 
ao  então  Gerente,  para  ser  levado  à  Comissão  Execu- 
tiva, havendo  S.  Sa.  apresentado,  no  entanto,  parecer 
sobre  o  assunto  em  que  achava  que  "de  maneira 
alguma  poderá  ser  paga  a  gratificação  integral  a  efeti- 
vos e  suplentes,  quando  comparecerem  alternada- 
mente." 

Com  esse  parecer,  foi-nos  o  expediente  distribuí- 
da para  relatar,  o  que  fizemos  na  sessão  de  9  de  mar- 
ço, após  a  discussão  da  minuta  de  Resolução  que 
veio  afinal  a  ser  aprovada. 

Essa  minuta  foi  organizada  e  relatada  pelo 
Dr.  Castro  Azevedo  que  então  declarou  tê-la  estu- 
dado com  a  colaboração  de  vários  colegas,  inclusive 
do  Sr.  Presidente,  representando  verdadeiro  substitu- 
tivo do  projeto  anteriormente  distribuído. 

O  projeto  anterior  previa  o  recebimento  pelo 
eletívo  da  parte  fixa  quando  licenciado  para  tratar 
da  saúde  e  sua  perda  no  caso  de  licença  por  outro 
motivo  (alíneas  I  e  II).  A  nova  minuta  reproduziu 
no  art.  1?,  ipsis  litteris,  o  disposto  no  parágrafo  único 
do  art.  2'',  do  Decreto  26.355,  estabelecendo,  sem 
casuísmo,  que  "os  membros  da  Comissão  Executiva 
perceberão  a  gratificação  fixa  mensal  de  Cr$  .... 
2.000,00".  Não  previu  nenhuma  hipótese  de  perda 
da  parte  fixa  pelo  efetivo,  estendendo,  no  entanto, 
em  dispositivo  especial,  a  sua  percepção  ao  suplente 
que  comparecer  a  tôdas  as  sessões  do  mês. 

A  minuta  foi  unânimemnte  aprovada  sem 
debates.  Os  que  tomararn  parte  ativa  no  preparo  da 
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minuta  com  o  Sr.  Presidente  e  continuam  pertencendo 
a  Comissão  Executiva,  informam  ter-se  afastado  de 
caso  pensado  a  hipótese  da  perda  da  parte  fixa  pelo 
efetivo,  apesar  de  considerados  os  casos  dos  que  se 
ausentavam  por  longos  períodos. 

Fomos  dos  que  sentindc-se  em  causa,  e  con- 
fiantes no  critério  dos  que  estudaram  o  caso,  se 
desinteressaram  pelo  resultado  da  decisão  e  não 
alcançaram  de  pronto  tôdas  as  suas  consequências. 
E,  por  isso,  em  nosso  parecer  sôbre  os  atrasados, 
deferimos  a  interpretação  para  os  órgãos  executores, 
opinando  no  expediente  de  que  éramos  relator,  que  os 
pagamentos  deviam  ser  "feitos  de  acôrdo  com  a 
Resolução  sôbre  o  assunto,  aprovada  na  presente 
sessão". 

Dando  cumprimento  ao  vencido,  a  Contadoria 
organizou  uma  "relação  referente  à  diferença  a  ser 
paga  aos  membros  da  Comissão  Executiva,  relativa 
ao  período  de  15  de  novembro  de  1948  a  9  de  feve- 
reiro de  1949,  discriminado  abaixo,  conforme  Decre- 
to n°  36.355,  de  14  de  fevereiro  de  1949  e  Resolu- 
ção da  Comissão  Executiva  de  9-3-1949". 

Nesse  demonstrativo,  quanto  ao  recebimento  da 
parte  fixa,  foram  excluídos  os  suplentes  que  não 
compareceram  a  tôdas  as  sessões  de  cada  mês, 
cujos  nomes  constavam  para  recebimento  no  qua- 
dro anterior,  dada  a  clareza  do  dispositivo  regu- 
lador dessa  face  do  problema.  Mas  deixou-se  de 
incluir,  no  novo  quadro  os  membros  efetivos  cujos 
nomes  não  constavam  das  relações  anteriores.  Tudo 
leva  a  crer  que  houve  apenas  omissão  involun- 
tária, dada  a  pressa  com  que  a  Resolução  foi  in- 
terpretada, para  se  efetuarem  os  pagamentos  na 
mesma  data  da  decisão,  como  foram  em  sua  maio- 
ria feitos,  tendo  em  conta  que  a  Resolução,  não 
falou  per  julgar  desnecesário,  que  os  efetivos  rece- 
beriam a  parte  fixa,  mesmo  quando  não  compareces- 
sem a  tôdas  ãs  sessões  do  mês  respectivo.  O  fato 
da  omissão  não  ter  sido  reparada  por  reclamação  dos 
prejudicados,  tcrna-se  igualmente  compreensível  pelo 
fato  de  o  pagamento  obedecer  a  um  sistema  individual 
e  de  total  iniciativa  da  administração,  desde  a  extra- 
çãc  do  pedido  até  a  entrega  das  quantias  aos  interes- 
sados que  são  procurados  para  visar  o  pedido  e, 
depois  para  receber  o  seu  valor  em  envelope,  em 
plena  sessão. 

Os  fatos  posteriores  confirmam  que  a  ocorrência 
resultou  de  simples  esquecimento.  No  mesmo  ano 
deixaram  de  comparecer  a  tôdas  as  sessões  de  cada 
mês,  os  efetivos  Dr.  Alfredo  de  Maia  em  agôsto 
outubro,  novembro  e  dezembro,  e  o  Dr.  Paulo  Rapo- 
so, durante  julho,  outubro,  novembro  e  dezembro, 
tendo  sido  pagos  quanto  à  parte  fixa  de  todos  êsses 
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meses,  por  iniciativa  da  mesma  Contadoria,  sendo 
que  o  Dr.  Paulo  Raposo  recebeu  em  fevereiro  de 
1950  a  parte  de  janeiro  do  novo  exercício  e  as  dos 
meses  do  exercício  anterior  a  que  não  compareceu. 
E,  assim,  se  continuou  procedendo  até  o  primeiro 
semestre  do  corrente  ano,  quando  foram  levantadas 
dúvidas  tendo  em  vista  que  o  Dr.  Paulo  Raposo  pas- 
sou ausente  quase  dois  anos.  Ausência,  em  virtude 
de  moléstia  grave,  de  que  se  restabeleceu,  tendo, 
aliás,  seu  mandato  renovado  por  novo  período  de 
três  anos  com  vários  colegas. 

A  ANALOGIA  COM  O  SUBSIDIO  DE  MEMBRO 
DO  CONGRESSO  NACIONAL 

Entre  os  debates  sobre  o  caso  vertente  ocorridos 
na  sessão  de  19  de  junho  último,  foi  lembrado  o 
símile  do  subsídio  dos  membros  do  Poder  Legisla- 
tivo, composto  de  parte  fixa  e  parte  variável,  subor- 
dinada esta  ao  comparecimento. 

A  Constituição  Federal,  ao  dispor  sôbre  os 
subsídios  (artigo  47),  não  se  referiu  aos  suplentes, 
da  mesma  forma  que  veio  a  ocorrer  com  os  Decretos 
do  Presidente  da  República  que  estabeleceram  a 
gratificação  aos  membros   da  Comissão  Executiva. 

A  Constituição  previu  que  os  membros  do 
Congresso,  quando  investidos  de  determinadas 
funções  dc  Poder  Executivo,  não  perdem  o  mandato 
(art.  51),  podendo  igualmente  aceitar,  com  licença 
de  sua  Câmara,  missão  diplomática  de  caráter  transitó- 
rio, ou  participar  no  estrangeiro  de  congressos,  con- 
ferências e  missões  culturais  (art.  49),  criando,  porém, 
a  hipótese  de  perda  de  mandato  por  falta  de  compa- 
recimento, por  seis  ou  mais  messs  consecutivos,  sem 
licença  da  sua  Câmara  (art.  48,  §  1"). 

Nos  casos  de  afastamento  previstos  no  art.  51 
e  no  de  licença  ou  vaga,  determina  a  nossa  Carta 
Magna  a  convocação  do  respectivo  suplente,  sem 
referir-se  à  remuneração  que  só  veio  a  ser  regulada 
pelos  regimentos  internos  das  duas  Casas  do  Con- 
gresso. 

No  parágrafo  6'  do  artigo  l69,  o  Regimento 
da  Câmara  dos  Deputados  dispôs  sôbre  o  pagamento, 
tanto  da  parte  fixa  como  da  variável  do  subsídio 
ao  suplente  no  exercício  do  mandato.  Mas  a  perda 
do  subsídio  pelo  membro  efetivc,  enquanto  portador 
do  mandato,  será  sempre  voluntária,  isto  é,  sòmente 
ocorrerá,  se  optar  pelos  vencimentos  do  Poder  Exe- 
cutivo, nos  casos  dos  artigos  49  e  51  da  Constituição, 
ou,  licenciar-se  para  tratar  de  interêsses  particulares 
(alíneas  I  e  II,  do  §  5'^  do  artigo  169  do  Regimento 
da  Câmara) .  ^ 


Em  resumo,  havendo  a  Constituição  estabele- 
cido cm  lavor  dos  mandatários  do  po\o,  a  percepção 
de  um  subsídio  fixo,  a  sua  perda  não  podia  ser  e 
não  foi  imposta  pela  Câmara,  ao  membro  ausente, 
na  constância  do  mandato,  sem  prejuízo,  no  entanto, 
d;  idêntica  percepção  pelo  suplente,  sem  exigência 
aliás  de  número  de  comparecimento  às  sessões. 

Analògicamente,  fixado  em  Decretos  do  Presi- 
dente da  República,  o  direito  do  membro  efetivo  da 
Comissão  Executiva,  ao  recebimento  de  uma  parcela 
fixa  de  gratificação,  não  parecia  razoável  à  Comissão 
Executiva  estabelecer  casos  de  exclusão  compulsória 
e  por  isso  não  o  fêz.  Suscitada,  porém,  a  dúvida, 
em  face  do  silêncio  da  Resolução,  o  símile  do 
Congresso  Nacional  está  a  reforçar,  como  o  melhor 
entendimento  da  Resolução  243/49,  o  que  não  preju- 
dica o  membro  efetivo. 

A  INTERPRETAÇÃO  EQUITATIVA 

A  interpretação  que  pretende  excluir  o  efetivo 
acsente  da  percepção  da  parte  fixa,  como  consequên- 
cia de  sua  atribuição  ao  suplente,  parece  injusta, 
como  lembrou  o  ilustre  delegado  do  Ministério  do 
Trabalho,  o  Sr.  José  Acióli  de  Sá,  em  face  da 
circunstância  de  que  os  delegados  do  Govêrno,  não 
possumdo  suplentes,  não  têm  para  quem  perder  a 
parte  fixa. 

Por  outro  lado,  de  um  modo  geral,  com  relação 
aos  representantes  de  usineiros  em  número  de  quatro, 
e  de  fornecedores,  em  número  de  três,  o  vinculamento 
da  percepção  da  parte  fixa,  pelos  suplentes,  à  sua 
perda  pelos  efetivos,  oferece,  como  se  viu  dos  deba- 
tes, dificuldades  para  a  sua  execução  em  face  do 
caráter  variável  do  exercício  da  suplência,  na  forma 
prevista  pela  Resolução  25/42,  respeitada  e  referida 
pela  Resolução  245/49- 

De  acordo  com  essas  resoluções,  um  suplente 
de  usineiros  ou  de  fornecedores  pode  assistir  a  tôdas 
as  sessões  de  um  mês,  m.ediante  substituições  de 
natureza  diferente,  umas  em  lugar  do  membro  efe- 
tivo a  que  está  vinculado  por  eleição,  outras  na  au- 
sência de  suplente  de  membro  efetivo  diverso.  Ha- 
vendo cada  um  dos  membros  efetivos  comparecido 
a  parte  das  sessões  do  mês  e  o  suplente  e  substituto 
a  tôdas  as  sessões,  êste  suplente  receberá  a  parte 
fixa  que  não  será  nem  a  do  primeiro  nem  a  do  segun- 
do efetivc  substituídos.  Nessa  hipótese,  aliás,  frequen- 
te, todos  recebem  a  parte  fixa  devida  aos  suplentes, 
do  seu  não  recebimento  pelos  efetivos. 

No  caso  particular  sub-jiicJice.  dos  representantes 
de  banguezeiros,  apenas  um  efetivo  e  um  suplente, 
a  substituição  está  simplificada,  isto  é,  reduzida  a 
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uma  única.  O  suplente  só  terá  direito  a 
parte  fixa,  quando  comparecer  a  tôdas  as 
sessões  do  mês  substituindo  o  efetivo.  Se- 
ria, entretanto,  iniquidade,  aplicar-se  ape- 
nas nesse  caso,  o  artifício  da  percepção  da 
parte  fixa  do  suplente,  à  custa  da  que  é 
atribuída  ao  efetivo. 

Ainda  mais,  o  suplente  tendo  pro- 
cesso contencioso  em  pauta  é  obrigado  a 
comparecer  à  sessão  de  julgamento  convo- 
cada pelo  '"'Diário  Oficial",  embora  esteja 
presente  o  efetivo  que  funcionará  nos  de- 
mais processos.  Há,  dessa  forma,  o  compa- 
recimento concomitante  de  efetivo  e  suplen- 
te, fazendo  este  jus,  se  comparecer  às  de- 
mais sessões  do  mês  à  percepção  da  parte 
fixa,  sem  que  o  efetivo  pudesse  perdê-la. 

O  CASO  CONCRETO  E  O  PARECER  DO 
DOUTOR  PROCURADOR  GERAL 
DO  I.  A.  A. 

No  ligeiro  parecer  oral  do  Dr.  Pro- 
curador Geral  do  Instituto,  Dr.  Francisco 
da  Rosa  Oiticica,  foi  feita  a  afirmativa  de 
que  a  perda  da  parte  fixa  da  gratificação 
do  efetivo  ausente,  por  ser  percebida  pelo 
suplente  constitui  um  imperativo  de  ordem 
orçamentária  e  afirma-se  também  que  a 
Comissão  Executiva  poderá  decidir  pelo 
pagamento  ao  Dr.  Paulo  Raposo,  apesar  do 
realizado  ao  seu  suplente. 

O  argumento  orçamentário  não  proce- 
de, pois,  segundo  vimos,  dado  o  regime 
variável  das  substituições  é  impossível  uma 
exata  previsão  orçamentária. 

Na  realidade,  apesar  da  economia  dos  jetons 
não  percebidos,  pois  nem  sempre  a  Comissão  Exe- 
cutiva funciona  completa,  a  verba  orçamentária  no 
corrente  exercício  para  a  remuneração  aos  seus  mem- 
bros e  ao  chefe  do  Gabinete,  sob  a  rubrica  ""0304", 
Represefitação,  excede  a  necessidade  normal  em  .  . 
Ct$  24.800,00,  ou  seja  no  valor  correspondente  a 
uma  parte  fixa  durante  todo  o  ano. 

Quanto  à  faculdade  que  S.  Sa.  reconhece  à  Co- 
missão Executiva  de  decidir  em  contrário  ao  seu  pa- 
recer, ela  existe  porque  êsse  pronunciamento  estaria 
isento  de  ilegalidade. 

E  o  Instituto  vem  interpretando  até  agora  a 
Resolução  245/49  como  concedendo  ao  suplente  o 
direito  à  parte  fixa,  quando  comparece  a  oito  sessões, 
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o  máximo  remunerável  com  jetons,  sem  prejuízo  do 
direito  assegurado  ao  efetivo  ausente. 

Mtesmo  que  essa  interpretação  não  fôsse  a  mais 
equitativa  e  a  mais  recomendável,  ela  deveria  cons- 
tituir precedente  para  efeito  de  sua  aplicação  unifor- 
me a  todos  os  casos  ocorridos  enquanto  prevaleceu. 

Ora,  a  dúvida  recai-  sôbre  mensalidades  referen- 
tes ao  período  compreendendo  outubro  de  1950  a 
maio  de  1952,  assim  tão  dilatado,  sem  interrupção, 
por  motivo  sabidamente  de  doença.  Examinando-se 
o  critério  adotado  nesse  período,  verifica-se  que  nos 
meses  de  outubro  e  novembro  de  1950,  janeiro,  fe- 
vereiro, março,  setembro,  outubro  e  novembro,  de 
1951  e  fevereiro  de  1952,  o  efetivo  Dr.  Alfredo  de 
Maia,  não  compareceu  a  nenhuma  sessão,  sendo  pago, 
no  entanto,  da  parte  fixa  de  todos  êsses  meses,  igual- 
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SUCRERIES  BRÉSILIENNES 


Em  sua  edição  de  l  de  agosto  deste  ano, 
o  jornal  "L'Information",  de  Paris,  publicou  sob 
o  título  acima  —  que  conservamos  no  original 
—  um  estudo  a  propósito  da  Société  des  Siicie- 
ries  Brésiliennes  constituída  em  1907  e  que 
reuniu  num  poderoso  consórcio  agrícola  e  in- 
dustrial cinco  empresas  francêsas  anteriormente 
estabelecidas  no  Brasil.  Apresentamos  a  seguir 
o  texto,  em  português,  do  estudo  publicado  por 
"L'Information". 

A  Société  des  Sucreries  Brésiliennes  exerce  as 
suas  atividades  na  exploração  da  cultura  da  cana  de 
açúcar  e  de  tôdas  as  indústrias  ligadas  à  mesma, 
notadamente  a  produção  de  álcool.  Seu  capital  de 
origem,  de  7  milhões  de  francos,  por  viá  de  incor- 
porações de  reservas  e  elevação  nominal  das  ações, 
passou  sucessivamente  para  28  milhões  em  1938, 
42  milhões  em  1939,  48  milhões  em  1940,  96  mi- 
lhões em  1948  e  140  milhões  em  1949.  Acaba  de 
ser  elevado,  em  abril  último,  de  140  para  210  mi- 
lhões por  atribuição  gratuita  de  35.000  ações  de 
2.000  francos  à  razão  de  uma  açãc  nova  gratuita 
por  duas  antigas.  Atualmente,  são  cotadas  105.000 
ações  de  2.000  francos,  das  quais  21 .875  amortizadas 
de  400  francos.  Não  existem  nem  partes  do  funda- 
dor, nem  obrigações. 

* 

Os  negócios  da  Sociedade  são  regidos  por  um 
rigoroso  princípio  de  "concentração,  vertical".  Basi- 
camente, as  "Sucreries  Brésiliennes"  exploram  um 


domínio  de  30.000  hectares  servidos  por  200  tjui- 
lômetros  de  vias  férreas. 

Do  ponto  de  vista  industrial,  a  companhia  pos- 
sui cinco  usinas  que  trabalham  em  condições  de  pro- 
dução as  mais  modernas.  O  abastecimento  de  com- 
bustível das  usinas  está  assegurado  pelas  florestas 
da  propriedade.  As  instalações  próprias  incluem 
dispositivos  de  destilação  para  o  tratamento  dos  me- 
laços, bem  como  dos  líquidos  para  a  fabricação  do 
álcool  integral.  Três  refinarias  estão  particularmente 
aptas  a  tratar  POO  sacos  por  dia,  cada  uma.  A  Socie- 
dade possui,  de  resto,  numerosas  instalações  anexas 
(vinagrerias,  rumerias...)  que  completam  o  seu  po- 
tencial industrial. 

Beneficiando-se,  em  consequência,  com  instala- 
ções perfeitamente  racionais  e  solidamente  organiza- 
das, pôde  a  Sociedade  desenvolver  um  grande  esforço 
de  produção,  que  se  materializou,  sobretudo,  durante 
os  últimos  anos,  com  resultados  extremamente  satis- 
fatórios. 

No  curso  do  exercício  1951/1952,  ela  produ- 
ziu 1.558.614  sacos  de  60  quilos  de  açúcar  e 
124.103  hectolitros  de  álcool,  ou  sejam,  229.600 
sacos  e  27.971  hectolitros  a  mais  do  que  em  1950. 
Estas  cifras,  expressivamente  superiores  às  do  total 
dos  ano  precedentes,  colocariam  a  Sociedade,  se  ela 
operasse  na  França,  no  primeiro  plano  dos  produtores 
nacionais. 

No  que  concerne  ao  futuro  imediato,  são  bas- 
tante animadoras  as  primeiras  indicações  conhecidas 
sôbre  a  nova  safra,  que  começou  em  princípios  do 
mês  passado,  permitindo  olhar-se  com  otimismo  o 
exercício  corrente.  No  que  tang---  a  um  futuro  mais 


mente  com  o  respectivo  suplente.  Também  recebeu  a 
parte  fixa  sem  nenhum  comparecimento  às  sessões  de 
janeiro  a  março  de  1951  e  de  janeiro  de  1952,  o  efe- 
tivo  Dr.  Corrêa  Méier. 

O  fato  de  o  número  de  partes  fixas  não  rece- 
bidas pelo  Dr.  Paulo  Raposo  atingir  os  exercícios  de 
1951  e  1950  não  pode  alterar  a  substância  do  seu 
direito,  resolvendo-se  orçamentàriamente  o  problema 
com  a  utilização  ou  o  reforço  da  rubrica  "7979"  — 
Despesas  de  Exercícios  Anteriores,  como  soi  acontecer, 
em  outros  casos  de  despesas  de  exercícios  ^indos, 
não  previstas  na  rubrica  própria  de  festos  a  Pagar. 


CONCLUSÃO 

Nessas  condições,  considerados  todos  os  ele- 
mentos históricos,  analógicos  e  intrínsecos,  assim 
como  os  princípios  de  equidade  e  justiça,  parece  evi- 
dente que  a  única  interpretação  do  dispositivo  que 
estende  aos  suplentes  a  percepção  da  parte  fixa  da 
gratificação  é  a  de  que  não  deve  prejudicar  a  igual 
vantagem  do  efetivo. 

E  tendo  sido  essa  a  interpretação  até  agora  vi- 
gente, não  deve  deixar  de  ser  aplicada  ao  caso  do 
Dr.  Paulo  Raposo." 
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remoto,  parece  certo  que  não  se  verificará  o  pro- 
blema de  mercados,  em  razão  da  elevação  do  poder 
dc  compra  do  Brasil,  país  novo  por  excelência.  Além 
disto,  ressalta  das  declarações  recentes  de  altos  fun- 
cionários brasileiros,  que  o  governo  está  decidido  a 
estimular  o  trabalho  da  indústria  açucareira  nesse 
grande  país  da  América  do  Sul.  O  fato  de  que,  pela 
primeira  vez  êste  ano,  o  açúcar  foi  exportado  para 
o  estrangeiro,  constitui,  a  êste  propósito,  um  fator 
extremamente  encorajador.  O  governo  do  Presidente 
Vargas  não  costuma  esquecer  uma  indústria  suscep- 
tível de  lhe  trazer  divisas  preciosas. 

* 

*  * 

A  progressão  dos  resultados  financeiros  das 
"Sucreries  Bresiliennes"  traduz  neste  plano  as  con- 
siderações anteriormente  formuladas,  referentes  ao 
desenvolvimento  progressivo  da  atividade  industrial 
do  negócio.  A  despeito  de  grandes  ónus  (alta  de 
salários  e  de  impostos) ,  a  Sociedade  vem  logrando 
apresentar  há  seis  anos  lucros  líquidos  em  progres- 
são regular. 

De  1946,  ano  em  que  os  lucros  líquidos  se 
elevavam  a  16,5  milhões  de  francos,  aproximada- 
mente, passaram  a  33  milhões  em  1947,  a  34  mi- 
lhões em  1948,  a  39  milhões  em  1949,  a  83  mi- 
lhões em  1950  e  a  130  milhões  em  1951.  Para  o 
exercício  em  curso,  encerrado  em  31  de  março  de 
1952,  as  indicações  conhecidas  sôbre  os  resultados 
industriais,  permitem  admitir-se  resultados  financei- 
ro; em  nova  e  sensível  progressão.  As  somas  distri- 
buídas aumentaram  paralelamente,  passando  progres- 
sivamente de  13  milhões  em  1946  a  perto  de  63  mi- 
lhões de  francos  em  1951.  Não  há  dúvida  de  que  os 
dividendos  teriam  sido  mais  importantes  se  a  política 
financeira  do  i  residente  Vargas  não  opuzesse  inúme- 
ros obstáculos  à  transferência  de  lucros  para  o  ex- 
terior. Pode-se  razoàvelmente  considerar,  a  êste  res- 
peito, a  recente  alteração  da  política  do  Brasil  sôbre 
capitais  estrangeiros  ■ —  um  mercado  livre  de  câm- 
bio permitirá,  com  efeito,  essa  tranferência  —  como 
fator  muito  significativo  e  rico  de  consequências 
para  os  acionistas  francêses. 

* 

*  * 


caráter  atraente  das  perspectivas  do  negócio,  pois 
esse  balanço  não  totaliza  senão  422  milhões.  Con- 
vém adiantar  que  o  balanço  apresentado  aos  porta- 
dores francêses,  bem  como  os  lucres  e  perdas,  foram 
feitos  de  acordo  com  um  método  que  consiste  em 
não  considerar  as  cotações  cambiais  senão  para  oí 
piodutos  efetivamente  transferidos,  continuando  os 
elementos  brasileiros  contabilisados  em  francos.  Em 
consequência,  a  mesma  situação  contábil  apresentada 
ao  fisco  brasileiro  em  31  de  março  de  1951  era 
bastante  mais  expressiva,  pois  o  seu  total  represen- 
tava 431.182.393  cruzeiros,  dos  quais  223.611.544 
para  as  únicas  imobilizações  levadas  ao  balanço  fran- 
cês para  113.908.958  francos  e  56.188.500  cru- 
zeiros (83  milhões  de  francos  no  balanço  francês) 
para  as  disponibilidades  em  caixa  e  nos  bancos.  Im- 
porta em  dizer  que  o  balanço  encerra  importantes 
reservas  latentes. 

Basta  acrescentar,  para  o  esclarecimento  desta 
situação  particular,  que  o  lucro  de  câmbio  realizado 
para  o  exercício  era  31  de  março  de  1951  representa 
perto  de  102  milhões  de  francos,  ou  seja,  apenas  os 
516  do  lucro  líquido  e  mais  de  um  quarto  do  ba- 
lanço em  francos. 

O  alto  nível  de  capitalização  do  dividendo  prova 
incontestavelmente  que  o  mercado  aprecia  em  seu 
justo  valor  a  forte  estrutura  industrial  do  negócio. 
Seja-nos  permitido  acrescentar  que  os  acionistas  po- 
dem descontar  razoàvelmente  grandes  somas,  uma 
vez  completamente  levantada  a  hipoteca  decorrente 
da  política  financeira  do  Brasil. 


MANUEL  DIÉGUES  JÚNIOR 
* 

O  BANGUÊ  NAS  ALAGOAS 

Um  ensaio  verdadeiramente  excep- 
cional pelo  que  junta  de  interpreta- 
ção sociológica  ao  esforço  honesto  e 
paciente  da  história  alagoana. 

Do  Prefácio  de 
GILBERTO  FREYRE 


O  mercado  capitalisa  o  negócio  com  mais  de 
dois  bilhões  e  meio  de  francos.  Levando-se,  porém, 
exclusivamente  em  conta  os  algarismos  do  balanço 
apresentado  aos  acionistas  francêses,  dificilmente  se 
poderia  compreender  esta  estimativa,  a  despeito  do 
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MERCADO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

A  habitual  carta  de  M.  Golodetz  &  Cia.,  de 
Nova  York,  esta  com  data  de  3  do  corrente,  infor- 
mava que  o  mercado  mundial  do  açúcar  permanecera 
firme  durante  tôda  a  quinzena  anterior  àquela  data 
e  que  um  bem  número  de  transações  fôra  efetuado, 
tanto  com  açúcar  bruto  quanto  com  refinado.  En- 
quanto os  preços  do  produto  cubano  bruto  flutua- 
ram entre  US$4  e  4.10FOB,  o  refinado  permane- 
ceu algo  inferior,  como  indica  a  atual  margem 
depressiva  resultante  do  acúmulo  de  estoque  nas 
refinarias  cubanas,  da  fraca  procura  de  refinado 
e  da  forte  competição  entre  os  produtores  europeus. 
Aí  vendas  de  um  e  outro  tipo  no  mercado  mundial 
tiveram  lugar  de  várias  fontes  de  abastecimento  para 
os  mais  diversos  destinos. 

A  Holanda  e  a  Bélgica  adquiriram  um  carre- 
gamento de  açúcar  bruto  a  IJS$  4.05  FOB  Cuba; 
o  Uruguai  comprou  7 . 500  toneladas  de  bruto  cuba 
no,  à  base  de  US$  4.03  FOB  e  Portugal  10.000 
toneladas.  Cuba  vendeu  ainda  19.000  toneladas  de 
açúcar  bruto  a  Casablanca  a  preços  equivalentes  a 
US$  4.03/4.07  FOB.  O  Japão  adquiriu  um  carre- 
gamento de  cubano  bruto  a  US$  4.05  e  outro  de  pe- 
ruano, também  bruto,  este  para  pagamento  na  conta 
peruana  de  esterlinos,  cem  a  permissão  do  Ban^o 
de  Inglaterra.  A  Síria  adquiriu  em  Cuba  5 . 000  tone- 
ladas de  açúcar  bruto,  na  base  de  US$  4.05  FOB. 

A  Agência  do  Exército  Americano  comprou  em 
19  de  agosto,  para  embarque  para  a  Grécia,  9.500 
toneladas  de  refinado  cubano,  para  entrega  nas  se- 
guintes condições  :  primeira  metade  em  setembro, 
US$4.91  FOL.  e  o  restante  em  outubro,  a  4.95  FOB. 

O  Egito  adquiriu  50.000  toneladas  de  refinado; 
especificadamente:  35.000  toneladas  da  Tchecos- 
lováquia,  7.500  da  Hungria  e  7.500  de  Cuba,  todos 
a  um  custo  e  frete  na  bae  de  46,80  libras  egípcias 
por  tonelada.  As  rendas  com  o  açúcar  deverão  ser 
empregadas  na  compra  de  algodão  egípcio.  Breve- 
mente, precisará  ainda  o  Egito  de  mais  25.000  tone- 
ladas de  refinado. 

O  Brasil  vendeu  à  Tunísia  10.000  toneladas 
de  refinado,  para  pagamento  na  conta  aberta  pelo 
tratado  comercial  franco-brasileiro. 

Em  Cuba,  o  "Comité  de  Vendas"  vendeu  em 
27  de  agosto  17.500  toneladas  da  "quota  especial" 
d'-  açúcar  bruto  às  refinarias ' cubanas  a  US$  4.10 
FOB.  Éste  preço  é  15  pontos  inferior  ao  das  últimas 


vendas  efetuadas  pelo  Comité  em  julho,  a  4.25. 
Em  29  de  agosto  o  Comité  vendeu  aos  exportadores 
cubanos  mais  20.000  toneladas  a  4.10  e  128.764 
toneladas  a  4.024.  Sabe-se  que  as  quantidades  acima 
cobrem  as  vendas  dos  exportadores  durante  o  mês 
passado.  Numa  reunião  geral  levada  a  efeito  em 
25  de  agosto,  o  Instituto  Cubano  resolveu  recomen- 
dar ao  govêrno  a  restrição  da  safra  de  1953  a  5  mi- 
lhões de  toneladas  longas  espanholas,  medida  que 
parece  estar  conforme  as  intenções  expressas  pelo 
presidente  cubano  em  seu  discurso  de  julho  último. 

Até  15  de  agosto  as  exportações  de  Cuba  totali- 
zaram 3.480.624  toneladas  longas  espanholas,  das 
quais  1.906.739  toneladas  foram  para  os  Estados 
Unidos  e  1.573.885  para  outros  países.  Na  mesma 
data  do  ano  passado,  as  exportações  atingiram  .  .  . 
1.913.422  toneladas. 

Os  fretes  para  carregamentos  totais  são  nova- 
mente baixos.  As  últimas  cotações  provenientes  de 
Cuba  foram  as  seguintes  :  para  Havre/Hamburgo  $8 
por  tonelada;  para  Génova,  $9,  para  Alexandria,  $1.1, 
para  a  índia,  $14  e  para  o  Japão,  $12. 

No  recentemente  proclamado  plano  quinquenal 
de  desenvolvimento  da  economia  da  Rússia  Sovié- 
tica, está  contemplada  uma  expansão  considerável 
da  indústria  açucareira.  O  cultivo  da  beterraba  será 
aumentado  de  65  a  70  %,  cêrca  de  45  milhões 
de  toneladas,  contra  27.250.000  toneladas  em  1950, 
Para  conseguir  êste  objetivo,  os  rendimentos  por 
hectare  (1  hectare  equivale  a  2.471  acres)  deverá 
ser  elevado  nos  vários  distritos  plantadores  e  a  capa- 
cidade de  refinação  deverá  ser  aumentada  pela  cons- 
trução de  novas  refinarias  que,  segundo  o  planeja- 
m.ento,  deverão  elevar  o  fabrico  de  granulado  de 
25  %  e  o  de  açúcar  em  tabletes,  70  %. 

A  Grã-Bretanha  importou  em  julho  224.674 
toneladas  de  açúcar  bruto  e  exportou  91-303  tone- 
ladas de  refinado,  das  quais  25.144  para  o  Paquis- 
tão, 10.458  para  a  Suíça,  6.596  para  a  Síria,  7.595 
para  o  Líbano,  3.037  para  a  Jordânia  e  7.933  para 
a  Arábia  Saudita.  As  refinarias  britânicas  reduziram 
em  10  shillings  o  preço  do  refinado  que  é,  agora,  de 
£43/15  por  tonelada  FOB. 

O  Japão  surgiu  como  um  consumidor  do  açúcar 
bruto  indiano  de  baixa  gradação,  chamado  gur.  Anun- 
cia-se  que  cêrca  de  25.000  toneladas  desse  açúcar 
foram  embarcadas  para  o  Japão.  Entrementes,  o 
govêrno  indiano  proibiu  qualquer  outra  exportação 
depois  de  31  de  julho. 
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As  condições  do  tempo,  na  Europa  foram,  de 
modo  geral,  favoráveis  para  o  cultivo  da  beterraba. 
Informações  da  Alemanha  indicam  que  o  consumo 
de  açúcar  não  tem  sido  tâo  grande  quanto  se  espe- 
rava e  que  ao  fim  da  safra,  poderá  haver  um  exce- 
dente de  cêrca  de  30.000  toneladas.  A  Bélgica  es- 
pera para  êste  ano  uma  produção  maior,  que  poderá 
atingir  300.000  toneladas.  Como  o  consumo  belga 
é  estimado  em  250.000  toneladas,  espera-se  que 
haja  exportação  de  uma  certa  quantidade  do  produto. 

De  acordo  comi  informações  provenientes  da 
Austrália,  condições  desfavoráveis  de  tempo  e  de 
oídem  geral  exerceram  efeito  depressivo  na  safra 
canavieira  australiana  de  1951.  Tal  resultou  numa 
produção  de  apenas  725  .000  tonelada  de  açúcar  bruto, 
contra  uma  média  de  908 . 000  toneladas  nos  três 
últimos  anos.  Esta  queda  da  produção  em  1951  foi 
acompanhada  de  um  extraordinário  aumento  de  pro- 
cura de  açúcar  no  país  e,  consequentemente,  o  exce- 
dente disponível  para  exportação  pelo  contrato  com 
o  Ministério  de  Alimentação  britânico  caiu  para  .  . 
157.000  toneladas.  A  exportação  australiana  habi- 
tual pelo  Acordo  Açucareiro  da  Comunidade  Britâ- 
nica é  de  450.000  toneladas  curtas.  Espera-se  colher 
em  1952  uma  safra  maior,  mas  devido  às  condições 
adversas  para  a  plantação  em  1951,  a  estimativa  de 
1952  é  de  apenas  780.000  toneladas  de  açúcar  bruto. 

Embora  a  procura  de  açúcar  refinado  nos  Esta- 
dos Unidos  seja  bem  animadora,  os  preços  do  açúcar 
bruto  permaneceram  inalterados.  O  preço  atual  de 
US$5.96  CIF  Nova  York,  exclusive  direitos,  é  o 
equivalente  de  cêrca  de  US  $5.65  FOB  Cuba.  Este 
último,  comparando  com  o  preço  do  bruto  cubano 
para  o  mercado  mundial,  de  US  $4.05,  mostra  uma 
bonificação  de  US$1.60. 


BOLETIM  DE  E.  D.  &  F.  MAN 

De  acordo  com  as  informações  constantes  do 
último  boletim  de  E.  D.  &  F.  Man,  de  Londres, 
datado  de  28  de  agosto  p.f.,  os  negócios  com  açúcar 
bruto  têm  estado  restritos,  desde  o  advento  do  ven- 
dedor único.  Enquanto  que  o  Ministério  permanece, 
pràticamente,  fora  do  mercado,  muitas  vendas  foram 
efetuadas  para  o  Continente,  África  do  Norl--  e 
Japão.  Em  Cuba,  o  vendedor  único,  que  havia  fixado 
o  seu  preço  em  4,25,  vendeu  cêrca  de  180.000  tone- 
ladas, nesta  base.  Anunciou-se,  também,  que  o  volume 
dc  1.750.000  toneladas,  relativo  à  safra  dêste  ano 
(que  excepcionalmente  atingiu  a  cifra  "record"  de 
7.110.000  toneladas),  seria  dividido  em  parcelas 
iguais  para  ser  lançado  anualmente  no  mercado,  a 


partir  do  fim  dêste  ano,  ao  mesmo  tempo  que  em 
1953  a  safra  cubana  seria  limitada  a  5,()0{).()0()  de 
toneladas  :  Malograram  tôdas  essas  manobras  para 
evitar  a  queda  de  preço,  pois'  aquêles  que  negociam 
com  açúcar  fora  o  vendedor  único,  competiram  entre 
si  e  o  preço  caiu  a  4  cents.  A  êste  nível  parece 
terem  surgido  maiores  resistências  e  nianifestaram-se 
alguns  temores  de  que  a  quantidade  da  quota  livre, 
agora  disponível,  fôsse  escassa.  Aguarda-se  agora 
a  próxima  providência  da  Agência  de  Vendas  Única, 
e,  se  fôr  mantido  por  ela  o  preço  de  4,25,  todo 
o  mercado  mundial  deverá  elevar-se  a  essa  base. 
Atualmente  o  \endedor  único  reduziu  seu  preço  a 
4,10  e  a  última  cotação  em  Nova  York  foi  de  4,07  f.a.s. 

Safras  emnpéias  ■ —  Depois  de  aumentadas  as  se- 
meaduras e  de  um  auspicioso  início  em  abril  e 
maio,  a  safra  de  beterraba  sofreu  um  retrocesso  nos 
dois  meses  seguintes,  em  consequência  das  sêcas  em 
todos  os  países.  Todavia,  nas  últimas  semanas  come- 
çou a  chover  copiosamente  e  as  safras  são  encaradas 
agora  como  das  melhores.  As  estimativas  gerais  reve- 
lam um  aumento  de  750.000  a  1.000.000  de  tone- 
ladas em.  relação  à  produção  do  ano  passado. 

Previsões  —  Dado  o  \'olume  da  safra  cubana 
pioduzida  êste  ano,  espera-se  um  excedente  como 
ainda  não  se  \\\x  desde  a  última  guerra,  superior  à 
quantidade  prevista,  de  1.750.000  toneladas.  Em 
face  do  declínio  do  consumo  mundial  e  do  aumento 
da  produção  européia  em  perspectiva,  é  difícil  pre- 
ver onde  Cuba  poderá  colocar  seu  açúcar  no  ano  que 
vem,  quando,  por  fôrça  dos  fatores  aqui  apontados, 
o  preço  deverá  baixar  ainda  mais  —  menos  de 
4  cents.  Entretanto,  eventos  imprevisíveis  poderão 
modificar  todo  esse  panorama  e  todos  os  artigos  que 
agora  demonstram  uma  tendência  para  a  baixa,  po- 
derão reagir  à  situação  predominante. 

Banco  da  higlalerra  - —  Sem  que  ninguém  es- 
perasse, no  dia  5  de  agosto,  o  Banco  da  Inglaterra 
anunciou  a  permissão  para  a  compra  de  açúcar  bruto, 
err  dólares,  e  venda,  em  esterlinos,  aos  países  da 
União  Européia  de  Pagamentos  (E.  P.  U.).  Ao  que 
parece,  a  permissão  teve  por  objetivo  equilibrar  a 
balança  de  pagamentos  de  esterlinos  com  a  E.  P.U., 
Ficou  estabelecido  que  a  medida  teria  caráter  tempo- 
rário, podendo,  a  qualquer  tempo,  ser  suspensa.  De- 
veria ser  aplicada  antes  de  cada  tran.sação  e  seu  prazo 
de  validade  reduzido  a  trinta  dias.  Como  era  de  es- 
perar, o  Banco  da  Inglaterra  viu-se  assoberbado  com 
o  movimento  de  transações  e  a  14  do  mesmo  mês  as 
permissões  eram  suspensas. 

Primeiro  passo  para  a  liberação  ■ —  A  notícia 
de  que  a  partir  de  P  de  outubro  próximo  os  refina- 
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deres  inglêses  poderiam  adquirir  para  si  mesmos  os 
seus  suprimentos  de  açúcar  bruto  para  cobrir  suas 
exportações  de  açúcar  refinado,  independentemente 
das  exportações  efetuadas  pelo  Ministério  da  Ali- 
mentação (principalmente  para  a  Comunidade  Britâ- 
nica), foi  recebida  com  indisfarçável  satisfação  pelo 
comércio  em  geral.  Sem  dúvida  alguma,  isso  repre- 
senta a  primeira  medida  na  libertação  dos  refina- 
dores das  correntes  que  desde  de  1939  lhes  tolhem 
os  movimentos.  Outras  concessões  são  esperadas  no 
decorrer  dos  próximos  meses,  mas  a  situação  de 
completa  liberdade  para  o  comércio  do  açúcar  só 
poderá  ser  atingida  com  a  conversibilidade  total 
do  esterlino,  sendo,  portanto,  temerária  qualquer  pre- 
visão sobre  a  época  em  que  será  atingido  esse  estado 
ideal.  Enquanto  persistir  o  racionamento  na  Ingla- 
terra e  o  consumo  for  ditado  pelo  Ministério  parece 
pouco  provável  que  o  Mercado  Terminal  de  Lon- 
dres volte  a  funcionar.  Todavia,  nenhum  obstáculo 
deverá  prevalecer  sôbre  a  necessidade  dêsse  mercado 
reiniciar  suas  atividades,  vitais  para  a  comunidade 
açucareira. 

Refinados  —  As  exportações  até  os  fins  de 
julho  de  1952,  comparadas  com  as  relativas  ao  mesmo 
período  no  ano  passado,  mostram-se  favoráveis, 
em  433. 


toneladas  a  menos.  As  encomendas  são  numerosas, 
mas  existe  uma  tendência  para  deixarem-se  as  compras 
para  mais  adiante.  As  vendas  de  refinados  para  os 
países  da  E.  P.  U.  forçaram  a  diminuição  nos  negócios 
com  açúcar  bruto,  mas  por  outro  lado  permitiram 
que  os  dados  referentes  à  exportação  aparecessem 
razoavelmente  satisfatórios.  Acredita-se  que  haja 
ainda  um  remanescente  de  95.000  toneladas  da  safra 
cubana,  para  as  quais  existe  um  certo  número  de 
produtores  europeus  muito  atentos.  Considera-se  que, 
diante  da  safra  de  beterraba,  a  quantidade  de  açúcar 
refinado  aproveitável  será  mais  que  suficiente. 

Produção  de  aç/ícar  ■ —  São  as  seguintes  as  sa- 
fras de  açúcar  produzidas  no  período  1951/52  e 
as  estimativas  para  as  safras  de  1952/53,  em  mi- 
lhares de  toneladas  longas,  por  Continente  : 


1951/52 

1952/53 

Europa   

10.848 

11 .883 

Comunidade  Britânica   .  .  . 

8.106 

8.275 

América   

16.445 

14.690 

O^uros  países  produtores  de 

açúcar  de  cana   

2.255 

2.330 

JO   toneladas  —  tiouve   apenas   25.000  Produção  Mundial    37.654  37.178 


ANUÁRIO  AÇUCAREIRO 

PUBLICflCâO  DO  INSTITUTO  DO  flCOCUR  E  DO  ÁLCOOL 

Compreendendo  os  anos  civis  de  1949  e  1950  —  Completo  serviço  de  infor- 
mações sobre  produção,  consumo,  exportação  de  açúcar  e  álcool  na  safra 
de  1949/50.  ilustrado  com  artísticos  gráficos. 

O  texto  contém  vários  estudos  relacionados  com  as  atividades  da  autarquia 

açucareira  naquele  período. 


TEMOS  fllNOn  ALGUNS  EXEMPLARES  DOS  ANOS  nNTERiaRES 

Preço  do  exemplar   Cr$  50,00 

Pelo  Cor;eio,  resistrado  .  .    Cr$  52,00 

fl  VENDA  NA  SEDE  DO  INSTITUTO  E  NAS  DELEGACIAS  REGIONAIS  DOS  ESTADOS  DE  ALAGOAS,  BAHIA, 
MINAS-GERAIS,  PARflÍBA,  PERNAMBUCO,  RIO  DE  lANEIRQ  (CAMPOS),  SÃO  PAULO  E  SERGIPE 
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Seu  problema  de  redução  de  velocidade  está  neste  quadro? 


h 


Redução  de  altas  propor- 
ções e  tomada  de  fôrça 
em  ângulo  reto 


Espaço  restrito  para 
montagem 


Alto  HP  coni  tomaíiia 
de  força  paralela 


.   ,  UNK-BELT  possui 
Se  estiver.  UN^ 
o  redutor  exato  para  o  se 


1 


MOTOR  DE  ROSCA  SEM  FIM 

Relações  de  redução:  3.1:1  para  8000:1. 
Torção  :  1400  para  123.000  em  libras. 
Potência  do  eixo  em  r.p.m.  :  0,22  a  564. 
O  desenho  mostra  P.I.V.  motorizado,  de 
velocidade  variável  e  motor  de  rosca 
sem  fim  diretamente  acoplado. 


MOTOR 
DE  ENGRENAGEM 

Relações  de  redução:  6.2:1  para  292;I. 
Extensão  de  Hp:  I  a  30.  Potência  do 
eixo  em  r.p.m.  :  6  a  280.  O  desenho  no 
alto  da  página  mostra  o  motor  de  en- 
grenagem  com  a  corrente  de  rolamento. 


MOTOR  COM  ENGRENAGEM 
ESPINHA    DE  PEIXE 

Relações  de  redução:  2. SI:!  para  3IS:I. 
Extensão  de  Hp:  y,  a  1000.  Potencia  do 
eixo  em  r.p.m.  :  2  a  500.  O  desenho  no 
alto  da  página  apresenta  motor  com  en- 
grenagem espinha  de  peixe  e  corrente 
de  rolamento. 


^im^  LINK-BELT  pxêiúca  aá.  Uêi  tipaá. 


LJelicoidal,  espinha  de  peixe  ou  rosca  sem  firr.  —  seja 
qual  fôr  o  tipo,  Link-Belt  os  fabrica  todos.  E  são  todos 
construídos  com  a  mais  ampla  escala  de  medidas  de  Hp  e 
relações  de  reduções.  Em  verdade,  há  um  tipo  específico  de 
motor  para  cada  problema  de  redução. 

Tudo  isso  habilita  o  engenheiro  de  transmissão  de 
fôrça  da  Link-Belt  a  lhe  recomendar  o  exaío  motor  para  js 
suas  exigências.  Igualmente  poderá  V.  S*  estar  certo  de  que 
rada  motor  Link-Belt  é  fabricado  com  precisão  para  traba- 
har  silenciosa,  económica  e  longamente. 


Para  informações  técnicas  sobre  qualquer  um  ou  todos 
êsses  motores  blindados,  comunique-se  com  o  nosso  repre- 
sentante em.  sua  localidade  ou  escreva-nos  diretamente. 


UNKSBELT 


ENGFÍEiNAGENS 


KiINY-BELT  COMPANY:  —  Engenheiros  —  Fabricantes:  Exportadores  de  Maquinaria  de  Transporte  e  Transmissão  de  fôrça 
DIVISÃO   DE  EXPORTAÇÃO:  2680  Woohvorth  Bldq..   Ne  .i-  York  7.  U.S. A. 


BLINDADAS 

Estabelecidos  em  IS75. 


Representantes  oficiais:  Companhia  Importadora  de  Máquinas  (Av.  Presidente  Vargas.  502.  C.  Postal  1.979.  Rio  de  Janeiro:  Rua  da 
ií:onsolação.  37,  C.  Posta!  41-A.  S.  Paulo;  endereço  telegráfico:  «Comac»)  —  Figueras  6  Homs  Ltda.  (Rua  7  de  Setembro.  1.09-}.  C.  Postal 
■45.  Põrto  Alegre,  Rio  Grande  do  Sul:  Rua  7  de  Sctemb.-o.  301.  C.  Postal  315.  Pelotas.  R.  G.  do  Sul:  Rua  Tiradentes.  5.  Florianópolis. 
■  anta  Catarina;  Cachoeira,  Rio  G.  do  Sul:  endereço  telegráfico  :  «Figeroms»):  Oscar  Amorim,  Comércio  S.  A.  (Avenida"  Rio  Branco,  152 
uCaixa  Postal.  564.  Recife.  Pernambuco:  Rua  Dr.  Barata,  205  —  Caixa  Postal.  58.  Natal.  R.  G.  do  Norte:  endereço  telegráfico  :  «A morins»). 


CRÓNICA  AÇUCAREIRA  INTERNACIONAL 


ANGOLA 

A  fabrica'_ão  de  álcool  caiu  sensivelmente  em 
1951  devido  à  falta  de  escoamento  regular  da  produ- 
ção para  os  mercados  externos.  O  total  produzido 
subiu  a  1.034.305  litros  contra  2.152.000  litros, 
obtidos  e.m  1950.  As  vendas  de  álcool  em  1951, 
atingiram  a  757.625  litros,  contra  1.327.494,  em 
1950.  O  álcool  para  mistura  à  gasolina,  conhecido 
como  alcoolina,  experimentou,  também,  queda  das 
respetivas  vendas:  206.300  litros  em  1951  contra 
631.144,  em  1950.  Os  demais  tipos  de  álcool 
sofreram  baixas  igualmente  com  excepção  do  álcool 
desnaturado  que  vendeu,  em  1951,  152.675  litros 
contra  147.125  em  1950,  conclui  o  "Jornal  do 
Comércio",  de  Lisboa,  edição  de  8  de  julho  de  1952. 

ARGENTINA 

"La  Industria   Azucarera",   no   mês  de  julho, 
valendc-se  das  informações  contidas  no  número  mais 
recente  da  "Sinteses  Estadistica  Mensual  de  la  Repu- 
bhca  Argentina",  atualizou  as  anteriores  cifras  refe- 
rentes á  área  de  cultivo  de  cana  de  açúcar  em  Tucu- 
rnan.  Pelos  novos  dados,  essa  área  abrange  172.300 
hectares,   ou  seja,   menos   21.000  hectares  que  as 
previsões  primitivas.   Em  relação  á  área  total  do 
país,  verifica-se,  também,  um  decréscimo.  Ao  invés 
.de  244.300  hectares,  as  novas  estatísticas  prevêem 
luma  área  de  cultivo  de  cana  de  223.700,  em  todo  o 
^país. 

* 

i 

Informa  "La  Industria  Azucarera",  do  mês  de 
'julho  passado,  que  a  Estação  Experimental  Agrícola 
de  Tucuman  está  realizando  investigações  naquela 
província  e  nas  de  Salta  e  Jujuy,  castigadas  pelas 
geadas  do  mês  de  junho,  a  fim  de  conhecer  os  pre- 
juízos causados  aos  canaviais  e  demais  produções 
igrícolas. 

Em  relação  a  Tucuman,  a  Estação  já  informou 
jue  as  inspeções  técnicas  se  dirigiram  para  as  zonas 
nais  afetadas  de  Montero,  Concepcion  e  Vila 
Alberdi,  para  logo  seguir  em  direção  ao  Norte. 

Informa-se,  ainda,  que  das  primeiras  observa- 
ções, se  verificou  terem  as  geadas  queimado  os  brotos 
luias  dos  talos  e,  também,  os  colmos,  até  o  tronco 
If  lesmo  das  canas.  Por  ação  do  tempo,  que  se  apresen- 


t.i  ccni  poucas  variações,  os  talos,  nas  canas  socas 
amda  não  entraram  em  decomposição,  salvo  o  extre- 
n-.o  terminal,  muito  tenro.  Contudo,  nota-sc  que  os 
nós  já  se  apresentam  levemente  arroxeados,  coloração 
própria  das  parte  necrosadas.  O  mesmo  não  ocorre 
com  a  cana  planta,  que,  por  sua  consistência  aquosa 
e  sua  condição  mais  tenra,  ofereceu  menor  resistência, 
apresentando  sinais  evidentes  de  decomposição,  pri- 
Cipalmente  a  Tucuman  2645,  que  demonstrou  maior 
sensibilidade  à  geada. 

As  análises  permitiram  estabelecer  que  o  teor 
de  pureza  se  conservou  nas  canas  socas,  ao  passo  que 
nas  plantas  decresceu. 

Caso  subsistam  as  atuais  condições  climáticas 
como  até  o  presente,  caracterizada  pelas  baixas  ter- 
mométricas, será  possível  o  aproveitamento  racional 
dl  cana  afetada,  se  os  talos  permanecerem  nos  limi- 
tes de  uma  composição  compatível  com  a  sua  uti- 
lização, evitando-se  a  sua  decomposição  e,  por  con- 
segumte,  maiores  perdas,  razão  pela  qual  conside- 
ram os  técnicos  da  Estação  Experimental  que  o  fator 
tempo,  a  registrar-se  de  agora  em  diante,  é  que 
regulará  as  consequências  do  fenómeno  registrado. 

Recomend,i-se,  por  outro  lado,  aos  plantadores 
e  industriais  o  rão  aproveitamento  das  canas  afetadas 
e  em  decomposição,  tendo  em  vista  as  dificuldades 
que  a  presença  de  caldos  de  má  qualidade  acarreta  á 
clarificação.  É  sabido  que  os  caldos  nessas  condições 
retardam  e  dificultam  a  industrialização  tornando  o 
processo  mais  demorado,  com  a  consequente  redução 
da  capacidade  da  moenda.  As  canas  geladas  ao  en- 
trarem em  decomposição  parcial,  em  consequência  de 
ações  microbianas  cu  diastásicas,  tornam-se  muito 
difíceis  de    purificar,  devido  á  quantidade  de  goma. 

As  variedades  de  cana  mais  resistentes  ás  tem- 
peraturas baixas  são  a  Co.  270  e  a  P.  O.  J.  213, 
Tucuman  1111,  justamente  as  mais  cultivadas.  Entre 
as  que  apresentam  mais  sensibilidade  ao  frio,  desta- 
cam-se  a  Tucuman  —  2878,  Tucuman  2645,  Tucu- 
man 4441  e  Tucuman  2683. 

Nos  últimos  djas  de  junho,  cairam  novas  geadas 
na  região  canavieira  ao  sul  de  Tucuman.  Dias  depois, 
em  virtúde  de  uma  massa  de  ar  quente  procedente 
do  Norte,  registrou-se  uma  elevação  de  temperatura, 
cem  o  risco  de  produzir-se  a  decomposição  da  cana 

AUSTRÁLIA 

A  produção  açucareira  da  Província  do  Queens- 
land,  em  1951,  somou  703.812  toneladas,  de  açúcar 
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de  94-  de  polarização.  A  estimativa  para  a  safra  de 
1952  prevê  uma  colheita  de  5.939-790  toneladas  de 
cana,  capaz  de  assegurar  a  fabricação  de  792.000 
toneladas  de  açúcar  de  94-  A  produção  da  Província 
de  Nova  Galos  do  Sul,  em  1951,  foi  de  41.049 
toneladas,  o  que  eleva  a  produção  australiana,  na 
última  safra,  para  744.861  toneladas. 

BÉLGICA 

O  deputado  M.  R.  Lefebvre,  antigo  Ministro  da 
Agricultura,  em  uma  reunião  da  Câmara  interpelou 
o  Governo  sobre  a  sua  política  açucareira,  sugerindo 
a  adopção  de  medidas  capazes  de  manter  a  produção 
de  açúcar  às  alturas  do  consumo  nacional.  Afirma  o 
deputado,  segundo  notícia  publicada  em  "La  Nation 
Belge",  de  16  de  junho  de  1952,  estarem  os  planta- 
dores de  beterraba  preocupados  com  o  estatuto  das 
suas  relaçções  com  os  indutriais  e  desejosos  de  uma 
regulamentação  equitativa.  Há  tôda  a  conveniência 
de  manter  a  estabilidade  dessa  cultura,  já  que  nela 
s::  concentra  a  maior  quantidade  de  mão  de  obra 
agrícola.  Se  as  lavouras  de  beterraba  deixassem  de  ser 
vantajosas,  haveria  grande  desocupação  agrícola  com 
sérios  reflexos  na  economia  do  país.  Afirmou  o 
Deputado  que  o  Governo  só  interviéra  uma  vez 
para  impedir  que  um  país,  desejoso  de  obter  divisas 
colocasse  o  seu  açúcar  na  Bélgica,  a  um  preço  inferior 
ao  do  artigo  nacional.  Na  sua  resposta  o  Ministro 
dos  Assuntos  Económicos  declarou  que  a  área  semea- 
da com  beterraba  sobe,  este  ano,  a  65 . 000  hectares 
contra  67.000  em  1951,  sendo,  inclusive,  suficiente 
para  obter  uma  produção  de  dois  milhões  de  toneladas 
de  matéria  prima,  com  as  quais  se  poderão  fabricar 
mais  de  260.000  toneladas  de  açúcar. 

CEILÃO 

O  Ministro  da  Indústria,  Pesquiza  Indústrial  e 
Pesca  anunciou  a  intenção  do  Governo  de  contratar 
os  serviços  de  uma  firma  de  consultores  técnicos  para 
planejar,  projetar  e  eventualmente,  supervisionar  a 
construção  de  uma  completa  usina  de  açúcar.  Não 
será  aceita,  no  entanto,  a  colaboração  de  firmas 
diretamente  vinculadas  a  empresas  possíveis  fornece- 
doras do  equipamento  para  a  fábrica.  Os  planos  do 
Govêrno  do  Ceilão,  segundo  informa  o  "Weekly 
Statistical  Sugar  Trade  Journal",  de  22  de  maio  de 
1952,  prevêem  a  montagem  de  uma  fábrica,  com  ca- 
pacidade para  produzir  de  12.000  a  15.000  toneladas 
de  açúcar  cristal,  podendo  moer  de  1.000  a  1.200 
toneladas  diárias  de  cana.  Deverá  ser,  também, 
fabricado  álcool  com  o  aproveitamento  dos  melaços. 


Uma  área  de  600  acres  de  terras  aptas  para  a  cultura 
canavieira  foi  escolhida,  tendo  em  vista  assegurar 
suprimentos  adequados  de  matéria  prima  à  usina. 

* 

A  iiNprensa  carioca  divulgou  o  seguinte  telegratua : 

■"LONDRES  (B.  N.  S.)  —  Em  terras  antes 
áridas  e  agora  aráveis  do  Ceilão  septentrional  estão 
sendo  ensaiados  novos  processos  para  fomentar  a 
produção  açucareira.  Nesses  experimentos  se  baseia 
fundada  esperança  de  uma  importante  contribuição  á 
economia  da  Ilha,  e  há  ainda  a  possibilidade  de  que 
os  novos  métodos  sejam  igualmente  aplicáveis  ao 
cultivo  do  açúcar  em  outros  países  de  condições  seme- 
lhantes de  clima  e  solo.  O  Ceilão  aspira  abastecer 
com  sua  própria  colheita  de  açúcar  seu  próprio 
consumo  :  aproximadamente  cem  mil  toneladas  por 
ano. 

Um  técnico  especializado,  o  holandês  Dr.  G.  Van 
DiUewijin,  da  Organização  de  Agricultura  e  Alimen- 
tação das  Nações  Unidas,  dirige  os  trabalhos  preli- 
minares e  experimentais  na  zona  norte  de  Ceilão. 

Essa  zona  sêca  já  foi  berço  de  florescente  civili- 
zação. 

CHILE 

Como  resultado  do  Convénio  Comercial  firmado 
recentemente  entre  o  Chile  e  Cuba,  na  base  do  acordo 
sôbre  Tarifas  e  Comércio,  de  Genebra,  o  Chile  se 
obrigou  a  comprar  a  Cuba  um  mínimo  de  80  mil 
toneladas  de  açúcar,  das  quais  já  foram  adquiridas 
50  mil  toneladas,  comprometendo-se  o  govêrno  chi- 
leno a  não  impôr  medidas  restritivas,  e  antes,  a  facili-  ! 
tar  o  aumento  dessas  compras,  até  aquela  tonelagem 
minima  fixada  pelo  Convénio. 

A  tendência  do  Chile  é  para  comprar  a  maior  | 
quantidade  de  açúcar  de  Cuba,  como  demonstrara  as  í 
médias  dos  anos  anteriores.  O  Chile  importou  de  ' 
Cuba.  emi  1949,  35.334  toneladas  longas  de  açúcar; 
em  1950,  esta  quantidade  subiu  para  79-397  e  em  j 
1951  para  113.248.  Existem,  além  disto,  propósitos  i 
de  elevar  essas  compras.  • 

* 

*  * 

A  Corporação  de  Fomento  da  Produção  acaba 
de  editar  um  folheto  sobre  a  cultura  e  industrializa- 
ção da  beterraba,  contendo  informações  completas 
sobre  a  primeira  usina  de  açúcar  a  ser  montada  no 
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País  e  respectivo  abastecimento  de  beterraba.  No 
folheto  é  estudado,  primeiramente,  o  aspecto  agrí- 
cola do  problema,  para  mostrar  as  vantagens  decorren- 
tes da  produção  em  alta  escala  da  beterraba,  pois 
o  valor  da  planta  permitirá  a  adopção  de  métodos 
modernos  de  cultivo  e  o  aperfeiçoamento  dos  meios  de 
transporte  à  disposição  do  lavrador. 

O  folheto,  acrescenta  a  informação  de 
"El  Mercúrio",  de  Santiago,  edição  de  21  de  .julho 
de  1952,  mostra  que  a  primeira  fábrica  de  açúcar  a 
ser  instalada  terá  capacidade  para  produzir  10.000 
toneladas  de  açúcar  cristal.  Os  investimentos  nas  ins- 
talações da  fábrica  somarão  402  milhões  de  pesos 
CíJculando-se  que  o  lucro  anual  venha  a  atingir  a 
cifra  de  40  milhões.  Com  a  fabricação  do  açúcar 
chileno  será  obtida  uma  economia  anual  de  divisas 
d;  1,5  milhões  de  dólares,  os  quais  aplicados  em 
outras  importações  permitirão  a  arrecadação  de  60 
milhões  de  direitos  aduaneiros.  As  despesas  previs- 
tas para  a  produção  da  beterraba  destinada  à  fabri- 
cação do  açúcar  são  da  ordem  de  148  milhões  de 
pesos,  aplicados  em  créditos  aos  lavradores,  rodovias, 
equipamento  ferroviário,  explorações  agrícolas  pró- 
prias da  Corporação,  etc. 

*  * 

Segundo  informa  a  revista  "La  Industria  Azu- 
carera",  de  julho  p.f.,  o  Chile  importou,  no  ano 
passado  171.864  toneladas  de  açúcar  bruto,  em  com- 
paração com  os  203.824  toneladas  importadas  em 
1950.  Em  compensação,  as  importações  de  refinados 
totalizaram  720  toneladas,  ou  seja  mais  do  dôbro  do 
volume  correspondente  a  1950. 

Durante  os  próximos  anos,  o  Chile  continuará 
importando  a  totalidade  do  açúcar  bruto  destinado 
a  seu  consumo,  esperando-se,  porém,  que,  já  a  partir 
de  março  de  1954,  a  primeira  fábrica  de  açúcar  de 
beterraba,  instalada  sob  os  auspícios  da  Corporação 
de  Fomento,  comece  a  funcionar.  O  custo  dessa  usina 
ficará  em  cerca  de  2.500.000  dólares  e  a  maquinaria 
será  adquirida  na  Alemanha,  de  acordo  com  os  con- 
tratos recentemente  firmados. 

Estará  localizada  nos  arredores  de  Los  Angeles 
e  terá  a  capacidade  de  produção  de  10.000  toneladas 
anuais  de  açúcar,  iniciahnente,  o  que  corresponde 
a  um  vigésimo  das  necessidades  do  consumo  do 
Chile. 

CUBA 

Há  vários  anos,  um  grupo  de  capitalistas  norte- 
americanos  vinha  estudando  as  possibilidades  e  con- 


veniência de  estabelecer  em  Cuba  fábricas  para  pro- 
duzir polpa  extraída  da  cana  de  açúcar  c  convertê-la 
em  papel  de  embrulho,  papelão,  sacos  de  açúcar,  car- 
tolina, e  grossas  pranchas  próprias  para  tabiqucs,  for- 
ros acústicos  e  mais  25  derivados,  incluindo  exce- 
lente alimento  p.uM  o  gado. 

As  condições  políticas  e  trabalhistas  do  país, 
segundo  o  "Diário  de  la  Marina",  de  Havana,  dei- 
xaram indecisos  aqueles  capitalistas.  O  Sr.  William 
E.  Martin,  em  declarações  de  1.3  de  julho  dêste  ano 
àquele  órgão  da  imprensa  de  Cuba,  declarou  que  os 
capitalistas  norte-americanos  podem  chegar  a  inver- 
te: 50  milhões  de  dólares  em  Cuba,  instalando  até 
dez  fábricas,  ao  custo  de  7  milhões  cada  uma,  co.m 
capacidade  individual  para  200  toneladas  de  polpa 
diária.  Esta  produção,  assim  elevada,  é  superior  às 
necessidades  de  consumo  interno,  pelo  que  haverá 
excedentes  para  a  exportação. 

—  Um  dos  aspectos  mais  interessantes  do  pro- 
jeto  —  disse  o  Sr.  Martin  —  será  o  melhoramento  do 
"standard"  de  vida  de  muitos  camponeses,  que  teriam 
300  dias  anuais  de  trabalho,  em  lugar  dos  100  da  sa- 
fra açucareira  e  transformaria  êste  país  monocultor 
e  mcnoindustrial  em  um  produtor  múltiplo.  A  nova 
indústria  constituiria  uma  fonte  de  trabalho  para  di- 
versas categorias  de  operários. 

Sobre  o  processo  ou  sistema  utilizado  por  essas 
fábricas,  disse  o  Sr.  Martin  que  serão  os  do  que 
tirou  patente  o  inventor  e  milionário  Mr.  Harry 
L.  Horn,  que  registrou  o  resultado  das  suas  experiên- 
cias no  serviço  de  patentes  dos  Estados  Unidos  em 
28  de  outubro  de  1930,  aperfeiçoando-as  e  nova- 
mente as  registrando  em  3  de  agosto  de  1948.  O 
governo  norte-americano  (W^^ard  Pioduclion  Boíird) 
gastou  50  mil  dólares  para  avaliar  o  sistema  de 
Mr.  Horn.  Dois  professores  da  Universidade  Van- 
derbilt  examinaram  os  seus  arquivos. 

No  "New  York  World  Telegram"  de  1  de 
julho  dêste  ano,  apareceu  um  artigo  assinado  pelo 
colunista  financeiro  Edmour  A.  R.  Germain,  infor- 
mando que  estão  Sendo  estimuladas  várias  regiões 
açucareiras  do  mundo,  especialmente  Cuba,  para  con- 
verter em  polpa  o  bagaço  da  cana.  O  Peru  e  a  Ar- 
gentina já  estão  produzindo  e  o  novo  interesse  se 
estendeu  a  Cuba  e  Porto  Rico,  que  detêm  enormes 
possibilidades,  esrudando-se  se  será  mais  conveniente 
que  só  fabriquem  polpa,  ou  que  a  convertam  em 
papel.  Para  o  govêrno  cubano  é  interessante  que  se 
torne  fácil  manter  os  trabalhadores  empregados  du- 
rante o  ano  todo.  No  entanto,  considera-se  o  obstá- 
culo de  que  não  resulte  económico  substituir  o  ba- 
gaço, que  agora  se  usa  como  combustível,  por  pe- 
tróleo ou  algum  deri\ado  dêste. 
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Em  face  desta  dificuldade,  aparece  a  necessidade 
de  um  estudo  para  esclarecer  se  resultaria  custeável 
a  semeadura  de  cana  destinada  especialmente  à  polpa 
e  alimento  do  gado,  e  se  êste  produto  pode  ser  ex- 
portado para  os  Estados  Unidos,  principalmente  para 
a  Flórida,  que  se  está  convertendo  em  criador  de 
gado,  sem  que  o  seu  pasto  seja  suficiente  e  adequado. 

—  O  Sindicato  que  eu  represento  —  continuou 
o  Sr.  William  E.  Martin  —  não  solicita  ajuda  finan- 
ceira ao  governo  de  Cuba,  mas  necessitará  em  todo 
caso,  de  garaiitias  e  proteção  para  inverter  tão  gran- 
des somas  de  dinheiro. 

* 

*  * 

A  retenção  do  açúcar  para  o  mercado  mundial, 
e  o  financiamento  dêsse  açúcar,  continuam  sendo  o 
tema  do  dia.  O  governo  tem  em  vista  um  projeto 
de  lei,  prevendo  a  criação  da  reserva  estabilizadora 
de  1.750.000  toneladas  largas  espanholas  da  quota 
especial  da  safra  de  1952.  O  mesmo  dispositivo  legal 
prevê  a  liberação  periódica,  ou  eventual,  no  tempo 
máximo  de  5  anos,  daquela  quantidade  de  açúcar, 
a  partir  da  próxima  safra,  inclusive,  e  o  financia- 
mento dêsse  açúcar,  mediante  a  expedição  de  certi- 
ficados especiais,  penhoráveis. 

O  financiamento  será  realizado  pelos  bancos 
comerciais  que  são  atualmente  acionistas  do  Banco 
Nacional  de  Cuba,  sendo  os  juros  de  4  %  ao  ano, 
no  máximo.  O  tipo  do  açúcar  penhorável  será  o  de 
3  . 08  cts.  por  libra. 

O  projeto  de  lei  conterá  outros  dispositivos; 
entre  êles,  estabelece  certas  reservas  de  açúcar  de  cada 
safra,  para  compensar  as  quantidades  que  se  forem 
retirando  da  quota  especial  de  retenção  e  a  regula- 
mentação do  pi.gamento  e  liquidação  provisória  ime- 
diata aos  colonos  de  suas  partes  na  safra  de  1952, 
de  acordo  com  as  canas  que  tenham  moído  —  exce- 
tuada  a  média,  que  se  fixará  imediatamente. 

Os  usineiros  e  colonos  continuam  discutindo  o 
preço  médio.  Os  primeiros  se  inclinam  para  uma 
base  de  4  cts.  e  os  últimos  estipulam  uma  base  de 
4 . 25  cts. 

*  * 

Segundo  a  revista  "Cuba  Económica  y  Finan- 
ciera",  de  nada  serviram,  aparentemente,  as  múlti- 
plas advertências  feitas  há  meses  sobre  o  equívoco 
da  política  de  reter  os  melaços  para  tratar  de  ven- 
dê-los a  um  preço  artificial.  Muitos  são  os  que 


opinam  que,  até  princípios  de  março  dêste  ano,  po- 
deria justificar-se  um  exigência  de  preços  entre  18  e 
20  cts.  o  galão,  porém  a  partir  de  melados  dêsse 
mesmo  mês,  sobrevindo  a  baixa  do  mercado  de  me- 
laços, a  política  de  retenção  não  tinha  mais  sentido. 

Examinando  as  circulares  semanais  sôbre  mela- 
ços, que  publica  a  "Production  and  Marketing  Admi- 
nistration",  do  Departamento  de  Agricultura  dos 
Estados  Unidos,  e  calculados  os  preços  médios  de 
cada  um  dos  quatro  tipos  de  melaços  à  venda  nos 
Estados  Unidos,  o  número  de  quotas  publicadas,  e  a 
condição  do  mercado,  cada  semana,  diz  aquela  revista, 
se  torna  expressiva  a  tendência  para  preços  e  con- 
dições pouco  animadores.  O  fenómeno  pode  ser  apre- 
ciado pelo  fato  de  ter  havido  quantidade  bastante 
de  melaços  de  todos  os  tipos,  a  despeito  da  retração 
de  Cuba  do  referido  mercado. 

Quanto  aos  preços,  os  dos  melaços  de  cana  caí- 
ram de  28.54  galão  para  21. 20  cts.  galão  em  três 
meses  e  meio,  sendo  hoje  74 . 3  %  do  que  eram  em 
fins  de  março.  Os  melaços  de  beterraba  sofreram 
uma  baixa  muito  menor.  Os  cítricos  caíram  mais 
que  os  da  cana,  sendo  hoje  71.4%  do  que  eram 
em  fins  de  março. 

Os  preços  de  todos  os  melaços  declinaram  for- 
temente. E  o  pior  é  que  é  impossível  pensar  em  re- 
cuperar uma  parte  substancial  das  vendas  perdidas, 
embora  o  Comité  de  Venda  de  Melaços  esteja  deci- 
dido a  reduzir  os  seus  preços  a  12  centavos  ou 
menos,  pois  os  melaços  que  Cuba  deixou  de  vender 
foram  substituídos  pelos  de  outras  procedências,  em 
alguns  casos,  ou  foram  deixados  de  consumir  ou 
substituídos  pelas  fórmulas  cem  outros  produtos. 

Cinicamente  um  milagre  —  diz  "Cuba  Economi- 
c  i  y  Financiera"  —  poderá  permitir  que  coloquemos 
a  quantidade  de  melaços  que  possuímos  a  preços 
m.édios  aceitáveis;  isto  é,  a  12  cts.  mais  ou  menos. 
Para  alguns  observadores,  êsse  melaço  terá  de  ser 
vendido  a  7  e  8  centavos  o  galão,  se  o  mercado 
americano  de  melaços  persistir  nas  mesmas  condições, 
para  poder  ser  vendido  em  quantidades  substanciais. 
As  vendas  efetuadas  êste  ano  pelo  Comité,  .escassa- 
mente, montam  a  11  ou  12  milhões  de  galões  para 
a  exportação. 

*  * 

O  Conselho  de  Ministros  aprovou  um  Decreto- 
lei  criando  uma  reserva  estabilisadora  de  1.750.000 
toneladas  de  açúcar  da  safra  de  1952,  como  forma 
de  enfrentar  a  situação  decorrente  da  crise  de  super 
produção  açucareira  verificada  recentemente.  A  re- 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


SETEMBRO,  1952  —  Pág.  100 


PROPAGANDA  NOS  ESTADOS  UNIDOS  CONTRA  O  AÇÚCAR 


Os  meios  açucareiros  de  Cuba  estão  algo 
apreensivos  com  a  campanha  que  se  vem  ja- 
zendo nos  Estados  Unidos  em  favor  da  saca- 
rina e  mostram-se  convencidos  da  necessidade 
de  intensificar  a  propaganda  do  açúcar  na 
América  do  Norte,  como  uma  reação  em  defesa 
desse  produto. 

O  "Diário  de  La  Marina" ,  de  20  do  mês 
passado,  registra  o  fato,  reproduzindo  os  co- 
mentários dos  Corretores  de  açúcar  Luiz  M.°n- 
donza  &  Cia.  a  respeito  do  assunto. 

Dizem  esses  senhores  cjue  seus  colegas 
Lamborn  &  Cia.,  em  recente  circular:  vasada 
em  linguagem  própria,  porém  incisiva,  refu- 
taram com  argumentos  irrespondíveis  a  pro- 
paganda disfarçada  contra  o  consumo  de  açú- 
car feita  através  dos  anúncios  da  sacarina,  que 
os  fabricantes  deste  produto  vêm  fazendo  pu- 
blicar em  páginas  inteiras,  a  cores,  das  prin- 
cipais revistas  atnericanas. 

Por  outro  lado,  a  propaganda  do  açúcar 
não  se  deve  fazer  sob  o  fundamento  de  que  o 
açúcar  é  menos  prejudicial  que  outros  produ- 
tos, mas  sustentando  ser  êle  uma  jonte  cria- 
dora de  energias  inigualável,  a  preço  ao  al- 
cance de  todos. 

É  de  grande  interesse  para  Cuba  que  o 
consumo  de  açúcar  nos  Estados  Unidos  não 
diminua,  pois,  de  acordo  com  a  Lei  Açuca- 
reira vigente,  corresponde  àquele  pais  96  % 
dos  aumentos  de  açúcar  verijicados.  Com  o 
crescimento  constante  da  população_  norteame- 


ricana.  Cuba  poderá  colocar  anualmente  no 
mercado  estadunidense  quantidades  cada  vez 
maiores  de  seu  produto  básico  de  exportação. 
Os  rejinadores  de  açúcar  bruto,  cujo  negócio 
depende  da  refinação  do  açúcar  cubano,  por- 
torriquenho  e,  em  escala  menor,  de  outras 
áreas  abastecedoras,  têm  interêsse  absolutamen- 
te paralelo  ao  dos  produtores  de  Cuba  em 
aumentar  os  níveis  de  consumo  de  açúcar,  e. 
portanto,  seria  desejável  a  realização  de  um 
esforço  sério  para  atrair  os  refinadores,  atra- 
vés de  um  plano  de  cooperação  em  que  as 
indústrias  açúcar  eiras  de  Cuba,  Porto  Ric/)  e 
outras  contribuiriam  para  um  fundo  destinado 
a  financiar  a  propaganda  do  açúcar  nos  Es- 
tados U/lidos,  através  do  rádio,  da  televisão, 
da  imprensa  e  do  cinema.  Uma  pequena  laxa 
sobre  cada  saco  de  açúcar  —  o  que  não  repre- 
sentaria, praticamente,  ónus  algum  para  os  pro- 
dutores —  seria  suficiente  para  levantar  os 
fundos  necessários  à  execução  dessa  tarefa. 

Se  a  indústria  cubana  começar  por  dar  o 
exemplo,  criando  essa  taxa  e  levantando  um 
fundo  apreciável,  as  possibilidades  de  atrair 
os  refinadores  americanos  e  a  indústria  por- 
torriquenha  seriam  muito  grandes  e  o  trabalho 
poderia  começar  imediatamente,  antes  que  a 
propaganda  contra  o  açúcar  haja  influído  sobre 
o  povo  americano  e  comece  a  provocar  sérios 
danos  a  Cuba,  como  aconteceu  durante  a  guerra 
passada,  resultado  da  campanha  pelo  menor 
consumo  de  açúcar. 


serva  em  apreço  será  liberada  no  prazo  máximo  de 
cinco  anos,  a  partir  da  próxima  safra  inclusive.  Esta- 
belece o  texto  legal  a  forma  do  pagamento  e  liqui- 
dação provisórios  devidos  aos  fornecedores  pelas 
canas  moídas. 

*  * 

O  delegado  cubano  do  Conselho  Económico  e 
Social  das  Nações  Unidas,  falando  num  debate  sôbre 
estabilização  do  comércio  mundial,  afirmou  que  o 
momento  atual  era  dos  mais  propícios  para  a  assi- 
natura de  um  novo  acordo  internaci-enal  do  açúcar. 


Lembrou  o  representante  de  Cuba  que  a  política  dos 
acordes  internacionais  começara  a  ser  aplicada  com 
grande  êxito  prático,  como  provava  o  Acordo  Inter- 
nacional do  Trigo.  Acrescentou  que  as  informações 
dos  técnicos  devem  servir  de  estímulo  às  partes  con- 
tratantes para  uma  conclusão  feliz  e  rápida  das 
negociações  em  curso  há  bastante  tempo. 

EGITO 

Informa  "Le  Journal  d'Egypte",  de  9  de  juniio 
dr  1952,  haverem  os  representantes  diplomáticos  da 
Hungria'  e  da  Tchecoslovaquia  oferecido  à  venda 
20.000  toneladas    de  açúcar.    Embora  o  Govêrno 
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Egípcio  não  haja  aceito  as  condições  inicialmente 
propostas  para  a  troca  de  açúcar  por  algodão,  as 
autoridades  estariam  inclinadas  a  submeter  o  negócio 
à  atenção  dos  importadores  particulares.  A  orientação 
oficial  seria  no  sentido  de  autorizar  as  refinarias  e 
fábricas  de  doces  a  importar,  diretamente,  as  quanti- 
dades de  açúcar  necessárias  para  as  suas  atividades, 
dentro  das  quotas  oferecidas. 

FINLÂNDIA 

A  produção  açucareira,  na  safra  de  1931,  informa 
o  "Weekly  Statistical  Sugar  Trade  Journal",  de  10 
de  junho  de  1952,  somou  18.600  toneladas  de  rama, 
contra  20.210  em  1950,  suprindo,  na  realidade, 
apenas  15  %  do  consumo  anual  do  país.  Na  prima- 
vera de  1951  a  Finlândia  realizou  compras  anteci- 
padas da  maior  parte  do  sen  consumo  anual,  especial- 
mente através  dos  acordes  assinados  com  os  países 
da  Europa  Oriental,  evitando  comprar  no  mercado 
mundial  quando  os  preços  estavam  no  auge.  A  fim 
de  eliminar  as  compras  na  alta  a  Finlândia  obteve 
emprestadas  5 . 000  toneladas  de  açúcar  da  Suécia, 
total  êste,  praticamente  devolvido  mediante  embar- 
ques diretos  das  regiões  produtores  para  a  Suécia. 
Caso  houvesse  comprado  açúcar  no  mercado  mundial 
no  momento  da  alta  o  Governo  Finlandês  deveria 
ter  ampliado  os  subsídios  oficiais  ao  preço  do  açúcar, 
que  é  controlado,  mediante  êsse  expediente,  a  fim 
df  manter  o  preço  do  artigo  nos  limites  dos  salá- 
rios vigentes.  As  importações  da  Europa  Oriental 
somaram  71%  das  107.200  toneladas  compradas 
pela  Finlândia  no  exterior.  De  acordo  com  os  cál- 
culos oficiais  as  importações  de  1952  deverão  somar 
95  mil  toneladas  de  açúcar  refinado  granulado  e 
25  mil  toneladas  de  açúcares  de  Cuba,  dos  tipos  con- 
siderados baixos  produtos  representando,  ao  todo, 
117.500  toneladas  em  têrmos  de  açúcares  refinados. 
O  consumo  em  1952  deverá  exceder  de  8  a  10  mil 
toneladas  o  de  1951,  quando  foram  gastas  116.000 
toneladas.  O  acréscimo  deverá  decorrer  da  distri- 
buição extra  quota  prevista  para  o  mês  de  agosto 
de  1952. 

GRÃ  BRETANHA 

O  "Weekly  Statistical  Sugar  Trade  Journal", 
edição  de  22  de  maio,  informa  que  a  produção  bri- 
tânica de  açúcar  refinado,  na  safra  de  1951/52,  subiu 
a  605.000  toneladas  longas,  contra  681.000  tone- 
ladas na  safra  de  1950/51.  O  rendimento  foi  supe- 
rior ao  previsto  inicialmente,  devido  ao  maior  con- 
teúdo de  açúcar  nas  beterrabas  e  às  condições  favo- 
ráveis para  o  crescimento  das  plantas.  As  impor- 


tações de  açúcar  bruto  em  1951  atingiram  a  .... 
45.100.000  quintais  contra  41.800.000  em  1950. 
Os  maiores  aumentos  foram  nas  importações  de  Mau- 
ritius,  5.200.000  quintais  contra  3.300.000,  da 
Guiana  Britânica  e  da  República  Dominicana.  As 
importações  da  Austrália  baixaram  de  4.900.000 
quintais  para  3.500.000.  Cuba  encaminhou  para  o 
mercado  britâncio  17.600.000  quintais  contra  ... 
17.400.000  em  1950.  As  exportações  de  açúcar 
refinado  da  Grã  Bretanha  em  1951  somaram  .  .  . 
14.500.000  quintais  contra  15.000.000  em  1950. 
Os  principais  mercados  importadores  foram  a  Ma- 
laia, o  Sudão  Anglo-Egípcio,  outras  regiões  da  Co- 
munidade Britânica,  a  Alemanha,  a  Suíça  e  o  Irã. 
Mais  de  um  têrço  das  importações  de  açúcar  bruto, 
foi  exportado  sob  a  forma  de  açúcar  refinado.  As 
importações  líquidas  de  açúcar  bruto,  depois  de  des- 
contada a  reexportação,  atingiram  a  29 . 000 . 000  de 
quintais,  contra  24.700.000  em  1950.  Êsse  aumento 
permitiu  elevar  o  consumo  nacional  e  melhorar  os 
estoques  açucareiros. 

HAVAI 

Informa  "El  Mundo  Azucarero",  em  seu  núme- 
ro de  junho,  que  a  Associação  de  Produtores  de  Cana 
do  Havaí  anunciou  recentemente  um  novo  progra- 
ma de  estudos  destinados  a  descobrir  novos  usos  e 
abrir  novos  campos  de  vendas  para  os  subprodutos 
dl  indústria  açucareira  do  Havaí.  Nesse  propósito 
estão  se  estabelecendo  oficinas  em  Honolulu,  Havaí, 
São  Francisco,  Califórnia,  Peori  e  Illinois.  Tais 
oficinas  ou  laboratórios  dedicaram-se  ao  estudo  de 
novos  usos  para  os  resíduos  de  cana  e  de  méis 
finais. 

Atualmente  o  Havaí  está  embarcando  mais  de 
um  milhão  de  toneladas  anuais  de  açúcar  para  os 
Estados  Unidos,  produto  de  cuja  matéria  prima  (a 
cana),  obtém-se,  também,  outro  milhão  de  tone- 
ladas de  bagaço  e  260.000  toneladas  de  méis  fi- 
nais. Quase  todo  êsse  bagaço,  nos  dias  presentes, 
esta  sendo  empregado  como  combustível  nas  usinas 
de  açúcar  existentes  no  Havaí.  Os  méis  finais  são 
embarcados  para  os  Estados  Unidos,  onde  são  utili- 
zados como  forragem  para  o  gado  e  como  matéria 
prima  para  a  fabricação  de  álcool  industrial. 

O  programa  de  estudos  será  dividido  em  quatro 
partes,  a  saber  :  1)  Separação  da  medula  e  fibra  dos 
resíduos  da  cana;  2)  utilização  da  medula  como  for- 
ragem para  o  gado;  3)  utilização  da  fibra  para 
elaboração  da  polpa  e  fabricação  de  papel;  4)  maior 
conversão  dos  méis  finais  e  resíduos  de  cana  em 
produtos  químicos  e  plásticos. 
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A  coordenação  do  projeto  ficou  entregue  ao 
Diretor  do  Departamento  de  Compra  e  Vendas  da 
"Hawaiian  and  Califórnia  Sugar  Refining  Corpo- 
ration", de  Crocket,  Califórnia  (próximo  de  São 
Francisco) . 

Para  a  execução  do  plano  já  existe  uma  usina 
piJôto  comercial  na  ilha  de  Oahu,  dedicando-se  à  pro- 
dução experimental  de  forragem  e  fibra.  Há  cerca 
de  seis  meses  que  a  Estação  Experimental  do  Havai 
\em  realizando  ensaios  com  essa  forragem. 

ÍNDIA 

A  produção  de  açúcar  na  presente  safra  deverá 
exceder  de  1.600.000  toneladas  curtas  de  canas. 
Embora  esse  total  possa  ser  um  pouco  exagerado, 
segundo  a  opinião  de  B.  W.  Dyer  &  Cia.,  a  produção 
será  superior  à  da  safra  passada,  quando  foram 
obtidas  1 . 480 . 000  toneladas  curtas  de  rama.  No 
período  1935/39  a  média  de  produção,  por  safra, 
foi  de  1.300.000  toneladas  curtas.  A  partir  de 
outubro  de  1951  o  Governo  da  índia  está  pro- 
curando estimular  a  produção  de  açúcar,  permitindo 
que  Os  fabricantes  vendam  no  mercado  livre  a  meta- 
de dos  excedentes  obtidos  sôbre  a  quota  fixada. 
O  Governo  paga  o  preço  tabelado  para  o  açúcar 
não  colocado  no  mercado  livre.  Devido  à  maior  ofer- 
ta de  açúcar  as  autoridades  estão  inclinadas  a  permi- 
tir a  exportação  de  50.000  toneladas  de  açúcar  refi- 
nado. Admitem,  no  entanto,  os  técnicos,  que  a  coloca- 
ção dêsse  açúcar  encontrará  certas  dificuldades,  visto 
o  preço  do  produto  indiano  ser  superior  aos  vigentes 
nos  mercados  mundiais. 

Informações  divulgadas  por  B.  W  Dyer  &  Co. 
dizem  ter  sido  suspenso  o  racionamento  de  açúcar 
na  índia,  podendo  os  consumidores  comprar  qual- 
quer quantidade  do  produto  aos  preços  oficiais.  Acon- 
tece, porém-,  que  a  procura  não  foi  grande  como  se 
esperava,  devido  aos  preços  do  açúcar  no  mercado 
livre  serem  mais  baixos  que  no  oficial.  Desde  outu- 
bro de  1951  o  governo  havia  estimulado  a  produção 
açucareira,  permitindo  aos  fabricantes  vender  no 
mercado  livre  os  excedentes  da  quota  oficial  fixada 
às  usinas. 

MÉXICO 

Em  declarações  a  "El  Nacional",  de  4  de  julho 
de  1952,  o  Secretário  da  Economia  informa  que 
!ião  serão  concedidas  licenças  para  a  exportação  de 
açúcar  no  ano  em  curso.  A  paridade  dos  preços 
internos  e  externos  não  oferece  maior  margem  de 
ganho  para  os  produtores.  Além  disso  é  conveniente 


manter  estoques  ponderáveis,  dc  modo  a  poder  en- 
frentar quaisquer  situações  futuras,  no  tocante  ao 
abastecimento  do  mercado  mexicano. 

PORTO  RICO 

Na  reunião  da  primavera  que  celebrou  a  So- 
ciedade Americana  dc  Ciências  Agrícolas,  na  Sub- 
Estação  Experimental  de  Isabela,  foram  apresentados 
diversos  trabalhos  de  caráter  técnico,  sendo  alguns 
deles  de  especial  interesse  para  os  trabalhadores  de 
cana.  As  experiências  realizadas  em  Aguirre  cm  re- 
lação com  o  emprêgo  da  palha  de  cana  como  ter- 
riço,  demonstraram  que  esta  prática  reduzia  as  per- 
das de  humidade  por  evaporação  em  mais  de  50  ^/r 
em  comparação  com  o  terreno  limpo.  Isto  equivale 
a  uma  economia  dc  2 . 5  polegadas  de  água  de  irri- 
gação por  acre  durante  um  mês.  Descobriu-se  que  a 
água  se  infiltrava  com  maior  rapidez  nos  solos  reco- 
bertos por  palha  de  cana  de  que  nos  solos  limpos. 
O  emprêgo  da  palha  de  cana  para  recobrir  o  terreno 
afetava  as  temperaturas  do  solo  até  uma  profun- 
didade de  sete  polegadas,  limitando  as  variações  a 
12°  F.  e  evitando  que  a  temperatura  máxima  pas- 
sasse de  86-  F.  No  terreno  limpo,  as  variações  diá- 
rias de  temperatura  chegavam  até  38-  F.  e  foram 
alcançadas  temperaturas  máximas  de  110"  F.,  o  que 
se  torna  prejudicial  à  atividade  microbiana  e  ao  de- 
senvolvimento das  raízes.  Nas  experiências  levadas 
a  cabo  em  Mayaguez  em  parcelas  de  escorretit/a. 
descobriu-se  que  durante  um  período  de  quatro  anos 
a  palha  espargida  sôbre  o  terreno  reduzia  as  perdas 
do  solo  por  erosão  a  8  ^-f  das  perdas  ocorridas  nas 
parcelas  onde  a  palha  de  cana  se  queimava. 

Tornou-se  também  muito  interessante  o  traba- 
lho apresentado  sôbre  o  efeito  dos  fertilizantes  no 
conteúdo  de  sucrose  da  cana.  Os  resultados  de  mais 
de  150  experiências  levadas  a  cabo  pela  Estação  Ex- 
perimental Agrícola  com  diversas  variedades  de  cana 
e  em  diversas  regiões  de  Porto  Rico,  revelam  que 
o  nitrogêneo  produz,  em  geral,  aumentos  no  conteú- 
do de  sacarose.  Tais  aumentes  em  sacarose,  são  consi- 
derados significativos  quando  o  emprêgo  do  nitro- 
gêneo determina  aumentos  na  produção  de  açúcar 
em  quantidades  que  excedam  a  27  '^/r.  As  diferen- 
tes matérias  primas  para  subministrar  o  nitrogénio, 
tais  como  o  nitrato  amónico,  o  sulfato  amónico  ou  o 
Uramón,  não  tiveram  diferenças  entre  si  relativa- 
m.ente  ao  efeito  nas  concentrações  de  sacarose.  O 
emprêgo  do  fósforo  não  surtiu  nenhum  efeito  no 
conteúdo  de  sacarose  e  seu  efeito  na  tonelagem  de 
cana  produzida  foi  muito  leve.  O  emprêgo  de  ferti- 
lizantes potássicos  não  teve  efeitos  significativos  nas 
concentrações  de  sacarose.  Os  aumentos  de  produção 
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em  cana  determinados  pelo  potássio  não  foram  altos, 
sendo  em  sua  maioria  menores  de  1.10%. 

Parece,  assim,  que  os  selos  da  ilha  têm  sufi- 
ciente potássio  para  produzir  bôas  concentrações  de 
sacarose  e  que  o  emprego  dêste  fertilizante  não  afeta 
essas  concentrações.  Tão  pouco  o  em.prêgo  dos  micro- 
elementos  causou  algum  efeito  nas  concentrações  de 
sacarose.  A  percentagem  de  sacarose  não  foi  afetada 
pelo  emprego  do  cobre,  magnésio,  zinco,  boro,  cál- 
cio, sódio,  ferro,  magnésio  ou  enxofre. 

* 

*  * 

A  "Associação  de  Técnicos  Açucareiros"  está 
realizando  uma  pesquisa  entre  os  trabalhadores  de 
cana  e  os  usineiros  para  determinar  os  fatores  pro- 
váveis que  foram  responsáveis  pela  diminuição  con- 
siderável que  se  verificou  este  ano  nos  rendimentos 
de  sacarose.  A  referida  pesquisa  despertou  inusitado 
interêsse  nos  círculos  açucareiros,  de  vez  que  se 
considera  muito  séria  a  situação  já  que,  além  das 
chuvas  torrenciais,  acredita-se  existirem  outros  fato- 
res desconhecidos. 

Surgirá  possivelmente  dessa  pesquisa  a  neces- 
sidade de  intensificar  os  estudos  sôbre  variedades 
de  cana,  pragas  de  insetos,  enfermidades  e  métodos 
de  cultura.  É  indispensável  designar  um  grupo  de 
técnicos  para  realizar  todos  os  anos  cadastros  ou 
censos  das  enfermidades  e  pragas  que  afetam  as 
diversas  variedades  de  cana. 

Poder-se-ia  por  esta  forma  medir  com  maior 
exatidão  o  aumento  ou  decréscimo  que  ocorra  na 
disseminação  de  pragas  e  enfermidades,  ao  mesmo 
tempo  que  se  poderia  determinar  a  existência  de 
variedades  de  cana  resistentes  ou  susceptíveis. 

Ê  preciso  fazer-se,  também,  uin  censo  de  varie- 
dades de  cana,  pelo  menos  cada  dois  ou  três  anos, 
para  determinar  a  forma  porque  se  vão  propagando 
as  novas  variedades  e  o  progresso  realizado  para 
eliminar  as  variedades  inferiores.  É  muito  impor- 
tante conhecer-se  a  área  semeada  com  cada  uma  das 
variedades. 

O  último  censo  de  variedades,  feito  em  1949 
pela  Estação  Experimental  Agrícola  da  Universidade 
de  Porto  Rico  indicava  que  mais  de  duas  terças  partes 
da  área  dedicada  à  cana  na  ilha  estava  ocupada  pela 
variedade  P.O.J.  2878.  Como  esta  variedade  de 
cana  é  muito  susceptível  à  enfermidade  da  raia  clo- 
rótica, existe  a  possibilidade  de  que  essa  doença 
SC  tenha  estendido  a  tôda  a  ilha  e  que  seja  um 
dos  principais  fatores  que  estão  contribuindo  para 
as  baixas  nos  rendimentos  de  sacarose. 


REPÚBLICA  DOMINICANA 

Publica  o  "Weekly  Statistical  Sugar  Trade 
Jcurnal",  de  26  de  junho  de  1952,  que  a  produção 
açucareira,  na  safra  de  1951/32,  deverá,  possivel- 
mente, atingir  o  total  "record"  de  665 . 500  tonela- 
das curtas.  A  produção  de  melaço  está  estimada  em 
26. 857. 436  galões.  O  total  de  açúcar  fabricado, 
na  safra  de  1950/51,  subiu  a  591.102  toneladas, 
feita  a  conversão  para  açúcar  de  96',  e  o  de  melaço 
a  26.192.490  galões.  As  exportações  açucareiras,  na 
safra  de  1950/51,  somaram  541.148  toneladas,  no 
valor  de  60.902. 977  dólares.  Desse  total  513.560 
toneladas  foram  embarcadas  para  a  Grã  Bretanha 
19.881  para  os  Estados  Unidos,  6.006  para  as  índias 
Ocidentais  Holandesas  e  1.701  para  o  Canadá.  O 
consumo  interno  atingiu,  na  citada  safra  de  1950/51, 
a  45 . 899  toneladas  curtas,  feita  a  redução  a  açúcar 
d  -  96'. 

SUÉCIA 

A  produção  oficial  de  açúcar,  em  1951,  foi  de 
286.000  toneladas  de  rama,  contra  304.000  tonela- 
das em  1950.  As  importações  de  açúcar,  no  ano 
próximo  passado  alcançaram,  a  76.600  toneladas, 
das  quais  21.700  da  República  Dominicana,  50.100 
da  Tchecoslovaquia  e  4.800  da  Polónia.  Informa, 
também,  o  "Weekly  Statisticical  Sugar  Trade  Jour- 
nal", de  26  de  junho  de  1952,  haver  o  consumo  de 
açúcar,  em  1951,  somado  338.000  toneladas  de 
rama.  Desse  total  cêrca  de  12. 000  toneladas  devem 
ter  sido  reexportadas,  integradas  em  produtos  prepa- 
rados com  açúcar. 

TURQUIA 

A  produção  total  das  quatro  fábricas  de  açúcar 
do,  país,  em  1951,  foi  de  186.003  toneladas  de 
açúcar  refinado.  Isso  equivale  a  um  aumento  de 
35,5%  sôbre  a  produção  de  1950,  quando  o  total 
alcançado  subiu  a  137.430  toneladas.  Embora  o 
volume  das  beterrabas  utilizadas  pela  indústria  fôsse 
cêrca  de  60%  superior  ao  de  1950,  o  conteúdo 
mais  baixo  em  açúcar  explica  não  haver  sido  maior 
a  produção  açucareira.  As  vendas  de  açúcar,  informa 
o  "Weekly  Statistical  Sugar  Trade  Journal",  de  26 
df-  junho  de  1952,  somaram,  em  1951,  o  total  de 
150.810  toneladas,  contra  128.006  em  1950.  Os 
totais  disponíveis,  ao  se  iniciar  o  ano  de  1952, 
permitiam  prever  fôsse  o  consumo  respectivo  atendido 
devidamente.  No  entanto  não  é  provável  sejam  reali- 
zadas exportações,  devido  ao  aumento  da  média  do 
consumo  nacional  e  à  prevenção  contra  possível 
diminuição  de  safra  em  curso. 
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Está  procurando  uma  corrsnfe 
transportadora  melhor  para  bagaço  ? 
Eis  a  corrente  qu9  satisfará  seus 
requisitos.  A  corrente  de  aço  Chobelco 
N.  A2184  da  Rex  transportará  mais  bagaço 
por  cruzeiro  investido  neste  serviço. 
Durará  mais  tempo...  transportará  cargos 
mais  pesadas.  Poupar-lhe-á  dinheiro 
reduzindo  grandemenfe  os  desarranjos  e  os 
dispendiosas  interrupções  motivadas 
por  falhas  da  corrente. 

Os  roiadores  são  extro-grondes. . . 
extra-duros.  Não  se  gastarão  até  ficarem 
chatos  devido  ò  ação  de  dsslizamento. 
Todas  as  peças  são  feitas  com  precisão  de 
aço  da  melhor  qualidade.  São  montadas 
para  ficar.  . .  não  se  afrouxarão  e  nem 
destruirão  o  passo  mesmo  sob  carregamento 
ecêntrico.  Paro  um  transportador  de 
bagaço  que  preste  o  maior  número  de 
anos  de  serviço  pelo  menor  custo  geral,  há 
somente  uma  resposta  —  Rex  A2184. 

A  Rex  A2184  é  apenas  uma  das  muitas 
que  constituem  a  linha  completa  de 
correntes  Rex  paro  usinas  da  açúcar.  Há 
uma  corrente  certa  para  cada  tamanho  de 
usina,  paro  cada  uso.  Há  anos  que  a 
Chain  Beit  Company  vem  sendo  um 
fabricante  iíder  de  correntes  para  todas 
as  espécies  de  serviço  em 
usinas  de  açúcar. 


Pora  ter  detalhes  completos  sobre  todo 
o  Equipamento  Rex  para  Usinas  cie 
Açúcar,  peça  um  exemplar 
g-játis  do  Boletim  50  27.  ^ 
Chain  Belt  Company,  1629 
W.  Bruce  SI  ,  Milvjaukes 
4,  Wis.,  U.  S.  A. 


CORRENTES  PARA  USINAS  DE  AÇÚCAR  ^ 


ESCASSEIA  A  MAO  DE  OBRA  EM  PORTO  RICO 


Pela  voz  do  seu  Vice-Presidente  executi- 
vo, Sr.  J.  B.  Garcia  Méndez,  a  «Associação 
de  Produtores  do  Açúcar»  debateu  publica- 
mente o  prol)lenia  da  escassês  de  mão  de 
obra  na  presente  safra  açucareira.  Indica-se 
que  em  face  das  interrupções  sofridas  pelos 
trabalhos  de  corte  e  carregamanto,  muitas 
moendas  se  viram  obrigadas  a  parar  o  seu 
funcionamento  por  insuficiência  de  cana. 

Faltou  cana  a  um  bom  número  de  cen- 
trais para  moer  em  tôda  a  sua  capacidade, 
e  teme-se  que  em  alguns  setores  da  ilha 
ficarão  de  pé  muitos  canaviais,  sem  poder  ser 
cortados  por  falta  de  braço.  A  Associação 
estima  que  antes  de  realizar  entendimentos 
para  trazer  trabalhadores  dos  Estados  Uni- 
dos, devem  seguir-se  normas  que  assegu- 
rem número  de  operái-ios  necessários  às  in- 
dústrias agrícolas  do  país,  principalmente 
a  do  açúcar,  a  do  café  e  a  do  tabaco.  Su- 
gere-se  que,  antes  de  realizar  qualquer  mo- 
vimento migratório,  se  deveria  tentar  um 
recenseamento  do  número  de  operários  de- 
sempregados, que  possa  existir  em  cada 
uma  das  povoações  da  ilha. 

O  Comissário  do  Trabalho,  F.  Sierra 
Bordocia,  contestou  em  parte  as  declarações 
da  «Associação  de  Produtores  de  Açúcar», 
indicando  não  acreditar  que  a  migração  de 
trabalhadores  agrícola  dos  Estados  Unidos 
seja  o  fator  responsável  da  alegada  falta 
do  braços  em  algumas  zonas  canavieiras  da 
ilha.  Admitiu,  no  entanto,  que  recebera 
queixas  de  .ilguns  lugares,  no  sentido  de 
que  estavam  escasseando  os  trabalhadores 
da  cana,  especialmente  cortadores  e  carrega- 
dores. Acrescentou  que  até  o  dia  21  de  maio 
haviam  saído  do  Porto  Bico  3.196  trabalha- 
dores sob  o  programa  de  Serviço  e  Emprêgos, 
porém  mesmo  que  tivessem  emigrado  9.000 
operários,  essa  migração  não  criaria  escassês 
de  braços  na  indústria  açucareira,  se  os 
trabalhores,  durante  a  safra,  tivessem  opor- 
tunidade de  trabalhar  8  horas  diárias  durante 
6  dias  na  semana.  No  entanto,  declarou  que 
se  o  problema  existe  deve  ser  estudado 
para  determinar-se  a  sua  origem  e  encon- 
trar-se  a  sua  solução.  Informou  que  no  ano 
passado,  os  agricultores  de  café  anteciparam 
a  perda  da  colheita,  por  falta  de  braço, 


porém  que  em  virtude  da  campanha  de  orien- 
tação e  recrutamento  de  trabalhadores  pro- 
movida pelo  Serviço  de  Emprêgos,  não  hou- 
ve perdas  no  café  por  falta  de  operários. 
Lembrou  que  coisa  parecida  poderia  estar 
acontecendo  com  a  indústria  açucareira, 
antes  de  se  iniciar  a  safra. 

De  ponto  de  vista  da  tecnologia  aplicada 
à  indústria  açucareira  de  Porto  Bico,  acredi- 
tam alguns  técnicos  que  não  existe  escassês 
de  braços,  uma  vez  que  estão  disponíveis 
mais  de  135 . 000  operários  para  produzir  um 
niilhão  e  duzentas  e  cinquenta  mil  toneladas 
de  açúcar.  «O  que,  na  realidade,  faz  falta  é 
uma  melhor  utilização  dos  recursos  humanos 
mediante  a  aplicação  de  melhores  técnicas 
de  administração  e  colheita»,  escreveu  o 
Sr.  A.  Biollano  na  edição  de  Julho  de 
«El  mundo  azucarero». 

O  Havaí  enfrentou  durante  muitos  anos 
o  grave  problema  da  falta  de  operários  na 
indústria  açucareira,  porém  isto  foi  em  gran- 
de parte  solucionado  mediante  a  tecnolagia 
aplicada.  Atualmente,  como  acontece  em 
Porto  Bico,  o  Havaí  também  produz  anual- 
mente mais  de  um  milhão  de  toneladas  de 
açúcar,  fazendo-o  com  menos  de  30.000 
operários.  No  Havaí,  faz-se  um  cadastro 
minucioso  dos  operários  disponíveis  para 
a  indústria  açucareira  e  mediante  censos 
anuais  se  determina  com  bastante  antecipa- 
ção o  número  de  trabalhadores  necessários, 
podendo-se,  desta  forma,  fazer  antecipada- 
mente os  arranjos  ou  inovações  técnicas 
necessárias  para  realizar  os  trabalhos  da 
safra. 

Não  foi  possível  em  Porto  Bico  utilizar 
certas  técnicas  de  cultura  e  colheita,  porque 
as  organisações  trabalhistas  se  opuzeram 
tenazmente,  alegando  que  essas  práticas  de- 
tcrrninariam  o  desemprego. 

DADOS  SÔBRE  A  PRODUÇÃO 

Ao  começar  a  safra  de  1952,  estimava- 
se  em  1.397.000  toneladas  a  produção  de 
açúcar,  enquanto  as  perspectivas  do  merca- 
do eram  as  seguintes  :  quota  básica  de  ex- 
portação no  continente,  910.000  toneladas; 
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quota  do  consumo  local,  100.000  toneladas; 
consignação  de  «deficits»  de  outras  áreas 
domésticas,  75.000  toneladas,  num  total  de 
1.085.000  toneladas. 

De  acordo  com  estas  estimativas,  espe- 
rava-se  que  a  colheita  de  1952  apresentasse 
um  excedente  de  312.000  toneladas  de  açú- 
car, que  somadas  ao  excedente  de  120.000 
toneladas  restantes  da  colheita  de  1951  da- 
riam um  excedente  total  de  432.000  tonela- 
das ao  terminar  a  safra  de  1952.  No  entanto, 
êste  quadro  sombrio  se  diluiu  bastante  à  me- 
dida que  se  foi  desenvolvendo  a  safra,  de 
vez  que  diversos  fatores  influíram  para  redu- 
zir notavelmente  aqueles  excedentes. 

No  mercado  mundial  foram  efetuadas 
vendas  que  se  estima  ultrapassem  125.000 
toneladas  e  possivelmente  se  efetuarão  ven- 
das adicionais,  antes  de  terminar  esta  sa- 
fra. Devido  às  chuvas  fortes  e  à  escassez  de 
operários  em  determinadas  áreas,  atrazaram- 
se  os  trabalhos  da  colheita  e  acredita-se  que 
em  muitas  regiões  canavieiras  ficarão  as  ca- 
nas no  campo  até  o  próximo  ano.  Outro  fator 
importante  foi  a  queda  nos  rendimentos  de 
sacarose,  que  determinará  um  decréscimo 
notável  na  produção  açucareira. 

Segundo  a  informação  fornecida  pela 
«Associação  de  Produtores  de  Açúcar»,  até 

10  fim  do  mês  de  abril  de  1952  haviam  sido 
colhidas  7.533.178  toneladas  de  cana,  que 
com  um  rendimento  médio  de  11.215% 


de  sacarose  produziram  mu  tolal  de  rSli.Sdl 
toneladas  de  açúcar.  No  eulanlo.  duranle  o 
n-esmo  j^eríodo  do  ano  anterior,  haviam  sido 
colhidas  7.007..")  18  toneladas  de  cana.  (|ue 
com  um  rcndiuienío  de  11.902  |)ro<hizi- 
ram  83-1.011  toneladas  de  açúcar.  Assim, 
pois,  até  30  de  abril  deste  ano,  se  havia 
registrado  um  aumento  dc  7.5  9^  na  pro- 
dução canavieira,  porém  devido  aos  renth- 
iVicntos  mais  !)aixos,  o  aumenlo  na  produ- 
ção açucareira  havia  sido  de  ajjcnas  1.3 'r. 
Em  outras  i)alavras,  as  baixas  ní)s  i-cndi- 
mentos  de  sacarose  causaram  unia  (linnniii- 
ção  de  51.000  toneladas  de  açúcar. 

Se  esta  situação  persistir  até  o  linal  da 
safra,  estima-se  ([ue  i\  Iniixa  nos  rcndiíiuMi- 
tos  causará  uma  diminuição  lotai  de  cerca  de 
80.000  toneladas  de  açúcar. 

Comparando-se  o  quadro  da  saíra  dêsle 
ano,  com  a  do  ano  passado,  até  fins  de  abi  il, 
obscrva-se  que  em  todas  as  zonas  açucarei- 
ras  se  registraram  diminuições  consideráveis 
no  rendimento  dc  sacarose  c  que.  com  cxcc- 
ção  dos  distritos  norte  e  sul,  as  jjroduções 
de  açúcar  foram,  até  aquela  data,  mais  bai- 
xas do  que  no  ano  anterior.  Tudo  isto  parece 
indicar  que  ao  terminar  a  safra  dêstc  ano 
não  haverá  o  grande  excedente  de  açúcar 
que  se  esperava.  A  situação  parece,  antes, 
assemelhar-se  à  do  ano  anterior,  ([uaudo  o 
excedente  ficou  reduzido  a  120.000  tonela- 
das de  açúcar. 


I     A  CÁRIE  DENTAL  E  O  AÇÚCAR  COMO 
COMESTÍVEL 

Após  uma  série  de  observações,  um  grupo  de 
dentistas  e  professores  de  odontologia  chegou  à  con- 
clusão de  que  o  açúcar  7ião  é  uma  causa  provada 
«  da  cárie  dental  em  crianças.  As  experiências,  reali- 
zadas em  universidades  americanas,  se  fizeram  em 
crianças  e  animais.  Em  um  desses  estudos,  macacos 
foram  alimentados  por  uma  dieta  de  grandes  quan- 
tidades de  açúcar,  farinha  branca  e  candi  pegajoso, 
feito  de  açúcar  e  cana  em  água.  "Os  dentes  fica- 
ra?n  cobertos  de  açúcar  contendo  bactérias  capazes 
de  produzir  ácido,  mas  os  dentes  não  cairam" ,  afir- 
ma o  relatório  publicado  pela  Califórnia  and  Nevada 
Manufacturers  of  Carbonated  Beravages,  São  Fran- 
cisco, intitulado  "Fatos  sobre  a  Teoria  do  Açúcar  e 
Cárie  Dental" .  O  Dr.  /.  S.  Boyd,  'da  Universidade 
de  lowa  conduziu  seu  estudos  eni  230  crianças  de 


idade  escolar,  verificando  que  a  cárie  dentária  podia 
ser  atalhada  quando  o  açúcar  na  dieta  fornecia  60  % 
de  todas  as  calorias.  Em  outra  experiência  observou 
ainda  o  mesmo  técnico  que  nos  casos  em  que  o 
açúcar  era  consumido  em  quantidades  relativamente 
grandes,  não  havia  maior  número  de  cáries  do  que 
■naqueles  em  que  o  açúcar  era  excluído  da  dieta.  Os 
resultados  são  suficientes  para  refutar  uma  teoria 
nunca  provada  no  decurso  de  setenta  anos.  No  capí- 
tulo intitulado  "Sugar  —  Substances  of  nature"  ex- 
plica-se  o  falo  de  que  o  açúcar  está  presente  na  maio- 
ria dos-  alimentos  salubres  em  percentagens  que  va- 
riam entre  5  e  65  em  todas  as  frutas,  frutas 
sècas,  cereais,  vegetais,  pão  e  sumos  de  frutas.  Para 
serem  congruentes,  os  opositores  ao  consumo  do  açú- 
car deveriam,  também,  opôr-se  ao  consumo  destes 
alimentos.  É  a  conclusão  a  que  chegam  os  estudiosos 
no  seu  relatório,  que  a  revista  "El  Mundo  Azuca- 
rero" ,  de  maio,  divulga  resumidamente. 
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SUPERPRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR  -  UM  PROBLEMA 

PARA  CUBA 


De  acordo  com  o  jornal  «Diário  de  la 
Marina»,  de  Havana,  o  Vice-Presidente  da 
Associação  Nacional  dos  Usineiros  de  Cuba, 
Sr.  Aurelio  Portuendo  Jr.  fez,  em  julho  úl- 
timo, uma  dissertação  pelo  rádio  a  propó- 
sito do  «grave  problema  da  superprodução», 
analisando  com  argumentos  contundentes 
êsse  assunto,  em  defesa  dos  interesses  da 
mais  importante  indústria  de  Cuba  e  de- 
monstrando com  dados  expressivos  o  que 
representou  para  os  trabalhadores  a  grande 
safra  açucareira  deste  ano. 

Não  é  a  primeira  vez  que  a  Associação 
Nacional  dos  Usineiros  de  Cuba  enfrenta  o 
problema  da  superprodução  ou  da  «moagem 
intensiva». 

—  Apenas  se  começou  a  agitar  essa  aspi- 
ração —  disse  o  Sr.  Portuendo  Jr.  —  vimos 
nela  um  simbolo  de  perturbação  permanente, 
caso  se  lograsse  esclarecer  como  principio, 
ampai-ada  em  uma  imposição  sindical  tole- 
rada pelo  governo.  Vimos  com  tôda  clareza 
o  seu  alcance,  quando  a  nossa  Associação 
publicou  na  imprensa  e  transmitiu  pelo  rá- 
dio, em  16  de  abril  de  1950,  um  comentário 
intitulado  «Perigo  da  Prosperidade». 

Anteriormente  a  essa  data,  iniciou-se  em 
algumas  usinas  aquêle  despropósito  quando, 
ao  observar  o  aumento  do  número  de  sacos 
produzidos  nas  24  horas  do  dia  em  relação 
a  produção  dos  anos  anteriores  na  mesma 
unidade  de  tempo,  estimaram  alguns  operá- 
rios que  deviam  reclamar  um  aumento  para 
determinadas  categorias  de  trabalhadoi-es, 
principalmente  purgadox-es  e  estivadores. 

Sabe-se  que  as  vendas  globais  de  açú- 
car ao  governo  dos  Estados  Unidos  acaba- 
ram no  ano  de  1947,  em  que  se  produziu 
uma  safra  total  em  Cuba  de  5.677.238  tone- 
ladas largas  a  um  preço  médio  geral  de  .  . 
4.9625  centavos  a  libra,  livre,  a  bordo,  em 
portos  cubanos. 

No  ano  seguinte,  ou  seja,  em  1948,  pro- 
duziu-se  uma  safra  total  de  5,876,761  tone- 
ladas largas,  a  maior  até  então,  em  121  dias 
de  safra,  a  um  preço  médio  geral  de  .... 
4.391.394  centavos  a. libra,  livre  a  bordo  em 


portos  cubanos.  Não  obstante  as  estimativas 
que  se  fizeram  de  um  preço  similar  de  .  .  . 
4  . 391 . 394  a  libra,  congelaram-se  os  salários 
dos  tral)alhadores  da  indústria  açucareira  na 
base  de  um  preço  de  4.9625  centavos  a  libra, 
livre,  a  bordo,  em  portos  cubanos. 

Em  1949,  realizou-se  uma  safra  total  de 
5.073.968.  toneladas  largas  em  99  dias  de 
safra,  como  média  geral,  a  um  preço  tam- 
l)ém  médio  de  4.558531  centavos  a  libra,  li- 
vre, a  bordo,  em  portos  cubanos.  Apesar 
disto,  voltou-se  a  congelar  os  salários  dos 
trabalhadores  açucareiros  na  base  anterior- 
mente mencionada  do  preço  de  4 . 9625  cen- 
tavos a  libra,  que  foi  o  alcançado  em  1947. 

Os  trabalhadores  açucareiros  que  viram 
como  luna  diminuição  os  dias  da  safra,  com- 
parados com  os  121  dias  trabalhados  em 
1948,  apelaram  para  o  governo,  não  sem 
antes  forçá-lo  por  essa  coação,  já  endémica 
em  nossos  meios,  conhecida  pelo  nome  de 
«jjasso  de  vespa».  Na  safra  de  1950  não  fo- 
ram só  os  trabalhadores  dos  campos  que 
obtiveram  êsse  insólito  favor,  mas,  em  ge- 
ral, todos  os  trabalhadores  das  usinas.  A  gra- 
tificação ou  indenisação  «extra»  nunca  equi- 
valente a  menos  de  seis  dias  de  salário,  foi- 
Ihes  concedida  passando-se  por  cima  do 
protesto  dos  patrões.  Não  era  um  protesto  j 
capinchoso,  era  a  reação  necessária  em  face  j 
de  uma  nova  agressão  sobre  uma  economia  | 
já  gravada  -em  excesso  pelo  congelamento 
dos  salários  a  um  preço  superior  ao  que, 
na  realidade,  se  obtinha. 

Na  mesma  safra  de  1950,  produziíl-se 
um  total  de  5.393.541  toneladas  largas, 
numa  média  de  cem  dias  de  safra,  alcançan- 
do-se  o  preço  de  4 . 85  centavos  a  libra,  livre, 
a  bordo,  em  portos  cubanos.  No  entanto, 
voltaram  os  salários  a  ser  congelados  ao  pre- 
ço de  4.9625  centavos  a  libra.  O  alto  preço 
de  4.85  se  obteve  como  consequência  das 
vendas  realizadas  após  o  conflito  da  Coréia. 

Em  1951,  realizou-se  uma  safra  total 
de  5.665.860  toneladas  largas,  em  106  dias 
de  safra,  ao  preço  de  5.292.038  centavos  a 
libra,  livre,  a  bordo,  em  portos  cubanos;  o 
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que  determinou  o  pagamento  de  um  dile- 
r*íncial  açucareiro  de  7.62  %  em  favor  dos 
traloalhadores  açucareiros,  que  receberam, 
além  disto,  os  dias  de  indenisação  por  con- 
ceito da  chamada  «moagem  intensiva». 

Em  1952,  os  adiantamentos  da  produ- 
ção determinam  uma  safra  total  em  Cul)a  de 
sete  milhões  de  toneladas  largas  de  açúcar; 
calculando-se,  também,  um  número  aproxi- 
mado de  140  dias  de  safra  a  um  pi-eço  não 
superior  a  4.2972  centavos  a  libra,  livre,  a 
bordo,  em  portos  cubanos. 

Como  se  poderá  observar  —  continuou 
o  Vice-Presidente  da  Associação  Nacional  dos 
Usineiros  de  Cuba  —  a  atual  safra  propor- 
cionará aos  trabalhadores  de  açúcar  um 
maior  número  de  dias  de  salários,  ao  preço 
congelado  de  4.9625  e  também  um  maior 
número  de  dias  de  superprodução,  que  se  fi- 
xaram este  ano  comparando  os  dias  de  moa- 
gem de  1949  com  os  dias  de  moagem  de  1952. 

Se  em  1947,  quando  se  obteve  um  preço 
de  4.9625  livre,  a  bordo,  se  determinou  que 
oí.  salários  da  indústria  açucareira  represen- 
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lavam  57  '^r  de  valor  de  um  saco  de  açue;ii-. 
({ue  poderemos  dizer  agora  sôbre  a  propor- 
ção que  representaram  os  salários  no  valor 
d(  um  saco  de  açúcar  elaborado  na  saíra 
<ic  1952.  levando  em  conta  cpie  se  espera 
obter  um  preço  não  superior  a  4.29  centavos 
a  libra,  livre,  a  bordo,  em  portos  cubanos, 
equivalente  a  4.07  centavos  a  libra  nos  ar- 
mazéns do  cais  ! 

Parece  que  são  testenumbos  suficien- 
tes o  que  acabamos  de  acrescentar,  jjara 
que  se  perceba,  sem  grande  esforço,  a  in- 
justiça flagrante  da  medida.  A  superprodu- 
ção, não  poderá  ser  custeada  poi-  nuiilas 
usinas.  Para  normalizar  o  futuro  da  indús- 
tria, é  necessário  ([ue  seja  totalnienie  su- 
presso  o  pagamento  dessa  inn)osição  sindi- 
cal, sem  base  moral  nem  económica.  Ela  está 
aumentando  consideravelmente  o  custo  da 
produção,  em  alguns  casos  em  mais  de  vinte 
centavos  por  saco  de  açúcar;  além  disto  — 
concluiu  o  Sr.  Portuendo,  está  impedindo  o 
melhoramento  das  usinas  de  açúcar  para  en- 
frentar a  concorrência  de  preços  do  mercado. 


PRE-GERMINAÇÃO  E  TRANSPLANTIO  DE  CANA 


Spgmido  a  revista  ''El  Mundo  Azucarero" ,  alu- 
|j  dindo  ao  artigo  de  Duiican  E.  W^/lliams,  publicado 
f  eni  "Reports  Hawaiiaii  Sugar  Tecnologists" ,  está  em 
^  piogresso  a  experiência  de  colocarem-se  pedaços  de 
e  cana  de  um  só  botão  para  germinar  em  solução  nu- 
\  triente  e  transplantarem-se  seus  rebentos  nos  cam- 
F  pos.  Os  pedaços  co/n  botão  são  cortados  por  duas 
serras  circulares  espaçadas  a  1       polegadas,  e  que 
■  pedem  ser  acionadas  para  trás  e  pira  diante;  20  pe- 
daços podem  ser  cortados  em  20  minutos,  e  cada 
I'  utn  com  seu  botão.  Depois  são  pré -germinados  em  va- 
so^  de  concreto  de  50  d  100  pés  de  comprido,  4  de 
laigura  e  6  de  profundidade.  O  engenho  foi  origi- 
nariamente projetado  para  transplantar  sementes  de 
cana  de  criação;  a  experiência  adquirida  indica  que 
o  sistema  pode  servir  para  plantar  em  grande  escala. 

Diversas  formas  de  material  inerte  foi  o  que 
se  usou  nos  viveiros,  e  a  areia  parece  ser  o  melhor, 
lísses  pedaços  de  cana  são  tratados  com  acetato  de 
mercúrio  fenilico  e  colocados  na  areia  na  razão  de 
50  por  pé  quadrado.  A  germinação,  nesta  densidade-, 
?  de  90  a  95  1/2  com  os  botões  para  baixo.  As  plantas 
úo  irrigadas  com  solução  nutriente,  contendo  os  co- 


nhecidos alimentos  de  plantas.  Esta  solução  é  circulada 
uma  vez  por  dia,  e  enquanto  passa  pelo  tanque  jica 
bastante  arejada  para  evitar  a  putrefação.  O  pH  áti- 
mo da  solução  é  5,2,  Em  oito  semanas  os  rebentos 
estão  em  condições  de  serem  transplantados.  O  re- 
bento primário  deve  ser  cortado  com  12  ou  16  pole- 
gadas com  um  ou  dois  secundários  de  4  a  6  pole- 
gadas de  altura.  Sob  certas  condições  parece  possível 
reduzir  o  tempo  de  germinação  para  4  1/2  semanas. 

No  transplantio  tem-se  usado  o  aparelho  de 
.John  Deere-Lindernial  modêlo  TIL-IQQ,  utilizado  para 
transplantar  sementes  dos  tomates,  modificado  para 
of  rebentos  de  cana  germinada.  Para  maior  facilidade 
na  remoção  das  sementes  do  viveiro  de  pré-germina- 
ção,  experimentou-se  colocar  os  rebentos  em  bande- 
jas de  ,arame  suspendidas  em  solução  de  nutriente. 
Para  reduzir  o  choque  de  transplantio,  as  sementes 
podem  ser  imediatamente  irrigadas  cotn  uma  solução. 

São  muitos  os  benefícios  déste  método,  incluin- 
do cedo  crescimento,  mais  uniformidade,  e  eliminação 
de  algumas  operações,  como  abrir  e  fechar  sulcos. 

A  máquina  tem  capacidade  para  plantar  5.000 
tomates  por  hora. 
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NOVO  PLANO  AÇUCAREIRO  NA  UNIÃO  FRANCESA 


O  açúcar  está  na  ordem  do  dia.  Êle  ocupa  um 
lugar  cada  vez  maior  na  economia  mundial  e,  nota- 
damente, na  economia  francesa.  Precisando  fazer  face 
ao  constante  aumento  das  necessidades,  mais  ainda 
nos  territórios  de  além-mar  do  que  na  metrópole, 
cresce  incessantemente  a  produção.  Encontram-se  mo- 
dificadas as  relações  entre  os  diversos  elementos  da 
zona  do  franco.  Novos  problemas  de  distribuição 
devem  ser  resolvidos. 

O  recurso  a  importações  estrangeiras  não  é 
considerável;  mas  a  disposição  dos  territórios  de  pro- 
dução e  de  consmno  faz  com  que  o  mercado  da  zona 
do  franco  não  possa  ser  considerado  independente- 
m.ente  do  mercado  internacional,  cujo  equilíbrio  é 
bastante  instável. 

Entre  duas  guerras,  notadamente,  conheceu 
alternativas  de  penúria  e  de  pletora  que  se  refletiram 
nas  variações  de  cotações  de  uma  amplitude  espeta- 
cular.  Os  açúcares  cubanos  foram  cotados  em  New 
York  a  mais  de  23  cêntimos  por  libra  no  mais 
alto,  e  em  cerca  de  0,55  cêntimos  no  mais  baixo. 
As  tentativas  de  regulamentação  internacional,  das 
quais  a  mais  conhecida  é  o  plano  do  americano  Chad- 
bcurne,  não  tiveram  senão  efeitos  limitados.  Ainda 
hoje  as  variações  são  importantes.  Sob  a  influência 
de  perspectivas  muitos  favoráveis  da  produção,  as 
cotações  de  New  York  (contrato  internacional)  vêm 
de  cair  a  4,20  cêntimos  contra  5,90  de  um  ano 
atrás. 

Em  virtude  deste  retrocesso,  o  mercado  da  me- 
trópole, mesmo  ao  tempo  da  liberdade  de  preços, 
apresentou  nada  menos  que  uma  estabilidade  notá- 
vel. A  produção  francêsa  não  conheceu  as  depres- 
sões ruinosas  do  mercado  mundial  de  açúcar  de  cana. 
Ela  não  conhece  senão  as  suas  próprias  dificuldades, 
que  devem  ser  abordadas  francamente. 

A  EXPANSÃO  AÇUCAREIRA  FRANCÊSA 

Na  metrópole,  as  superfícies  consagradas  às 
beterrabas  industriais,  atingiram  425.000  hectares 
em  1951  contra  350.000  em  1939  e  300.000  em 
1900.  A  última  colheita,  que  se  pode  considerar  nor- 
mal, deu  1 . 140 . 000  toneladas  de  açúcar  (total  ex- 
presso no  produto  refinado)  além  de  2.800.000 
hectolitros  de  álcool.  Esta  extensão  da  cultura  de 
beterraba  se  efetuou  no  decorrer  do  programa  de 
seis  anos  estabelecido  em  1946,  na  conformidade  do 
plano  Monnet;  respondia  à  necessidade  de  prover 


de  açúcar  a  totalidade  da  União  Francêsa,  em  par- 
ticular o  Marrocos,  a  Tunísia  e  a  África  Negra, 
que  não  se  podiam  abastecer,  mesmo  parcialmente, 
no  mercado  mundial,  tanto  em  razão  da  penúria  de 
mercadoria  como  da  falta  de  dólares.  A  França,  que 
prolongou  o  racionamento  de  açúcar  até  fins  de  1949, 
para  permitir  a  provisão  dos  territórios  africanos, 
equipou-se  depois  para  fazer  face  a  essas  saídas, 
aumentando  a  superfície  cultivada,  melhorando  os 
métodos  de  cultura  pela  mecanização  e  a  produti- 
vidade pela  seleção  das  beterrabas. 

Êste  esforço  se  estendeu  aos  departamentos  e 
territórios  de  além-mar,  que  obtiveram  em  1951/1952 
uma  produção  de  perto  de  300.000  toneladas  de 
açúcar  bruto  em  lugar  de  200 . 000  de  antes  da 
guerra.  Este  aumento  se  explica  de  uma  parte  pela 
situação  geográfica  dos  T.O.M.,  particularmente  bem 
colocados  para  abastecer  a  África  do  Norte  e  a  In- 
dochina, e  de  outra  parte  pela  obrigação  em  que  se 
encontraram  de  dar  trabalho  às  populações  que  não 
têm  outro  recurso  além  da  cana  de  açúcar,  a  única 
cultura  compatível  com  a  natureza  do  solo  e  as 
condições  climáticas.  Isto  é  particularmente  exato  na 
ilha  da  Reunião. 

As  mesmas  razões  imperiosas  não  existem  em 
Madagáscar;  entretanto,  o  piano  de  valorização  da 
grande  ilha  se  orientou  igualmente  no  sentido  da 
criação  de  uma  nova  usina,  capaz  de  elevar  a  produ- 
ção açucareira  local  de  15.000  a  50.000  toneladas. 

COMO  ESTÁ  COLOCADO  O  PROBLEMA 
DO  AÇÚCAR 

O  plano-  de  seis  anos,  a  que  fizemos  alusão, 
chega  agora  ao  fim.  É  toda  a  questão  do  açúcar, 
assim  na  Metrópole  como  na  União  Francêsa,  que 
deve  ser,  desta  feita,  reconsiderada.  Um  novo  plano 
de  quatro  anos  está  previsto  para  outubro  próximo. 

Quais  são  os  problemas  a  resolver  e  quais  as  E 
soluções  a  encontrar  ?  1 

Há  antes  de  tudo  um  problema  de  produção.  | 
As  restrições  das  saídas  da  Administração  de  álcool  * 
e  a  existência  de  grandes  estoques  excedentes,  tor- 
nam inevitável  a  transformação  em  açúcar  de  uma 
parte   das   beterrabas   anteriormente   destinadas  ao 
álcool.  Como  a  usina  de  borracha  sintética,  que  per- 
mitiria resolver  êstes  excedentes,  não  foi  ainda  cria-  • 
da,  a  produção  de  álcool  é  que  deverá  ser  reduzida. 
O  total,  de  um  milhão  de  hectolitros  foi  produzido. 
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S';  fôr  finalmente  adotado,  cerca  de  130.000  tone- 
ladas de  açúcar  metropolitano  suplementares  ser.ão 
lançados  no  mercado. 

Há  em  segundo  lugar  um  problema  das  impor- 
tações. O  Marrecos  reduziu,  há  pouco,  grandemente 
ai  suas  importações  de  açúcar  francês  e  apelou  para 
o  produto  de  Cuba.  A  Africa  Negra  e  a  Tunísia 
rebaixaram  os  seus  direitos  aduaneiros.  Em  conse- 
quência, no  mês  de  abril,  as  importações  realizadas 
ou  previstas  se  elevaram  a  265  . 000  toneladas  (con- 
tra uma  produção  nacional  de  um  milhão  e  382 . 000 
toneladas)  assim  discriminadas  : 

Metrópole  (em  consequência  de  exporta- 


ções diversas)    29.000 

Africa  Negra    1 1 . 000 

Tunísia    20.000 

Marrecos   200.000 

Indochina   5.000 


265.000 


Estas  importações,  pagáveis  a  maior  parte  em 
dólares,  criam  evidentemente  um  grave  problema  de 
divisas,  sobre  o  qual  não  é  necessário  insistir. 

Há  em  terceiro  lugar  uma  questão  de  preço. 
A  diferença  entre  o  preço  metropolitano  e  o  preço 
internacional  é  de  cêrca  de  30  francos  por  quilo. 
As  medidas  em  estudo  devem  permitir  anular  esta 
diferença. 

Tais  são  os  imperativos  deante  dos  quais  se 
encontram  os  produtores  francêses  de  além-mar. 

O  NOVO  PLANO  AÇUCAREIRO 

Examinemos  agora  as  soluções  em  vista.  O 
plano  em  estudo  se  inspira  neste  princípio  essen- 
cial :  estabelecer,  nos  quadros  da  União  Francesa, 
uma  solidariedade  efetiva  entre  o  açúcar  de  beter- 
raba e  o  açúcar  de  cana,  sob  reserva  de  uma  paridade 
completa  do  preço  na  usina.  O  encargo  dos  exce- 
dentes será  assumido  por  uma  caixa  de  exportação. 
Um  tal  resultado  que  permita  estabilizar  a  produ- 
ção da  metrópole  e  dos  territórios  de  além-mar  em 
cêrca  de  1.500.000  toneladas  não  pode  ser  atingido, 
segundo  os  produtores,  senão  com  duas  condições, 
achandc-se  ambas  nas  mãos  do  Estado. 

A  primeira  é  que  a  interprofissão  tenha  a  res- 
ponsabilidade da  organização  do  mercado  e  do  con- 
trole das  exportações.  A  segunda,  é  que  uma  revisão 


do  regime  t iscai  e  de  tarifas  aduaneiras  permita  aos 
preços  francêses  de  se  aproximarem  dos  preços  mun- 
diais, de  tal  maneira  que  não  recaia  sòbre  os  consu- 
midores o  custo  da  operação. 

Êste  plano,  se  fòr  adotado,  pern.iitirá  ao  agri- 
cultor metropolitano  plantar  de  beterrabas  cêrca  de 
425.000  hectares;  ora,  a  beterraba  é  o  fêclio  da  abó- 
bada do  equilíbrio  cerealeiro  francês. 

Reduzirá  de  4  a  5  bilhões  as  compras  de  álcool 
pelo  Estado  e  permitirá  economisar  8  a  10  milhões 
de  dólares,  incorporando  de  fato  o  Marrocos  c  a  Tu- 
nísia à  zona  do  franco. 

Permitiria  aos  T.  O.  M.  o  aumento  da  pro- 
dução normal,  de  acordo  com  o  desenvolvimento  do 
consumo  que  atinge  atualmente  40  e  atingirá 
rapidamente  50  %  da  produção  metropolitana. 

Permitiria,  enfim,  estabelecer  as  bases  de  uma 
grande  política  de  exportação.  O  excedente  da  pro- 
dução de  beterraba  tomando  o  lugar  das  importa- 
ções estrangeiras,  a  produção  da  União  Francêsa 
poderia  ser,  em  bôa  parte,  exportada  para  o  estran- 
geiro. Antes  da  primeira  guerra  mundial,  os  gran- 
des centros  de  refinação  eram  Marselha,  Bordéus, 
Nantes  e  Dunkerque.  Mudando-se  para  a  Africa  o 
centro  de  gravidade,  a  exportação  tende  agora  a 
situar-se  nos  portos  da  União  Francêsa.  Daí  a  cria- 
ção de  refinarias  em  Casablanca  e  Diego-Suarez. 
A  indústria  açucareira  orienta-se,  assim,  naturalmente, 
no  sentido  da  exportação.  Uma  parte  dos  mercados 
que  possuímos  no  Próximo  e  no  Médio  Oriente, 
onde,  graças  a  uma  política  coerente,  os  inglêses, 
em  dez  anos,  elevaram  as  suas  vendas  de  100  para 
900.000  toneladas,  poderia  ser  recuperada  para  o 
maior  bem  de  nessa  balança  comercial. 

Tal  é  a  economia  do  plano  sóbre  o  qual  os 
produtores  metropolitanos  e  de  além-mar  parecem  de 
:.côrdo  :  importa  agora  que  êle  exista  o  mais  ràpida- 
m.ente  possível.  O  acordo  internacional  sobre  açúcar 
está  sendo  discutido  em  Londres.  Os  entendimentos 
e  compromissos  visam  a  criação  de  um  pool  vert 
europeu.  Antes  que  êstes  projetos  sejam  concluídos, 
deve  a  França  fixar  a  sua  política.  O  "Sugar  act" 
de  1938  fixou  o  estatuto  do  grupo  americano.  A 
Conferência  de  Londres  de  1951  permitiu  a  con- 
clusão de  um  acordo  válido  até  1959  entre  a  Grã 
Bretanha  e  os  países  da  Comunidade  Britânica. 
A  França  deve  ter  também  o  seu  estatuto  açucareiro. 


(Traduzido  do  jornal  "La  Vie  Française",  edição  de 
4  de  Julho  de  1952). 
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Estoque  variado 
de  transformadores 
até  300  kVA, 
importados 
da  Suécia 


Isolamento  especial,  dispen- 
sando o  uso  de  pára-raios. 

Possibilidade  de  religação 
para  várias  voltagens  tanto  no 
lado  de  alta  como  no  de  baixa 
tensão. 

*  Ferro  ao  silício  de  baixas 
perdas. 

*  Secador  de  ar  tipo  "Silica-Gel" 

*  Isoladores  fácilmente  substi- 
tuíveis. 


COMPANHIA  5KP  DO  BRASIL 
ROLAMENTOS 

MATRIZ :  RIO  DE  JANEIRO      FILIAIS :  SÃO  PAULO      PORTO  ALEGRE  RECIFE 


NOTAS  E  OBSERVAÇÕES  SÔBRE 
A  ECONOMIA  AÇUCAREIRA 

Nelson  Coutinho 


A  saíra  1952/53,  no  que  toca  à  ])ro(Ui- 
ção,  vai  se  desenvolvendo  satisfatòrianiente, 
tendo  sido  fabricados  até  o  dia  31  do  cor- 
rente mês  de  agôsto  7.153.683  sacos  de 
açúcar. 

Mantem-se  por  essa  forma  em  ascenção 
a  moagem  das  usinas,  tomando-se  em  con- 
fronto o  período  de  junho  a  agôsto  das  três 
últimas  safras,  como  se  verifica  abaixo  : 

Safras 

Perícdo  junho/agôsto  Produção-sacos 

1950/51    5.651.105 

1951/52    6.768.293 

1952/53    7.153.683 

Se  descermos  à  análise  das  zonas  pro- 
dutoras, verificaremos  que  os  Estados  do 
Espirito  Santo,  Paraná,  Santa  Catarina,  Mato 
Grosso  e  São  Paulo  apresentam  expansão  na 
produção  global  de  suas  usinas,  sendo  de 
notar  que  a  contribuição  fundamental  nesse 
crescimento  cabe  a  São  Paulo. 

Os  Estados  do  Rio  de  Janeiro  e  de  Mi- 
nas Gerais,  embora  apresentando  estimativas 
Jiiais  altas  acusa,  todavia,  declínio  de  fabri- 
cação na  atual  safra  em  comparação  com  a 
safra  anterior.  Nos  meses  de  junho  a  agôsto 
de  1951  ^  safra  1951/52  —  as  usinas  fkmii- 
nenses  e  mineiras  haviam  produzido  2.114.393 
e  570.976  sacos,  respectivamente,  quando  em 
igual  período  da  corrente  safra  apenas  rea- 
lizaram a  produção  de  2.074.196  e  524.731 
sacos,  na  ordem  em  que  se  acham  colocados 
os  referidos  Estados. 

Enquanto  isso,  nesta  safra  as  usinas  pau- 
listas já  fabricaram  4.325.361  sacos  contra 
3.907.649  produzidos  na  safra  precedente. 
Dêsse  confronto,  resulta  um  saldo  de  .... 
417.712  sacos  em  favor  da  safra  1952/53, 
uo  Estado  bandeirante. 

Em  conjunto,  a  produção  realizada  no 
pais,  na  safra  1952/53  supera  em  385.390 


svicos  à  verificada  cm  período  e(iui\ alculr 
da  safra  1951/52. 

No  próximo  mês  de  setembro  devei-ão 
ser  revistas  e  aíualizadas  as  estimativas  da 
produção,  devendo,  por  ou  Iro  lado,  entrar 
em  atividade  as  usinas  localizadas  na  região 
Norte. 

Tudo  indica,  no  entanto,  que  a  estima- 
tiva da  produção  será  atingida  e  provável- 
mente  ultrapassada,  à  vista  do  audamenfo 
da  safra  das  usinas  do  Sul  e  das  pei-s|)eclivas 
inteiramente  satisfatórias  da  safra  nas  zonas 
açucareiras  do  Norte. 

Quanto  ao  consumo,  a  situação  continua 
])ouco  satisfatória. 

As  saídas  do  produto  para  o  abasleci- 
mento  dos  centros  consumidores  internos 
ainda  não  atingiram  o  vohnne  alcançado 
ní.  safra  passada.  Nos  três  pi-imeiros  meses 
da  safra  precedente  o  consumo  já  havia 
coberto  a  cifra  de  6.509.556  contra  .... 
6.044.871  sacos  que  representam  as  quan- 
tidades destinadas  aos  sujirinicntos  daque- 
les mercados  no  ])eríodo  de  junho  a  agôsto 
do  ano  de  1952. 

Registra-se,  por  consequência,  um  «de- 
ficit» de  164.685  sacos  nas  saídas  do  pro- 
duto na  atual  safra. 

Há,  sem  dúvida,  fatorcs  que  estão  j)cr- 
turbando  o  mecanismo  da  disti-ibuição  do 
produto,  alguns  dos  quais  foram  i-egistrados 
nos  comentámos  que  apresentamos  em  rela- 
ção à  conjimtura  açucareira  no  mês  de  julho. 

A  despeito  de  certas  (hficuldades  que  se 
vêm  registrando  de  um  modo  geral  na  es- 
fera dos  negócios,  dos  j^reços  e  do  a})asteci- 
mento  gei-al  dos  centros  consumidores,  não 
há  propriamente  em  nenhum  dos  setores 
da  proílução  e  do  consumo  a  ocorrência  de 
depressão  e  de  declínio  na  utilização  dos 
bens  de  consumo. 

No  caso  particular  do  açúcar,  tem  ha- 
vido sempre  ascenção  nas  saídas  para  o  con- 
sumo a  partir  do  ano  de  1938,  sendo  de 
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notar  que  desde  o  ano  de  1947,  inclusive, 
êsse  crescimento  vem-sendo  substancial, 
como  se  vê  do  quadro  adiante  : 

Unidade  :  —  saco  de  60  ks. 


Expansão  em  fun- 
ção do  ano  an- 
A  n  o  s  Consumo  terior 

1947    17.580.9GÕ  — 

1948    20.195.032  2.614.067 

1949    21.962.220  1.767.188 

1950    23.229.762  1.267.542 

1951    25.928.719  2.698.957 


Se  considerarmos  os  períodos  de  saíra 
a  marcha  de  crescimento  revela  a  mesma 
tendência,  como  se  verifica  a  seguir  : 

Unidade  :  —  saco  de  60  ks. 


Expansão  em  fun- 
ção da  safra  an- 
Safras  Consumo  terior 

1947/48    18.813.779  — 

1948/49    20.741.636  1.927.857 

1949/50    21.414.102  672.466 

1950/51    24.067.486  2.653.384 

1951/52    26.160.597  2.093.111 


O  crescimento  médio  anual  das  saidas 
para  os  mercados  do  país,  levando-se  em 
conta  as  cifras  constantes  dos  quadros  apre- 
sentados atinge  a  2.086.938  sacos  para  o 
período  relativo  aos  anos  civis  e  a  1.836.704 
sacos  referente  aos  anos  safras. 

Por  essas  razões,  ao  lado  das  medidas  já 
em  execução  para  o  saneamento  dos  merca- 
dos, exportação  para  o  exterior  de  certa 
quantidade  do  produto  e  a  fabricação  de 
álcool  anidro  direto  com  o  emprêgo  de  uma 
parcela  de  matéria  prima  existente,  medida 
esta  que  se  nos  afigura  mais  aconselhável, 
sob  os  vários  aspectos  por  que  se  venha  a 
apreciar  o  problema,  será  de  todo  recomen- 
dável um  estudo  paralelo  do  desen\olvimen- 
to  das  duas  safras  em  relação  às  usinas  em 
atividade.  A  realização  dêsse  confronto  e  a 
verificação  comparativa  dos  volumes  pro- 
duzidos até  a  data  e  do  rendimento  indus- 
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trial  obtido  por  essas  usinas,  poderia  trazer 
proveitosos  su])sídios  para  melhor  esclare- 
cimento da  situação. 

Êsses  levantamentos  certamente  pode- 
riam explicar  em  parte  o  declínio  que  vem 
sendo  constatado  nas  saídas  de  açúcar  para 
06  centros  internos  de  consumo,  até  porque 
não  está  fora  de  propósito  se  admitir  que 
o  mercado  está  sendo  afetado  por  quanti- 
dades do  produto  em  circulação  sem  a  de- 
vida observância  das  normas  e  exigências 
legais  e  regulamentares  e,  por  consequên- 
cia, escapando  ao  controle  estatístico  e  per- 
turbando o  conhecimento  e  a  interpretação 
dos  números  referentes  ao  desenvolvimento 
do  consumo. 

No  que  concerne  aos  estoques,  vemos 
que  os  volumes  dos  produtos  armazenados 
nas  usinas  e  nos  centros  de  abastecimentos 
atmgiam  no  dia  31  do  corrente  mês  a  ... 
3  , 794 . 020  sacos,  acumulando-se  o  maior 
cf»ntingente  em  São  Paulo  onde  existiam, 
naquela  data,  2.308.791  unidades  contra 
1.339.335,  em  igual  período  do  ano  passado. 
O  Estado  de  Pernambuco  apresentava  a  ci- 
fra de  396.770  contra  26.368  sacos,  enquan- 
to que  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  se 
observava,  pelo  contrário,  um  decréscimo  no 
mesmo  período,  de  666.443  para  425.171 
sacos.  Nos  demais  Estados  registram-se  pe- 
quenas diferenças  para  mais  ou  menos,  em 
seus  estoques. 

Em  resumo,  evidencia-se  que  a  dife- 
rença para  maior  no  estoque  global  do  país 
em  31  de  agôsto  último,  em  relação  aos  con- 
tingentes existentes  em  igual  período  da  sa- 
fra passada,  ascendia  a  1.274.762  sacos  e 
que,  essa  diferença,  se  acha  concentrada  no 
Estado  de  São  Paulo,  em  volume  substan- 
cial, e,  em  escala  mais  reduzida,  em  Per- 
nambuco, 

*  * 

o  plano  de  requisição  e  redes tilação  de 
aguardente,  aprovado  pela  Resolução  n-  676, 
d(;  30/5/52,  já  se  encontra  em  execução  no 
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Estado  do  Rio  de  Janeiro,  apresentando  re- 
sultados bastante  satisfatórios. 

Na  verdade,  a  partir  da  data  em  que 
foi  o  mesmo  iniciado  —  7  de  junho  último  — 
até  o  dia  31  do  corrente  mês,  podem  ser 
registrados  os  seguintes  dados  que  vêm  de- 
monstrar sua  plena  exequibilidade  e  desen- 
volvimento naquela  Unidade  Federada  : 

■  r.rx-j 

litros 

1  —  Volume  da  aguardente  re- 

quisitada   

2  —  Aguardente    já  recebida 

pela  Destilaria  Central  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro 

3  —  Volume  da  aguardente  já 

redes  tilada   

4  —  Volume  de  álcool  produ- 

zido   

Nos  demais  Estados  produtores  estão 
sendo  postas  em  prática  as  medidas  previs- 
tas na  Resolução  posteriormente  expedida 
I    pela  Comissão  Executiva,  tudo  indicando  que 
P   o  êxito  a  ser  alcançado  corresponderá  aos 
objetivos  colimados. 

* 

*  * 

Desde  há  alguns  anos  vem  o  I.  A.  A. 
j  estimulando  a  prática  da  adubação  nos  cana- 
I  vais  mediante  a  concessão  de  créditos  aos 
\  fornecedores  de  cana  dos  Estados  do  Norte. 

Na  época  da  fundação  ou  renovação  dos 

I  canaviais,  no  corrente  ano,  ampliou  o  Ins- 
í  tituto  o  crédito  antes  destinado  a  tais  fins, 

II  estendendo  também  aquela  assistência  finan- 
il  ceira  aos  fornecedores  de  cana  dos  demais 
1  Estados  produtores. 

Aprovou  ainda  a  Comissão  Executiva 
►  novas  bases  a  serem  observadas  na  aquisi- 
íição  de  adubos  nos  Estados,  que  vigorarão 
uno  próximo  ano  com  a  instalação,  nos  diver- 
>sos  centros  produtores,  de  armazéns  pró- 
iprios  para  aquisição,  mistura  e  distribuição 
idos  fertilizantes  entre  os  interessados,  pelo 
Ipreço  de  compra. 
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Essa  orienlação  acarreíará  gi-andi-  \;ui- 
1agen\  para  os  produtores,  não  só  pela  segu- 
rança de  se  obter  maior  correção  na  mis- 
tura dos  elementos  integrantes  de  cada  fór- 
mula, como  porque  deverá  se  verificar  re- 
dução no  custo  dos  produtos,  dada  a  possi- 
bilidade de  se  simplificar  o  processo  de 
aquisição  e  distribuição  dos  mesmos. 

Recentemente  aprovou  ainda  a.  Comis- 
são Executiva  a  Resolução  n-  705/52,  de  6 
do  corrente  mês,  que  dispõe  sôbre  a  pro- 
dução de  adubos  oi-gânicos. 

Nos  têrmos  dessa  Resolução,  o  Serviço 
Técnico-Agronômico  do  Instituto  promove- 
rá, em  cooperação  com  os  ])rodutores,  a  orga- 
nização de  um  plano  visando  a  produção 
do  adubos  orgânicos,  mediante  a  instalação 
d';  medas,  estrumeiras  e  de  outros  proces- 
sos indicados  para  o  aproveitamento  dos 
resíduos  existentes  ou  produzidos  nas  zonas 
canavieii'as. 

Ao  lado  disso,  os  referidos  técnicos  de- 
verão orientar  os  produtores  na  adoção  de 
práticas  que  concorram  para  a  defesa  e  pre- 
servação das  condições  de  fertilidade  do 
solo. 

Previu  ainda  a  aludida  Resolução  a  or- 
ganização de  comissões  locais,  pov  intermé- 
dio das  associações  de  classe  dos  produto- 
res, que  deverão  estimular  e  colaborar  na 
execução  das  medidas  relativas  à  produção 
daqueles  elementos. 

Além  do  mais,  o  Instituto  deverá,  de 
acordo  com  a  aludida  Resolução,  promover 
a  aquisição  de  sementes  de  leguminosas,  que 
serão  distribuídas  entre  os  produtores  para  o 
eleito  de  multiplicação  e  posterior  utiliza- 
ção pelos  interessados,  recebendo,  a  título  de 
indenização  da  parte  dos  produtores,  quan- 
tidade de  sementes  igual  ao  valor  em  di- 
nheiro correspondente  ao  preço  de  aquisi- 
ção daquelas  sementes. 

Tais  providências,  que  constituem  ini- 
ciativa de  grande  alcance  adotada  pelo  I.A.A. 
terão  dentro  de  pouco  tempo  a  mais  salutar 
repercusão  em  proveito  da  produção  cana- 
víeira  e  da  própria  defesa  e  preservação  das 
nossas  terras  já  exauridas  e  espoliadas. 
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ESQUEMA  PARA  SELEÇÃO  INDUSTRIAL  DO  FERMENTO 
DENTRO  DAS  NORMAS  DO  PROCESSO  MELLE-BOINOT 


Vinitius  Tavares  Rodrigues  dos  Anjos 

Químico  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 


O  presente  trabalho  refere-se  a  um  es- 
quema que  poderá  ser  utilizado,  tanto  no 
inicio  como  também  no  decorrer  das  fer- 
mentações, em  destilarias  que  tenham  o  pro- 
cesso Melle-Boinot. 

Trata-se  de  uma  aplicação  dos  prin- 
cípios do  conhecido  processo  de  fermenta- 
ção Melle-Boinot,  o  qual  se  baseia,  essencial- 
mente, em  dois  pontos  : 

1 )  seleção  mecânica,  por  centrifuga- 
ção. 

2)  Seleção  quimica,  por  tratamento 
com  ácido,  a  baixo  pH. 

Èste  esquema  foi  estudado  e  apresen- 
tado à  consideração  superior  pouco  antes  do 
autor  solicitar  a  sua  transferência  para  a 
Inspetoria  Técnica  Regional  de  Pernambuco, 
tendo  sido  o  seu  emprego  comprovado  satis- 
fatoriamente pelo  Dr.  Álvaro  Beltrão  de 
Castro,  que  o  substituiu  nas  funções  de 
quimico  da  Destilaria  Central  «Presidente 
Vargas». 

É  sabido  que,  para  a  obtenção  de  uma 
bôa  fermentação  em  escala  industrial,  são 
necessários  três  requisitos  primordiais  : 

a)  Qualidade  do  fermento. 

b)  Qualidade  da  matéria  prima; 

c)  Condições  das  instalações. 

No  início  das  fermentaçeõs  ficam  os 
itens  acima  reduzidos  aos  dois  primeiros,  o 
a )  —  Qualidade  do  fermento  e  o  b )  —  Qua- 
lidade da  matéria  prima,  pois  o  terceiro,  o 
c)  —  Condições  das  instalações,  só  fará  sen- 
tir a  sua  influência,  caso  sejam  elas  deficien- 
tes, após  um  determinado  período  de  tra- 
balho. 

Pôsto  isto,  tôda  a  preocupação,  no  co- 
mêço,  deve  se  cingir  aos  dois  primeiros  itens 
citados,  os  quais,  na  realidade,  ficam  redu- 
zidos a  um  só,  o  item  a)  —  Qualidade  do 
fermento,  pois,  as  condições  da  matéria 
prima  não  podem  ser  modificadas,  desde  que 
ela  é,  no  caso  da  Destilaria  Central  «Pi-esi- 


dente  Vargas»,  proveniente  de  diversas  fon- 
tes, sujeitas,  portanto,  a  grandes  variações 
nas  suas  características. 

Demais,  o  melaço,  por  sua  própria  na- 
tureza de  resíduo  de  fabricação  do  açúcar, 
normalmente,  contém  grande  quantidade  de 
impurezas  e  microorganismos  nocivos  à  fer- 
mentação alcoólica,  aumentadas,  na  maioria 
das  vezes,  devido  às  péssimas  condições  de 
armazenamento  nas  usinas. 

É  fato,  já  verificado,  que,  selecionando 
a  matéria  prima  pelas  procedências,  é  pos- 
sível conduzir  a  fermentação  em  melhores 
condições,  de  vez  que,  a  sua  mistura,  para 
homogeneização,  durante  o  período  de  ar- 
mazenamento acarreta  uma  predominância, 
no  todo,  das  características  dos  melaços  de 
cjualidade  inferior,  o  que  é  fácil  de  se  com- 
preender pela  contaminação  microbiana  so- 
frida pelos  melaços  de  qualidade  superior. 

No  entanto,  para  a  execução  estrita  do 
acima  referido,  seria  necessária  a  existência 
de  uma  quantidade  de  tanques  tal  que  per- 
mitisse o  armazenamento  por  procedência, 
o  que,  na  Destilaria  Central  «Presidente  Var- 
gas» não  é  inteiramente  possível,  devido  ao 
número  de  procedências  superior  a  vinte 
em  face  do  número  e  capacidade  dos  tan- 
ques de  armazenamento  existentes.  ^ 

Por  oufro  lado,  o  tratamento,  para  eli- 
minação das  referidas  impurezas  e  iiiicro- 
organismos,  é  anti-econômico,  razão  por- 
que êste  item  não  deve  ser  considerado  in- 
dustrialmente, e,  principalmente  dentro  das 
normas  do  processo  de  recuperação  de  leve- 
duras Melle-Boinot.^ 

Tendo  em  vista  as  deficiências,  ás  ve- 
zes, apresentadas  pelo  fermento,  na  fase  ini- 
cial dos  trabalhos  e  também  no  seu  decurso, 
foi  êste  assunto  estudado  pelo  autor  com  o  ! 
fim  de  conseguir  uma  solução  que  permi- 
tisse melhorar,  industrialmente,  as  condições 
do  fermento,  de  forma  que  só  fôsse  iniciado 
o  processo  de  multiplicação  nos  pre-fermen- 
tadores,    fase  preliminar    da  fermentação, 
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quando  as  suas  condições  de  vitalidade  fôs- 
soni  as  nielliores  possíveis,  ou,  então,  possi- 
liilitasse,  já  no  curso  dos  trabalhos,  regene- 
rar o  fermento  cujas  condições,  após  certo 
tempo  de  uso,  não  fossem  satisfatórias. 

Partindo  de  que  a  Destilaria  Central 
«Presidente  Vargas»  tem  montado  e  em  fun- 
cionamento o  processo  Melle-Boinot,  de 
recuperação  de  leveduras,  por  centrifugação, 
com  posterior  tratamento  químico,  ficou  es- 
tabelecido que  a  solução  mais  conveniente 
seria  o  aproveitamento  do  referido  proces- 
so para  efeito  de  proceder  a  seleção  prévia 
ou  posterior  do  fermento  utilizado  na  fer- 
mentação. 

O  esquema  idealizado  foi  o  seguinte  : 

I)  Em  aparelhos  de  cultura  serão  ino- 
culados, em  mosto  esterilizado,  o 
fermento,  até  atingir  a  atenuação 
requerida. 

II)  Para  um  prefermentador  será  pas- 
sado o  conteúdo  dos  aparelhos  de 
cultura,  sendo  a  alimentação  fei- 
ta com  jnosto  esterilizado,  até  a 
atenuação  final. 

III)  O  mosto  fermentado  será  centri- 
fugado  em  uma  turbina  De  Lavai, 
separando  as  duas  frações,  leite 
de  lê  vedo  par  um  prefermenta- 
dor e  o  vinho  para  as  dornas  vo- 
lantes. 

IV)  O  leite  de  lêvedo  será  diluido  com 
água  na  proporção  conveniente  e 
tratado  com  ácido  até  pH  de  2.5- 
3.0;  o  vinho  será  conservado  com 
nma  solução  antissética  para  ser 
destilado  oportunamente. 

V)  O  leite,  tratado,  depois  de  2  a  3 
horas  de  repouso,  será  alimenta- 
do com  mosto  esterilizado,  até 
completar  o  volume  e  alcançar  a 
atenuação  final,  quando  será  no- 
vamente centrifugado  na  forma 
descrita  no  item  (III)  e  subme- 
tido ao  tratamento  do  item  (IV) 
e  assim  por  diante,  até  que  as 
condições  do  fermento  sejam  sa- 
tisfatórias; julgamos  que  uma  sé- 
rie de  cinco  centrifugações  seja 
suficiente. 


^'l)  í)  último  leite  oblido.  depois  de 
diluido  e  tratado  com  ácido,  será 
alimentado  com  mosto  esterili- 
zado até  o  volume  linal  e  |)assará 
então  a  dar  pés  para  os  outi-os 
])rcfermenladores  e  estes  |>;.ni  ;is 
dornas,  até  que  estejam  jjoslas 
em  fermentação  todas  as  dornas. 

Desta  lornia,  o  lenuenfo.  antes  de  ser 
multiplicado,  nos  prelermentadores.  |)as.sa- 
rá  por  um  i)rocesso  ( .Melle-Hoiuot )  (ie  sele- 
ção mecânica  (centrifugação)  e  química 
(tratamento  em  solução  aquosa  diluída  com 
ácido  a  baixo  pH),  o  qual.  ao  mi-smo  lemjx) 
que  só  aproveita  as  células  mais  fortes  ( cen- 
trifugação), elimina  as  bactérias  por  ven- 
tura existentes  (centrifugação  e  tratamento 
químico)  e  também  faz  a  aclimatação  do 
fermento  ao  trabalho  em  meio  nuúto  ácido. 

A  alimçntação.  feita  com  mosto  eslcri- 
lizado,  impossibilita,  durante  a  lase  de  sele- 
ção do  fermento  a  contaminação  oriun- 
da da  matéria  prima. 

É  de  prever  que,  na  centrifugação  se- 
guinte, as  condições  do  fermento  sejam  as 
melhores  que  anteriormente  e  assim  suces- 
sivamente. 

O  fermento  submetido  a  este  tratamen- 
to, quando  fôr  iniciada  a  sua  multiplicação 
para  efeito  de  enchimento  dos  prefernicn- 
tadores  e  dornas,  está  com  uma  densidade 
de  células  de  tal  modo  resistentes  que  pre- 
dominai-á  sôbre  os  outros  microorganismos 
presentes  no  mosto  e  também  está  aclima- 
tado ao  uso  de  doses  elevadas  de  ácido,  as 
quais  servem  de  defesa  do  fermento  contra 
as  infecções  originárias  da  matéria  prima. 

Outra  variante  desse  esquema,  baseada 
no  mesmo  princípio  de  seleção  mecânica  c 
química,  é  descrita  a  seginr,  a  qual  esclare- 
cemos, não  foi  ainda  aplicada  na  prática 
industrial. 

I)  No  prefermentador  seria  levanta- 
da uma  fermentação  com  um  pé 
recebido  dos  aparelhos  de  cultura 
pura  até  completar  o  volume  e 
atingir  a  atenuação  requerida. 

lí)  Èste  prefermentador  passaria  para 
imia  dorna  a  fim  de  ser  alúncn- 
tado. 
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III)  O  leite  obtido  da  centrifugação  da 
dorna  seria  diluido  com  água  na 
jjroporção  conveniente  e  centrifu- 
gado;  esta  operação  se  repetindo 
por  três  vezes;  após  a  última  cen- 
trifugação seria  então  o  leite,  além 
de  diluído,  tratado  com  ácido  a 
baixo  pH. 

IV)  Sôbre  o  último  leite  obtido,  após 
o  tratamento,  adicionar-se-ia  mos- 
to até  completar  o  volume  do 
prefermentador,  sendo  então  ini- 
ciada a  multiplicação  do  fermento. 

V)  O  vinho  obtido  na  primeira  cen- 
trifugação seria  conservado  com 
antissético  para  posterior  desti- 
lação. 

Das  duas  modalidades  de  trabalho  apre- 
sentadas, julgamos,  ser  mais  eficiente  a  pri- 
meira, tanto  pela  possibilidade  de  maior 
número  de  centrifugações,  como  também 
pelo  uso  de  ácido  após  cada  centrifugação 
e  pelo  uso  de  mosto  esterilizador  na  alimen- 
tação do  prefermentador  em  trabalho. 


Na  segunda,  o  número  de  centrifuga- 
ções é  menor  e  o  ácido  só  seria  empregado 
na  fase  final. 

O  esquema  de  seleção  mecânica  e  quí- 
mica servirá,  assim,  para  iniciar  os  traba- 
lhos e  também  para  no  curso  dos  mesmos 
proceder  a  substituição  do  fermento  em  uso 
por  outro  novo. 

Há,  além  disso,  um  aspecto  que  merece 
ser  destacado  neste  esquema,  é  o  aspecto 
económico,  pois,  o  volume  de  matéria  prima 
posto  em  trabalho  é  muito  reduzido,  evitan- 
do, no  caso  do  fermento,  não  corresponder 
ao  desejado,  um  prejuízo  avultado,  o  que 
não  acontece  quando  a  preparação  é  feita 
nas  dornas,  sendo  a  sua  adaptação  conse- 
guida em  mais  de  três  rodadas,  até  então 
atingir  a  sua  normalidade. 

Cremos,  dêste  modo,  dentro  das  normas 
do  processo  Melle-Boinot,  ter  conseguido 
uma  modalidade  de  trabalho  que  facilitará 
as  condições  do  serviço,  bastando  para  isso 
que  sejam  feitas  ligeiras  adaptações  das  ins- 
talações das  destilarias  que  trabalham  com 
o  referido  processo. 


EQUILÍBRIO  ENTRE  AÇÚCARES  E  UMIDADE  ATMOSFÉRICA 


O  "International  Sugar  ]onrnaV'  piihlkoii  rnn 
tiabalho  de  autoria  de  B.  Bienenstock  e  H.  E.  C. 
Poivers  a  respeito  do  método,  por  êles  criado,  para 
averiguar  a  quantidade  de  água  que  um  deter?ninado 
açúcar  pode  absorver  do  ar  ao  ser  exposto  a  atmos- 
feras de  diversas  urnidaães  relativas.  Esclarece  "El 
Mundo  Azucarero"  de  maio,  que  para  estabelecer 
a  base  de  seu  método,  aqueles  autores  trabalhc^ram 
com  amostras  de  tipos  largamente  divergentes,  assim 
como  diversas  qualidades  de  açúcar,  sendo  cada  amos- 
tra exposta  sucessivamente  a  atmosferas  de  diferentes 
umidades  relativas,  e  determinada  assim  a  quantidade 
de  umidade  absorvida  etn  cada  atmosfera.  Dêste 
modo  foi  traçada  u?na  curva  que  indicava  o  teor  de 
umidade  do  açúcar  quando  em  equilíbrio  com  uma 
atmosfera  de  qualquer  umidade  relativa.  Depois  de 
obterem  as  curvas  de  umidade  dos  vários  açúcares, 
combinarajn  estas  curvas  em  um  "equilíbrio  ideal" 
gráfico. 

A  amostra  de  açúcar  bruto  é  colocada  num  ar- 
mário de  umidade  à  temperatura  de  20°  C.  A  umi- 
dade relativa  do  ar  neste  armário  conserva-se  cons- 


tante a  64  U.R.  por  meio  de  uma  solução  saturada 
de  nitrato  de  amónio.  Quando  o  açúcar  chega  a  um 
peso  constante  {foi  atingido  o  equilíbrio) ,  retira-se 
do  armário  e  é  determinada  a  percentagetn  de  umi- 
dade que  contém.  Supondo  que  a  percentagem  é  de 
0,6  ■%,  a  ordenada  correspondente  a  0,6  %  está  no 
fundo  do  diagrama;  esta  ordenada  é  ascendida  an 
ponto  em  que  cruza  a  linha  horizontal  que  repre- 
senta 64  %  da  relativa  umidade,  considerada  a  litjha 
de  referência  normal;  no  mesmo  ponto,  a  ordenada 
d 3  0,6  %  também  cruza  a  curva  que  representa  açú- 
car com  teor  de  0,2  %  de  umidade.  For  esta  curva 
é  fácil  saber  quanta  umidade  êsse  açúcar  conterá 
quando  em  equilíbrio  com  qualquer  atmosfera.  Por 
exemplo,  pode  se  esperar  que  quando  em  equilíbrio 
com  atmosfera  de  73  %  de  umidade  relativa,  este 
açúcar  deve  conter  1  %. 

Vresume-se  que  o  "equilíbrio  à  umidade  relati- 
va" pode  provar  ser  mais  seguro  do  que  o  "fator 
de  segurança" ,  como  indicação  da  suscetibilidade  do 
açúcar  ao  ataque  microbiano. 
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Operando  suas  moendas  praticamente 
durante  o  ano  inteiro,  o  «Ingenio  Casa  Grande»,  em 
Trujillo,  Peru,  destaca-se,  consequentemente,  como  o  maior 
produtor  mundial  de  açúcar.  Aí,  um  clarificador  de  alimentação 
múltipla,  de  40  pés  de  diâmetro  e  com  cinco  compartimentos, 
vem  trabalhando,  com  absoluto  sucesso,  há  mais  de  dois  anos 
e  um  segundo  «Multifeed»,  de  2  pés  de  diâmetro,  deverá 
ser  instalado  ainda  no  decorrer  do  corrente  ano,  ficando,  desta  forma, 
completa  a  moderna  instalação  dessa  usina. 
So  «Ingenio  Casa  Grande»,  como  entre  vários  outros  que 
lideram  a  produção  de  açúcar  em  todo  o  mundo,  os  clarificadores 
Dorr  de  Alimentação  Múltipla  vêm  mantendo-se  como  padrão 
i  constante  de  perfeição  no  setôr  de  clarificação. 
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Offices,  Associated  Companies  or  Representatives  ín  principal  cities  of  the  world. 


UM  PLANETA  DE  TERRAS  POBRES 


Pimentel 

Os  técnicos  da  FAO  deram  um  l)alan- 
~  çò  geral  nas  terras  do  globo  à  medida  do 
possível,  tendo  em  vista  a  sua  fertilidade. 
Os  resultados  obtidos  são  pouco  conforta- 
dores. ' 

As  terras  férteis  não  devem  ultrapassar 
lima  área  igual  à  do  Brasil  —  uns  8  e  meio 
milhões  de  quilómetros  quadrados.  Talvez 
nem  tanto.  Esta  área,  relativamente  muito 
pequena,  distribui-se  por  todos  os  continen- 
tes. Fragmenta-se.  São  raros  os  amplos  tre- 
chos de  solos  ferázes,  como  alguns  dos  en- 
contradiços  nas  bacias  dos  rios  Pai^aná-Uru- 
guai,  Mississipe-Missouri,  e  na  Ucrânia. 

As  terras  da  África  são  geralmente  ruins. 
Há  imensos  tratos  inaproveitáveis,  como  os 
desertos  do  Saára,  do  Coalari  e  seus  prolon- 
gamentos semi-áridos.  Acrescentem-se  a  áreas 
rochosas,  as  de  solo  muito  raso,  as  erodidas, 
as  naturalmente  pouco  férteis,  como  mui- 
tas de  Quénia,  Tanganica,  Moçambique, 
União  Sul  Africana,  Angola,  Rodésias,  Be- 
chuanalândia,  Congo  e  a  maior  parte  do  que 
fica  ao  norte  do  equador.  Apenas  35.000 
quilómetros  quadrados  de  um  pais,  como  o 
Egito,  que  tem  um  milhão  de  quilómetros 
quadrados,  pode  ser  cultivado.  As  áreas  fér- 
teis de  Angola,  um  dos  bons  tratos  da  África, 
são  reduzidíssimas  e  dispersas.  O  trecho  cul- 
tivável da  União  Sul  Africana  é  uma  f ração 
modesta  de  sua  área  total. 

Ademais,  a  África  não  é,  como  há  quem 
julgue,  um  continente  novo,  como  a  Amé- 
rica, que  continua  sendo  o  mais  promissor 
dos  continentes.  A  África  já  tem  uma  popu- 
lação bastante  densa  se  se  leva  em  conta 
apenas  a  sua  área  realmente  aproveitável. 
Além  disto,  as  populações  negras  cultivam- 
no  há  muitos  séculos  e  pelos  processos  mais 
rotineiros  e  prejudiciais.  Grandes  faixas  fo- 
ram quase  totalmente  esterilizadas.  Um  es- 
critor belga  chegou  a  dizer  que  a  África  é 
uma  terra  que  morre.  Para  provai  a  tese, 
escreveu  um  livro  que  teve  gi^ande  reper- 
cussão. 

Naturalmente,  o  homem  saberá  vencer 
muitas  das  dificuldades  que  a  África  oferece 


Gomes  - : 

aos  que  se  dispõem  a  aproveitá-la  agrícola- 
mente.  Não  se  deve  subestimar  as  possibili- 
dades da  ciência,  que  já  são  muito  grandes  e  1 
se  alargam  consideravelmente,  quase  que 
anualmente.  Apezar  disto,  os  agrónomos  e 
os  economistas  do  mais  adiantado  dos  países 
africanos,  do  único  comparável  aos  países 
mais  adiantados  da  América  e  da  Europa  — 
a  União  Sul  Africana  —  mostram  francamen- 
te as  inferioridades  de  sua  pátria  no  setor 
agrícola.  São  as  riquezas  do  sub-solo,  prin- 
cipalmente o  ouro  e  os  diamantes,  que 
tornaram  a  União  Sul  Africana  um  dos  países 
mais  prósperos  do  mundo.  Mas  as  minas  se 
exaurem.  Muitas  delas  já  estão  sendo  explo- 
radas a  milhares  de  metros  de  profundidades. 
Quando  se  tornarem  menos  lucrativas,  o 
que  fatalmente  acontecerá  dentro  de  mais 
alguns  lustros,  a  União  Sul  Africana  não 
encontrará  no  amanho  de  suas  terras  se- 
mi-áridas  e  áridas  em  sua  maior  parte,  e 
pouco  férteis,  uma  riqueza  que  compenso 
a  perdida. 

Na  Austrália,  a  situação  não  é  muito 
melhor.  Há  apenas  duas  faixas  de  terra 
suficientemente  chuvosas  e  parcialmente  fér- 
teis. Uma,  a  maior  delas,  a  leste  e  ao  sudeste. 
Outra  a  sudeste,  muito  menor.  O  restante 
consta  de  terras  semi-áridas  e  de  desertos. 
Os  melhores  trechos  semi-áridos  são  aprovei- 
tados na  criação  de  carneiros.  A  pluviosidade 
é  irregular  afé  mesmo  nos  trechos  chuvosos. 
O  volume  das  safras  de  trigo  oscila  conside- 
ravelmente, de  ano  para  ano,  de  acordo  com 
a  pluviosidade. 

Conforme  dados  oficiais  australianos, 
2.774.200  quilómetros  quadrados  da  Aus- 
trália são  desérticos,  pois  recebem  menos 
de  250  milímetros  de  chuvas  por  ano.  E 
1,567.800  quilómetros  quadrados  podem  ser 
considerados  subdesérticos,  pois  recebem, 
anualmente,  em  média,  entre  250  e  375  mi- 
límetros de  chuvas.  Estas  duas  áreas  não  se 
prestam  à  agricultura  nem  à  pecuária. 
930 . 800  quilómetros  quadrados  recebem,  eni 
média  anual,  entre  375  e  500  milímetros  de 
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chuvas.  A  pluviosidade  ainda  é  muito  baixa 
e,  ademais,  varia  muito  dc  um  ano  para  ou- 
tro, o  que  torna  esta  área  praticamente  ina- 
proveitável pela  lavoura  e  dificilmente  apro- 
veitável por  uma  pecuária  que  não  seja  mui- 
to extensiva.  As  três  áreas  praticamente 
inúteis  somam  5.272.800  quilómetros  qua- 
drados. O  continente  australiano  mede  .  . 
7.703.000  quilómetros  quadrados.  Os  ... 
2.431.000  quilómetros  quadrados  restantes 
(despresadas  as  frações  de  milhar)  não  são 
tc<talmente  aproveitáveis:  900.000  quiló- 
metros quadrados  recebem  apenas  500  a 
625  milímetros  de  chuvas  anuais,  em  mé- 
dia, e  irregularmente  distribuídas,  É  uma 
áiea  muito  mais  pastoril  do  que  agrícola. 
Mesmo  assim,  vez  por  outi-a,  a  seca  mata 
milhões  de  carneiros.  Com  pluviosidade  mé- 
dia anual  de  625  a  750  milímetros  há  58.500 
quilómetros  quadrados.  A  pluviosidade  ain- 
da é  bastante  reduzida  e  insuficiente  para 
muitas  culturas.  Com  pluviosidade  média 
anual  entre  750  milímetros  e  1000  milí- 
metros há  553.800  quilómetros  quadrados. 
As  chuvas  ainda  não  podem  ser  considera- 
das abundantes,  capazes  de  manter  sem  irri- 
gação, as  culturas  mais  exigentes  de  água, 
tanto  mais  que  há  as  irregularidades  na  dis- 
tribuição da  pluviosidade,  que  perturba,  gi'a- 
vemente,  vez  por  outra,  ó  desenvolvimento 
da  lavoura,  baixando  o  rendimento.  Apenas 
um  meio  milhão  de  quilómetros  quadrados 
do  continente  australiano  recebe  mais  de 
1000  milímetros  de  chuvas  anuais. 

O  Anuário  de  Estatísticas  Agrícolas  e 
Alimentares  da  FAO  assim  distribuía  as  ter- 
ras da  Austrália,  uma  das  esperanças  da 
Humanidade  :  Terras  cultivadas  e  cultivá- 
veis, inclusive  pomares,  111.800  quilóme- 
tros quadrados;  pastagens  de  todos  os  tipos, 
inclusive  os  de  má  qualidade,  3 . 691 . 200 
quilómetros  quadrados;  florestas  e  bosques 
ralos,  309.000  quilómetros  quadrados;  áreas 
construídas  e  inúteis,  3.637.020  quilóme- 
tros quadrados. 

Oficialmente  admitem  em  Canberra  que 
o  continente  australiano  possa  alimentar, 
quando  integralmente  aproveitado,  100  mi- 
lhões de  habitantes. 

Na  Ásia,  o  maior  e  o  mais  povoado  dos 
continentes,  onde  se  encontram  as  maiores 


aglomerações  humanas  c  onde  anualnirnle 
a  fome  mata  dezenas  de  milhares  de  pes- 
soas, as  áreas  férteis  são  tami)ém  excep- 
cionr.is. 

A  China  tem  9.736.290  quilómeli-os 
quadrados  e  uns  470  milhões  de  habitantes. 
Embora  a  China  tenha  uma  civilização  vá- 
rias vezes  milenar  e  tenha  imensa  i)oprdaçâo 
a  alimentar,  em  1950  apenas  910.  100  qui- 
lómetros quadrados  ~  menos  <je  um  décimo 
da  área  total  —  eram  cultivados  ou  cultivá- 
veis. As  pastagens  alargavam-se  em   

1.941.330  quilómetros  quadrados.  As  flo- 
restas e  os  bosques  ralos  abrangiam  810.000 
quilómetros  quadrados.  Há  6.044.560  (jiu- 
lômetros  quadrados  de  terras  com  constru- 
ções e  solos  inaproveitadas  e  inúteis. 

Na  índia,  em  2.690.670  quilómetros 
quadrados,  havia,  em  1950,  conforme  a  FAO, 
1.241.170  quilómetros  quadrados  de  terras 
cultivadas;  350.000  quilómetros  quadrados 
de  florestas  e  bosques  ralos;  371.490  quiló- 
metros quadrados  de  solos  não  cultivados, 
mas  cultiváveis  e  728.010  quilómetros  dc  ter- 
ras com  construção  e  solos  inaproveítávcis  e 
inúteis.  Entre  as  terras  cultivadas  e  culii\á- 
veis  foram  incluídas  solos  de  baixa  lerti- 
lidade. 

Noutros  países  a  situação  é  muito  pior. 
No  Irã,  por  exemplo,  há  860.400  quilóme- 
tros quadrados  de  terras  incultiváveis  e  não 
aproveitáveis  pela  pecuária,  numa  área  to- 
tal de  1.648.000  quilómetros  quadrados.  No 
Iraque  as  terras  que  a  agricultura  e  a  pe- 
cuária não  podem  aproveitar  medem  35  1 .260 
quilómetros  quadrados  numa  superície  total 
d(  435.420  quilómetros  qua(h-ados.  O  Paquis- 
tão tem  647.160  quilómetros  quadrados  do 
terras  inaproveitáveis  em  934.924  quilóme- 
tros quadrados  de  área  total. 

Na  Europa,  a  área  de  terras  férteis  não 
é  muito  grande.  Agricultam,  como  é  natu- 
ral, terras  medíocres  e  até  muito  pobi-es, 
graças  à  aplicação  sistemática  de  enormes 
quantidades  de  adubos  e  fertilizantes.  Ape- 
sar disto,  mesmo  os  países  mais  cultos  e  dc 
maior  densidade  demográfica,  agricultam 
apenas  uma  f ração  relativamente  não  muito 
grande  de  sua  area  total. 

A  Dinamarca  é  um  país  agrícola  alta- 
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mente  desenvolvido.  Aproveita,  ao  máximo, 
todas  as  suas  terras,  que  são  poucas  — 
42.930  quilônietros  quadrados.  As  áreas  cul- 
tivadas somám  27.020  quilómetros  quadra- 
dos. Há  pastagens  em  4.610  quilómetros 
quadrados.  As  florestas  e  os  bosques  ralos 
medem  3.480  quilómetros  quadrados  e  se 
localizam  nas  terras  pobres  aproveitáveis. 
Ainda  existem  7.820  quilómetros  quadrados 
de  terras  em  que  há  construções,  etc.  e  de 
terras  inúteis,  inaproveitáveis.  Na  Bélgica, 
em  30.650  quilómetros  quadrados,  há  7.010 
quilómetros  quadrados  de  terras  construí- 
das, etc.  e  inaproveitáveis.  Na  Espanha,  em 
503.060  quilómetros  quadrados,  há  25.920 
de  terras  inaproveitáveis  etc.  e  235.900  de 
pastagens,  às  vezes  da  pior  espécie.  Para 
terminar,  digamos  que  nos  244.000  quiló- 
metros quadrados  do  Reino  Unido,  há  .... 
74.280  quilómetros  quadrados  agricultados; 
120.890  quilómetros  quadrados  de  pasta- 
gens, algumas  muito  ruins;  15.320  quilóme- 
tros quadrados  de  florestas  e  bosques  ralos 
e  33.510  quilómetros  quadrados  de  terras 
com  construções  ou  inaproveitáveis. 

A  União  Soviética,  sempre  da  acórdo 
com  os  dados  da  FAO,  em  22.270.000  qui- 
lómetros quadrados  tinha,  em  1947,  .... 
2  250.000  cultivados;  1.240.000  em  pasta- 
gens, algumas  muito  ruins;  9.200.000  em 
florestas  e  bosques  ralos;  120.000  eram 
áreas  utilizáveis.  As  consti-uções  e  as  áreas 
inaproveitáveis  cobriam  9.460.000  quilóme- 
tros quadrados. 

A  América  já  possui  grandes  áreas  agri- 
cultadas, embora  possa  ainda  cultivar  áreas 
extensíssimas,  atualmente  não  aproveitadas. 

O  Canadá,  sem  contar  Terra  Nova  que 
hoje  lhe  pertence,  tinha,  em  1947,  9.558.160 
quilómetros  quadrados.  As  terras  destinadas 
à  lavoura  compreendiam  363.590  quilóme- 
tros quadrados.  Os  prados  e  as  pastagens 
naturais  alargavam-se  por  292.260  quilóme- 
tros quadrados.  As  florestas  e  os  bosques 
ralos  mediam  3.346.590  quilómetros  qua- 
drados. Terras  agricultáveis  ainda  não  apro- 
veitadas 836.320  quilómetros.  Terras  com 
construções  e  inaproveitáveis,  5.352.790  qui- 
lómetros quadrados  —  muito  mais  de  me- 
tade da  área  total.  . 
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Os  Estados  Unidos,  em  7.827.830  qui- 
lómetros quadrados,  tinham  1 . 841 . 290  qui- 
lómetros quadrados  dedicados  à  lavoura; 
2.678.980  quilómetros  quadrados  eram  pra- 
dos e  pastos  naturais,  a  maior  parte  dos 
quais  recebendo  pequena  pluviosidade  e  com 
reduzidíssima  produção  anual  de  forragens; 
2.525.300  quilómetros  quadrados  eram  flo- 
restas e  bosques  ralos.  Havia,  ainda,  60.700 
quilómetros  quadrados  de  terras  agricultá- 
veis e  não  aproveitáveis.  As  terras  com  cons- 
tmições  e  as  inaproveitáveis,  etc.  cobriam 
721 . 560  quilómetros  quadrados. 

O  México,  em  1 . 969 . 370  quilómetros 
quadrados,  dedica  à  lavoura  100.000  qui- 
lómetros quadrados.  Havia  1.000.000  de 
quilómeti-os  quadrados  de  prados  e  pastos 
naturais,  alguns  sob  clima  semi-árido,  de 
pequena  capacidade  de  produção  de  forra- 
gem. As  florestas  e  os  bosques  ralos  com- 
preendiam 640  mil  quilómetros  quadrados  . . 
1.000.000  de  quilómetros  quadrados  de  so- 
los agricultáveis  ainda  não  tinham  sido  apro- 
veitados. A  área  com  construções,  etc.  e  as 
inaproveitáveis  somam  129.370  quilómetros 
quadrados. 

A  Argentina,  em  2.828.600  quilómetros 
quadrados,  tinha  300 . 000  dedicados  à  lavou- 
ra. Havia  1 . 151 . 530  de  prados  e  pastagens, 
em  parte  muito  ruins.  As  florestas  e  os  bos- 
ques ralos  revestiam  485.700  quilómetros  | 
quadrados.  As  áreas  com  construções,  etc.  j 
e  as  terras  inaproveitáveis  somam  871.370  i 
quilómetros  quadrados. 

O  Brasil,  em  8.516.040  quilómetros  qua-  >• 
drados,  agricultava  uma  área  muito  peque-  ' 
na  —  188.350  quilómetros  quadrados.  Os  { 
prados  e  as  pastagens  naturais  aproveitadas,  i 
em  parte  ruins,  compi^eendiam  1 . 325 . 550  1 
quilómetros.  As  florestas  e  as  caatingas  re-  í 
vestiam  3.959.280  quilómetros  quadrados,  ii 
As  áreas  construídas,  etc.  somadas  com  os  jj 
campos  ainda  nãa  aproveitados  e  as  terras 
inúteis,  somavam  2.749.900  quilómetros 
quadrados. 

Como  se  viu  pelos  dados  da  FAO  a  con- 
juntura brasileira,  quanto  às  possibilidades 
de  produção  agro-pecuária,  são  muito  gran- 
des. Resta,  apenas  aproveitá-las,  o  que  será 
possível  com  uma  intensa  mecanização  da 
lavoura. 
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VI 

O  CULTIVO  DO  SOLO 

Faulkner,  condenando  o  uso  do  arado, 
h;ite-se  por  uma  agricultura  fundamentada 
em  métodos  mais  semelhantes  à  aqueles  de- 
senvolvidos pela  natureza.  Na  sua  defesa 
tí^ma  como  ponto  de  partida  o  solo  das  flo- 
restas, ressaltando  a  camada  de  humos  e 
de  restos  vegetais  não  decompostos  que  o 
cobre,  que  o  protege  contra  a  erosão,  retém 
melhor  as  águas  das  chuvas  e  conserva  a 
humidade.  Por  outro  lado  esse  solo  «undis- 
turbed»  se  mostra  poroso  e  a  continuidade 
capilar  é  mantida.  Afora  as  raízes  de  sus- 
tentação que  alcançam  grandes  profundi- 
dades, a  parte  mais  eficiente,  no  que  diz  res- 
peito à  nutrificação  da  planta,  se  desenvolvo 
amplamente  à  superfície  do  solo,  onde  há 
abundância  de  oxigénio,  suprimento  cons- 
tante e  regular  de  humidade,  sais  minerais 
que  sobem  por  efeito  da  capilaridade  e  sais 
que  provêem  da  decomposição  «in  loco»  dos 
resíduos  orgânicos.  Assim,  o  laboratório  do 
solo,  que  prepara  alimentos  para  as  plantas, 
se  estende  na  superfície  do  solo  onde  apor- 
tam não  somente  alimentos  vindos  das  en- 
tranhas da  terra,  como  também  vindos  do 
ar,  como  o  nitrogénio,  para  serem  postos 
em  condição  de  assimilabilidade  pela  flora 
microbiana. 

Na  agricultura  feita  pelo  homem  o  pa- 
norama se  diversifica.  Primeiramente  a  du- 
pla proteção  do  solo  mantida  pela  camada 
humífera  é  a  copa  das  árvores,  desaparece. 
Para  a  maioria  das  culturas  a  derrubada  da 
mata  ou  a  limpeza  da  capoeira,  é  condição 
imperiosa  e  imprescindível.  O  mesmo,  en- 
tretanto, não  se  pode  dizer  da  cobertura  hu- 
mífera, que  é  sistematicamente  destruída. 
Isto  resulta  de  práticas  desenvolvidas  no  sen- 
tido de  aliviar  uma  situação,  aquela  ci-iada 
pelos  plantios  que  anualmente  se  repetem 
numa  determinada  terra  sob  cultivo.  Se  ten- 
do que  semear  todo  ano,  como  fazê-lo  num 
solo  tomado  de  hervas  e  de  restos  da  última 
cultura  ?  O  fogo  ou  o  arado,  a  foice,  a  en- 
xada ou  a  estrovenga,  indicaram  o  caminho 
que  vem  sendo  trilhado  desde  o  alvorecer 


Marcelo  Chagas  Camarão 

da  humanidade.  Constitui  ainda  o  funda- 
mento de  nossas  práticas  agrícolas.  É  ccrlo 
que  o  arado  ainda  não  peneU-ou  em  muitas 
regiões  do  Brasil  e  de  outros  países,  prin- 
cipalmente em  zonas  recém  desbravadas, 
onde  os  tocos  impedem  o  seu  emprego,  ou 
cm  zonas  pedregosas,  ou  de  topografia  aci- 
dentada. Mas,  o  fogo  tem  sido  de  uso  geral. 
Destrua  ou  não  a  matéria  orgânica,  arruine 
ou  não  o  solo,  tem  sido  uma  poderosa  fôrça 
auxiliar  do  lavrador.  Em  instantes  está  a 
terra  despida  de  todos  os  entraves  ao  plan- 
tio. O  lavrador,  por  certo,  reconhece  o  va- 
lor da  matéria  orgânica,  do  esterco  da  terra. 
O  que  não  dispõe  é  de  meios  para  conservá-la 
e  como  desespêro  de  causa,  ateia  fogo.  Nos 
terrenos  limpos  de  tocos,  a  situação  pode 
st  modificar  e  o  arado  por  um  preço  relati- 
vamente baixo,  limpa  o  terreno,  revirando-o. 
De  uma  forma  ou  de  outra,  porém,  deixa-o 
nú,  aberto  ao  intemperismo.  desarmado  ante 
a  ação  destruidora  da  erosão.  E,  na  propor- 
ção que  o  terreno  envelhece  sob  cultivo,  uma 
enorme  variedade  de  hervas  daninhas  dele  se 
apossa,  exigindo  capinas  continuadas  que 
prolongam  o  período  de  nudez  do  solo,  o 
mesmo  resultando  das  escarificações  que  se 
fazem  nas  ruas  da  cultura,  desagregando-se 
a  camada  superficial  do  solo,  visan(lo-se  re- 
tardar a  perda  da  humidade.  Não  havendo 
mais  o  manto  de  matéria  orgânica,  ])rocura- 
se  remediar  a  situação  dando-se  ao  terreno 
um  manto  de  terra.  A  escarificação,  quc- 
i)rando  a  continuidade  capilar  reduz,  até  cer- 
to ponto,  menos  do  que  já  se  pensou,  a  perda 
da  humidade.  O  preço,  porém,  dessa  cober- 
tura, é  muito  alto  pois  implica  na  condena- 
ção maior  ou  menor  da  camada  superficial 
dc  solo,  fácil  présa  das  enxurradas. 

Na  nossa  agricultura  de  enxada,  a  situa- 
ção se  amenisa  um  pouco,  pois,  se  há  perda 
de  matéria  orgânica  e  exposição  do  solo  ao 
intemperismo,  não  há  o  seu  revolvimento  e 
a  consequente  possibilidade  de  seu  arraste. 
Des farte  penso  ser  o  uso  da  enxada  menos 
danoso  para  o  solo,  apesar  de  mais  disj)en- 
dioso  e  exigente  de  braços  e  portanto  impra- 
ticável no  domínio  da  grande  cultura. 
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Voltando  a  falar  do  arado,  e  analisando 
de  perto  o  seu  emprego,  vamos  constatar 
que  as  terras  se  comportam  diferentemente 
quando  por  êle  trabalhadas.  Assim,  aquelas 
bastante  arenosas  pouco  se  modificam  após 
a  aradura.  As  leivas  de  terra  se  desfazem 
facilmente  e  as  primeiras  chuvas  que  se 
seguem  ao  gradeamento,  recompõem  o  solo, 
dando-lhe  mais  ou  menos  a  estrutura  plu- 
mitiva. Aqui  a  aradura  não  favorece  a  ero- 
são além  do  fato  de  deixar  a  ten^a  a  des- 
coberto, pois  sua  ingênita  formação  já  a  pre- 
dispõe a  tanto. 

Nos  solos  bastante  argilosos  o  arado  nos 
traça  quadro  diverso.  Quando  êle  é  traba- 
lhado dificilmente  se  consegue,  a  não  ser 
em  ótimo  estado  de  humidade,  dar  à  super- 
fície arada,  uma  aparência  muito  distante 
da  estrutura  primitiva.  Em  seu  lugar  vamos 
dar  formação  a  uma  camada  de  torrões  irre- 
gulares, completamente  divorciados  do  solo, 
que  facilmente  se  ressecam  e  dificilmente  se 
amalgamam  numa  capa  de  solo  normal  e  em 
continuidade  capilar  com  o  substratum.  Fica 
uma  superfície  aberta  aos  ventos  secativos 
e  esterilisantes  de  onde  foge  a  minhoca  e 
por  certo  a  flora  microbiana,  impossível  de 
se  desenvolver  em  condições  de  humidade 
tão  instáveis. 

Em  circunstâncias  outras,  êsses  mesmos 
solos,  quando  gradeados  em  épocas  de  chu- 
va, se  acamam  ante  a  passagem  dos  tratores 
e  abaixo  da  zona  escarificada  pela  gTade  va- 
mos encontrar  uma  camada  adensada  de 
argila,  liguenta  e  impermeável.  O  remédio 
aconselhado  tem  sido  evitar  lavrar  o  solo 
em  tempo  húmido,  entretanto  como  essas 
argilas  quando  sêcas  são  de  tal  dureza  que 
até  os  sub-soladores  Killefer  comuns  não 
conseguem  penetrar,  o  jeito  é  lavrá-lo  mes- 
mo com  chuva,  esjierar  uma  estiágem  e  gra- 
deá-lo, o  resultado  sendo  mais  uma  questão 
de  sorte.  Não  se  pode  contar  com  vmia  bôa 
aração  em  solos  dêsse  tipo.  Tem-se  que 
arriscar. 

Os  efeitos  de  uma  aração  destas  sob  a 
cultura  que  se  segue,  são  marcante.  A  cama- 
da arada  fica  por  assim  dizer  privada  de 
exercer  sua  função  de  nutrição  e  agasalho 
das  raízes,  principalmente  quando  sobrevêm 
a  estiágem.  As  raízes,  então,  buscam  as 
camadas  inferiores  onde  melhor  abrigadas 
se  acham  do  ressecamento,  apezar  de  menos 


nutridas  de  ar  e  alimentos...  E,  entre  o  caso 
dos  solos  arenosos  e  êste  dos  solos  forte- 
nsente  argilosos  vai  uma  gama  das  mais 
variadas  de  estágios  físicos  da  superfície  do 
solo  arado,  variando  também  os  efeitos  que 
possam  ter  sôbre  a  cultura,  tanto  com  re- 
lação ao  seu  nascimento  como  desenvolvi- 
mento posterior.  O  que  ressalta  à  vista,  po- 
rém, na  grande  maioria  dos  casos,  é  o  desa- 
greganiento  do  solo  de  seu  berço  natural 
para  ser  exposto  à  enxurrada  e  o  intempe- 
rismo  desordenados  como  se  às  águas  quizes- 
semos  lançar  nosso  tesouro  maior. 

O  libelo  apresentado  contra  o  arado  por 
Faulkner  teve  imensa  repercussão  nos  Es- 
tados Unidos  e  outros  países  e  grandes  auto- 
ridades como  H.  H.  Bennet,  um  dos  maio- 
res conhecedores  dos  problemas  de  conser- 
vação do  solo,  o  apoiaram.  São  palavras 
suas  :  «Quando  o  lençol  de  gramíneas  é  re- 
volvido e  enterrado  30  cms.  a  proteção  do 
solo  torna-se  impossível.  O  solo  frouxo, 
assim  exposto  ao  sol,  às  chuvas  e  aos  ven- 
tos, torna-se  facilmente  sujeito  aos  desas- 
trosos efeitos  da  erosão.  Pelo  menos  tempo- 
rariamente o  sol  calcina  a  terra  desprote- 
gida, o  vento  leva-a  consigo  quando  está 
sêca,  e  as  chuvas  carregam-na  em  enxur- 
radas provocando  a  erosão,  as  cheias  preju- 
diciais, e  a  obstrução,  pela  lama,  dos  açu- 
des. Também  se  a  terra  sob  cultivo  acontece 
ser  declivosa  —  cêrca  de  90  %  das  terras 
dos  Estados  Unidos  são  sujeitas  à  erosão 
pelo  seu  grau  de  declive  —  as  enxurradas 
carregam  consigo  além  do  sólo,  as  próprias 
plantas  cultivadas,  sufocando,  assim,  as  plan- 
tações das  várzeas  ao  sopé  das  ladeiras.  Jun- 
te-se  a  tudo  isso  o  arrastamento  dos  elemen- 
tos nutritivos  e  fertilisantes  com  os  quais 
adubamos  nossas  lavouras».  E  termina  suas 
considerações  em  torno  da  questão  dizen- 
do :  «Por  observação  pessoal,  pelos  resul- 
tados de  estudos  experimentais,  e  por  expe- 
riência dos  agricultores  eu  creio  que  se  está 
aproximando  a  éppca  em  que  o  arado  de 
aiveca  será  encostado  e  isso  será  benéfico 
para  os  destinos  da  Agricultura.  Algum  dia 
isto  será  lembrado  como  um  fato  histórico». 

Vistas  as  coisas  sob  êsse  prisma  urge  que 
se  faça  uma  1'eforma  fundamental  nos  nos- 
sos métodos  de  cultura  onde  o  solo  sofra 
menos  a  intervenção  do  homem.  Métodos  no- 
vos devem  ser  tentados  e  cujo  sentido  maior 
seja  o  de  deixar  à  superfície  do  solo  a  vege- 
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Edi  seu  mhnero  de  jevereiro  de  1952  "Sugar" 
pabl/cd  interessante  estudo  sôbre  o  programa  de  ex- 
pansão da  economia  canavieira  no  México.  Das  9G 
usinas  operando  atualmente  no  país,  60  requerem 
urgente  modernização  das  suas  instalações  industriais. 
Graças  aos  créditos  assegurados  pelo  Governo,  25 
refinarias  modernizaram  inteiramente  as  suas  insta- 
lações, com  máquinas  importadas.  'Para  tal  fim  a 
Comissão  Nacional  da  Cana  de  Açúcar  assegurou 
empréstimos  no  total  de  35  milhões  de  pesos. 

Nos  termos  do  -decreto  oficial  que  criou  a  refe- 
rida comissão  os  atacadistas  deverão  contribuir  com 
uma  taxa  de  dois  centavos  por  quilo  de  açúcar  ven- 
dido no  pais  ou  exportado.  Como  a  produção  me- 
xicana é  da  ordem  de  600  a  650  mil  toneladas  essa 
tcxa  deverá  render  anualmente  de  12  a  14  milhões 
do  pesos.  Além  do  financiamento  do  reequipamento 
industrial  esse  fundo  permitirá  conceder  créditos 
para  a  exploração  de  novas  áreas  canavieiras  e  a 
trnnferência  para  as  mesmas  de  agricultores  Rea- 
lizados em  regiões  super-povoadas. 

A  comiss-io  está  realizando  inquéritos  para  defi- 
nir um  novo  tipo  de  lavrador  de  cana  com  recursos 
suficientes  para  elevar  a  sua  receita  anual  e  desse 
modo  melhorar  o  seu  nível  de  vida.  Esperam  os  res- 
ponsáveis que  essa  orientação  determine  o  aumento 
da  produção  de  cana  de  maneira  a  assegurar  às  fá- 
bricas maiores  volumes  de  matéria  prima,  o  que 
permitirá  elevar  os  totais  de  açúcar,  ao  ponto  de 
permitir  grandes  exportações.  Serão  importadas,  com 
recursos  do  fundo  especial,  máquinas  agrícolas  de 
sorte  a  favorecer  o  surto  da  produção  canavieira. 

Os  objetivos  do  plano  em  questão  são,  de  um 
lãdoj  atender  ao  consumo  interno  em  desenvolvi- 
mento e  do  outro,  libertar  grandes  volumes  para  a 
exportação.'  A  Comissão  Nacional  da  Cana  de  Açú- 
car elaborou  dois  planos  quinquenais  para  a  agro- 


indústria  do  açúcar,  o  primeiro  para  o  período  1^)51- 
1955  e  o  segundo  para  o  período  1956-1960.  No 
piimeiro  período  a  produção  anual  deverá  aliuí^ir 
a  R90.000  toneladas  e  no  segundo  a  um  milhão 
de  toneladas.  O  Governo  investirá  cerca  de  170  ini- 
Ibões  de  pesos  para  lograr  êsses  resultados.  A  meta 
de  700.000  toneladas  deverá  ser  atingida  em  1952. 
Para  a  abertura  de  75.000  acres  de  novas  lavouras 
serão  investidos  30  milhões  de  pesos,  ao  passo  que 
outros  10  milhões  serão  gastos  para  a  aquisição  de 
maqu'inaria  agrícola.  Os  créditos  para  profetas  de 
irrigação  exigirão  30  milhões  de  pesos  e  a  expansão, 
modernização  e  instalação  gradual  de  novas  usinas 
absorverão  mais  100  milhões. 

A  indústria  açucareira  mexicana  foi  favorecida 
pelos  aumentos  do  preço  do  açúcar  autorizados  pelo 
Governo.  Lavradores,  usineiros  e  comerciantes  todos 
ganharam  mais  com  os  preços  majorados.  A  média 
do  consumo  anual  "per  capita"  subiu  de  12  quilos 
em  1930  para  cerca  de  22  quilos  presentemente. 
Admitem  os  técnicos  possível  esse  consumo  elevar 
para  40  ou  45  quilos  "per  capita". 

O  primeiro  plano  quinquenal  tem  como  fina- 
lidades: 1)  —  satisfazer  amplamente  o  consumo  na- 
cional 2)  — •  elevar  a  produção  nacional,  em  1955, 
a  um  nível  superior,  no  mínimo  em  200.000  tone- 
ladas aos  totais  atuais;  3)  —  favorecer  possíveis 
exportações  de  90.000  toneladas  em  19 ''2,  .... 
110.000  em  1953,  120.000  em  1954  e  145.000 
em  1955.  Para  levar  a  bom  termo  o  primeiro  plano 
quinquenal  açucareiro  o  México  terá  de  realizar  um 
gigantesco  esforço.  Assim  terá  de  propiciar  a  mo- 
dernização das  usinas  existentes  para  elevar  ao  má- 
ximo a  sua  capacidade  de  produção,  abrir  novos 
centros  de  produção  canavieira,  elevar  os  rendimen- 
tos agrícolas  mediante  o  emprego  de  métodos  cien- 
tíficos de  cultura,  mecanizar  as  lavouras  desenvolver 
OT  pequenos  e  grandes  sistemas  de  irrigação,  etc. 


tiição  daninha  e  os  restos  de  cultura,  traba- 
lhados ao  ponto  de  não  interferirem  nas 
operações  normais  de  plantio.  Se  tem  acon- 
selhado a  grade  de  discos,  somente  a  parte 
dianteira,  sobrecarregada  de  pesos,  como 
priineiro  passo  na  revisão  dos  jirocessos  de 
trato  do  solo  e  no  mercado  de  máquinas 
.  agrícolas  variados  tipos  de  «rotary  hoes» 

I  têm  aparecido.  Imperfeitas  ainda,  por  certo 

II  novos  modelos  surgirão  prrajiobrir  a  defi- 


ciência dessa-  ou  daquela.  Seja  como  fôr, 
mantenho,  porém,  a  mais  profunda  convic- 
ção que  a  agricultura  do  futuro  repousará 
em  bases  que  se  identifiquem  com  as  acima 
apontadas  contando  com  máquinas  que  não 
revolvam  o  solo  mas  que  o  deixe  suficiente- 
mente protegido  por  uma  cobertura  orgânica 
preparada  no  local.  O  valor  dessa  matéria 
orgânica,  sci'á  analisado  em  seguida. 

(Continua) 
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CRIAÇÃO  DO  INSTITUTO  DE  SOLOS  DO  BRASIL 


Prof.  Artur  Torres  Filho 

Presidente  da  S.N.A. 


O  estudo  do  solo  é  de  máximo  valor  para  a 
agricultura  de  um  país,  porquanto  o  problema  da 
fertilidade  do  solo  é  o  problema  da  vida  sôbre  a 
Terra. 

Todos  os  fenómenos  sociais,  tôdas  as  catástrofes 
humanas  nada  mais  são  que  uma  resultante  dessa 
fertilidade.  Assim  também  direi  que  a  cultura  irra- 
cional só  trará  a  ruína. 

Clemenceau,  o  grande  campeão  da  democracia, 
parece  fixá-la  nestas  incisivas  palavras  :  "Todos  os 
homens  têm  fome,  é  a  lei  natural.  Todos  devem  co- 
mer, é  a  lei  da  justiça.  Todos  comerão,  é  a  lei 
esperada". 

Realmente,  não  existe  entre  as  leis  naturais  (as 
imperiosas  leis  perante  as  quais  se  curva  a  humani- 
dade tôda)  outra  melhor  fundamentada,  outra  mais 
racional,  que  aquela  segundo  a  qual  a  multiplicação 
em  tódas  as  espécies  animais  se  fa2  na  razão  direta 
das  condições  de  existência.  A  civilização,  os  costu- 
mes de  um  povo,  de  uma  nação  se  modificam  com 
a  terra,  em  razão  direta  ou  inversa  de  sua  fertilidade. 

Dirão  :  como  explicar  o  aumento  de  densidade 
dc  população  do  velho  povo  chinês,  do  povo  japo- 
nês, com  seu  solo  acidentado  e  só  possuindo  a  me- 
tade do  território  cultivável  ?  O  segrêdo  está  em 
que  a  agricultura  na  China  e  no  Japão,  tem  por 
base  a  restituição  completa  de  todos  os  princípios 
nutritivos  extraídos  do  solo  pelas  colheitas  e  o  Deus 
dos  Orientais  é  a  charrua. 

Lá  encontra  completa  aplicação  o  axioma  funda- 
mental da  agricultura  :  o  que  sai  da  terra  deve  a  ela 
voltar.  Isto  se  consegue  com  auxílio  do  amanho,  da 
adubação  e  da  cultura  mais  conveniente.  Na  Europa, 
o  empenho  todo  do  cultivador  está  em  retirar  do 
solo  o  máximo  de  trigo  e  carne  possíveis.  Que  não 
seria  da  Velha  Europa  sem  adubações  orgânica  e 
quím.ica  7 

Devemos  seguir  a  mesma  orientação.  Ingentes 
preocupações  de  espírito,  acompanhadas  de  pesqui- 
sas e  experimentações,  conduzem  os  cientistas  a  des- 
vendar os  segredos  da  fertilidade  do  solo. 

Tem-se  caminhado  bastante,  resta  esclarecer  por 
completo  a  questão  radicalmente  prêsa  aos  destinos 
da  humanidade. 

Dependendo  de  um  conjunto  de  fatores  com- 
plexos, a  fertilidade  do  solo  representa  um  dos  pon- 


tes transcendentais  da  agricultura  moderna  que,  admi- 
ravelmente, concretizou,  nas  seguintes  e  claras  pala- 
vras, o  lema  que  será,  no  presente  e  no  futuro,  a 
rota  de  sua  perene  evolução  :  obter  o  máximo  de 
colheita,  no  mínimo  de  tempo,  no  mínimo  de  ter- 
reno e  com  o  mínimo  de  trabalho. 

Êste  fim  económico  será  alcançado,  sem  que  se 
conheça  a  fertilidade  do  solo  e  a  maneira  de  a  res- 
taurar ? 

Os  fatores  a  que  nos  referimos  acima,  e  que 
determinam  a  fertilidade  de  um  solo,  foram  reuni- 
dos ou  agrupados,  formando  complicadas  classifica- 
ções de  que  uma  das  mais  simples  é  a  seguinte  : 

a)     Fatores  físicos; 
Fatores  químicos; 

f)     Fatores  biológicos; 

e)     Fatores  geológicos  e  climatológicos. 

Crê-se,  assim,  que  a  fertilidade,  para  ser  alcan- 
çada num  terreno,  torna-se  preciso  que  êste  congre- 
gue um  certo  número  de  propriedades,  não  raro  di- 
fíceis de  serem  obtidas. 

Mas,  dentre  estes  diversos  fatores,  são  os  fatores 
cjuímicos,  os  que  mais  têm  preocupado  os  fisiolo- 
gistas e  químicos  agrícolas. 

E,  com  o  fim  de  reintegrá-los  no  solo,  quando 
extraídos  por  colheitas  sucessivas,  foram  estabeleci- 
das as  adubações  orgânica  e  mineral. 

De  fato,  a  prática  demonstra  que  a  matéria  orgâ- 
nica, (humos)  tanto  melhora  as  propriedades  quí- 
micas como  físicas  de  um  terreno,  que  a  adubação 
mineral  na  sua  forma  prontamente  assimilável,  age, 
em  grande  número  de  casos,  sôbre  as  plantas,  aumen- 
tando as  colheitas. 

Inegàvelmente,  a  adubação  química  apresenta 
uma  das  grandes  conquistas  da  agronomia  moderna, 
e  foi  o  famoso  sábio  ^chefe  da  escola  mineralista, 
Liebig,  quem  rasgou  o  véu  que  encobria  essa  face 
do  problema  da  fertilidade  do  solo,  portanto,  da  ali- 
mentação das  plantas. 

Por  outro  lado,  é  coisa  inconteste,  pelos  fenó- 
menos esclarecidos  no  evoluir  da  ciência  agronómica, 
em  que  o  espírito  do  imortal  Pasteur,  na  incomen- 
surável grandeza  de  suas  revelações,  também  fulge  em 
cintilações  extraordinárias,  que  o  mundo  mineral 
precedeu  ao  orgânico  e  que  entre  os  dois,  prenden- 
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do- os  na  realização  do  fenómeno  da  vida,  está  o 
reino  vegetal; 

Duclaux,  o  notável  batteriolcgista,  exprimiu 
nas  seguintes  palavras  esta  evolução  e  o  papel  nela 
desempenhado  pelo  solo  : 

"O  solo  é  o  laboratório  da  destruição  da  matéria 
oigânica,  da  qual  o  ar,  por  intermédio ,  das  plantas, 
é  o  laboratório  de  construção  da  energia  solar". 

Secundando  as  investigações  de  Liebig,  e  como 
adeptos  de  sua  teoria,  apareceram  vultos  ccmo  Geor- 
ges Ville,  Grandeau,  Gilbert,  Lawes... 

Traçou  Liebig,  nas  duas  seguintes  ilações,  sua 
teoria  notável,  revolucionária  da  agricultura  até  en- 
tão dominante  no  século  19  :  1-  —  os  verdadeiros 
alimentos  das  plantas  são  as  substâncias  inorgânicas; 
2°  —  a  matéria  orgânica  não  pode  servir  de  nutri- 
ção aos  vegetais  superiores,  sem  primeiro  ter  sofrido 
a  mineralização,  isto  é,  sem  primeiro  tê-la  feito  vol- 
tar ao  estado  de  corpos  simples  obtidos  em  combi- 
nações complexas,  que  são  a  resultante  da  vida. 
Vinha  dominando  até  1840  a  teoria  húmica,  defen- 
dida por  outros  sábios. 

Hoje,  calmamente  estudadas  as  duas  teorias,  che- 
gou-se  a  saber  que  uma  não  pode  prescindir  da  outra 
e  aplicadas  segundo  preceitos  técnicos  e  científicos. 

Ora,  não  padece  dúvida,  pelo  que  vimos  de 
expor,  que  a  teoria'  mineral  tem  sua  razão  de  ser  e 
SC    fundamenta  nas    grandes  conquistas    da  ciêncii 
|.  agronómica   contemporânea;    portanto,    a  adubação 
i  química  resolveria  o  problema  da  fertilidade  do  solo. 
'  Mas  será  isto  um  fato  inegável,  com  a  sanção  da 
prática  e  dos  grandes  cientistas     Abstraindo-nos  da 
'  teoria  húmica,  vejamos  as  principais  leis  que  do- 
(i  minam  o  emprego  da  adubação  química  e  estude- 
(imo-las. 

São  as  seguintes  :  lei  do  mínimo,  lei  do  máxi- 
'Hio,  lei  das  fórças  ccletivas,  lei  da  dominante,  leis 
da  restituição  e  lei  da  conservação. 

1:        Lei  do  mínimo  —  A  produtibilidade  de  uma 
'iterra  é  regularizada  pelo  elemento  que  existe  no 
mínimo,  isto  é,  em  menor  proporção.  Por  isso,  as 
I  plantas  têm  necessidade  de  possuir  os  elementos  nutri-- 
■:ivos  na  vizinhança  das  raízes,  em  estado  de  absor- 
j  :ão  ou  capaz  de  o  ser,  porém,   guardando  uma 
|dada  proporção.  Embora  as  qualidades  de  elementos 
lutritivos  exigidas  pelas  plantas  sejam  variáveis  se- 
,;undo  sua  espécie,  um  só  deles  que  falte  torna  os 
lutros  inativos  ou  inertes,  apesar  de  sua  presença  ser 


sclicitada  em  parcela  mínima.  A  alimentação  fica  até 
mesmo  dominada  pelo  elemento  mais  escasso,  daí  a 
denominação  dada  a  essa  lei  de  lei  do  mínimo. 

Dá-nos  ela,  também,  a  razão  de  ser  da  impor- 
tância dos  adubos  complementares. 

Lei  económica  do  máximo  —  Todo  e  qual- 
quer elemento  fertilizante  pode  ser  adicionado  ao 
solo  até  certo  limite,  além  do  qual  se  torna  nocivo 
à  vegetação.  É  económica,  por  nos  ensinar  que  se 
não  deve  empregar  um  adubo  em  excesso,  porque, 
além  de  supérfluo,  seria  nocivo  à  vegetação. 

Lei  das  fórças  coletivas  —  Assim  se  denomina 
a  esta  lei  da  adubação,  para  exprimir  a  solidariedade 
que  há  entre  os  elementos  fertilizantes,  visto  a  falta 
dc  uma  acarretar  a  inércia  dos  demais. 

Lei  da  dominante  —  Significa  que  cada  planta 
tem  predileção  por  um  dado  elemento  fertilizante. 
Georges  Ville  chamou  a  êsse  elemento  de  dominante 
e  basecu-se  nele  para  dividir  as  plantas. 

Lei  da  restituição  —  "É  preciso  restituir  ao  solo 
os  elementos  fertilizantes  tirados  anualmente  pelas 
colheitas."  A  esta  lei  importantíssima  estão  subor- 
dinadas duas  outras  :  a  do  mínimo  e  a  da  conser- 
vação. 

Dá-ncs  essa  lei  da  restituição  a  explicação  do 
estado  particular  da  terra,  chamado  pelos  agricul- 
tores de  cansada. 

Lei  da  conservação  —  Muito  se  prende  à  le: 
da  restituição  e  estabelece  que  só  devem  ser  dados 
ao  solo  os  elementos  fertilizantes  de  que  ele  mais 
necessita  e  de  que  se  não  pode  restaurar  natura  l- 
m.ente. 

Uma  vez  examinadas  estas  leis,  podemos  dizer 
aue  a  lei  da  restituição  é  a  que  predomina,  cu,  por 
outra  a  que  domina  a  adubação,  pois  a  ela  estão 
subordinadas  as  duas  outras  da  conservação  e  do 
mínimo. 

Mas,  não  estando  esta  lei  resolvida  na  prática, 
segue-se  que,  sendo  ela  que  domina  a  adubação,  o 
problema  da  fertilidade  do  solo  também  deixa  de 
estar  resolvido  pela  adubação. 

De  fato,  é  em  tórno  da  lei  da  restituição  que  as 
investigações  se  sucedem  no  campo  científico. 

A  fertilidade  do  solo  implica  elevados  conhe- 
cimentos científicos  modernos  e  experimentações  e 
poderíamos  mesmo  dizer  que  ela  envolve  a  marcha 
congregada  das  maiores  conquistas  da  química,  fí- 
sica, bacteriologia,  etc. 
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Meditem  os  doutos  sempre  prontos  a  menos- 
prezarem a  agronomia,  sobre  esta  face  dos  seus  hori- 
zontes científicos,  e  vejam  se  são  tão  estreitos  como 
os  julgam.  "Para  transformar  a  terra  em  ouro,  é 
preciso  uma  verdadeira  sabedoria,  é  preciso  grande 
competência,  é  preciso,  enfim,  ser  alguma  coisa 
muito  diferente  do  que  julgavam  os  nossos  ante- 
passados", disse,  certa  vez,  Assis  Brasil.  Não  serão 
ainda  muito  aplicáveis  estas  palavras  à  atual  geração, 
n;  sua  grande  maioria  ? 

Em  linguagem  comum,  diz-se  que  um  terreno, 
cultivado  anos  seguidos  com  uma  mesma  planta, 
fica  cansado,  podendo  ser  fértil  para  outras  plantas 
e  continuar  a  dar  novas  e  fartas  colheitas. 

Observava  o  célebre  químico  alemão  Barão  de 
Liebig  :  "Um  terreno  em  que  cultivamos  a  mesma 
planta,  por  vários  anos,  torna-se  estéril  para  essa 
planta  em  um  período  que  varia  com  a  natureza 
do  solo". 

É  a  rotação  das  culturas,  por  conseguinte,  uma 
prática  muito  recomendável.  Nichelles  aconselha-as, 
nas  seguintes  palavras  :  Na  natureza  a  diversidade  das 
plantas  no  mesmo  solo  é  a  lei  ordinária,  comum  ; 
ora,  quando  as  leis  naturais  são  muito  invertidas, 
existem  todas  as  probabilidades  para  que  resultem 
consequências  desastrosas." 

Procura-se  explicar  êste  esgotamento  para  uma 
dada  planta,  partindo-se  do  chamado  poder  eletivo 
das  plantas,  que  consiste  na  absorção  variável  dos 
elementos  nutritivos. 

Foi  êste  poder  eletivo,  admitido  como  uma 
faculdade  das  plantas,  que  deu  lugar  à  lei  domi- 
nante :  '"Todo  elemento  fertilizante  exerce  uma  ação 
predominante  sôbre  os  demais,  segundo  as  diversas 
espécies  de  plantas  cultivadas." 

Entretanto,  esta  lei  da  dom.inante,  chamada  a 
explicar  esta  propriedade  das  plantas,  está  em  desar- 
monia com  a  análise  dos  vegetais,  que  revela  a  pre- 
sença dos  mesmos  princípios,  com  diferença  insigni- 
ficante da  proporção. 

Surge,  assim  a  seguinte  pergunta  :  como  ex- 
plicar, então,  êste  fato 

À  frente  de  uma  nova  teoria  para  seu  esclareci- 
mento, isto  é,  d?  causa  da  esterilidade  do  solo,  de 
seu  cansaço,  aparecem  os  norte-americanos,  que  a  ela 
muito  se  têm  dedicado  com  investigações. 

Esta  teoria  é  a  da  existência  no  solo  de  subs- 
tâncias de  natureza  orgânica,  provenientes  das  raízes 


das  plantas,  as  chamadas  toxinas  que  se  acham  espa- 
lhadas na  solução  natural  do  solo  e  a  uma  certa 
profundidade. 

A  descoberta  destas  "toxinas  do  solo"  representa 
uma  das  conquistas  mais  recentes  e  importantes 
em  favor  dos  conhecimentos  científicos,  relacionados 
com  a  agricultura. 

Ricardo  M'artine2  diz  que  estas  "toxinas"  pro- 
vêm do  apodrecimento  das  raízes  e  de  outras  maté- 
rias semelhantes,  isto  é,  são  produtos  da  decom- 
posição. Nada  mais  são,  portanto,  que  as  imun- 
dícies que  se  acumulam  em  excesso  no  solo,  tor- 
nando-o  improdutivo.  Êste  é  o  momento,  acrescenta 
êle,  em  que  o  agricultor  considera  seu  solo  como 
cansado;  isto  não  é  uma  verdade  absoluta,  pois  se 
ttata  de  um  envenenamento,  que  precisa  ser  des- 
truído por  um  tratamento  conveniente.  A  natureza 
tem  aversão,  no  que  concerne  aos  organismos  vivos, 
a  tudo  o  que  já  foi  consumido.  Assim  como  sobre- 
vem a  morte  para  o  organismo  humano,  com  a  absor- 
ção de  imundícies  ou  impurezas  (ácido  úrico,  por 
exemplo),  o  mesmo  acontece  com  o  organismo  ve- 
getal. E,  assim  argumentando,  diz  Ricardo  Martinez 
que  as  plantas  exigem  um  ambiente  são  e  que  o 
solo  deve  ser  limpo. 

É  importante  advertir  que  as  "toxinas"  já  ti- 
nham sido  notadas  ou  previstas  por  De  Candelle 
em  1832;  Humbold  procurava,  cem  elas,  explicar 
a  propensão  ou  repulsão  que  as  plantas  têm  em  se 
sucederem  no  mesmo  solo. 

Nos  Estados  Unidos,  Milton  Withney,  do  "Bu- 
reau  of  soils",  com  outros  ilustres  químicos,  consa- 
graram-se  ao  estudo  experimental  das  "toxinas",  con- 
siderando-as  como  a  causa  da  esterilidade  do  solo  e, 
dentre  as  conclusões  a  que  julgaram  ter  chegado, 
está  a  de  que  as  "toxinas"  nocivas  para  uma  espécie 
planta  podem  ser  inteiramente  inócuas  para  outras. 

Assim,  as  nocivas  para  a  batata  não  são'  pre- 
judiciais à  cevada. 

Foi  quando  reconheceram  que  a  solução  natu- 
ral do  solo  "tem  sempre  a  mesma  composição,  quer 
em  solo  estéril,  quer  em  solo  fértil,  que  os  norte- 
americanos  se  convenceram  de  que  a  presença  das 
"toxinas"  era  a  causa  determinante  da  esterilidade 
e  seria  novamente  restabelecida  em  benefício  da  ve- 
getação, caso  elas  fossem  eliminadas. 

Portanto,  a  adubação  tanto  orgânica  como  mi- 
neral, não  teriam  outro  efeito  senão  o  de  neutralizar 
essas  toxinas. 
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Ao  lado  dos  norte-americaaos,  outros  químicos 
na  Europa,  Ponget  e  Chouchock,  procuraram  alicer- 
çar esta  teoria  em  experimentações  e  chegaram  a 
reconhecer  e  recomendar  um  certo  número  de  subs- 
tárcias  como  o  pyrogalol,  o  carbonato  de  potassa, 
etc,  que  tèm  efeito  destruidor  das  toxinas  por 
oxidação. 

Segundo  essa  teoria,  as  medidas  que  parecem 
mais  eficazes  para  fazer  desaparecer  o  "cansaço  do 
solo"  são  a  calagem  e  a  drenagem.  A  cal  destrói  as 
"toxinas",  combinando-se  com  elas  e  contribui  para 
que  se  tornem  inócuas,  depois  de  uma  certa  oxidação. 

A  drenagem,  por  sua  vez,  tem  por  efeito 
arrastar  e  limpar  o  solo  das  substâncias  tóxicas,  dando 
livre  acesso  ao  ar,  para  a  oxidação.  Os  adeptos 
desta  teoria  admitem  a  ação  benéfica  dos  fertili- 
zantes não  como  elementos  nutritivos,  mas  como 
destruidores  das  toxinas  ou  porque  as  tornam  ino- 
fensivas. 

Os  nitratos,  fosfatos  e  a  potassa  destroe.m  as 
toxinas.  Supõe-se,  geralmente,  que  as  ervas  não  cres- 
cem bem  debaixo  das  árvores  porque  recebem  muita 
sombra,  ou  ainda  porque  as  árvores  consomem,  em 
grande  quantidade,  a  água  e  a  matéria  mineral. 
Esta  idéia,  segundo  os  norte-americanos,  é  errónea. 
A  sombra  nada  tem  que  ver  com  o  fenómeno,  pois, 
se  tem  notado  ausência  de  ervas  tanto  do  lado  da 
sombra  como  do  lado  do  sol. 

Quanto  à  água  e  à  matéria  mineral,  seriam 
fáceis  de  ser  ministradas  artificialmente.  A  verda- 
deira causa  é  que  elas  são  envenenadas  pelas  secre- 
ções das  raízes  e  da  casca. 

Quando  um  terreno  é  abandonado  por  algum 
tempo,  quando  é  deixado  em  "descanso",  readquire 
a  produtibilidade,  devido  ao  desaparecimento  das 
toxinas,  por  oxidação. 

Schloesing,  que  foi  um  nome  respeitável  como 
químico,  chegou  à  conclusão  em  seus  estudos,  de 
que  existe  uma  relação  entre  a  riqueza  de  soluções 
diferentes  e  a  fertilidade  dos  solos  correspondentes. 

Encontrou,  por  conseguinte,  resultados  em  con- 
tradição com  os  dos  norte-americanos. 

Ora,  esta  teoria  das  toxinas,  apesar  de  não  poder 
merecer  uma  contestação  séria,  não  parece,  todavia 
poder  ser  admitida  como  definitiva  na  elucidação 
das  causas  da  esterilidade  do  solo 

Divulga-se  que  a  produção  agrícola  brasileira 
representada  por  29  principais  produtos,  experimentou 


aumentos  no  período  de  1914/1949.  É  no  entanto, 
sabido,  que  os  rendimentos  culturais  tèm  sofrido 
grandes  baixas.  É  nesse  ponto,  que  reside  a  maior 
ameaça  a  nossa  produção,  refletindo-se  no  abasteci- 
mento dos  mercados  internos. 

Está  reconhecido  pelos  profissionais  da  agrono- 
mia e  pelos  economistas,  existirem  alarmantes  sinto- 
mas de  exaustão  da  fertilidade  das  terras  brasileiras. 

Seria  forçoso  o  estabelecimento  de  um  plano 
nacional  de  adubação,  favorecendo  a  instalação  de 
indústrias  em  colaboração  com  os  Estados  e  entidades 
agrícolas,  facilitando  a  exploração  de  nossas  jazidas 
minerais. 

Felizmente,  já  se  observa  a  instalação  de  algu- 
mas indústrias  de  adubos  químicos,  como  ocorre 
em  São  Paulo. 

É  grande  ainda,  entretanto,  a  nessa  importação 
de  cerca  de,  70  mil  toneladas  com  a  agravante  da 
exportação  de  matérias  primas,  sob  a  forma  de  resí- 
duos animais  e  vegetais,  que  deveriam  ser  retidos 
no  país.  Impõe-se  salvar  o  país  da  esterilidade  não 
só  com  a  aplicação  de  métodos  de  conservação  do 
solo  como  ainda  da  sua  refertilização. 

Faz-se  mistér  também  que  os  estabelecimentos 
experimentais  apresentem  resultados  de  suas  pesqui- 
sas e,  que  inspirem  confiança. e  orientação  aos  nos- 
sos agricultores. 

Assim  como  a  indústria  dos  fertilizantes  fosfa- 
tados vai  surgindo  com  êxito  no  pai.s.  graças  à  ini- 
ciativa do  inesquecível  agrónomo  Fernando  Costa, 
com  a  exploração  da  apatita  de  Ipanema,  da  mesma 
forma  deveremos  possuir  as  do  azoto  sintético  e  da 
do  potássico.  Nas  experimentações  agrícola.s  devere- 
mos ter  em  conta  a  importância  nas  adubações  dos 
chamados  elementos  menores,  em  vista  da  impor- 
tância que  vão  tendo  na  adubação  minerai.  A  apli- 
cação dos  "compostos"  precisaria  ser  generalizada. 
Os  estudos  pedológicos  precisarão  ser  sistematizados 
em  todo  o  país.  Já  era  tempo  de  se  criar  o  Instituto 
dí  Solos  do  Brasil. 


OBS.  :  —  O  presente  trabalho  foi  apresentado  pelo 
Piof.  Artur  Torres  Filho,  Presidente  da  S.N.A.,  à  Mesa 
Redonda  de  Agricultura,  promovida  pela  Sociedade  Ruraí 
Brasileira.  A  presente  tese  foi  relatada  pelo  Dr.  Quinti- 
liano Aíarques  e  unânimemente  aprovada  na  sessão  plená- 
ria do  dia  7  de  março  de  195?. 

(Transcrito  de  "A  Lavoura"). 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 


TIPOS  DE  USINA  —  SAFRA  1952/53 
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Mantendo  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  uma  Biblioteca  para  consulta  dos  seus  funcionários  e  de  quais- 
quer interessados,  acolheremos  com  prazer  os  livros  gentilmente  enviados.  Embora  especializada  em  assuntos  con- 
cernentes à  indústria  do  açúcar  e  do  álcool,  desde  a  produção  agrícola  até  os  processos  técnicos,  essa  Biblioteca 
contém  ainda  obras  sobre  economia  geral,  legislação  do  pais,  etc,  O  recebimento  de  lodos  os  trabalhos  que  lhe  fo- 
rem remetidos  será  registrado  nesta  secção. 


ANAIS  PERNAMBUCANOS  —  Já  entrou 
em  circulação  o  segundo  volume  dos  Anais  Per- 
nambucanos, de  Pereira  da  Costa.  O  govêrno  de 
Pernambuco,  por  intermédio  do  Arquivo  Público 
Estadual,  dá,  assim,  prosseguimento  à  divulgação 
dessa  preciosa  obra  do  historiador  pernambucano. 

O  segundo  volume  dos  Anais  abrange  os  anos 
de  1591  a  1634,  portanto  uma  grande  parte  das 
guerras  de  conquista  do  nordeste  brasileiro,  espe- 
cialmente de  Pernambuco,  pelos  holandêses  a  ser- 
viço da  Companhia  das  índias  Ocidentais.  O  registro 
pormenorizado  dessa  luta  empresta  a  êste  volume 
um  interesse  mais  vivo.  Encontramos  também  na 
obra  de  Pereira  da  Costa  preciosas  informações  e 
dados  estatísticos  sôbre  a  indústria  açucareira  da 
época. 

O  volume,  de  635  páginas  de  boa  feição  grá- 
fica e  contendo  ilustrações,  é  prefaciado  pelo  Se- 
nhor J.  J.  de  Almeida. 

LA  CULTURE  DE  LA  CANNE  A  SUCRE 
EN  EGYPTE  —  Oferecido  pela  Divisão  Económica 
do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  recebemos  um 
exemplar  da  monografia  "La  culture  de  la  canne  a 
sucre  en  Egypte",  publicada  pelo  Serviço  Agronó- 
mico de  "Entreprises". 

Contém  êste  trabalho  numerosos  e  preciosos 
elementos  técnicos  e  históricos  sôbre  a  produção  açu- 
careira egípcia,  que  se  aproxima  de  200.000  tone- 
ladas, desenvolvendo,  assim,  um  papel  primordial 
no  abastecimento  do  país. 

Abre  a  monografia  um  estudo  sôbre  a  impor- 
tância e  a  localização  das  culturas  egípcias  da  cana 
dt  açúcar,  acompanhado  de  gráficos  sôbre  as  super- 
fícies cultivadas,  p.-odução  e  rendimento  por  feddan 


(1,038  acres)  no  período  de  1920  a  1951.  Segue-se 
a  êste  primeiro  capítulo  um  exame  das  condições 
naturais  favoráveis  à  cultura  canavieira  e  as  condi- 
ções realizadas  no  país,  informações  sóbre  a  prepa- 
ração do  solo,  plantio,  colheita  e  rendimentos. 

Outros  capítulos  são  dedicados  à  indústria  açu- 
caieira,  apresentando  um  histórico  de  sua  fundação 
e  evolução  no  Egito  e  a  repercussão  dessa  atividade 
na  economia  do  país.  A  produção  do  álcool,  dos 
melaços  e  do  bagaço  constam  do  estudo  feito  em 
seções  destacadas  dos  informes  sôbre  a  indústria 
açucareira. 
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vols.  12/13;  Anuário  Estatístico  do  Distrito  Fe- 
deral, 1951  —  Vol.  3;  Agros,  voL  3,  ns.  1/3, 
vol.  4,  n.  1;  Boletim  de  Informações  da  Confedera- 
ção Nacional  da  Indústria,  ns.  84/5;  Boletim  In- 
formativo da  Confederação  Nacional  do  Comércio, 
n.  94;  Boletim  da  Superintendência  dos  Serviços  do 
Café,  n.  305;  Boletim  Estatístico  do  IBGE,  n.,  38; 
Bibliografia  Econômico-Social,  FGV,  n.  8;  Bole- 
tim de  Agricultura,  n.  4;  Conjuntura  Económica, 
n.  8;  Comércio  Internacional,  Boletim  Mensal,  n.  11; 
Colheitas  e  Mercados,  ns.  3/6;  Censo  Demográfico, 
Seleção  dos  Principais  Dados,  Mato  Grosso  e  Piauí; 
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n.  153;  lAPC,  n.  36;  Industriários,  n.  27;  Justiça 
do  Trabalho,  n.  186;  Lei  e  Polícia,  n.  18;  Lista 
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d  j  Corpo  Consular  Estrangeiro,  atualizada  até 
30/6/52;  Mensário  Estatístico,  PDF,  ns.  141/2; 
Orientação  Económica  e  Financeira,  n.  6;  Revista 
Brasileira  de  Química,  n.  199;  Revista  de  História, 
n.  11;  Revista  de  Tecnologia  das  Bebidas,  n.  11; 
Revista  de  Agricultura,  ns.  7/8;  Revista  de  Química 
Industriai,  n.  241;  Revista  do  IRB,  n.  74;  Revista 
Brasileira  de  Estatística,  n.  49;  Saúde,  n.  57;  UMA, 
n.  343. 

ESTRANGEIRO  :  —  The  Austral ian  Sugar 
Jcurnal,  vol.  44,  n.  2;  AUgaier  Mitteilugen,  n.  9; 
Boletin  Azucarero  Mexicano,  n.  36;  Boletim  da  Junta 
de  Exportação  da  Colónia  de  Angola,  ns.  30/31; 
BuUentin  Belgo-Brésilien,  ns.  7/8;  Boletim  de  Paris, 
n.  40;  II  Bollettino  delia  Camera  di  Commercio  Ita- 
liana per  le  Americhe,  n.  6;  Boletim  de  Informações 
Argentinas,  n.  7;  Belgique-Amerique  Latine,  ns.  .  . 


82/3;  Bibliography  of  Agriculture,  n.  7;  Boletim 
Uruguaio,  n.  43;  Bollettino  dei  Brasile,  n.  54;  Cuba 
Económica  y  Financiera,  n.  316;  E.  D.  &  F.  Man, 
General  Remarks  on  the  Sugar  Situation,  n.  27; 
F.  O.  Licht's  Sugar  Information  Service,  voi.  8-i, 
n.  7  —  Supplementary  Report  n.  16;  Fortnightly 
Review,  ns.  415/16;  Gordejuela,  n.  6;  The  Inter- 
national Sugar  Journal,  n.  644;  La  Industria  Azu- 
carera,  n.  706;  Indian  Sugar,  n.  2;  Lamborn  Sugar- 
Market  Repert,  ns.  32/4;  El  Mundo  Azucarero, 
ns.  94/5;  ns.  7/8;  Producion  n.  72;  Paraguai  Comer- 
ciai e  Industrial  Progressus,  n.  2;  Revista  Industrial, 
n.  8;  Revue  de  la  Chambre  de  Commerce  France- 
Amerique  Latine,  n.  3;  La  Sucrérie  Belge,  ns.  23/4; 
Statistical  Bulletin  of  The  International  Sugar  Coun- 
cil,  n.  11;  Sugar  Journal,  n.  3;  Sugar,  n.  8;  Weekiy 
Statistical  Sugar  Trade  Journal,  ns.  30/4;  Zeitschrift 
fiii  die  Zuckerindustrie,  n.  8;  Zafra,  n.  9. 


MÁXIMO  ESGOTAMENTO  EM  MASSA   COZIDA  INFERIOR 


Presunie-se,  geralniente,  que  a  mellior  prova 
do  esgotamento  máximo  da  massa  cozida  é  a  pu- 
reza e  sua  concentração  expressas  pela  substância 
seca,  Erix  ou  sólidos  rejractométricos. 

Eric  G.  Powell,  num  trabalho  comentado  pelo 
\  mimero  de  fevereiro  de  ''El  Mundo  Azucarero" .  de- 
}  monstra  que  é  a  combinação  de  pureza  e  concentra- 
\  ção  expressa  pela  proporção  de  "impurezas  por  100 
»  de  água"  (I/W)  que  governa  diretainente  a  pureza 
\do  xarope  esgotado. 

Pelos  dados  apresentados,  notar-se-á  que  a  pu- 
reza do  melaço  diminui  à  medida  que  a  proporção 
■  de  I/W  aumeyita.  Também  se  provará  que  a  alta 
iproporção  de  L/W  se  não  pode  obter  com  massa 
cozida  de  alta  pureza,  devido  a  que  a  cristalização 
aumentaria  a  ponto  em  que  a  massa  não  teria  jltii- 
dez  suficiente.  Por  exemplo,  se  concentrarmos  í^ês 
massas  cozidas  com  pureza  verdadeira  de  70,  65  e  60, 
à  proporção  de  I/W  de  4,0,  o  melaço  de  cada  uma 
\  dessas  massas  viria  a  ter  a  mesma  pureza  verdadeira, 
.  42,9,  mas  o  teor  cristalino  seria  de  44,5,  35,9,  e  27,6 
\^or  cento,  respectivamente. 

A  experiência  da  Colonial  Sugar  Refining  Com- 
?any,  com  12  usinas  distantemente  separadas,  é  que 


o  máximo  teor  cristalino  está  em  redor  de  34  por 
cento,  isto  é,  o  que  se  pode  conseguir  num  tacho  de 
vácuo  a  trabalhar  com  massas  de  qualidade  inferior, 
retendo  ao  mesmo  tempo  fluidez  suficiente  para  cir- 
cular, e  que  é  impossível  obter  uma  proporção  de 
I/W  tão  alta  no  esgotamento  com  alta  pureza,  como 
com  a  massa  de  baixa. 

Como  regra  prática,  o  obfetivo  devia  ser  con- 
seguir a  mais  alta  proporção  de  l/W,  que  é  possí- 
vel sem  aumentar  a  supersaturação  acima  de  1,2.  Isto 
se  faz  primeiramente,  cosinhando  a  massa  "C"  a  pu- 
reza mais  baixa  possível,  e  depois  concentrá-la  ao 
•máximo,  vasando  a  massa  cosida  quente  {a  170'' F.) 
para  ajudar  a  conseguir  alta  proporção  de  //IF,  e 
para  dar  mais  potencial  de  refrigeração  da  massa. 
A  razão  é  que  a  viscosidade  do  inelaço  é  mais  baixa 
a  temperaturas  mais  baixas,  e  está  mais  concentrado 
do  que  seria  possível  a  baixas  temperaturas. 

Êste  processo  assemelha-se  muito  ao  que  foi  há 
pouco  introduzido  na  Inglaterra,  na  refinaria  Tale  & 
Lyle,  em  que  a  massa  é  concentrada  a  70  9c  de  cris- 
tais {em  sólidos^,  cozinhando  10  a  13  minutos  mais, 
com  todo  o  vapor  e  todo  o  vácuo,  requerendo  assim 
menos  recozimentos,  metade  dos  tanques,  bombas  e 
tubos  anteriormente  necessários. 
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LÍ¥ros  à  venda  no  i.  A.  A. 


Cr$ 

ANAIS  DO  1'  CONGRESSO  AÇUCAREIRO  NACIONAL    30,00 

ANUÁRIO  AÇUCAREIRO  —  Safra  49/50    50,00 

CANAVIAIS  E  ENGENHOS  NA  VIDA  POLÍTICA  DO  BRASIL  —  Fernando  de 

Azevedo    40,00 

CONGRESSOS  AÇUCAREIROS  NO  BRASIL    25,00  J 

DEFESA  DA  PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA  —  Leonardo  Truda    12,00 

ECONOMIA  AÇUCAREIRA  NACIONAL  —  Nelson  Coutinho    20,00 

FUNDAMENTOS  NACIONAIS  DA  POLÍTICA  DO  AÇÚCAR  —  Barbosa  Lima  Sobrinho  5,0U 

GEOGRAFIA  DO  AÇtJCAR  —  Afonso  Várzea    50,00  j 

HISTÓRIA  DO  AÇTJCAR  (2»  vol.)  —  Edmundo  O.  von  Lippmann    40,00 

j 

LÉXICO  AÇUCAREIRO  INGLÊS  -  PORTUGUÊS  —  Teodoro  Cabral    12,00  ' 

MEMÓRIA  SÕBRE  O  PREÇO  DO  AÇÚCAR  —  D.  José  Joaquim  Azeredo  Coutinho  .  .  5,00  *  1 

O  BANGUÊ  NAS  ALAGOAS  —  Manuel  Diégues  Júnior    40,00  |^ 

OS  HOLANDESES  NO  BRASIL  —  Jan  Andries  Moerbeeck   -   10,00  jj 

RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A.  —  De  1939  a  1944  — 

Cada  voL  br   10,00  • 

fUBSiDKV  AO  ESTUDO  DO  PROBLEMA  DAS  TABELAS  DE  COMPRA  E  VENDA 

DE  CANA  —  Gileno  Dé  Carli    JO.OO 


INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  N'?  22.789,  dc       dc  JUNHO  DE  1933 


DELEGACIAS  REGIONAIS  NOS  ESTADOS 

ALAGOAS 

RUA  SÁ  E  ALBUQUERQUE,  544  —  Maceió 
Endereço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

BAIA 

edifício  S.  a.  MAGALHÃES  —  RUA  TORQUATO  BAIA,  í   3'  andar  —  Salvador 
Endereço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR  , 

MINAS  GERAIS 
EDIFÍCIO  "ACAIACA"  —  AV.  AFONSO  PENA,  867,  6' -  salas  601/604  —  Belo  Horizonte 
Endereço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

paraíba 

PRAÇA  ANTENOR  NAVARRO,  36/50  -  1'  andar  —  João  Pessoa 
Endereço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

PERNAMBUCO 
EDIFÍCIO  ALFREDO  FERNANDES  —  RUA  BARBOSA  LIMA,  149  -  3'  andar  —  Recife 
Endereço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

;  RIODEJANEIRO 

EDIFÍCIO  LISANDRO  —  PRAÇA  SÃO  SALVADOR  —  Campos 
Endereço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

SÃO  PAULO 
RUA  FORMOSA,  367  -  21'  andar  —  Edifício  C.B.I. 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

SERGIPE 

EDIFÍCIO  CABRAL  —  RUA  JOÃO  PESSOA,  333  -  1'  andar  -  s/3  —  Aracaiú 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 


DESTILARIAS  CENTRAIS 

DO  ESTADO  DA  BAIA  —  Santo  Amaro  —  End.  Telegráfico;  "Dicenba"  —  Santo  Amaro 

DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  —  Destilaria  Leonardo  Truda  —  Ponte  Nova  (E.  F.  Leopol- 
dina) —  Caixa  Postal,  60  —  En  !.  Telegráfico:  "Dicenova"  —  Ponte  Nova 

DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO  —  Destilaria  Presidente  Vargas  —  Cabo  —  (E.  F.  Great 
Western)  —  Caixa  Postal,  97  —  Recife  —  End.  Telegráfico  :  "Dicenper"  —  Recife 

DO  ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  —  Estação  de  Martins  Lage  (E.  F.  Leopoldina)  —  Caixa 
Postal,  102  —  Campos  —  End.  Telegráfico:  "Dicenrio  —  Campos  —  Fone  :  Martins 
Lage  5 

DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO  —  Destilaria  Ubirama  —  Lençóis  Paulista  —  Fone,  55  — 
End.  Telegráfico  :  "Dicençois". 


BB 


Companhia  Usinas  Nacionais 


Sede:  Rua  Pedro  Alves,  319 

Telegramas  "USINAS"        ★         TELEFONE  43-4830 

RIO  DE  JANEIRO 


Ind.  Graf.  TAVEIRA  Ltda.  -  Rua  7  de  Setembro,  217  -  Rio 


